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AGÊNCN REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICíPIO

INTERESSADOS:

DE TIMON
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o&t2026
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Timon-Ma, 19 de maio de2O26.

AGÊruCN REGULADORA DE SERVIÇOS
PUBLICOS DO MUNICíPIO DE TIMON - (AGERT)

DISPENSA NO 006 12026

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO NO 044 I 2026

FUNAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75,11 da Lei
Federat 14.13312021

OBJETIVO: Contratação de empresa para o
fornecimento de gêneros alimentícios, para
atender as necessidades da Agência
Regutadora de Serviços Púbticos do Município
de Timon - AGERT.
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soLtclTAÇÃo DE ABERTURA DE PROGESSO ADMINISTRATIVO DA DESPESA

No:044/2026

r- DADOS DA SOLICITAçÃo
Tipo da Despesa:
tr Seruiços

I Compras
tr Obras e Serviços de Engenharia

Objeto
Contratação de empresa para fornecimento de gêneros atimentícios destinados ao

atendímento das necessidades da Agência Regutadora de Serviços Púbticos do

Município de Timon - AGEBT'

JustiÍicativa
A presente contratação visa garantir o fornecimento contínuo de gêneros

atimentícios destinados ao consumo interno, atendimento de reuníÕes

institucionais e suporte às atividades administrativas da AGERT, assegurando o

regular funcionamento da Autarquia.

II. DETALHAMENTO DOS ITENS

il- DOTAçÃO ORçAMENTÁRIR
Unidade Gestora:47
P rojeto/At ividade: 21 67
El,emento de Despesa: 3.3.90.30.00
Fonte de Recursos:501 RECURSO PROPRIO

TOTAL
VALOR

UNÉRIODESCRçÃOITEM QUNT

R$ R$ADOÇANTE SUCRALOSE EM SACHÊ

400x600 MG01 15

R$R$AÇUCAR PACOTE 1 KGo2 600

R$R$CAFÉ EM PO 5OO G03 600

R$R$PETAS PACOTE 1OO Go4 120

R$R$800 Ácua MTNERAL coPo 2oo ML05

R$R$06 120 SAL REFINADO 1KG

AGERT
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rv- DocUMENToS QUE ACOMPANHAM A SOLICITAÇÃO

Documento Sim Não

Termo de Referência IX n
Estudo Técnico Pretiminar trX n
Pesquisa de Preços nX tr
Mapa Comparativo de Preços ÜX tr
Documento de FormatÍzação da Demanda (DFD) nX tr
Outros: tr n

v- soLtcrrAçÃo
Sol.icíta-se a autorização para abertura do processo administrativo visando à

contratação do objeto acima descrito, observadas as disposições da Lei FederaI no

14.13312021 e demais normas aptÍcáveis.

6. ASSINATURAS

Itamar Antônio de Otiveira nior

ORDENADOR DA DESPESA

7

-GP

Po ia N" 320/2025-GP

DATA:19/0512026

Diretor Presidente-
Portaria no O32O|2O

Itamar Antônio de 0liveira Junior

0irctor Gcral

Dir. Administrativo e Financeiro -
AGERT.

Portaria no 0319/2025- GP
SOLICITANTE

DATA: 1910512026

/

Junior

Eneas Ângeto da Si unior

Portaria Nn

AGERI

Fis

AGERT
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Memorando No 021 12026
Ao Exmo. Diretor Geral da AGERT

Sr. ltamar Antônio de Otiveira Junior

Assunto: Soticitação e autorização para abeftura de procedimento de dispensa
de ticitação.

Exmo. Diretor Gerat,

Considerando a necessidade de contratação de uma empresa para o
fornecimento de gêneros atimentícios, para atender as necessidades da Agência
Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT.

Considerando que segue em anexo termo de referência com todas as

informações necessárias para possibil.itar a contratação pretendida, tais como
especificação do objeto, justificativa da demanda, tegistação apticada, regime de
execução, forma de recebimento do objeto, obrigações das partes, pagamento,

Íiscatização e sanções administrativas;

Considerando que segue em anexo justificativa quanto à possibitídade de
contratação direta, por dispensa de [icitação, em virtude do vator da contratação,
com fundamento no art. 75, inciso ll, da Lei Federal 14.13312021

Desta forma, entendo estarem presentes todos os requisitos para a

contratação pretendida, submetemos esctarecimentos à autoridade superior para

anátise e detiberação;

Nessa oportunidade, renovo os votos de etevada estima e consÍderação,
ressattando a disposÍção para suprir eventuais esctarecimentos adicionais que se
fizerem necessários.

Timon - MA, 19 de maio de2026.

En Ângeto da Junior
Diretor Administrativo e Financeiro

Portaria 03Í9/2025-GP
Enoas Angelo da Silva Junior 

.

0iietor Adnil-nistrntivo e tinancetro

Fattortn N' 0319/2025'GP
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DOCUMENTO DE FORMALTZAÇÃO DA DEMANDA- DFD

Órgão Demandante: Agêncía Regutadora de Serviços Púbticos do Município de
Timon -AGERT
Setor Demandante: Diretoria Administrativa e Financeira
Objeto da Demanda: Contratação de empresa para fornecimento de gêneros
atímentícios, de forma parcetada, para atender às necessidades administrativas da
Agência Regutadora de Serviços PúbtÍcos do Município de Timon - AGERT.

I. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

A presente demanda tem por finatidade garantir o fornecimento de gêneros

alimentícios necessários ao atendimento das atívidades administrativas da
Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon -AGERT.

Os produtos serão utitizados para atender às necessidades diárias da Autarquia,
especiatmente no Íornecimento de água, café, açúcar, adoçante, petas e demais
itens destinados ao consumo interno de servidores, cotaboradores, autoridades e

visitantes durante o expediente, reuniões, treínamentos, audiências e demais
eventos instituciona is.

A contratação visa assegurar a continuidade das ativídades admínistrativas,
evitando a descontÍnuidade do abastecímento e proporcionando condiçÕes
adequadas ao funcionamento da administração, em obseruância aos princípíos da
eficiência, da economícidade e da continuidade do serviço púbtico.

II- RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação pretende-se garantir o abastecimento contínuo de gêneros
atímentícios durante a vigência da contratação, evitar ínterrupções das atividades
administrativas em razão da fatta de produtos assegurando maior eficiêncÍa na
gestão dos recursos públicos.

Podendo então proporcionar assím methores condições de atendimento ao
públíco, servidores, cotaboradores e visitantes. obtendo a proposta mais
vantajosa para a administração, observando os princípios da economícídade e da
competitividade.

llr- ALTNHAMENTO AO PLANO DE CONTRATAçÕES ANUAL - pCA Fls-
AOERT
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A presente contratação encontra-se atinhada ao Ptano de Contratações Anual -
pCA da AGERT, contribuindo para o adequado funcionamento das atividades

administrativas da Autarquia e para o cumprimento de suas competências

institucionaís.

rv- PREUSÃO DA CONTRATAçÃO

A contratação deverá ocorrer no exercício vigente, observada a disponibitidade

orçamentária e financeira, visando garantir o fornecimento contínuo dos produtos

durante o período contratuat.

v- tNDlcAÇÃo DA soLuÇÃo

A sotução mais adequada consiste na contratação de empresa especiatizada para

o fornecimento parcetado de gêneros atimentícios, mediante demanda, conforme

especificações a serem definidas no Termo de Referência, assegurando quatidade,

regutaridade do abastecimento e atendimento às necessidades da administração.

VI. RESPONSÁVTI PELA DEMANDA

Setor Demandante: DiretorÍa Administrativa e Financeira - AGERT.

Por meio deste Documento de Formatização da Demanda, soticita-se o
prosseguimento dos procedimentos administrativos necessários à contratação

pretendida, nos termos da Lei Federal no 14.1 3312021.

Timon - MA, 19 de maio de 2026.

E s da Junior
Diretor Admin Financeiro

Portaria 0319/2025-GP

*ffi;iiJ,[iil[J'"'
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO NO 044/2026

DISPENSA ELETRÔNICA NO 0A612026

SBJETO: AQU lSlçÃO/FoRN ECI M ENTO DE GÊN EROS ALI M ENTICIOS

r- IDENTIFIGAçÃo DA DEMANDA

Objeto: Contratação de empresa especiatizada para o fornecimento de gêneros

atimentícios, destinados ao atendimento das necessidades administrativas da

Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT'

ll- DESCRIçÃo DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃo

A Agência Regutadora de serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT

necessita manter estoque regutar de gêneros atímentícios destinados ao consumo

diário de servidores, cotaboradores, visitantes e participantes de reuníões

institucionais, treinamentos, audiências púbticas e demais eventos promovidos

pe[a Autarquia.

Os gêneros atimentícios constituem itens de consumo contínuo e indispensáveis

ao Íuncionamento administrativo da instituição, proporcionando methores

condições de trabatho aos servidores e assegurando Suporte às atividades

institucionais desenvotvidas peta AGERT'

A inexistência desses materiais compromete o adequado atendimento das

demandas administrativas, recepção de usuários dos serviços púbticos regutados

e reatização de eventos oficiais.

Dessa forma, faz-se necessária a contratação de empresa especiatizada para

fornecimento parcel.ado dos produtos durante o período contratuat, garantindo

economicidade, eficiência e continuidade das atividades administrativas'

1t- ALTNHAMENT9 coM O PLAN9 DE cONTRATAçÕes ANUAL - PCA

tdaA presente contratação encontra-se prevista no Plano de contratações Anual

Agência Regutadora de serviços Púbticos do Município de Timon -AGERT, estat

atínhada ao ptanejamento institucionat para manutenção das ativida

administrativas da Autarquia.
Fls
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lv- REQUlSlros DA CONTRATAÇÃo

A futura contratação deverá observar os seguintes requisitos mínimos:

fornecimento parce[ado, conforme necessidade da Administração;

entrega mediante Ordem de Fornecimento;

produtos novos, de primeira quatidade;

produtos dentro do prazo de vatidade;

embatagens íntegras e sem avarias;

substituição imediata de produtos impróprios para consumo;

observância das normas sanitárias vigentes;

cumprimentodosprazosdeentregadeÍinidospetaAdministração;
emissão de Nota Fiscal etetrônicai -
manutenção das condições de habititação durante toda a execuÇao

contratuat.
V. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Foi reatizado Levantamento das possíveis sol.uçÕes existentes para atendimento da

necessidade da Administração, sendo identificadas as seguintes atternativas:

SEMPRE QUE HOUVER NECESSIDADE

VANTAGENS

o sêÍTl necessidade de estoque'

DESVANTAGENS

o etevado número de comPras;

. maior custo administrativo;

. diÍicul.dade de controte;

. risco de desabastecimento;
r pÍêÇos variáveis.

soLUçÃO 2 - REGISTRO DE PREçOS

VANTAGENS

. Íl.exibÍtidade para diversos órgãos;

. possibitidade de futuras adesões'

DE§VANIAGEN§

. maior comPtexidade ProcessuaU

. desnecessária diante do pequeno porte da AGERT;

o têÍTlpo maior para conctusão do procedimento'

soluçÃo s - CoNrRArlÇÃO meonNrr olsprNsn eLerRÔNlCn

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a
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VANTAGENS

. maiorcompetitividade;
o reduÇão dos custos adminístrativos;
. maior transparêncía;
r cotltrâtaÇão mais célere;
. fornecimentoparcetado;
o methoÍ controte da execução contratuat.

DESVANTAGENS

necessidade de gerenciamento contratuat.

vr- DESCRTçÃO DA SOLUçÃO ESCOLHTDA

Após aná[ise das atternativas, conctui-se que a sotução mais vantajosa consiste na

contratação de empresa especiatizada mediante procedimento de Dispensa
Etetrônica, consíderando:

o lTrêÍ',ror custo operaciona[;
. maiorcompetitividade;
e rapidez na contratação;
. atendimento integraI das necessidades da AGERT;
. Íornecimento conforme demanda;
o êcoÍloÍTlicidade;
. eficíênciaadministrativa.

vlt- ESTtMATtvA DAS QUANTIDADE
As quantidades Íoram estimadas considerando:

e coÍ]SrrÍTto histórico da AGERT;
r número de servÍdores;
. atendimento ao púbtico;
. realização de reuniões institucionais;
. reaLização de audiências púbticas;
. treinamentos;
. eventosadministrativos;
r previsão de consumo durante a vÍgência contratua[.

As quantidades detalhadas constarão noTermo de Referência.

vilr- EST|MATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

o vator estimado será obtido mediante pesquisa de preços realizada e
conformÍdade com a Leino 14.13312021 e regutamentação apticávet, utitizand
preferenciatmente:

,Fls_
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. Painel Nacional de Preços;

. Íornecedores locais;

r pesÇuisa junto ao PortaI NacionaI de Contratações Púbticas - PNCP.

O vator definitÍvo será apresentado no Mapa Comparativo de Preços.

IX- JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO

O objeto admite parcetamento por se tratar de diversos itens independentes entre
si. O fornecimento ocorrerá de forma parcetada, mediante soticitação da

Administração, evitando desperdÍcios, reduzíndo custos com armazenamento e

permitindo melhor gestão dos recursos púbticos.

O jul.gamento poderá ocorrer peto menor preço por item, ampLiando a

competitividade e possibi tÍtando maior participação de fornecedores.

X. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação espera-se garantir o abastecimento contínuo dos gêneros

atímentícios, assegurando melhores condições de trabatho aos servidores e ao
púbtico proporcionando assim um atendimento adequado aos visitantes.

Atendendo às necessidades das AGERT em reuniões e eventos ínstitucionais;
reduzindo assim com compras emergenciais, obtendo economÍa de escata e

garantindo maior controte da execução contratua[. Nesse sentido assegurando o
cumprímento do ptanejamento institucionat.

XI. PROVIDÊNChS A SEREM ADOTADAS

Para viabitizar a contratação, deverão ser adotadas as seguintes providências:

o etaboração do Termo de Referência;
. reatização da pesquisa de preços;
. reservaorçamentária;
. autorização da autoridade competente;
. reatização do procedimento de Dispensa Etetrônica;
. designação do gestor e do fiscal do contrato;
. emissão da Ordem de Fornecimento.

x[- CoNTRATAçÕES CORRE 1ÁTAS EIOU r NTERDE pE N DENTES

Fls-
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Não foram identificadas contratações corretatas ou interdependentes necessárias

para a execução do objeto. A contratação poderá ser executada de forma

independente.

XII!. IMPACTOSAMBIENTAIS

Os possíveis impactos ambientais decorrem da geração de resíduos provenientes

das embatagens dos produtos. Como medidas mitigadoras, deverão Ser

observadas:

. fornecimento de produtos em embal.agens recictáveis sempre que possíveu

o destinação adequada dos resíduos sótidos;

. observância da potítica Nacionat de Resíduos Sótidos (Lei no 123AS(2O1O);

o preferência por embatagens que reduzam desperdícios;

r aquisiÇão apenas das quantidades necessárias'

Timon - MA, 19 de maio de 2026

Enéas
Diretor Admi ro

Portaria 0319/2025-GP
Enóas Ângelo da Silva Junior,

Diretor Administrlrtivo e trnanceiro
Portrria ll 031 9/2025.GP

AOERT'Timon.MA
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TERMO DE REFE

DO OBJETO
é a contratação de uma emPresa

o, para atender as demandas da

do MunicíPio de Timon - AGERT'

1.1. O objeto do Prese nte termo de reÍerência

para fornecimento de gêneros atimentíci

Agência Regul,adora de Serviços Púbticos

1.2 Assim, O objetO foi devidamente especificado, mediante a indicação de suas

características, quantidades, Vatores unitários e valor totat' conforme determina o

art. 60, inciso XXlll, atínea "â" , Q o art' 18, inciso ll' da Lei no 14'13312021'

1.3 O procedimento ticitatório a ser adotado obedecerá' integratmente' ao que

estabetece a Lei Federat no 14.13312021, e todas as demais normas vigentes e

apticáveis ao presente termo, dispensado sem prejuízo a necessidade do Estudo

Técnico pretiminar, conÍorme art.14,inciso I da tnstrução Normativa no 5812022-

SEGES

2.1. O procedimento ticitatório a ser adotado obedecerá, integratmente' ao que

estabetece a Lei Federat no 14.133t2021, e todas as demais normas vigentes e

apticáveis ao Presente termo.

2.2. c,ontratação de uma empresa para fornecimento de gêneros atimentício ' 
pata

atender as demandas da Agência Regul.adora de serviços Púbticos do Município de

Timon - AGERT

2.3. Os gêneros atimentícios são indispensáveis para atender ao consumo di

de servidores, cotaboradores e visitantes, bem como para dar Suporte à realiza

de reuniões técnicas, capacitaçÕes, audiências pÚbticas, eventos institucion

ano

DETALHAMENTO
VALOR
TOTAL

VALOR
UN|TÁRIOQTDUNID.ESPECIFIcAçÃoITEM

R$
15

R$
CXADOÇANTE SUC RALOSE EM

SACHÊ4OOX6OO MG1
R$600 R$UND2 UCAR PACOTE 1 KG
R$R$600UND500GCAFÉ EM3
R$R$120PCTPETAS PACOTE lOOG4
R$800 R$UNDAGUA MINERAL COPO 2OOML5
R$R$124UNDSAL REFINADO 1KG6
R$VALOR TOTAL:

JUSTIFICATIVA DADE DAECESSINEDA1

AGERT
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demais atividades inerentes às atribuições da AGERT. A disponibitidade desses

itens contribui para a manutenção de um ambiente de trabatho adequado'

Íavorecendo a eficiência administrativa e o bom atendimento ao púbtico'

2.4. Considerando que se trata de materiais de consumo contínuo' cuja demanda

ocorre de forma recorrente ao tongo do exercício, Íaz-se necessária a reaLização de

contratação que possibitite o fornecimento parcetado, conforme a necessidade da

Administração, evitando desperdícios, reduzindo custos com armazenamento e

assegurando o abastecimento regutar dos produtos

2.5. A contratação também está em consonância com os princípios da eficiência'

da economicidade, do ptaneiamento e da continuidade do serviço púbtico'

previstos na Lei Federat no 14.13gt2)21, permitindo que a Administração obtenha

methores condÍções de fornecimento por meio de procedimento competitivo'

garantindo a Seteção da proposta mais vantajosa e a adequada apticação dos

recursos Púbticos.

2.6. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e ptenamente justificada,

uma vez que visa assegurar o regutar desenvotvimento das atividades

administrativas da AGERT, atendendo ao interesse púbtico e às necessidades

operacÍonais da Autarquia.

A prestação dos serviços poderá ser reatizada nas dependências da AGERT ou nas

instatações da Contratada, quando tecnicamente necessário, desde que

previamente autorizada pel.a fiscatização do contrato e sem quatquer ônus

adicionat para a Administração, competindo à contratada todas as despesas

rel,acionadas ao transporte, retirada, devol.ução e demais custos decorrentes da

execução dos seruiços.

A empresa vencedora deverá demonstrar possuir capacíd

operacionat suficiente para assegurar a execução dos serviços

continuidade e qual,idade, responsabitizando-se integratmente pe

dos prazos de atendimento, previstos neste Termo de Referência'

2.g. O prazode vigência da contratação é da assinatura do Contrato por 12 (doze)

meses, na forma do artigo 105 da Lei Federat no 14.1 33/2021, prorrogável ConÍorme

artigo 1O7 da Lei Federatn"14.13AZA21.

dora de serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT

ade técnica e

com eficiência,
rto cumprimento

3 DA JUSTIFICATIVA DO PRELIMINAR

3.1A Agência Regula

reatizou pesquisa de mercado com três fornecedores, conÍorme o art' 23, § 1

lnciso lv, da Lei Federat no 14.1 33t2A21 e obteve o vator gtoba r de R$ 21.289

(vinte e um mit duzentos e oitenta e nove reais e oitenta e três cen

o

AGERT
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Ressattamos que no PNCP, não foi encontrado todos os serviços almejados por
esse órgão, e os encontrados com preços acima dos valores na pesquisa de
mercado tocat, fato que não desobedece a tegistação.

3.2O preço proposto representa todo o valor a ser pago à empresa, não cabendo
nenhum acréscimo, devendo a empresa assumirtodos os encargos de natureza
fiscal, trabathista e previdenciário, bem como todas as despesas díretas e

indiretas dos seus profissionais, tais como transporte e refeiçÕes.
3.3O referido valor gtobat é apenas preliminar, ou seja, será utilizado como

parâmetro no aviso de dispensa de licitação que será pubticado no Portal de
Compras Públ,icas e no Diário Oficiat do Município como forma de possíbítitar
que eventuais interessados possam oferecer menores propostas de preço e,

assim, garantir a vantajosidade da contratação, conÍorme determina o art. 75,

§ 3", da Lei n" 14.13312021.
3.4Assím, o preço foidevidamente justificado, conforme determína o art.60, incÍso

XXlll, atínea"l", da Lei no 14.133/2A21.

O art. 75, inciso ll, da Lei no 14.133/2021 dispÕe sobre a possibitidade de

reaLizar dispensa de ticitação para contratações cujos vatores sejam inÍeriores a R$

50.000,00 (cinquenta miI reais):

Art. 75. É dispensávet a ticitação:

I - Para contratação que envotva vatores inÍeriores a R$

100.000,00 (cem mít reais), no caso de obras e servíços
de engenharia ou de serviços de manutenção de
veícutos automotores; (Víde Deoreto_xg -12,8_O7,*dÊ
20251

ll - Para contratação que envolva vatores inferiores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras; (Vide Decreto no 12.807, de 2025)

Conforme exposto no tópico "3 - DAJUSTIFICATIVA DO PREÇO PRELIMINAR"

o vator de reÍerência para contratação, se enquadra dentro do [imite [ega[ acima
mencionado. Desta Íorma, na contratação de empresa para fornecimento de bens
ou serviços em gera[ (excetuando-se obras ou serviços de engenharia ou serviços
de manutenção de veículos automotores) é possívet à dispensa de ticitação para

avenças de até R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mit quatrocentos e noventa e dois

4 DO CABIMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇr

reais e onze centavos), vator ainda atuatizado peta

de dezembro de 2025)
Fls-
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5 DA JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE

5.1. A presente contratação será reaíizada por meio de Díspensa Etetrônica, com

fundamento no art. 75, inciso ll, da Lei na 14.13312021, tendo em vista que o valor

estimado da contratação encontra-se dentro do [imite legaI para contratação direta

em razáo do valor.

5.2. Aadoção da forma etetrônica observa os princípios da pubticidade, isonomia,

competitividade, economicidade e eficiência, possibilitando ampta participação

de fornecedores interessados, garantindo maior transparência ao procedimento e

a obtenção da proposta mais vantajosa para a Adminístração.

5.3, Considerando que o objeto consiste em serviços comuns amptamente

disponíveis no mercado e que há diversos fornecedores aptos à execução, conclui-
se que a Dispensa Etetrônica constítui a modatídade mais adequada para atender

ao interesse púbtico.

6 DOS CRITERIO DE JULGAMENTO

O jutgamento das propostas será reatizado peto critério de menor preço gtobal,

observadas as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência,

desde que atendidos todos os requisitos de habititação e execução estabetecidos
pe[a Administração.

7 DA GARANTIA DO
A Contratada deverá fornecer gêneros atimentícios novos, de primeira quatidade,
em perfeitas condições de consumo e em conformidade com as especificações
deste Termo de Referência e com a tegistaçâo sanitária vigente.
Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo de val.idade e, caso apresentem
defeitos, avarías, viotação de embatagem, deterioração ou estejam em desacordo
com as especificações, deverão ser substituídos peta Contratada, sem ônus para

a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação.

O fornecimento dos gêneros atimentícios será reatizado de forma parcetada,

conforme a necessidade da Contratante, mediante emissão de Ordem de
Fornecimento.

O recebimento dos produtos será realizado por servidor designado, que verifica
a conformidade com as especifícaçÕes deste Termo de Referência, pode

rejeitar aquetes que apresentarem defeitos, avarias, prazo de vaLidade inadequ

I DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

AGERT

Rubrica

{S taO: 3212-1222 $ nra Firmino Gonçatves Pedreira, 106, Centro, Timon-MA



^IAGERT

ou estiverem em desacordo com as condições estabetecidas, cabendo à

Contratada promover sua substituição, sem ônus para a Administração.

9 DO REAJUSTAMENTO DOS

Os preços contratadoS permanecerão Íixos e irreajustáveis durante os primeiros 12

(doze) meses de vigência contratua[.

Decorrido esse período, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão ser

reajustados mediante apticação da variação acumutada do índice Nacionat de

preços ao Consumidor Ampto - IPCA, ou outro índice oficial. que venha a substituí-

[o, observado o disposto na Lei no 14.13312021.

10 DA GEST DO CONTRATO

A gestão do contrato será exercida por servidor formatmente designado peta

autoridade competente, ao qual. competirá acompanhar a execução contratuat,

adotar as providências necessárias ao fiet cumprimento das obrigações

pactuadas, promover a comunicação entre as partes, autorizar a emissão das

Ordens de Serviço, bem como praticar os demais atos inerentes à gestão

contratual, observado o disposto nos arts. 1 17 e seguintes da Lei no 14.1342421 .

Compete ao Fiscat TécnÍco acompanhar a execução dos serviços, veriÍicar a

conformidade das atividades executadas, registrar ocorrêncías, soticitar correções

quando necessárias, emitir o atesto dos serviços executados e subsidiar o Gestor

do Contrato com inÍormações necessárias à boa execução contratuat.

NICA11 DAFI

12 DASUSTENTABILIDADE
A Contratada deverá observar, Sempre que apticávet, práticas de Sustenta bítidade

ambientat, promovendo o Íornecimento de produtos em conformidade com a
tegistação vigente, priorizando embatagens recictáveis ou de menor impacto

ambientat, bem como adotando medidas para reduzir desperdícios durante o

transporte e a entrega dos gêneros atimentícios.

As partes comprometem-se a observar integratmente as disposiçÕes da Lei FederaI

no 13.70W2A$ Lei Gerat de Proteção de Dados Pessoais (LGPD),

responsabitizando-se peto tratamento adequado dos dados pessoais

13 DA DE DADOS PESSOAIS

eventualmente acessados em razáo da execução contratuat.

-

AGERÍ
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A Contratada obriga-se a utitizar os dados exctusivamente para a execução do

objeto contratado, mantendo absotuto sigito sobre todas as informações obtidas

durante a execução dos serviços.

Os princi

entrega,
produtos

pais riscos retacionados à execuç

fornecimento de Produtos em

com prazo de vatidade inadequa

ão do objeto consistem em atra§o na

desacordo com as esPecificações,

do ou em condições imPróPrias Para

consumo.

Para mitigação desses riscos, a contratada deverá cumprir os prazos

estabel.ecidos, fornecer produtos em conformidade com este Termo de Referência

e substituir, sem ônus para a contratante, os itens recusados por apresentarem

irregutaridades, assegurando a continuidade do fornecimento e a quatidade dos

produtos entregues.

15.1 A empresa deve apresentar, a títuto de habÍtitação jurídica, a comprovação

de existência jurídica da pessoa, conÍorme determina o art' 66 da Lei no

14.13312021.
15.2 A empresa deve apresentar, a títuto de quatificação técnica, prova de que

empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de

materiat e/ou serviço de características semethantes, conforme determina o

arl.67, § 3o, da Lei n" 14-13312021.

1S.A A empresa deve apresentar, a títuto de regutarÍdade físcal e trabathista,

conÍorme determina o art.68 da Lei no 14'13312O21:.

1S.g.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacionat da

Pessoa Jurídica (CN PJ);

15.3.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estaduat e/ou municipaI se houver

retativo ao domicítio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível' com o objeto contratuaU

15.3.3 A regutaridade perante a Fazenda federal., estâduat e/ou municipat do

domicítio ou sede do Licitante, ou outra equivatente, na forma da teí;

15.3.4 A regutaridade retativa à Seguridade Sociat e ao FGTS, 9uê demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituídos por tei;

15.3.5 A regutaridade perante a Justiça do Trabatho;

t5.9.6 O cumprimento do disposto no inciso XXXII do arl. 7o da Constituição

Federat.

MATRIZ RISCOSDEFICADASIMPLI41 DA

DOS DOCUMENTOS DE15 DADEFI

15.9.7 A empresa deve apresentar, a título de habititação econômico-Íinancei

certidão negativa de efeitos sobre Íatência expedida peto distribuidor da sede

fâ,

I

Fls.-
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ticitante, conÍorme determina o art. 69, inciso ll, da Lei 14j332021 e editat de

dispensa.

15.3.8 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços simitares de

comptexidade tecnotógica e operacional, equívatente ou superior com o objeto

desta contratação, o, ao, o item pertinente, por meio da apresentação de

certidões ou atestados de capacidade técnica, por pessoas jurídicas de direito

púbtico ou privado, ou regutarmente emítido (s) peto consetho profissional

competente, quando for o caso;

15.3.9 Batanço patrimoniat do úttimo exercício sociaI com DHP do contador'

Assim, foi devidamente especificado os critérioS para a seteção do fornecedor'

conforme determina o art. 6" inciso XXIll, atíne â"h", da Lei no 14'13312021'

16.1 Exigir o cumPrimento de

de acordo com as esPecifi
todas as obrigações
icações constantes

assumidas Peto Contratado,
no termo de referência, no

contrato administrativo e na contratada, inctusive no que tange aos prazos'

condições e [ocais de entrega'

16.2 Permitir o acesso dos empregados da contratada às dependências da

contratante para execução do objeto, bem como proporcíonar todas as

facitidades necessárias.

17.1 Executar o objeto da Prese nte contratação, de acordo com as

especif icações constantes no termo de reÍerência e na sua proposta de preços'

17.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibitidade com as

obrigações por ete assumidas, todas as condições exigidas para a habititação

na Licitação, ou para a quatificação, na contratação direta, conforme determina

o art. 92, inciso XVl, da Lei n" 14'13312021'

17.3 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em [ei' bem como em

outras normas especíÍicas, para pessoa com deficiência, para reabititado da

Previdência sociat e para aprendiz, conforme determina o arl.92, inciso XVll, da

Lei n" 14.13312021.
17.4 Ser responsávet petos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, conforme determina o art' 120 da

Lei no 14.13312021-
17.5 Ser responsávet petos encargos trabathistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais resuttantes da execução do contrato. ConÍorme determina o art'

121 da Lein" 14.13312021-

ES DO CONTRATANTEÍ6 DAS O

DA CONTRATADA17 DAS OBRI

Fls-
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E FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETOí8 DO REGIME DE EXEC

18.1 O objeto do presente contrato administrativo deverá ser entregue no prazo

de 3 (três) dias úteis após o recebimento da ordem de fornecimento e/ou ordem
de serviços peta Contratada.

18.2 O não cumprimento do disposto no item 7.1 acarretaráa apticação de mutta
de mora e, a critério da Administração, a extinção unítaterat do contrato, com
fundamento no art. 162 da Lei no 14.1 3312021 .

18.3 A administração rejeitará fundamentadamente, no todo ou em parte, o
objeto executado em desacordo com o especiÍicado no termo de referência e

na proposta, com Íundamento no art. 140, da Lei n" 14.13312021.
18.4 O contratado será obrigado a tepatar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, as suas expensas, no totat ou em parte, no prazo de 3 (três) dias úteis,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resuttantes de sua execução ou de materiais nela empregados, com
fundamento no art. 1 19, da Lei n" 14.133/2021.

18.5 O não cumprimento do disposto no item 7 .4 acarrelará a apticação de mutta
de mora e, a critério da Administração, a extinção unitateral do contrato, com
Íundamento no art.162, da Lei n" 14.3312021.

18.6 O objeto contratado será recebido:
18.6.1 Provisoriamente, de Íorma sumária, pelo responsável por seu

acompanhamento e fiscalízação, com verificação posterior da

conformídade do materiaI com as exigências contratuais, com fundamento
no art. 140, inciso ll, atínea "a", da Lei no 14.13312021.

18.6.2 Definitivamente, em até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão designada
peta autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o

atendimento das exigências contratuais, com fundamento no art. 140,
inciso ll, atínea "b", € § 3" da LeÍ no 14.13312021.

18.7 O setor competente, designado para acompanhamento do objeto, tará o
recebimento [imitando - se a verificar sua conformidade com o discriminado na
nota fiscat, no termo de referência e na proposta da empresa vencedora,
fazendo constar no canhoto e no verso da nota a data da entrega e, se for o caso,
as irregutaridades observadas.

19 DO PAGAMENTO

19.1 O pagamento será reatizado pelo setor competente da Agência Regutadora
de Seruiços Púbticos do Município de Timon -AGERT no prazo de até 30 (trinta)
dias após a soticitação pela contratada, acompanhada da nota fiscal e dos
documentos de regutaridade fiscat, desde que respeitada a ordem cronotógica
para cada fonte direcionada de recursos, com fundamento no art. 141, cap
da Lei 14.133/2021. Fls .
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19.2 O órgão disponibitizará, mensatmente, em seção especíÍica de acesso à
informação em seu sítio na internet, a ordem cronotógica de seus pagamentos,
com fundamento no art. 141, § 3o, da Lei 14.13312021.

19.3 A nota fiscal deverá especifÍcar de forma detathada o objeto adquirido.
19.4 A nota fiscat que apresentar erro será devotvida para correção e

reapresentação, oportunÍdade em que será reaberta a contagem do prazo
previsto no item 8.1.

19.5 O pagamento apenas será efetuado após a especificação tiquidação da
despesa, conforme previsto no art. 63 da Lei 4.32O/1964, que terá por base o
contrato, a nota de empenho e os comprovantes da entrega do objeto.

19.6 O pagamento apenas será efetuado após a empresa comprovar todas as

condições de habítitação exigidas no termo de referência, com fundamento no
art.92, inciso XVl, da Lei no 14.13312021.

19.7 Assim, foi devidamente especificado os critérios de pagamento, conforme
determina o art. 6o, incíso XXlll, atíneâ "é" , da Lei n" 14.133/2021 .

20.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada por 1 (um) ou
mais fiscais do contrato, representantes da administração especialmente
designados, ou petos respectivos substitutos, permitida a contratação de
terceiros para assisti-[os e subsidiá-[os com informações pertinentes a essa
atribuição, conforme determina o art. 117, da Lei n" 14.13312021.

20.2 O fiscat de contrato anotará em registro próprío todas as ocorrências
retacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para
a regularização das fattas ou dos defeitos observados, conÍorme determina o
art. 117,§ 1o, da Lei n" 14.133/2021.

20.3 O fiscal. do contrato informará a seus superiores, em tempo hábÍl para a
adoção das medidas convenientes, a situação que demanda decisão ou
providência que uttrapasse sua competência, conforme determina o art. 1 17, §
2", da Lei n" 14.133/2021 .

2O.4 O contratado será responsável petos danos causados diretamente à

Adminístração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não exctuirá
nem reduzirá essa responsabitidade a fiscalização ou o acompanhamento peto
contratante, conforme determina o art. 120 da Lei n" 14.13312021 .

21 DAS INFRAçÕES E SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS

21.1 As sanções administrativas serão apl,icadas em conformidade com o

disposto nos arts. 155 a 163 da Lei n" 14.13312021, reÍerentes ao capítuto "l -
Das infrações e Sanções AdminÍstrativas"

20 DAFI

FIs-
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21.2 O contratado poderá ser penalizado petas seguintes infrações
adrninistrativas, conforme determina o art. 155 da [eí no 14.133/2Q21:

21.2.1 Dar causa à inexecução parciat do contrato;
21.2.2Dar causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse
coletivo;

21.2,3 Dar causa à inexecução totat do contrato;
21.2.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
21.2.5 Não manter a proposta, salvo em decorrêncía de fato superveniente

devidamente justificado;
21.2.6 Não cel,ebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua
proposta;

21.2.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ticitação
sem motivo justif icado;

21.2.8 Apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou
prestar dectaração falsa durante a ticÍtação ou a execução do contrato;

21.2.9 Fraudar a ticitação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;
21.2.10 Comporta-se de moto inidôneo ou cometer fraude de quatquer

natureza;
21.2.11 Praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da Licitação;

21.2.12 Praticar ato tesivo previsto no art. 5" da Lei no 12.846, de 1o de agosto
de 2013.

21.3 Poderão ser apticadas ao contratado as seguintes sanções, conÍorme
determina o art. 156 da Lei no 14.13312021:

21.3.1 Advertência;
21.3.2 Multa;
21.3.3lmpedimento de [icitar e contratar;
21.3.4 Dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.
21.4 A sanção de advertêncía será apticada exctusivamente na hipótese da

infração mencionada no item 11.2, subitem 11.2.1, quando não se justificar a

imposição de penatidades mais grave, conforme determina o art. 156, § 2o, da

Lei no 14.13312021.
21.5 A sanção de mutta será apticada por quatquer das infrações mencionadas

no tem 10.2 e, a critério da administração, não poderá ser ínferior a 0,50/o (cínco
décimos por cento) nem superior a 300/o (trinta por cento) do vator do contrato,
conforme determina o art. 156, § 3o, da Lei n" 14.13312021.

21.6 A sanção de impedÍmento de [icitar e contratar será aplicada nas hipóteses
das infrações mencionadas no item 1 1 .2, subitens "1 1 .2.2' , "11 .2.3" , 

u11 .2.4" ,

"11.2.5",'11.2.6" e "11.2.7", da Lel no 14.13312021, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável. de licitar ou
contratar no âmbÍto da Administração Púbtica direta e indireta do ente
federativo que tiver apticado a sanção, peto prazo máximo de 3 (três) ano
conforme o art. 156, § 4o, da Lei no 14.13312021 .

Fls .
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21.7 A sanção de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar será

apticada nas ínfrações mencionadas no item 11.6, se necessária apticação de

penatidade mais grave, e nas infrações mencionadas no item 11'2, subitens
u1"1.2.g", u11.2.g" , "11.2.10", "1 1.2.11" e "11.2.12", e impedirá O reSpOnSáVe[

de ticitar ou contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta de

todos os entes federativos, peto píazo mínimo de 3 (três) anos máximo de 6

(seis) anos, conforme determina o art' 156, § 5o, da Lei n" 14J3312021'

21.g As sanções de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaração

de inidoneidade para ticitar oU contratar poderão ser apticadas

cumul.ativamente com a de mutta, conÍorme determina o art. 156, § 7o, da Lei no

14.13312021.
2l.g Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventuatmente devido peta Administração ao contrato, atém da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicial.mente, conforme determina o art. 156, § 8", da Lei rlo

14.13312021.
21.1O A apticação das sanções previstas no caput deste artigo não exctui, em

hipótese atguma, a obrigação de reparação integrat do dano causado à

Administração Púbtica, conforme determina o art. 156, § 9o, da Lei no

14.13312021.
21.11 Da possibitidade de defesa:

21.11.1 Na apticação da pena de mutta, será facuttada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação, conforme determina o art. 157 da Lei n" 14.13312021.

21.11.2 Na apticação da pena de impedimento de licitar e contratar e

dectaração de inidoneidade para Licitar ou contratar será instaurado

processo de responsabil.ização, a seÍ conduzido por comissão composta de

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avatiará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o ticitante ou o contratado para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita

e especificar as provas que pretenda produzir, conforme determina o art.

158 da Lei no 14.13312021.

22.1 Constituirão motívos para extinção do contrato, a qual. deverá ser

formatmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a

ampta defesa, as seguintes situaçÕes, conforme determina o art. 137, incisos I

a lX, da Leino 14.13312421:.

22.1.1Não cumprímento ou cumprimento irregutar de normas editatícías ou de

CONTRATUAL22 AA

cl.áusul.as contratuais, de especificaçÕes, de projetos ou de prazos;

Fls -
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2Z.l.zDesatendimento das determinações regutares emitidas pel'as autoridades

designada para acompanhar e fiscatizar sua execução ou por autoridade

suPerior;
22.1.gAtteração sociat ou modiÍicação da Íinatidade ou da estrutura da empresa

querestrinjasuacapacidadedeconctuirocontrato;
22.1. Decretação de fatência ou de insotvência civit, dissotução da sociedade ou

fatecimento do contratado;

ZZ.l.SCaso Íortuito ou força maior, regutarmente comprovados, impeditivos da

execução do contrato;
22.1.6Atraso na obtençâo da ticença ambientat, ou impossibitidade de obtê-ta' ou

atteração substanciat do anteprojeto que del'a resu[tar, ainda que obtida no

Prazo Previsto;
22.1.7 Atraso na tiberação das áreas sujeitas a desapropriação' a desocupaÇao ou

a servidão admínistratíva, ou ÍmpossibiLidade de tiberação dessas áreas;

22.1.IRa2Ões de interesse púbtico, justificadas peta autoridade máxima do órgão

ou da entidade contratante;

22.1.gNão cumprimento das obrigações retativas à reserya de cargos prevista em

tei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência'

para reabititado da Previdência sociat ou para aprendiz.

22.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses'

conforme
22.3 determina o art. 137, § 2o, incisos l a V, da Lei no 14.13312021:

, Z2.g.1Supressão, por parte da AdminÍstração, de obras, serviços ou compras que

acarrete modificação do vator inicial. do contrato atém do I'imite permitido

no art. 125 desta Lei;

z2.g.zSuspensão de execução do contrato, por ordem escríta da Administração'

por Prazo suPerior a 3 (três) meses;

22.g.g Repetidas suspenções que totatizem 90 (noventa) dias úteis'

independentemente do pagamento obrigatório de indenização petas

sucessivas e contratuatmente imprevistas desmobitizações e mobitizações

e outras Previstas;
zz.g.4Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscat' dos

pagamentos ou de parcetas de pagamentos devidos peta Administração por

despesas de obras, serviços ou fortatecimentos;

22.g.5 Não tiberação peta Administração, nos prazos contratuais, de área, locat ou

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de

materiais naturais especiÍicadas no proieto, inctusive devido a atraso ou

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração

retacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públ'icas ou

ticencíamento ambientat'
22.4 As hiPót,eses de direito do contratado à extinção do contrato previstas no

item "11.2" , subitens "11.2.2", "11.2.9" e "11.2.4" devem observar

disposições abaixo, conforme determina o art. 137,3", incisos le l!, da

14.13312021:

AGERTo
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22.4.1Não serão admitidas em caso de catamidade púbtica, de grave perturbação

da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrem de ato ou fato

que o contratado tenha praticado, do quat tenha participado ou para o qual

tenha contribuído.
22.4.2Assegurarão ao contratado o direito de optar peta suspensão do

cumprimento das obrigações assumidas até a normatização da situação'

admitido o restabetecimento de equitíbrio econômíco-financeiro do

contrato.
22.5 A extinção do contrato poderá se dar, conforme determina o art' 138' incisos

I a lll. Da Lei no 14.13312021:

22.5.1Determina por ato unitaterat e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

22.5.2Consensuat, por aCOrdo entre as partes, por concitiação, por mediação ou

por comitê de resotução de disputas, desde que haja interesse da

Administração;
22.5.3Determinada Por decisão arbitrat, em decorrência de ctáusula

compromissória ou compromisso arbitrat, ou por decisão judiciat.

2g.1 Este procedimento administratÍvo será regido peta Lei no 14.1 3312021 '

23.2 A este procedimento administrativo será apticado suptetivamente, os

princípios da teoria gerat dos contratos e as disposições de direito privado,

conforme determ ina o art. 89 da Lei n" 14-13312021-

24.1 lnformações complementares acerca dos temas tratados neste

instrumento poderão ser soticitadas à Agência Regutadora de serviços Púbticos

do Município de Timon - AGERT, conforme endereço constante no rodapé da

página.

Timon - MA, 19 de maio de 2026.

,#* Sitva Junior

APLICADA23 DA

ES FINAIS24 DAS DI

Diretor Administr e Financeiro
Portaria 0319/2025-GP

Enôas Àngelo d;r Silvr-Junior 
'

DifttOr Atimrnrstr:|trYo t I lil'irCelÍ0

Poti:rrra N 0319/2025'GP

.A(][':Í ' Íimon'MÀ
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JUSTTFTCAT|VA DA MODALTDADE DE CONTRATAÇÃO

A contratação pretendida será realizada por meio da Dispensa Etetrônica de Licitação,

com fundamento no art. 75, inciso ll, da Lei Federat no 14.13312021, por tratar-se de

contratação de uma empresa para fornecimento de gêneros atimentícios cujo vator

estimado da contratação encontra-se dentro do timite legat estabeLecido para essa

modatidade.

A adoção da dispensa eletrônica mostra-se a atternativa mais vantajosa para a

Administração, uma vez que assegura maior ceteridade, economícidâde, competitividade,

transparência e eficiência na seteção da proposta mais vantajosa, sem afastar a

observância dos princípios da tegatidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eÍiciência.

Atém disso, a utitização do procedímento etetrônico ampl.ia a participaÇão de

fornecedores, favorece a obtenção de methores preços e garante maior transparência aos

atos admínistrativos, atendendo às dísposições da Lei no 14.1392A21 e às normas

regu [a me nta res apl.icáveis.

Dessa forma, considerando a natureza do objeto, a necessidade administrativa e o vator

estimado da contratação, resta devidamente justificada a adoção da modal.ídade de

Díspensa Etetrônica, por atender ao interesse púbtico e aos requisitos tegais vigentes.

Timon - MA, 19 de maio de 2026.

Eneas nior
Diretor administrativo e Íinanceiro- AGERT

Portaria no 0
"":,3q:,u6t'g"lip§1$'-'

ÁGEET
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DESPACHO

Ao Senhor
Enéas Ângeto da Sitva Junior
Diretor Administrativo e Financeiro

Prezado, tendo em vista a regutamentação da Lei Federat no 14.13312021 e a Lei

Comptementar no 06712025 de 10 de jul.ho de 2O25, pubticada 2410712025, DOEM

TIMON, encaminho o presente autos, para que seja realizada a pesquisa de preços dos

itens descriminados na retaçâo constante no Termo de Referência, com vistas a

reatização de procedimento licitatório para contrataçáo de empresa para o fornecimento

de gêneros atimentícios para atender as demandas da Agência Regutadora de Serviços

Púbticos do Município de Timon - AGERT.

Cordiatmente,

Timon - MA, 19 de maio de2026.

nto Otiveira
Diretor Gerat da AG
Portaria:

Fls-
AGERT
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Memorando no 02212026

Ao Exmo. Diretor Geral da AGERT

Sr. ltamar Antônio de Otiveira Junior

Em resposta a Vossa sol.ícÍtação, encaminho em anexo, as pesquisas de

preços reatizada com o objetivo de contratação de empresa para o fornecimento
de gêneros atimentícios para atender as demandas da Agência Regutadora de

Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT.

Timon,20 de maio de 2026.

í: - L_-
zt *.-J- I

t"{.tÂngeto oa s\va Junior
Diretor Administrativo e Financeiro

Po rtari a 03191 2025-G P ^..tneaS Angelo 0a )llva Junlor

Diretor Administrativo e Financeiro

Portaria No 0319/2025-GP

AGERT-Timon-MA

Fls..-
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2710512026, OB:17

Assunto

De

Para

Cópia

Data

Roundcube Webmail :: Solicitação de Cotação de Preços - Prestação de Serviços

Solicitação de Cotação de Preços - Prestação de Seruiços
Enéas Angelo Ju nior <administrativo@agert.timon.ma.gov.br>
Vipnegocios2020 < vipnegocios2020@gmail.com>
Contratos Agert < contratos. a gert@timon. ma. gov. br>
2026-05-20 11:02

f üuJ"jssugg

. Sol icita ca o_Fo rm a l_d e_Cotaca o_de_Precos_-_II_assi nad o. pdf ( - 1 58 KB). Sol icitacao_Formal_de_Cotacao_de_Precos_-_EXPEDIENTE_assinado. pdf( - 2 25 KB). Solicitacao_Formal_de_Cotacao_de*Precos_-_LlMPEZA_assinado.pdf(-256 KB)

Prezados,

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Timon (AGERT) vem, por meio deste,
solicitar o encaminhamento de cotação de preços para a prestação de serviços, conforme especificações
detalhadas no oficio em anexo.

Caso necessário, colocamo-nos à disposição para fornecer Ínformações complementares que auxiliem na
elaboração da cotação.

Agradecemos, desde já, a atenção e aguardamos retorno no menor prazo possível.

Eneas *nge{o
Di ret or Adminisfratiyo
Financejro..

§ aosaeo+nae

$ ajmlnr strat ilf aaert 
limon -11.rw.br

O H#**Golteatuesfu*ê*a" 
106,

Âerrr
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A AGERT / TIMON

ATT. ENEAS ANGELO

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS
PRAZO DE ENTREGA: A COMBINAR
DEMAIS DESPESAS INCLUSAS NOS PREÇOS

TIMON-MA, 25 DE MAIO DE 2026

ATENCIOSAMENTE,

CICERO GOMES Assinado de forma
DA digital por CICERO

SILVA:04747 177 3 GOMES DA

96 SILVA:M747177396

CICERO GOMES DA SILVA,

ADMINISTRADOR

(vrP NEGOCTOS)
CNPJ 02.939.111/0001-93 l.É.. 12.815.425-0

Av. Benedito Fene{ra Campos {4v.01 }- 561À Pq. Atvorada - 65.63}280lrnsúl'{A

vipnegocios2020@gmail.oom ll 86.98889-6941
P

1

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNID. QTD V. Unit. V. Total

ADOÇANTE SUCRALOSE EM SACHÊ
400x600t\4G CX

15 R$ 80,00 R$ 1.200,00

2 AÇUCAR PACOTE 1KG UND 600 RS 4,95 R$ 2.970,00

3 CAFE EM PO SOOG UND 600 R$ 24,00 R$ 14.400,00

4 PETAS PACOTE IOOG PCT 120 R$ 7,50 R$ 1.837,50

5 AGUA MINERAL COPO 2OOML UND 800 R$ 1,30 R$ 1.040,00

6 SAL REFINADO 1KG UND 120 R$ 2,90 RS 348,00

TOTAL
VINTE E UM MIL E SETESENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS, CINQUENTA
CENTAVOS

R$ 21.795,50

FIs-...--+
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Assunto

De

Para

Data

Roundcube Webmail :: Re: Solicitação de Cotação de Preços - Prestação de Serviços

Re: Solicitação de Cotação de Preços - Prestação de Serviços
VIP NEGÓCIOS <vipnegocios202O@gmail.com>

Enéas Angelo lunior < administrativo@agert,timon.ma.gov,br>
2026-05-25 12:52

lsiJrrSsube

. ALIMENTOS.pdÍ(-t 19 143;

. EXPEDIENTE.pdf(-330 KB)

. LIMPEZA.pdf(-436 KB)

Boa tarde,

Segue Propostas dos produtos solicitados.

Att,
Cicero Gomes

Em qua., 20 de mai. de2026 às 11:02, Enéas Angelo Junior <administrativo@agert.timon.ma.gov.br> escreveu:

Prezados,

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Timon (AGERT) vem, por meío deste,
z:solicitar o encaminhamento de cotação de preços para a prestação de serviços, conforme especificações

detalhadas no oficio em anexo.

Caso necessário, colocamo-nos à disposição para fornecer informações complementares que auxiliem na
elaboração da cotação.

Agradecemos, desde já, a atenção e aguardamos retorno no menor prazo possível,

AGETT

Fls r

Enéas ÁngeÍo
Di retor Adminístratiyo
Financeiro

^âtAfnf
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Assunto

DE

Fara

Cópia

Datâ

Roundcube Webmail :: Solicitaçâo dê Cotaçâo de Preços - Prestaçáo de Serviços

§olicitação de Cotação de Preços - Prestação de Serviços
Enéas Angelo Junior <administrativo@agert.timon.ma.gov,br>
< papelariacriativa93 1@gmail.com >

Contratos Ageft <contratos.agert@timon.ma.gov.br>

2026-05-20 11:03

Í ü t)Í)ü*tl'.lA

. Sol i citacao_Forma l_de_Cotaca o_de_Precos_-_Il_assi nado. pdf( - 1 59 K 91

. 5ol icitaca o_Forma l_d e_Cotaca o_de*Precos_-_EXPEDI ENTE_assinado. pdf( * 2 2 5 *r,

. Solícitacao_Formal_de_Cotacao_de*Precos_-_LlMPEZA_assinado. pdf( *256 KB)

Prezados,

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Timon (AGERT) vem, por meio deste,
solicitar o encaminhamento de cotação de preços para a prestaçâo de servíços, conforme especificações
detalhadas no oficio em anexo.

Caso necessário, colocamo-nos à disposição para fornecer informações complementares que auxiliem na
elaboração da cotação.

Agradecemos, desde já, a atenção e aguardamos retorno no menor prazo possível.

Fls---
AGEIT

Rubrica
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e L
CNPJ :97.532.676/000í 68 - lnsc.

Est.:í2.362.604-8
Avn. Presidente Médici, No 124rA . parque piauí . cEp:6s631-370

(86)99955-8874-Timon-tllA E-mail: i:ji.j, :,: i,.:,,,r, .,, . :.!.,

I
AGENCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PUELíCOS DE TIMON- AGERT
SETOR DE COMPRAS.
TIMON, MA 25 DE MAIO DE 2026

UNID. V. Unlt. v
ADOÇANTE
400x600MG

SUCRALOSE EM
í5

1.1
2 PACOTE lKG 600
3 EM 500G 600

1 004 PETAS PACOTE íOOG PGT 124 7 í0
AGUA MINE RAL COPO L200M 800 1 10
SAL REFI NADO 1 KG UND 120 00

AL EUM DOIS REAISE E
R$ 21.862,00

ITEM

CONTA CORRENTE PARA CNÉOITO .: BANCO DO BRADESCO AG.854 C/C, 18644-9
VALIDADE DA PROPOSTA DE 60 DIAS

:f, IAII'I PÁtrI.TRN E UAff TOAOE§ tI!Â

DOLIVAL

CPF.:

RG. . SSP/PI
ADMINISTRADOR

1

.r{

t

Fls - --
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Assunto

De

Para

Data

Roundcube Webmail :: Re: Solicitaçáo dê Cotação de Preços - Prestação de Serviços

Re: Solicitação de Cotação de Preços - Prestação de Serviços
papelaria criativa <papelariacriativa93l@gmail.com>

Enéas Angelo Junior <âdministrativo@agert.timon.ma.gov.br>
2026-05-25 17:33

Í 9it)r*uga

. ARGET-SUPRIMEMTOS.pdf(-74 KB)

. ARGET-EXPEDIENTE.Pdf(- 177 *4,

. ARGET- LIMPEZA.pdf(-188 KB)

Boa Tarde;

Segue em anexo como solicitado a cotação de valores de material de expediente, limpeza e suprimentos,

Att;

Criativa Papelaria e Variedades LIDA.

Em qua.,20 de mai. de 2026 às 11:04, Enéas AngeloJunior <adminístratívo@agert.timon.ma.gov.br> escreveu:

Prezados,

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Timon (AGERT) vem, por meio deste,
solicitar o encaminhamento de cotação de preços para a prestação de serviços, conforme especificações
detalhadas no oficio em anexo.

Caso necessário, colocamo-nos à disposição para fornecer informações complementarês que auxiliem na
elaboração da cotação.

Agradecemos, desde já, a atenção e aguardamos retorno no menor prazo possível.

Fls .

Rubrica

AGERT
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27105/2026, 0B:16

Assunto

Dê

Para

Cópia

Data

Roundcube Webmail :: Solicitação de Cotação dê Pr€ços - Prestaçâo de Servir;os

Solicitação de Cotação de Preços - Prestação de Seruiços
Enéas Angelo Junior < a dmin istrativo@agert.timon.ma. gov.br>
<jlbeireli@gmail.com >

Contratos Agert <contratos.agert@timon.ma.gov.br>

2026-05-20 11:04

rü,Jr&*u'*a

. Sol icitacao_Forma l_de_Cotacao_de_Precos_-_Il_assi nado. pdf( - 1 58 KB). Sol i citacao-Forma l_de_Cotacao_de_Precos_-_ExPEDlENTE_assi nado. pdf ( - 2 2 5 KB). solicitacao-Formal-de_cotacao_de_Precos_-_LlMPEzA_assinado.pdf(-256 KB)

Prezados,

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Timon (AGERT) vem, por meio deste,
solicitar o encaminhamento de cotação de preços para a prestação de servíços, conforme especificações
detalhadas no oficio em anexo.

Caso necessário, colocamo-nos à disposição para fornecer informações complementares que auxiliem na
elaboração da cotação.

Agradecemos, desde já, a atenção e aguardamos retorno no menor prazo possivel.

-

AGERT

Rubrica
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JLB PEREIRACOMERCIO E SERVIÇO
CPNJ: 26.314.54o/ooor-33 INSCRIçÃO ESTADUAL :r2.5o6.e44-;3

AV.PIAUI NorooS, BAIRRO, PARQUE PIAUI TIMON-MA, CEP.65.6gr-o3o
FONE/I:AX: (86) g 95r 9o88o Email: jlbeircli@gmail.corn

À Rgência Reguladora de serviços públicos

Att. Setor de Compras

Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos à apreciação desta Comissão de Licitaçâo a
nossa proposta de preços relativa ao procedimento de compra gêneros
alimentícios.

. Prazo mínimo da validade da proposta de preços e de 60 (sessenta),
pagamento será efetuado em conformidade com os termos da aquisição,
apos a entrega do objeto.

Dados Bancários, Banco 001 (Banco do Brasil) Timon, MA, responsável pela
assinatura dos contratos é LAURA GOMES DOS SANTOS

CPF.: 067.1 95.323-08 RG.: 257065820030 SSP-Pl,

ocDCDT\T l a^ êo o{â ^^^e ^r-^TE 
í/'r^^

TIMON- MA em, 25 de maio de 2026

J t I PtRillACollÊRCQi irllr,1.t' tiliti

Íaura Gom€s do Saato§
LAURA GOMÉi5&S SANTOS
CPF.: 067.195.323-08
RG.: 257065820030 SSP-PI
EMPRESÁRIA

ITEM ESPECTFTCAçAO UNID QTD V. Unit. V. Total
1 ADOÇANTE SUCRALOSE EM

sncHÊ 400x600MG
CX 15 R$ 78,50 RS 1.177,50

2 AÇUCAR PACOTE 1KG UND 600 RS 4,80 RS 2.880,00

J CAFE EM PÔ SOOG UND 600 RS 25,00 R$ 15.000,00

5 AGUA MINERAL COPO 2OO]üL UND 800 R$ t,lt RS 976,00

6 SAL REFINADO 1KG UND 120 n$ 2,50 RS 300,00
TOTAL Vinte e Um Mile Cenlo e Quarenta e Nove Reais e Cinquenta Centavos R$ 21.149,50

Fls-
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Roundcube Webmail :: Re: Solicitação de Cotação de Preços - Prestaçâo de Serviços

Re: Solicitação de Cotação de Preços - Prestação de Serrriços
laura gomes dos santos <Slbeireli@gmail.com>

Enéas Angelo lunior <administrativo@agert.timon.ma.gov.br>
2026-05-25 77:OS

Í bt)r)b9uag

I orçamento agert alimentos.pdf(*392 *t,
. oeçamento agert experdiente.Fdf(-793 *t,
. orçamento agert material de limpeza.Odf(-749 *r,

boa tarde conforme o solicitado estou enviando os orçamentos.

Em qua., 20 de mai. de2O26 às 11:04, Enéas Angelo Junior <administrativo@ggert,timon.ma.gov.br> escreveu:

Prezados,

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Timon (AGERT) vem, por meio deste,
solicitar o encaminhamento de cotação de preços para a prestação de serviços, conforme especificações
detalhadas no oficio em anexo.

Caso necessário, colocamo-nos à disposição para fornecer informações complementares que auxiliem na
elaboração da cotação.

' 
Agradecemos, desde já, a atenção e aguardamos retorno no menor prazo possível.

I

Fls-
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MAPA pE APURAçÃO pE PREçO§DEjIELCáDO

D|SPENSA No 006/2026

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros atimentício para

atender as demandas da Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon

-AGERT.

1. Os preços aqui apresentados foram anatisados de Íorma crítica, batizados peta
TNSTRUÇÃO NORMATTVA SEGES /ME No 65, DE 7 DE JULHO DE 2O21;

2. A presente pesquísa realizada através de fornecedores do mesmo ramo;

3. Durante a pesquisa no Portal Nacional de Contratações Púbticas (PNCP), não foram
encontradas referências de preços no âmbito púbtico para itens de natureza simitar.
Diante da ausência de dados púbticos adequados, optou-se por reatizar uma pesquisa de
preços regionat, buscando informações em fontes que reÍtitam as condições de mercado
tocais.

4. Com base nos dados obtidos e na insuficiência de referências no PNCP, a utitização de
fontes do setor privado se justiÍica ptenamente. Essa estratégia é fundamentaI para
assegurar a vantajosidade da contratação para a AGERT - Agência Regutadora de Serviços
Púbticos do Município de Timon, atinhando-se aos princípios constitucionais da
eficiência, economicidade e transparência, bem como à tegistação vigente que rege as
contratações púbticas. Ademais, a pesquisa de preços no setor privado permite uma
avatiação mais abrangente das opções disponíveis, contribuindo para a escotha de
propostas que não apenas atendam aos requisitos técnicos, mas também oÍereça
methores condições financeiras

DETALHAMENTO

ITE

M
rsrrorrcaçÃo UNI

D
QT
D

EMPRES

AA
EMPRES

AB
EMPRES

AC

tritÉon
VALOR

unrÁRr
o

VATOR

TOTAL

1

ADoçANTE sucRALosE ru sacnÊ
400x500MG CX 15 RS 7e,20 RS 78,s0 RS 8o,oo Rs 7e,23 RS1.188,so

AçUCAR PACOTE 1KG UND 500 RS s,oo RS 4,Bo RS 4,es Rs 4,e2 RS 2.sso,oo

3 cnrÉ rrvr pó sooe UND 600 R$ 26,00 RS 25,00 RS 24,00 RS 2s,oo
Rs

15.OOO,O0

4 PETAS PACOTE 1OOG PCT 120 Rs7.ro RS 6,80 RS 7,so RS 7,13 RS 8s5,oo

5 AGUA MINERAT COPO 2OOML UND 800 RS 1,10 RS 1,22 RS 1,3o n$ r,zr RS96s,33

6 SAL REFINADO lKG UND 120 RS 2,Bs RS2,so Rs 2,s0 RS 2,7s RS33o,oo

VALOR TOTAL:

Rs

21.289,83

AGERT

Rubrica

F

G tael 321?-1222 $ nua Firmino Gonptves pedreira, t0§, centro, Trrnon.MÂ



íAGERT
.É+,a.r *!*al*l*rr (M tft *a

!\r& ,,,.re ,'a.tr

5. Vator gtobat médio de referência R$ 21.289,83 (vinte e um mi[, duzentos e oitenta e
nove reais e oitenta e três centavos).

Timon - MA,25 de maio de2026

Junior
Diretor Administrativo e ro

Portaria 0319/2025-GP

, lnory Angelo da Silva Junior
0trtt0t Administrativo e Financeiro

potlàrlâ llc 0319/202S.Gp
ÂGEtrT.Iimon.ilA

Fls-
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Ao Setor de LicitaçÕes e Contratos Administrativos

Itmo. sra. Agente de contratação

Senhora Agente de Contratação,

Autorizo a adotar as providências necessárias no sentido de reatizar procedimento

administrativo com vistas à contratação de empresa para fornecimento de gêneros

atimentícios para atender as demandas da Agência Regutadora de serviços Púbticos do

Município de Timon - AGERT.

por meio deste instrumento, resotvo aprovar a especificação do objeto (termo de

referência) etaborada peto departamento responsávet, em virtude das informações até o

momento presentes neste processo administrativo que indicam a adequação da mesma à

demanda pÚbtica, noS termos do art. 6", inciso lX e art' 7',§2o,inciso l' da Lei de Licitações

e Contratos Administrativo§.

lnformo que as despesas e rubricas orçamentárias já se encontram devidamente

indicadas em Memorando encaminhado peta Diretoria Administrativa Financeira'

oportunamente,determinoaindaquesejamobedecidososdispositivosdaLei
Federat no 14.1 33t2O21, bem como as demais disposiçÕes tegais apticáveis'

Ao finat dos trâmítes tegais, estando o processo devidamente instruído, retorne-se

para anátise e eventual' ratificação.

Timon - MA,26 de maio de2026.

mar Junior lunrot
ôcDiretor Gera[ da AGERT

Portaria:
1

Fls-
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AUTUAçÃO DO PROCESSO

DO PROCEDIMENTO LICITATORIO

- Processo Administrativo N" 04412026

- Modalidade: Dispensa de Licitação

- Requisitante: Diretoria Administrativo e Financeiro da AGERT

DO OBJETO DA LICTTAÇÃO

Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender as demandas da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município

de Timon - AGERT.

DA ESTIMATIVA DO VALOR

De R$ 21.289,83 (vinte e um mil, duzentos e oitenta e nove reais e oitenta e três

centavos).

DA JUSTIFICATIVA

Tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de gêneros

alimentícios, para atender as necessidades da AGERT.

DA TNDTCAçÃO DOS RECURSOS

As despesas para atender ao objeto desta Dispensa de Licítação correrão por

conta de recursos assegurados com a dotação orçamentaria a seguir descrita:

Unidade Gestora:47

Projeto/Atividade: 2167 Fls-

[tui:rica

AGERT
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Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00

Fonte de Recurso: 50í - Recurso Próprio

DA CONCLUSÃO

Desta forma, o processo administrativo está autuado, protocolado e numerado,

contendo a autorização do ordenador de despesas para a sua tramitação, com

a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para suprir a despesa,

conforme consta nos autos deste processo.

Timon - MA, 26 de maio de 2026.

.{drrftK/#íek%'?*m
Agente de Contratação

Portaria 007 12426- AG ERT

lulir;melilsi"Rrluvado0['usü,r
Aqente de Contrat4á0.

Fls-
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Memorandono O2012O26

Ao Diretor Administrativo Financeiro
Sr. Enéas Ângeto da Sitva Junior
Assu nto: lnformações Orçamentárias

Venho per intermédio deste, requerer de Vossa Senhoria informaçôes a respeito da

Dotação Orçamentária suficiente para contratação de empresa para fornecimento de

gêneros atimentícios para atender as demandas da Agência Regutadora de Serviços

Púbticos do Município de Timon - AGERT, para atender as despesas provenientes da

contratação dessa demanda.

Cordiatmente,

Timon - MA, '19 de maio de2026.

Itamar Antônio Otiveira Junior
Diretor Geral da AGERT
Po rtari a : O32O I 2O25-GP

Fls--
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Timon - MA,25 de maio de2026.

Memorandono 2312O26

Ao Exmo., Diretor GeraI da AGERT

Sr. ltamar Antônio de Otiveira Junior

Assunto: Resposta à sol,icitação de informações orçamentárias para abertura de
processo administrativo para contratação do objeto abaixo especiÍicado.

Exmo. Sr. Diretor Geral da AGERT,

Ao cumprimentâr cordiatmente Vossa Excetência, venho respeitosamente, por

meio deste, diante a consutta formutada, e em face do objeto pretendído que trata
Contratação de empresa para fornecimento de gêneros atimentícios para atender as

demandas da Agência ReguLadora de Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT,

informar que a despesa decorrente da contratação se encontra devidamente assegurada

com a seguinte dotação orçamentária:

Unidade Gestora:47

Projeto/Atividade: 21 67

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00

Fonte de Recurso: 5{11 - Recurso Próprio

Ressatte-se que as informações orçamentárias acima expostas Íoram extraídas
das disposiçÕes constantes na Lei Orçamentária AnuaI deste ente, referente ao exercício
financeiro de 2O26, bem como da Lei de Diretrizes Orçamentárias, do Ptano Pturianua[ e
demaís normativos pertinentes.

Respeitosamente,

Diretor Geral da AGERT

Como ordenador de despesas, DECLARO existír
a e Íinanceira para atender oad

l?07arnN'

Ger;rl

Fls
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oFíclo No 529/2026
Assunto: Soticitação de dotação orçamentaria
Itmo. Sr. Aécio Francisco Santos Borges

Secretário Municipat de Finanças, Ptanejamento e Gestão Orçamentária
fuC Direção de Orçamento.
Eroni tdes Cava [cante Atexa nd re

Venho através deste, soticitar de Vossa Senhoria, a veríficação e indicação da
disponibitidade de dotação orçamentária paru cobertura das despesas
referentes à contratação abaixo especificada:

TNFORMAçÃO

Objeto

Vator estimado

Projeto/Atividade

Etemento de Despesa

Fonte de Recursos

Unidade Gestora

Exercício Financeiro

DESCRTçÃO

Referente a contratação de empresa para forneeimento
de gêneros atimentícios para atender as demandas da
AGERT.

R$ 17.800,00

2167

3.3.90.30.00

501

47

2026

Sem mais para o momento, desde já agradeço.

Timon- MA25 de maio de2O26.

io de Ol,iveira Júniormar
Diretor Gerat -AGERT

Portaria no O32O I 2025-GP Fls-
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ESTADo Do MARANuÃo
PREFEITURA MLINICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO B CBSTÃO
ORÇAMENTARIA

FoLHA DE INFoRnnnçÃo oRÇAMENTÁnrn N" 282t2026

Ao senhor,
Itamar Antônio de Oliveira Júnior
Presidente da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon

Prezad,o,

Em resposta a solicitação
Crçamentaria, com vigência
disponibilidade, mediante

gêneros alimentícios

CCLXXXII
Delegados

Unidade Orçamentátia

Função
Sub-Função
Programa
Projeto Atividade

Classificação
Econômica
Fonte de Recurso
Valor Total

1.501 - üutros Recursôs Não

apos análise da Lei
I a existência de

às despesas previstas no
o fornecimento de

Serviços Públi':..s

Delegados de

os Delegados de

se encontra em

R$ 17.800

Em relação à

consonância com o PPA. LDO e LOA.

Tirnoir/[4A. 25 de maio de 2026.

Atenciosamente,

gS C-- c r- \-,r
Eronildes Cavalcante Alexandre

Diretora de Orçamento
Portaria N" 0103/2025 - GP

Fls--
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Processo Adrninistrativo no 4412026 referente a

Orçamentária:
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3.3.90.30.00 - Material
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Timon-MA, Terça-Feira, 25 de Março de 2025Ano Xll - Edição n" 3.124Diário Oficiat Etetrôníco do Município de Timon

PORTARIA

Nomeação dê CargoComíssÍonado. RESOLVE

O PREFEITO IíUrÍC|PAL DE TtÍíOit. Estãdo do Mãrànhão, na uso das âiribuiçóes Art. 1'. GOÍ{CEDER a VaCfOR ,.UfS üÁMÂS AÊríVGgL AÁftBO§Á, Coordenador

quê lhe confere o ârt, 70, incisos Vl e lX, e ainde o art. 93, inciso ll, alÍnea "a" da Lei de Recursos Humanos, para exercer a função, pelo SETOR DE TOMBAIIIENTO da

Orgânica do Município (LOM), com base na Lei Municipal no 18922013, AGERT'

RESOLVE: Art.2'. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçáo.

PORTARIA No 005 /2025
Art 10. NOMEAR, de mnÍormidade com o disposto no inciso ll do art. 15 da Lei

MunÍcipal n" 1299, de 28 de dezembro d6 20(X, JOAO LEONARDI OA SILVA MELO,
p6ra exerceÍ o ãrgsem comissão de Analista SuPerior Especialista, sÍmbolo S-5, da
Agência de Tecnologiâ, Ciência e lnovação, destê Municipio, Íicando exonerado do
cargo em comissão que atualmente ocupa.

CO'{TRATAÇÃO E EQt'iPE DE APOIO

poRTARtA No O324|2O25€P DE 07 DE MARçO DE 2025.

O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA DE REGULADORA DE SERVIçOS PÚELICOS E

DELEGADOS DO MUr{lClPIO DE TlllOtl/túA, no uso de suas atribuições legais, em

conformidade com as disposiçóes constitucionais e Lei Orgânica o MunicÍpio.

CONSIDERANDO o disposto no art. 6', Lx e 8o da Lêi Federal n" 14.133t2021, de 1o

de abril de 2021.

iloírêação de €argo comisrlonado.
RESOLVE

O PREFEITO iIUNICIPAL DE TIUON, Estedo do Maranhão, no uso das atribuições
que the confere o art. 70, incisos Vl e lX, e ainda o art. 93, incíso Il, atínea "a" da Lei ArL 1o - Designer a Servidora JULIENI{E LUISE PEREIRA DE OLIVEIRA, brasileira,

OrgânicadoMunicípio(LOM),combasenaLeiMunicipalno1892f2013, porladora do CPF no 040.855.863-60, para exer@r e função de Agente de

Contratação.

RESOLVE:

..ÍL 10. NOMEAR, de conÍormidade com o disposto no inciso ll do art. 15 da Lei

Municipal n' 129{1, dê 28 de dezembro de 20M, iIELQUISEDEC NOBRE DE
HELO, para exercer o cargo em comissão de Goordenador, símbolo S$, da Agência
de Tecnologia, Ciência e lnoveÇão, deste Municipio, Íicando exoneredo do cargo em
comissão que atualmente ocupa.

AÉ 20. Esta Portaria entra em úgor na data de sua publicação, com efeito retroativo a
peítÍr de 1o.03.2025.
poRTARtA No 032512025-GP DE 07 DE MARçO DE 2025. PaÉgraío Único: O Agente de contrataçáo também exercerá as atíbuições dê

pregoeiros, em face das atividades administraüvas que envolveÍem a modalidade
pregão prevista no art. 28, I da Lei no 14133121.Nomêaçáo de Cargo Comissionado.

PORTARIA NO 0323'2025€P DE 07 MARçO DE 2025.

AÉ ?. Este Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eÍeito retroativo a
partir de 1o.03.2025.

RESOLVE:

AÍt 1". NOMEAR, de coníormidade com o disposto no inciso ll do art. 15 da Lei
Municipal no 1299. de 28 de dezembro de 2004, ANTÔNlo GARLOS PEREIRA
ALVES, para exercer o cargo em comissão de Assessor Supeíor, símbolo S-3,

Agência de Tecnologia, Ciênda e lnovaÉo, deste Municipio, devendo ser assim
considerado a partir de 1'.03.2025.

PORTARTA t{o 0326120254P DE 07 OE MARçO DE 2025.

vista aos artigos- 68 e 69, da Lei no 4.320/64 c/c art.74§ 10 do Decreto Municipal no

108, de 30 de dezembro de 2010.

DESIGNA O AGENTE DE

E DAS OUTRAS PROVIDENCIÂS.

Art. 20- Ficam designados para compoÍem a equipe de apoio do Agente de

Contratação, ã seguinte servidora: REGINA SALVADOR MÊNESES, CPF no

al1.25A.243-13.

Art. 30 - Sáo atribuições do Agente de Contratação e da equipe de apoio, dentre
outrâs estabelecidas em regulamento, o recebimento das propostas, a enálisê de sua
aceitabílidade e sua classificaçáo, bem como a análise dos documentos de hakflita@o

e demeis atos, nos termos da Lei 1413312021.

AÍt.5" - Esta Portaria entra em vigor na data da publicaçáo.

Àrt. ôà - Revogados as disposiçtles em contrário.

Publique-se e Cumpra-se.

ITAiIAR ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR
Diretor GeraF AGERT

Portaria n O32O|2O254P
OGM

o PREFEITO ilUNlClpÂL DE TIMON, Estado do Maranhão, no uso das atribuiçÕes Aí' 40 - Estabelecer por esta portaria que é de responsabilidade de todos os

que lhe confere o art. 70, incisos Vl e lX, e ainda o art. g3, inciso ll, alínea "a" Oa Lel designados, conÍoíme constante nesta, a publicaÇão do aviso de abertura dâs

orgânica do Município (LoM), com base na Lei Municipal n 1gg2t2013, licitações, da organização processual e a devida instruÉo dos processos licitatórios.

l1orneagão de caryo oomisslonedo. PORTARIAN" 00tl/2025 - oGM

O PREFEITO I[UillClPAL DE TIHON, Estâdo do Maranhão, no uso das atribuiçóes
que lhe confere o art. 70, incisos Vl e lX, e ainda o ârt. 93, inciso ll, alínea "a" da Lei

Orgânica do Município (LOM), com base na Lei Municipal no 18922013,

RESOLVE:

fuL ío. iIOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso ll do art. 15 da Lei

Municipal no 1299, de 28 de dezembro de 2004, ANA CÉL|A DE OLIVEIRÂ SILVA,
para exêrcer o cargo em comissâo de Assessor Administraüvo, sÍmbolo $2, da
SecÍetaria Municipal de Mêio Ambiente, deste Municipio, devendo ser assim

DE í7 DE i,rARçO DE 2025.

Dispóe sobre a designação de Servidores para
exercerem a gestão e a iiscalizaçáo do contÍato
n" 001n025.

AOUVIDORAGERAL DO MUNICIPÍO DE TÍMON, ESTADO DO TIARAITHÃO, NO

uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Municipal no'1892, de 17 de
dezsmbro de 2013, com as alterações da Lei Complementar no 064, de 17 de
janeiro de 2025j

Considerando a Lei no 14.133/21, no seu art. í04, inciso lll e art. íí7, que prevê a
necessidade de representante da administraçáo para Íiscalizar e acompanhar o
cumprimento das cmtrataçÕ€si/contratos celebrados (as) pela AdminisfaÉo
Pública;

o DTRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIAS REGULADORA DE SERVICOS 
Art. 10 - Designar, em consonância com o estabelecido no artigo art. art. 104, inciso lll e

púBL|cos E DELEGADoS DE TrMoN, EsrADo Do MARAilHÃo, nà ,.o o" ,u"" 'n:. 
11.7 da L.ei no 14'133121, os servidores adiante identÍÍicados' sem preiuÍzo das

atribuíções resais da rei Municiparno 1.s26, de 11 de setembro de20147,e tendo ê; i[0,,'ojlj"o""tiliii]rjl'! ,::',ã|.": ;:"Ju::?j"*flTtLi"5'[r"ffi
material e ateslar Íormalmenle nos autos do(s) processo(s), a(s) nota(s) fiscal(ais) e

PORTARTA N'002/2025
Considerando que os órgãos pr.rblicos devem manter gestor e Íiscal formalmente

DESíGNA sERvlDoR pARA FUilçÃo designados durante toda a vigência dos @ntratos celebrados pela enüdade.

RESPONSÁVEL POR ÍOiáBAII'ENTO DE BENS
rtóvElE. REsoLvE

o

AGERT

Fls-

Rubrica

tssN 296s-8489

garantia deste documento, desde que visualizado atravês do site:

2

Centro / CEP: 63.636-i6O CNIU: 06.115.307/0001-14 - Tilnon - MÂ.Sào José,



Diário Oficiat Etetrônico do Município de Timon Ano Xlll - Edição n" 3.433 Timon-MA, Segunda-Feira, 'l' de Junho de 202ó

DECRETO NO 0785, DE 29 DE MAIO DE 2026.

Dispõe sobre diretrizes gerais para o
seMço de "Tái", estabelece o poder
regulamêntar da SMTTIII e rêvoga
normas anteÍiores.

O PREFEITO ilUttllClPAL DE TIMON, Estado do Maranhão, no uso de suas
atilbuições legais que lhe são conÍeridas no art. 20, inciso Vl da Lei Orgânica do
Município, e

CONSIDERANDO a Lei Munioipal no 2.350, de 02 de julho de ZOZ4, que dispõe sobre
o serviço de "Táí" no Município;

CONSIDERANDO o disposto na alínea "c', inciso ll, do anigo So do Decreto no 0679,
de 16 de junho que de 2O25, que dispõe sobre o regimento intemo da Secretaía
Municipal de Trânsito, Transportes e Mobilidadê - SMTTM;

CONSIDERANDO a necessidade de modemização ê identidade visual do serviço de
transporte público individual,

DECRETA:

Art. í'. Fica estabelecido que ê Secretaria Municipal de Trânsito, Transportes e
Múilidade - SMTTM e o órgão competente para erçedir normas complementares

^sobra a padronização visual, operacional e dê veiculação de publicidadê nos veículos
de táxi no âmbito municipal.

Timon-MA, 29 de Maio de 2026; 1350 da Emancipação político-Administrativa do
Municipio.

RaÍael de Brito Sousa
Prefeito

PORTARIA NO 02 3212026-GP DE í5 DE MAIO DE 2026.

NomeaÉo da Cargo Comissionado.

o PREFETTO HUNTCTPAL DE TlilON, Estado do Maranhão, no uso das etribuiçÕes
que lhe confere o art. 70, incisos Vl e lX, e o aÍt. 93, inciso ll, alínea ,,a", d, Lei
Orgânica do Município (LOM), com Íundamento na Lei Municipal no Í.892, de 17 de
dezembro de 20't3 (Lei de organízação Admínístrativa do poder Executivo Municipal),
com alterações posteriores, em especial pela Lei Complementar Municipal no Ogt, de

^ 17 dê janeiro de 2025 e a L6i Municipal no 2.477, de .13 de abril de2026,

RESOLVE:

AÉ 1'. NOÍIEAR, a partir de 04 dê maio dê 2026, de conformidadê com o disposto no
inciso ll do art. í5 da Lei Municipar n" 1299, de 2g de dezembro de 2004, RÂFAEL
BARRoS ALMEIDA, para exercêr o *lrgo em comissão de coordenador, sÍmboto S-
6, responsáver pela coordenação de lguardade Racial, rotado na secretaria Municipal
de Direilos Humanos, deste Município.
PORTARIA N.0239/2026€p DE 29 DE itAto DE 2026.

PORTARIA NO O24OI2O26G,P DE 29 DE iIAIO DE 2026.

Exoneração de Cargo Comissionado, a pedido.

O PREFEITO iIUN|CIPAL BE T|MON, Estado do Maranhão, no uso das atribuiçÕes
que lhe conÍerêm o art- 70, incisos Vl e IX, e o art. gS, inciso ll, alinea "a,,, da Lei
Orgâníca do Município (LOM), e com Íundamento na Lei Municipal n. 1.992, de 17 de
dezembro de 2013 (Lei de Organiza@o Administrativa do poder Executivo Municipal),
com alterações posteriorês, especialmente pela Lei Complementar Municipal no 0M,
de 17 de janeiro de 2025, e mnsiderando o processo administrativo n, 0224812026, de
26.O5.2026,

RE§OLYE:

símbolo S-5, da Secretaria MunicÍpal de Obras e lnfÍaestrutura, deste Município.
PORTARIA NO 02 41 I2O26.GP 29 DE MÀO DE 2026.

Nomeaçáo de Cargo Comissionado,

GONSIDERANDo a criação da Secretaria Municipal de Trânsito, Transportes e AÍt. ío. EXoNERAR, a pedido, em conformidade com o disposto no ínciso ll do art. 59Mobilidade-SMTTMpelaLei ComptementarnoOe/.I2O2S; da Lei Municipat no.Í.299, <te 28 de dezembro de 2004, JULTANA MARIA COSTA
PlítlHElRO DE MOURA do cargo em comissáo de Analista Superior Especialista,

O PREFEITO HUI{ICÍPAL OE TttíON, Estado do Maranhão, no uso das atríbuÍçóes
que lhe confere o art. 70, incisos VI e lX, e o art. 93, inciso ll, alÍnea "a',, da Lei
Orgànica do Município (LOM), com Íundamento na Lei Municipal no 1.g92, de 17 de
dezembro de 2013 (Lei de organização Administraüva do poder Executivo Municipal),
com alterações posteíores, em especial pela Lei Complementar Municipal no 0&Í, de
17 de janeiro de 2025 e a Lei Municipat no 2.477, de .l 3 de abril de 2026,

RESOLVE:Art ?, A SMTTM devetá ze 1r pela unrtomidade da Írota, garantindo a seg utança e a
idenüficaçãodos6rviçop€losusuários' AÉ í'. NOilEAR, de conÍormidade clm o disposlo no inciso ll do art. í5 da Lei

Arr 30. Revoseda as disposiÇões em contrário, especiarmentê o Decteto no 045/201s §xl,i83 ;:fTr":;:: 
t;;:iilt§J#f:;tHjJ."::rrr:ffii",rtJ3::â

easnorme§quedeledeconeram' 
lotado na secretaria Municipal de Finanças, planejamento e Gestão orçamentária,
deste Município, devendo ser assim considerando a partir 1o.06,2026.AÉ 4o. Este Dêcreto entra em vigor na data de sua publicação.

EXONERAçÃO DE SERVTDOR EFET]VO.

O PREFEITO ilUNICIPAL DE Tliloll, Estado do Maranhão, no uso das atribui@es
que lhe confere o art. 70, incisos VI e IX, e ainda o ad.7l. panígrafo único dá Lei
Orgânica do Município (LOM), com base no pedido da servidora, acostado nos autos
do processo administrativo n. 0.1444l202SSEMAG,

RE§otyE:
AÉ 10. EXONERAR, a pedido, nos ternos do art. 59, da Lei Municipat n. í299, de
28.12.2004, a servidora JULTANA DE CARVALHO plRES, matrieuta no 1269&7,
ocupante do cargo efetivo de Técnico Administraüvo, pedencente do euadro
Permanent€ de Pessoal do Executivo Municipal, da secretaÍia Municipal dô Finanças,
Planeiamento e Gestão Orçamentária, deste Municjpio.

PaÉgraÍo úníco. Fica decrarada a vacáncia do cargo mencionado no caput do artigo,
nos termos do inciso l, art. 56 da Lei Municipal no 1Zggf2OO4.

DISPÔE SOBRE A DESIGNAçÃO DE
SERVIDORA PARA RESPOiIDER POR FUNçÃO
DURANTE PERÍODO DE FÉRIAS.

o DTRETOR GERAL DA AGÊNC|A REGULADORA DE SERVTçOS PúBUCOS DO
MUNlclPlo DE TlMot{, no uso de suas atribuições legais que Íoram afibuÍdas pera
fei municipal n' 1926 de 1í de setembro de 2014, alterada pela lei n" 3.274 de 2g de
Íevereiro de 2025, e nãs demais normas legãis e rôgulatórias aplicáveis e,

CONSIDERANDO que o servidor ocupante de cargo em comissão de Coordenadora
de ContrataÇão da AGERT, gozara Íénas no período de 0.Í de junho de 2026 a 30 de
junho de 2026;

cot{sloERAl{Do que a servidora designada integre a equrpe de contraração desta
Agência conforme poÍtâria n" 002/2026- AGERT;

GONSIDERANDO a necessidade 6 a conveniência da dêregação de competências e
responsabilidade no âmbito da AGERT,

RESOLVE:
Art' í' DESIGNAR, REGINA SALVADOR irENESEs, Anarista superior Especiarista,
Matrícula n" 922087-3 Portaria n" 0166t2o25- Gp, para acumurar e responder pera
Coordenação de ConFataçáo de AGERT, até 3010612026, sem prquÍzo das demais
aüibuiçôes inerentes ao cárgo quê ahJalmente ocupa.

ArL 2" Esta portaÍia entraÉ em vigor no diâ 01 d6 junho de 2026.

Art.20. Fica

PORTARIA N'0322026 Timon-Ma, 0í de junho de 2026.

]TAMAR ANTONÍO DE OLMEIRA JUNIOR
Diretor cerat- AGERT

-GP

PORTARIA NO 00212026 - SEMUH DE 30 DE ABRIL DE 2026.

no

Dtspõe sobre a designação de
ServidorBs para exerce a gesEio e a
frscalizdção do contrato 003/2026 -
TRAEALHO EFICIENIE.

AGERT

PORTARIA

SEMUH
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MINUTA EDITAL
EDTTAL DE DISPENSA DE LICITAçÃO ELETRôNtCA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NO A0612026
Processo Administrativo No 04412026

I. PREÂMBULO

Torna-se púbtíco que a Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município
de Timon -AGERT, inscrita no cNpJ sob o no 22.103.299/0001-06, com sede na
Rua Firmino Gonçatves Pedreira, no 106, centro, Tímon - MA, por meio da Agente
de Contratação e Equipe, nomeadas peta Portaria no OO72A26 , realizará Dispensa
Eletrônica, com critério de jutgamento menor preço, na hipótese do art. 75, ll, nos
termos da Lei FederaI no 14.133, de 1o de abrit de2o21, da lnstrução Normativa
SEGES/ME no 6712021, e demais tegistação apticávet.

Data de lnício das Propostas: xxx/xxx/2026 às 10:00min
Data Final das Propostas: xxx/xxú2026 às 07:S9min
Data Final de Lances: yx;g',lyü;l.12026 às 14:05min
Link: httpsl/l_rlarw.po rt6-tdecompraspub[icas.com,ôr

í. oBJETO DACONTRATAÇÃO DTRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escotha da proposta mais vantajosa para a
Contratação de empresa para Íornecimento gêneros atimentícios para atender as
demandas da Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon -
AGERT, por dispensa de ticitação, conforme condiçôes, quantidades e exigências
estabetecidas neste Aviso de contratação Direta e seus anexos.
1-2. A contratação ocorrerá em tote/gtobat, conforme tabeta constante abaixo.
1.3. o critérÍo de jutgamento adotado será o menor preço gtobat, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.
1.4. O vator gtobal estímado para contratação é de Rg 21.Zgg,g3 (vinte e um mil.
duzentos e oitenta e nove reais e oitenta centavos).

2. pARTtCtpAçÃo NA D|SPENSA ELETRôNtCA.
2'í'A partícipação na presente dispensa etetrônica se dará mediante portat de
compras Púbticas integrante do portat de compras púbticas, disponível no
endereço etetrônico https:l/www.pgfi atdeÇom.praspubtieas-,com..br.
2'2' os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no portat
compras Púbticas, para acesso ao sistema e operacionar.ização.
2.3. o forn ecedor é o responsávet por q uatq uer tra nsação efetuad a d ireta me

Á\GERT
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por seu representante na ptataforma, não cabendo ao provedor do Portat de

Compras Púbticas ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabitidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que porterceiros não autorizados.
2.4.Ém razão do vator, as empresas participantes deverão ser microempreendedor
individua[, microempresas ou empresas de pequeno porte;

2.5. Não poderão participar desta dispensa os Íornecedores:
2.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2.5.2. estrangeiros que não tenham representação tegat no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judiciatmente;

2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
2.5.3.1. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibititada de contratar em decorrência de sanção que the Íoi imposta;
2.5.3.2. aquete que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econÔmica, financeira, trabathista ou civi[ com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente púbtico que desempenhe função nal.icitação ou atue
na fiscatização ou na gestão do contrato, ou que del.es seja cônjuge, companheiro
ou parente em tinha reta, cotateraI ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.3.3. empresas controladoras, controladas ou cotigadas, nos termos da Lei no

6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.5.3.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em jutgado, por
exploração de trabatho infanti[, por submissão de trabathadores a condiçôes
anátogas àsdeescravo ou porcontrataçãode adotescentes nos casos vedados peta
tegistação trabathista ;

2.5.3.5. Pessoas jurídicas que exptorem ramo de atÍvidade íncompatívet com o
objeto desta Dispensa de Licitação;
2.5.3.6. Servidor de quatquer órgão ou entidade vincutada a Agência Regutadora
de serviços Públ.icos do Município de Timon, bem assim a empresa da qual. tat
servídor seja empresário, sócio, dirigente ou responsávet técnico.
2.5.3.7. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei
Federal n" 1 4.1 3312021 .

2.5.3.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;

2.5.3.9. aptica-se o disposto na atínea "c" também ao fornecedor que atueem
substituição a outra pessoâ, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a eta apticada, inclusive a sua controladora, controlada ou cotigada,
desde que devidamente comprovado o itícito ou a utitização fraudutenta da
personatidade jurídica do fornecedor;
2.5.4. organizações da sociedade civit.de lnteresse púbtico - osclp, atuandon
cond ição (Acórdão no 7 46t 2O1 4-TCU-Ptená rio); Fls--

ca
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2.6. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e

despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei na 14.133121 .

2.6.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a etas

os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte

quando etas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no 1 1.488, de 15 de junho de

2007.

2.7. Juntamente com a proposta de preços e os documentos de habititação, as

empresas proponentes deverão apresentar o recothimento de quantia a títuto de

garantia de proposta, de no máximo (1olo) um porcento dovatororçado para esta

contratação, conforme as modatidades previstas no art. 96 da Lei 14.133, como

condição de ctassÍficação de sua proposta e consequente ctassificação.

3. TNGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

tNtcrAL.
3.í. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa etetrônica se dará como
cadastramento de sua proposta iniciat, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divutgação do aviso de contratação direta,

encaminhará, exctusivamente por meio do Portat de Compras Púbticas, a proposta

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o

preço, até a data e o horário estabetecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter dectaração de que compreende a

integratidade dos custos para atendimento dos direitos trabathistas assegurados
na Constituiçâo Federat, nas leís trabathistas, nas normas infrategais, nas

convenções cotetivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta, em especiaI o preço,

vincutam a Contratada.

3.4. Nos vatore3 propostos estarão ínctusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.4.1. Os preços oÍertados, tanto na propostâ iniciat, quanto na etapa de lances,
serão de exctusiva responsabitidade do fornecedor, não the assistindo o direito de
pteitear quatquer alteração, sob al.egação de erro, omissão ou quatquer outro
pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recothimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recothimentos da empresa nos úttimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabetecidos na tegistação
vigente.

3.7. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento d

disposições netas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo 
,

I
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Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensítios necessários, em quantidades e quatidades adequadas à perfeita

execução contratuat, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. No cadastramento da proposta iníciat, o fornecedordeverá, também, assinatar
"sim'ou "não" em campo próprio do sistema etetrônico, às seguintes declarações:
3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habititação no certame, ciente da

obrigatoriedade de dectarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3" da Lei Comptementarno
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabetecido em

seus arts. 42a 49.

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

3.8.4. que assume a responsabitidade petas transações que forem efetuadas no

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa comdeficiência
e para reabititado da Previdência Sociat, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213191.

3.8.6. que não emprega menor de 18 anos anos em trabatho noturno, perigoso ou

insatubre e não emprega menor de 16anos, satvo menor, a partir de14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXX|ll, da Constituição.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 08:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão púbtica será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de tances
públ.icos e sucessivos, exc[usivamente por meio do sistema etetrônico, sendo
encerrado no horário de finatização de [ances também já previsto neste aviso.
4.2. lniciada a etapa competitiva, os Íornecedores deverão encamínhar [ances
exctusivamente por meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1. O [ance deverá ser ofertado peto vator totat gtoba[.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer vator inferior ou maior percentual. de
desconto em retação ao úttimo [ance por ete ofertado e registrâdo pelo sístema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos íguais ou superÍores ao
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por el.e

ofertado e registrado peto sistema, sendo tais [ances definidos como "tances
Íntermedíários" para os Ííns deste Aviso de Contratação Direta.
4.4.O intervato mínimo de diferença devatores ou percentuaÍs entre os [ances, que
incidirá tanto em retação aos lances intermediários quanto emrel.ação ao que
cobrir a methor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).
4.5. Havendo [ances iguais ao menor já ofertado, prevatecerá aquete que for
recebido e regístrado primeíro no sístema.
4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o vator de s Fls--
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proposta.

4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo rea[,
do valor do menor [ance regístrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.8. lmediatamente após o término do prazo estabetecido para a fase de [ances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divul.gação dos tances, peto

sistema, em ordem crescente de ctassificação.
4.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontuatmente no horário indicado, sem quatquer possibitidade cle prorrogação e

não havendo tempo ateatórío ou mec
anismo simitar.

s. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO
5.1. Encerrada a fase de [ances, será verificada a conformidade da proposta
ctassificada em primeiro tugar quanto à adequação do objeto e à compatibitidade
do preço em retação ao estiputado para a contrataçáo.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado peta

Adminístração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o methor preço, para que seja obtida methor proposta com preço
compatível ao estimado peta Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores ctassificados,
respeitada a ordem de ctassificação, quando o primeiro cotocado, mesmo após a
negociação, for desctassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido paÍa a contratação.
5.2.3. Em quatquer caso, conctuída a negociação, o resuttado será registrado na
ata do procedimento da dispensa etetrônica.
5.4. Estando o preço compatívet, será sotícítado o envío da proposta e, se
necessário, de documentos comptementares, adequada ao úLtimo tance.
5.5. O pÍazo de vatidade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1 . contiver vícios insanáveis;
5.6.2. não obedecer às especifícações técnícas pormenorízadas neste avíso ou em
seus anexos;

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preçomáximo
deÍinÍdo para a contratação;
5.6.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta
Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências desteaviso
ou seus anexos, desde que insanáve[.

5.6.6. deÍxar de apresentar proposta readequada no ptazo previsto peto Agente
Contratação;
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5.7. Quando ofornecedor não conseguircomprovarque possuiou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequívet a
proposta de preços ou menor [ance que:

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços gtobat ou unitários simbótÍcos, irrisórios ou de vator zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e satários de mercado, acrescidos dos respectivos
encaÍgos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabetecido
timites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instatações de
propriedade do próprío fornecedoÍ, para os quais ete renuncie a parceta ou à
totatidade da remuneração.

5.7.2. apresentar um ou mais vatores da ptanilha de custo que sejam inÍeriores
àquetes Íixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como [eis,
medidas provisórias e convençÕes cotetivas de trabatho vigentes.
5.8. Se houver indícios de ínexequibil.idade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esctarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
ditigências, para que a empresa comprove a exequibitidade da proposta.
5.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motívo para a

desctassificação da proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto fornecedor, no
prazo indicado peto sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se Limita a sanar erros ou fathas quenão
alterem a substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passÍvet de correção a
indicação de recothimento de impostos e contribuiçÕes na Íorma do Simpl.es
Nacionat, quando não cabíveI esse regime.
5.10. Para fÍns de anátise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
doobjeto, poderá ser cothida a manifestação escríta do setor requisitante do
serviço ou da área especiatizada no objeto.
5.í1. Se a proposta ou lance vencedor Íor desctassiÍicado, será examinada a
proposta ou [ance subsequente, e, assim sucessÍvamente, na ordem de
ctassificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no ,,chat,'a

nova data e horário para a sua continuidade.
5.í3. Encerrada a anátise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habititação, observado o disposto neste Aviso de contratação Direta.

6. DOCU M ENTAçÃO PARA HABI LrTAÇÃO

6.í. O fornecedor será setecionado por meÍo da reatização de procedimento de
dispensa de LicÍtação, com fundamento na hipótese do aft.75, inciso ll da Lei n.o
14.13312021, que cutminará com a seteção da proposta de menor preço gtobat.
6.2. Previamente à cetebração do contrato, a administraçâo verificará o eventu
descumprimento das condições para contratação, especiatmente qua
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existência de sanção que a impeça, mediante a consutta a cadastros informativos
oficiais, tais como:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional. de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantidopeta
controtadoria-GeraI da u nião (www.portal.datransparencia.gov.brlceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações CÍveis por Atos de lmprobidade
Administrativa, mantido peto consetho Nacionat de Justiça
(www.cni.ius.brlimprobidade_ad m/consuttar_requerido.php).
d) Lista de lnÍdôneos mantída peto Tribunal. de contas da unÍão - TCU;
e) cadastro Nacional de Empresas punidas - cNpE, mantido peta
Controtadoria Geral da União - https://pottaldatransparencia.gov.brlpagina-
interna/603244-cnep.
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição
das consuttas das atíneas ub", "c" e "d" acima peta consutta consotidada de
Pessoa Juríd ica do TCU (https://ce rtidoesapf .apps.tcu.gov. br).
6.2.2. A consutta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por Íorça do artigo 12 da Lei n" 9.429, de 1gg2,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsávet peta prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o poder públ.ico,

inctusive por intermédio de pessoa jurídica da quat seja sócio majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor ditigenciará para veriÍicar se houve
fraude por parte das empresas apontadas noRetatório de Ocorrências lmpeditivas
lndíretas.

6-2-2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
[inhas de fornecimento simitares, dentre outros.
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manífestação previamente à sua
desctassíÍicação.

6.2.2.1.3. constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabititado, por fatta de condição de participação.
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habitítação dos fornecedores
será verificada por meio do slcAF, nos documentos por ete abrangidos.
6.3.í. É dever do fornecedor atuatízar previamente as comprovações constantes
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão púbtica, ou
encaminhar, guando soticitado, a respectiva documentação atuatizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima ímpticará a inabititação do fornecedor,
exceto se a consutta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) vátida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habititação
complementares, necessários à confirmação daquetes exigidos neste Aviso de
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminh
[os, em formato digitat, após soticitação da Administração, sob pena
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inabititação.

5.5. somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de
requÍsitos mediante apresentaÇão dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em retação à integridade do documento digitat.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individuaL que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Comptementar no

123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estaduat e municipat e (b) da apresentâção do batanço patrimoniat e

das demonstrações contábeis do úttimo exercícío.

6.7. Havendo necessidade de anatisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.
6.8. Será ínabititado o fornecedor que não comprovar sua habil.itação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-tos em desacordo
com o estabetecido neste Aviso de contratação Direta.
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habititação, o

órgão ou entídade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de ctassifícação, âté a apuração de uma proposta que atenda às

especificaçoes do objeto e as condições de habititação
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habititação, o fornecedor será
habititado.

6.10. os documentos a serem exigÍdos para Íins de habititação que serão
soticitados do fornecedor mais bem cLassiÍicado da fase de tances, são:
6.í 0.1 . Habil,itação Jurídica:
6.í0.í.í. Empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta ComerciaI da respectiva sede; OU

6.10.1.2. Microempreendedor lndividuat - MEI: certificado da condiçâo de
Microempreendedor lndívidual. - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicÍonada à

verificação da autenticidade no sítio u 4 e+otatdoemprcendedor.gov.br; eU

6.10.1.3. sociedade empresária, sociedade timitada unipessoat - sLU ou
sociedade identificada como empresa individuat de responsabitidade timitada
- EIRELI: inscrição do ato constitutívo, estatuto ou contrato sociat no Registro
Púbtico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comerciat da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; ou-

6.10.í.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit de
Pessoas Jurídicas do [oca[ de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

6.í0.1.5. Documentos pessoais dos sócios (RG e CpF)

6.í0.1.6. os documentos apresentados deverão estar acompanhados de toda
atterações ou da consol.idação respectiva.

I
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6.í0.2. Habilitações fisca[, sociaI e trabathista:

6.10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionat da Pessoa Jurídica (CNPJ)
atuatizado;

6-10-2.2. Prova de regutaridade fiscat perante a Fazenda Nacionat, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita
Federal do Brasit (RFB) e peta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. (pGFN),
referente a todos os créditos tributáríos federais e à Dívida Atíva da união (DAU) por
elas administrados, inctusive aquetes retativos à Seguridade Socia[, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.751 , de A2t1Ot2O14, do Secretárío da Receita Federat do
Brasit e da Procuradora-Gerat da Fazenda Nacionat.

6.10.2.3- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGrS);

6.10.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimpl,idos perante a Justiça do
Trabatho, mediante a apresentação de certídão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Títul.o Vll-A da Consotidação das Leis do Trabatho,
aprovada peto Decreto-Lei no S.4S2, de 1o de maio de 1943.

6.í0.2.5. prova de regutaridade com a Fazenda Estaduat ou Distritat do domicítio
ou sede do fornecedor, retativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.í0.2-6. Prova de regutaridade com a Fazenda Municipat do domicítio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.10.2.7. Declaração de que não emprega menor de 1g anos em trabatho
noturno, perigoso ou insatubre e não emprega menorde 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXX|ll, da
Constituição;

6.10-2.8- A inscrição no cadastro de contribuintes estaduaI e/ou municipa[, se
houver, relativo ao domicítio ou sede do tícitante, peftinente ao seu ramo de
atividade e compatíveI com o objeto contratuat;

6.10.2.9. Declaraçâo de que não está incurso nos impedimentos de que trata o
art. t4 da Federal no 14.133t2021.

6.10.2-10. Dectaraçâo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabititado da Previdência Socia[, previstas em
[ei e em outras normas específicas, conÍorme exigência do art. 63, lv da Federal no
14.133t2021.

6.10.2-11. Dectaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integratidade dos custos para atendimento dos direitos trabathistas assegura
na constituição Federat, nas teis trabathistas, nas normas infrategais,

5
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convenções cotetivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes, conforme exigência do art. 63, s 1o da Federat no 14.1 3g/2021.

6.10.3. Quatificaçâo Econômico-Íinanceira:

6.10.3.1. Batanço Patrimoniat do úttimo exercício com DHp do contador;

6.í0.3-2. Certidão negativa de fatência ou concordata expedida peto distribuidor
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimoniat, expedida no domicítio da
pessoa física;

6.í 0.4. Habititação técnica:

6.10.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços simitares de
complexidade tecnotógica e operacionat equivatente ou superior com o objeto
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados de capacidade técnica, por pessoas jurídicas de direito
públ'ico ou privado, ou regutarmente emitído (s) peto consetho profissionat
competente, quando for o caso;
6.10-5. O fornecedor enquadrado com microempreendedor individuat que
pretenda auferir os benefícÍos do tratamento diferenciado previsto na Lei
compl.ementar no 12slz0o6, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estaduat e municipat.

6.10.6- caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou
distritais retacionados ao objeto, deverá comprovar tat condição mediante a
apresentação de certidão ou dectaração da Fazenda respectiva do seu domicítio
ou sede, ou por meio de outro documento equival.ente, na forma da respectiva
tegistação de regência.

7. CONTRATAÇÃO

7-1. Após a homologação e adjudicação, caso se conctua peta contratação, será
firmado Termo de contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partÍr da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivatente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sançÕes previstas neste Aviso de contratação Direta.
7.2.1. Al.ternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postat com aviso de
recebimento (AR)ou meio etetrônico, para que seja assinado e devotvido no prazo
de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota
empenho ou instrumento equivatente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igu i'ls.--
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período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita peta Administração.
7.3. o prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, em
conformidade com Termo de reÍerencÍa, prorrogávet conforme previsão tegat e nos
anexos a este Aviso de Contratação Direta.
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivatente será exigida a
comprovação das condições de habititação e contratação consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas peto fornecedor durante a vígência do contrato.
7.5 Encerradas as fases da contratação direta e decididos os recursos
eventuatmente ínterpostos, a autorídade competente adjudícará o objeto ao
vencedor e homotogará o procedimento, observadas as disposiçÕes da Lei no
14.133/2021.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data timite
para a apresentação das propostas.

9. ENTREGA E CRITÉR|OS DE ACETTAÇÃO DO OBJETO.
9.1. O pÍazo e demais condÍções de entrega, recebimento e aceitação do objeto da
presente dispensa de ticítação, estão previstos no Termo de reÍerêncía, Anexo I do
Presente AVISO.

10. CONDTçÕeS DE PAGAMENTO
í0.Í. O pagamento será reatizado no pÍazo máximo de até g0 (trinta) dias, contados
a partir dorecebimento da Nota Fiscat ou Fatura, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agêncíae conta corrente índicados peto contratado.
Í0.2- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscat ou Íatura no momento em
que o órgãocontratante atestar a execução do objeto do contrato.
í0-3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regutaridade fÍscat e trabathÍsta, mediante consutta aos sítios
etetrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 6g da Lei no 14.133, de
2021.

10.4. Havendo erro na a presentação da Nota Fiscat ou dos documentos pertínentes
à contratação,ou, ainda, circunstância que impeça a tiquidação da despesa, como,
por exempto, obrigação Íinanceira pendente, decorrente de penatidade imposta ou
inadimptência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regutarízação da situação, não acarretandoqual.quer ônus para
a Contratante.
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancáriapara pagamento.
10-6- Antes de cada pagamento à contratada, será reatizada consulta aos sítios
etetrÔnicos oficíais, para comprovação da regutaridade fiscat e trabathista pa
verificar a manutenção das condições de habitÍtação exisidas no Termo
referência. 5.-
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10.7- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados
normalmente, até que se decida pel.a rescisão do contrato, caso a contratada não
regu[arize sua sítuação quanto a regul.aridade fiscat e trabathista.
10.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em
situação regutar, satvo por motivo de economicidade, segurança nacionat ou outro
de interesse púbtico de atta retevância, devidamente justificado, em qual^quer
caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
Legistação apticávet.
Í0.10. A Contratada regutarmente optante pel.o Simptes Nacional, nos termos da
Lei Comptementar no 123, de 2006, não sofrerá a retençãotributária quanto aos
impostos econtribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento
Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficiat, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Comptementar.

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenhaconcorrido, de al.guma forma, para tânto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devída peta Contratante, entre a dâta do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é catcutada mediante a apticação da seguinte
fórmuta:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a dâta prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = Valor da parcel.a a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,000164sg, assim apurado:

(rx)
1=(6/100)/365 | = 0,00016438

TX

taxa

= PercentuaI da

anuat = 60lo

10.12. As dúvidas/esctarecimentos sobre pagamento devem ser envÍadas ao e-
mai[ agertadmtimon@gmaii.com , que serão devidamente atendidos.

I 1. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRn

11.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto correrão por conta
recursos específicos consignados no orÇamento da Agência Regutadora
servíços Púbticos do Município de Timon, ctassificada conforme a Fls 
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especificado:

Órgão: AGERT
Unidade Gestora: 47
Projeto/Atividade: 21 67
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
Fonte de Recurso: 501 - Recurso próprio

12. DOCONTRATO

12-1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de
menor preço, para, no pÍazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento
contratua[ que obedecerá ao disposto neste AVISO e as condições da Lei Federat
n". 14.13312021.

12.2. Para cetebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de
habítitação.

12-3- Os termos do instrumento de contratação vincutar-se-ão estritamente às
disposições desteinstrumento.
12.4. O contrato deverá ser assinado por representânte da empresa oÍertante do
menor preço, devidamente habíLitado.
Í2.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de ticitação será peto
período de 12 meses, contado da data de sua assinatura, obedecendo aos termos
do Art. 105 da Lei no 14.133t2O21.
12.6. Os contratos decorrentes desta DÍspensa de Licitação poderão ser atterados,
observado o dísposto no art. 124, da Lei no 1AJS\|ZO21.
12-6.1. Nas atterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da
Lei no- 14.13312021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contÍatuais, acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do
vator inicial atuatizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

í3. DO CONTROLE E FISCALTZAçÃO DA EXECUçÃO
13.í, Nos termos do art. 117 da LeÍ no 14.1s9, de 2021, será designado
representante para acompanhar e fiscatizar o fornecimento do objeto, anotando
em regístro próprío todas as ocorrências retacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regutarização de fal.has ou defeitos
observados.
13.2- A fiscatização de que trata este ítem não exctui nem reduz a responsabítidade
da Contratada, inctusive perante terceiros, por quatquer irregutarídade, ainda que
resuttante de imperfeíções técnicas ou vícios redibitóríos, e, na ocorrência desta,
não imptica em corresponsabitidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art.12oda Lei no 14.133, de 2021.
13.3. o representante da Administração anotará em registro próprio todas
ocorrências retacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e

AÜ5Í.tT
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bem como o nome dos funcionários eventuatmente envotvidos, determinando o
que for necessário à regularização das fathas ou defeitos observados e
encamínhando os apontamentos à autoridade competente para as provídências
cabíveis.

í4. DIREITOS E RESPONSABILTDADES DAS PARTES
14.1. Caberá ao CONTRATANTE atém das obrigações previstas no contrato e no
Termo dereferência:
14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do
contrato para acompanhar e fiscatizar a execução do(s) contrato(s);

14-1-2- Vetar o emprego de qual.quer produto que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da CoNTRATADA, que possa ser
inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial. à saúde
dos usuários;

14.í.3.A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utitizar os
serviços daContratada caso a mesma não cumpra o estabetecido no Contrato,
apticando ao infrator as penatidades previstas na Lei no 14.1sil2a21;
14-1.4.lntervír ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições
previstos na Leino 14.13312021;
14.1.5. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as disposições do
Contrato;

14.1.6. Denunciar as inÍrações cometidas peta Contratada e apticar-the às
penatídades cabíveisnos termos da Lei no 14.113t2O21;
14-1.7- Modificar ou rescindir unitateratmente o Contrato nos casos previstos na
Leino 14.13312A21;

14-1.8- Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios
estabetecidos neste Termo de referência;
14.í.9. Receber os serviços fornecidos peta CONTRATADA, que estejam em
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem reatizadas,
devendo assinar ao finaI o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINtflvo;
14.í.10. Soticitar a substituiçâo imediata de servíços que jutgar insuficientes,
inadequados ou prejudiciais;

14.1.11. Recusar com a devida justificativa quatquer serviço entregue fora das
especificações constantes na proposta da CONTRATADA;
14.1.12- Assumir a responsabitidade petos prejuízos eventuatmente causados à
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da
recepção do produto fornecído para teste até a sua âceitação finat, desde que, na
sua apresentação, objetonão tenha apresentado deÍeítos;
14-Í.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura
coNTRATADAdentro dos prazos p reesta betecidos em co ntrato;

da emitida peta

14-1.14. comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências retacion
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com o fornecimento dos serviços.
14-1.15. Promover o acompanhamento e a fiscatização do objeto contratado, sob
os aspectos quantitativos e quatíficativos, anotando em registro próprio as fathas
detectadas e comunícando por escrito à CoNTRATADA, as ocorrências de
impeÚeições, fathas ou irregutaridades,fixando-the prazo para corrigir defeitos ou
i rregul.a ridades co n statadas no forn ecimento dos serviços.

14-2.Caberá à CONTRATADA, atém das obrigações previstas no contrato e no
Termo dereferência:
14.2.1. Executar os serviços conÍorme especiÍícações definidas no presente Termo
de reÍerência, não podendo nunca ser inferior a esta;
14.2.2. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas
contratadas;

14.2.3. Prestar todos os esctarecimentos que the forem soticitados peto
contratante, retacionados com as específicações dos servíços;
14-2.4. Executar, nos [ocais determinados peto coNTRATANTE na(s)ordem(ns)de
serviçosobjeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de
execução estabetecido;
14.2.5. comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quatquer anormatídade de
caráter urgenteem retação aos serviços que forem objeto do Contrato e prestar os
esclarecimentos necessários;
14-2-6- lndicar, formatmente, preposto apto a representá-ta junto à
CONTRATANTE, que deverá responder peta fiet execução do contrato;
14.2-7- Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos
Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto
contratuat;
14-2.8- Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a
terceiros, por cutpa ou doto de seus representantes tegais, prepostos ou
empregados, em decorrêncía da presente retação contratual, não exctuindo ou
reduzindo essa responsabitidade da fiscatização ou o acompanhamento da
execução do objeto peta CONTRATANTE.

14.2.8.1. Apurado o dano e caracterízada sua autoria por quatquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o vator correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipat - DAM, a ser emitida pel.o
Gestor do contrato no vator correspondente ao dano, acrescido das demais
penatidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
14.2.9. Propiciar todos os meios e facitidades necessárias à físcatízação da
execução do objetopeta CoNTRATANTE, cujo representante terá poderes para
sustar o Íornecimento dos serviços, tota[ ou parcialmente, a qualquer tempo,
sempre que consideÍar a medida necessária,e recusar os materíais empregados
que jutga r inadequados;
14.2.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibil.idade
as obrigaçõespor ete assumidas, todas as condiçoes de habititação e q

AGTRTm

G (got 3212'1222 S nra Firmino Gonçatves pedrcira, 106, Centro, Trrnon-ÍrrrÀ larta



/,1G ERT
lqli 4t l{r*a*r{r.tut"+*5

ftf,|43t* t&ri

exigidas na ticitação;
14.2-11. Emitir fatura no vator pactuado e nas condições do contrato,
apresentando à CONTRATANTE para pagamento;
14.2.12. substituir os serviços reprovados na aceítação, dentro do prazo
estabetecido no Termode referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

14.2.13. substituir os serviços que apresentarem fathas, sem ônus paía a
coNTRATANTE, noprazo de demaís condíçÕes previstas neste Termo de referêncÍa.
14-2.14- Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados
por meio de crachá, atém de provê-l.os com os Equipamentos de pÍoteÇão
lndividuat - EPl, quando for o caso;
14-2.15- Executar, nos tocais determinados peto CONTRATANTE na ordem de
serviços, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de
entrega estabetecido;
16.2.16. Arcar com todas as despesas retacionadas à execução dos serviços, tais
como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se
houver.

14.2.17. Os Serviços deverão ser de excetente quatidade.

14.2.18. A contratâda estará obrígada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigênciado contrato, ainda que o fornecimento dos serviços decorrente
esteja previsto para ocorrer apóso término de sua vigência.
14-2.19- Tomar todas as providências necessárias para o Íiet cumprimento das
disposições contidas no Termo de referência e no(s) respectivo(s) contrato(s),
ínctusÍve quanto ao compromísso de execução dos quantitativos contratados;

15. DAS TNFRAçÕES E SANçÕESADMINTSTRATTVAS
í5.1- Comete infração administratíva nos termos do art. 155 da Lei no 14.133, de
2021, a Contratada que:

í 5.í.1. der causa à inexecução parcíat do contrato;
15.1.2. der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públ.icos ou ao interesse cotetivo;
15.í.3. der causa à inexecução totat do contrato;
15.1.4- deixarde entregara documentação exígida para o certame;
15'1'5' não mantiver a proposta, satvo em decorrêncía de fato superveniente
devida mente justificado;
Í5-í-6. não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigída para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;
15'1'7' ensejar o retardamento da execução dos serviços da tÍcitação sem motivojustificado;

í5.1.8. apresentar dectaração ou documentação far.sa exigida para o certame
prestar dectaração falsa durante a ticitação ou a execução do contrato;
í 5,1.9. fraudar a ticitação ou praticar ato f raudutento na execução do co FIs-
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í5.Í.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de quatquer natureza;
í5-í.í 1. praticar atos itícitos com vistas a f rustrar os objetivos da ticitação;
15.1.12. pratÍcar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846,de 1o de agosto de
2013.

15-2. Peta inexecução total. ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode apticar à CONTRATADA as seguintes sanções:
15.2.1. Advertência, por fattas teves, assim entendidas aquetas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;
15.2.2. Mutta de 0,50/o (meio por cento) do vator do contrato cetebrado com a
contratação direta e será apticada ao responsávet por quatquer das infrações
previstas no item 15.1 .

í5.2.3. lmpedimento de ticitar e contratar com administração púbtica petas
infrações previstas nos ítens 15.1.2 ao 1S.1.7 deste AVISO.
15.2-4- DecLaração de inidoneidade para tícitar ou contratar com a Administração
Pública, pelasinfrações administrativas previstas nos itens 15.1 .g ao 15.1 .12 deste
AVISO, bem como petas infrações administrativas previstas itens 1S.1 .2 ao 15.1 .7
deste Avlso, que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave que a sanção
referida no item '15.2.2, e impedirá o responsávet de ticitar ou contratar no âmbíto
da Administração Púbtica direta e indireta de todosos entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
í5.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1 , 1s.2.a, e ,1s.2.4 poderâo ser
apticadas à CONTRATADA juntamente com as de mutta, descontando- a dos
pagamentos a serem efetuados.
15.4- Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator de
pagamento eventualmente devido peta Administração ao contratado, atém da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judiciatmente.

í5.5. O atraso injustifícado na execução do contrato sujeitará o contratado a mutta
de mora no importe de 0,50/o (zero virguta cinco porcento) sobre o vator do contrato.
15.6. A apticação de mutta de mora não impedirá que a Administração a converta
em compensatória e promova a extinção unitaterat do contrato com a apticação
cumutada de outrassanções previstas neste AVISO.
15.7- Também ficam sujeitas às penatidades do art. 156, lll e lVda LeÍ no 14.133, de
2021, as empresas ou profissionais que:
15.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dotosos,
fraude fiscaI no recothimento de quaisquer tributos;

15'7 '2' Tenham praticado atos itícitos visando a Írustrar os objetivos da ticitação;
í5'7'3' Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude deatos itícitos praticados.
15-8. A apticação de quar.guer das penatidades previstas realizar-se_á em
administratÍvo que assegurará o contraditório e a ampta defesa à co
observando-se o procedimento previsto na Lei po 14.1g5, de 2021
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subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1g9g.
15-9- As muttas devidas elou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos vatores a serem pagos, ou recol.hídos em favor do Município, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quandofor o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipat e
cobrados judiciatmente.

15.9.Í. Caso a Contratante determine, a mutta deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
15.10. Caso o vator da mutta não seja suficíente para cobrir os prejuízos causados
peta conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judiciatmente, conforme artigo 419 do código civit.
15.11. A autoridade competente, na apLicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionatidade.

15.12. Se, durante o processo de apticação de penatidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada peta Lei no 12.g46,de 1o de agosto de
2013, como ato lesívo à administração públ.ica nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessáriasà apuração da responsabitídade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, comdespacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauraçâo de investigação pretiminar ou
Processo Admínistrativo de Responsabil.ização - pAR.

15.13. A apuração e o jutgamento das demais infraçÕes administrativas não
consideradas comoato lesivo à Administraçáo Púbtica nacionaI ou estrangeira nos
termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de2013, seguirão seu rito normal na
un idade admin istrativa.
í5.14. o processamento do pAR não interfere no seguimento regutar dos
processos adminÍstrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Púbtica Federat resuttantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente púbtico.
15'15. A apticação de quatquer das penal.idades previstas reatizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampl,a defesa ao
Íornecedor/adjudícatárÍo, observando-se o procedimento previsto na Lei Federat
no 14.'13312021, e subsidiariamente na Lei no 9.7g4l19g9.
í5'16' As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas
nos anexos a este Aviso.

í6. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS NA D ISPENSA
ELETRÔN|CA DA tMpuGNAçÃO AO AVTSO DE CONTRATAçÃO DIRETA
16.í. Prazo: A impugnação deverá ser apresentada no prazode até 3 (três) dias
úteis antes dos dados fornecidos para a abertura do início da Íase cre ta nces da
sessão púbtica
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16-2. Forma de Envio: O pedido deverá ser protocotado de forma etetrônica
diretamente peto portat de compras utitizado peta Autarquia (ex: portat de
Compras Púbticas) ou via e-mait ofíciat do Setor de Contratações.
16.3. Julgamento: A resposta à impugnação será jutgada peto Agente de
Contratação responsávet pelo processo em até 2 (dois) dias úteis, devendo ser
pubticada no Diário oÍiciat Etetrônico do Município de Timon (DOEM) e na
ptataforma etetrônica.
16.4. Dos pedídos de escl.arecimentos: Os Ínteressados poderão soticitar
esctarecimentos acerca deste Aviso de Contratação Direta até 03 (três) dias úteis
antes da data fixada para abertura da sessão púbtica, exctusivamente por meio do
PortaL de Compras Púbticas ou peto endereço etetrônico institucionat indicado no
edÍtal.. Os esctarecimentos serão respondidos peta Administração e divutgados no
mesmo ambiente etetrônico, passando a integrar este Aviso.

17. DO pEDtDO DE RECONSTDERAçÃO E RECURSOS
17.1Prazo para Reconsideração: O prazo para interposição do pedido é de 3 (três)
dias úteis, contados a partir do día útil. subsequente à pubticação do ato de
ju Lgamento ou desctassíf ícação na pl.ataforma etetrôn ica.
17.2 Efeito Suspensivo: O pedido de reconsíderação não possui eÍeito suspensivo
automático, satvo se a autoridade superior, de ofício ou provocada, verificar que a
execução imediata pode causar dano irreparável. ao interesse púbtico ou financeiro
da Autarquia.

17.3 Competência para Jutgamento DeÍinitivo: O pedido será recebido peto Agente
de contratação. se esta não reconsiderar sua decisão em até 3 (três) dias úteis, o
processo será encaminhado para decisão finat e definitiva do Diretor-Gerat da
Autarquia Municipat.

18. DA PROTEçÃO DE DADOS PESSOATS

18-í As partes comprometem-se a observar integratmente as disposições da Lei
Federat no 13.7ogt2o1g - Lei Gerat de proteção de Dados pessoais (LGPD),
responsabitizando-se peto tratamento adequado dos dados pessoais
eventuatmente acessados em razão da execução contratuat.

18-2 A Contratada obriga-se a utitizar os dados exctusivamente para a execução do
objeto contratado, mantendo absotuto sigil.o sobre todas as inÍormações obtidas
durante a execução dos serviços.

19. PUBLICIDADE NO PNCP. PORTAL NACIONAL DE COMPRAS PÚBLICAS

19.1 o inteiro teor deste Avíso de Contratação Direta e seus anexos permanecerão
disponíveis no Porta[ Nacionat de Contratações Públ.icas - pNcp e no portal de
Compras Púbticas, nos termos da Lei no 14.13Ot2O21.

20. DAS DISPOS!çÕES GERATS
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20.1. O procedimento será divutgado no PortaI de Compras Púbticas, noendereço

http://www.portatdecompraspublicas.com.br e no Portal da Transparência da

Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon .

20.2. No caso de todos os fornecedores restarem desctassiÍicados ou inabititados

(procedi mento fracassado), a Administração poderá:

20.2.1. repubticar o presente aviso com uma nova data;

20.2.2.vater-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedimento, Se houver, privitegiando-Se oS menores preços,

sempre que possívet, e desdeque atendÍdas às condiçõesde habititação exigidas.

20.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionatizada fora

deste procedimento.

20.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da

documentação de habititação, conforme o caso.

20.3. As providências dos subitens 16.2.1 e 16.2.2 acima poderão ser utitizadas se

náo houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados

(procedi m ento deserto)

20.4. Havendo a necessidade de realização de ato de quatquer natureza petos

Íornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva

notificação.
20.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsávet peto

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

20.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

transferida para o primeiro dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente

estabetecido, desde que não haja comunicação em contrário.

20.7. Os horários estabel.ecidos na divutgação deste procedimento e durante o

envio de lances observarão o horário de Brasítia-DF, inctusive para contagem de

tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedímento.

20.8. No jul.gamento das propostas e da habititação, a Administração poderá sanar

erros ou fal.has que não atterem a substância das propostas, dos documentose sua

vatidade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessívet

a todos, atribuindo-thes vatidade e eficácia para fins de habititação e ctassificação.

20.9. As normas disciptinadoras deste Aviso de Contratação Direta serãosempre

interpretadas em favor da amptiação da disputa entre os interessados, desde que

não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finatidade e a segurança da contratação.

20.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável

esses custos, independentemente da condução ou do resuttado doprocesso

contratação.
Is----
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20-11. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Aviso de Contratação Direta
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
AvÍso.

20.12. Da sessão púbtica será divutgada Ata no sistema etetrônico.
20.13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

20.13.1. Anexo l-Termo de reÍerência.
20.13.2. Anexo ll- Modeto de Proposta.
20.13.3. Anexo lll - Minuta do Contrato.

Timon - MA, 16 de junho de 2026.

Itamar Antônio de Otiveira Junior
Diretor Gerat- AGERT

Portaria no O32O|2O2S -Gp

RegÍna Satvador Meneses
Respondendo peta Coordenação de Contratação

Anatista Su perior Especíatísta
Portaria no O32/2A26 - AGERT
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA

A Comissão de Contratação da Agência Regutadora de Serviços púbticos do
Município de Timon - AGERT, convoca os interessados do ramo pertinente , para
cotação de preços e Íutura contratação direta para Contratação de empresa para
fornecimento de gêneros atimentícios, para atender as necessidades da Agência
Regutadora de Serviços Púbticos do Munícípío de Timon, conforme Termo de
Referência acostado ao editat e demais condições de execução estabetecidas no
Processo Administrativo no O4/,(2O26 - Procedimento de Dispensa Eletrônica
no 006/2026 - AGERT, com fundamento tegat contido no art. 75, ll da Lei Federal. no
14.133/2021 . A aquisição do Editat de Dispensa El.etrôníca, assim como o envío das
propostas, acontecerá no período de xx de maio a xx de maio 2026, e serão
reatizados através de sístema Etetrônico no endereço
http s ://www.p o rta [d e co m p ra s p u bti c a s. co m.b r

Maiores informações, procurar a Comissão de Contratação, por meio do endereço
etetrônico: agertad mtimon@gmait.com

Timon-MA, 16de junho de2026

Enéas Ângeto daS untor
Diretor Ad ministrativo e ro

Portaria O319l2O2S-Gp

Enôas Angelo da Silva Junior- 
-^

Diretor ACmiiistr,rtivo t Iin;rntetro

Port'rria N 0119/20!5'GP

AOERI'limcn'MA

§J (S6) 3212-l?22 s nua tirmino Gonçahcs Fedreira, t06, centro, Trrnon-lráA
lattta

Fls

,;Ê:'

Rubrica

ÂüERT



"--1{3 H H,Y

ANEXO I

TERMO DE RE

DO OBJETO

1.1 O objeto do presente termo de referência é a contratação de uma empresa

para fornecimento de gêneros atimentício, para atender aS demandas da

Agência ReguLadora de Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT.

ADOÇANTE SUCRALOSE EM

SACHÊ 4OOX6OO MG1

5

2

Õ CAFE EM PO sOOG

4 PETAS PACOTE 1 OOG

AGUA MINERAL COPO 2OOML

6

1.2 Assim, o objeto foi devidamente especificado, mediante a indicação de suas

características, quantidades, vatores unitários e vator totat, conforme determina o

art. 60, inciso XXlll, atíneâ"à", e o art. 18, inciso ll, da Lei n" 14.133/2021.
1.3 O procedimento licitatório a ser adotado obedecerá, integratmente, ao que

estabetece a Lei FederaI no 14J3U2A21, e todas as demais normas vigentes e

apticáveis ao presente termo, dispensado sem prejuízo a necessidade do Estudo
Técnico Pretiminar, conforme arl.14, inciso I da lnstrução Normativa no 5812022-
SEGES.

2.1. O procedimento ticitatório a ser adotado obedecerá, integratmente, ao que

estabeLece a Lei FederaI no 14.13312021, e todas as demais normas vigentes e

apLicáveis ao presente termo.

2.2. conlratação de uma empresa para fornecimento de gêneros atimentício, pata

atender as demandas da Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de

Timon - AGERT

2.3. Os gêneros al,imentícios são indispensáveis para atender ao consumo diário

de servidores, cotaboradores e visitantes, bem como para dar suporte à reatizaçã

de reuniões técnicas, capacitações, audiências púbticas, eventos institucion

DETALHAMENÍO

ITEM ESPECTFTCAÇÃO UNID.
VALOR
UNffÁRlo TOTAL

CX 15
R$ R$

AÇUCAR PACOTE 1 KG UND 600 R$ R$

UND 600 R$ R$

PCT 120 R$ R$

UND 800 R$ R$

SAL REFINADO 1KG UND 120 R$ R$

VALOR TOTAL: R$

1. DA JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA

EAGER T

demais atividades inerentes às atribuições da AGERT. A disponibitidade d

**i*t*

QTD
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recursos púbticos.

2 .6. Dessa forma, a co fa

uma

adml

oper

vez que

tnt

de reunióes técnicas, capacitaçôes, audiências pÚbticas, eventos institucionais e

demais atividades inerentes às atribuições da AGERT' A disponibitidade desses

itens contribui para a manutenção de um ambiente de trabal'ho adequado'

favorecendo a eficiência administrativa e o bom atendimento ao púbtico'

2.4. ConsiderandO que se trata de materiais de consumo contínuo' cuja demanda

ocorre de forma recorrente ao tongo do exercício, faz-se necessária a realização de

contratação que possibitite o fornecimento parcetado, conforme a necessidade da

Administração, evitando desperdícios, reduzindo custos com armazenamento e

assegurando o abastecimento regutar dos produtos

2.5. A contratação também está em consonância com os princípios da eficiência'

da economicidade, do ptanejamento e da continuidade do serviço pÚbtico,

previstos na Lei Federal no 14.1 33t2021, permitindo que a Administração obtenha

methores condiçóes de fornecimento por meio de procedimento competitivo'

garantindo a seteção da proposta mais vantajosa e a adequada apticação dos

mo nec justíficada,

atividades

necessidadeseàs

'aclon a

A prestação dos serviços poderá ser reatizada.nas dependências da AGERT ou nas

instatações da Coniratada, quando tecnicamente necessário' desde que

previamente autorizada peta fiscalização do-contrato e Sem quatquer ônus

adicionat para a Administração, competindo à Contratada todas as despesas

retacionadas ao transporte, retirada, devotução e demais custos decorrentes da

execuçáo dos serviços.

Aempresavencedoradeverádemonstrarpossuircapacidadetécnicae
operacional. suficiente para assegurar a execução dos serviços com eficiência'

continuidade e quatidade, responsabitizando-se integratmente peto cumprimento

dosprazosdeatendimento,previstosnesteTermodeReferência'

2.9. O ptazode vigência da contratação é da assinatura do contrato por 12 (doze)

meses, na forma do artigo 105 da Lei Êederat no 14' 1 33t2O21' prorrogáve[ conforme

artigo 107 da Lei Federat no 14'1 3312021'

AGERT
RT
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lnciso lV, da Lei Federal. no 14.1 33t2O21e obteve o vator gtobat de R$ 21.289,83

(vinte e um mit duzentos e oitenta e nove reais e oitenta e três centavos)

Ressal.tamos que no PNCP, não foi encontrado todos os serviços almejados por

esse órgão, e oS encontrados com preços acima dos vatores na pesquisa de

mercado locat, fato que não desobedece a tegisLação'

3.2O preço proposto representa todo o vator a ser pago à empresa, não cabendo

nenhum acréscímo, devendo a empresa assumirtodOs oS encargos de natureza

fiscat, tÍabathista e previdenciário, bem como todas as deSpesas diretas e

indiretas dos seus profissionais, tais como transporte e refeições'

3.3O referido vator gtobaL é apenas pretiminar, ou seja, será utitizado como

parâmetro no aviso de dispensa de ticitação que será pubticado no Ponal de

Compras púbticas e no Diário Oficiat do Município como forma de possibititar

que eventuais interessados possam oferecer menores propostas. de preço e'

assim, garantir a vantaiosidade da contratação, conforme determina o art. 75,

§ 3o, da Lei n" 14.13312021.

3.4Assim, o preço foi devidamente justificado, conforme determina o art. 6", inciso

inciso

reatizar dispensa de ticitação para contratações cujos vatores sejam inferiores a R$

50.OOO,O0 (cinquenta miI reais):

Art. 75. E disPensávet a licitação:

| - Para contratação que envotva valores inferiores a R$

1OO.OOO,O0 (cem mit reais), no caso de obras e serviços

de engenharia ou de serviços de manutenção de

veícutosautomotores;(VideDecretono12.807,de
20251

ll - Para contratação que envotva vatores inferiores a R$

50.OO0,OO (cinquenta mit reais), no caso de outros

serviços e compras; (Vide Decreto no 12.807, de 2025)

Conforme exposto no tópico "3 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO PRELIMINAR"

o vator de referência para contratação, se enquadra dentro do limite [ega[ acima

men cionado. Desta forma, na contratação de empresa para fornecimento de bens

ou serviços em geral (excetuando-se obras ou serviços de engenharia ou se
IRT

de manutenção de veícutos automotores) é possívet à dispensa de Licita paÍa

'dõis-avenças de até R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e novent

§: 4*lti *i:lf.$âil ,i§) *rra trirrn"uns G*rq**vex F*c{reísa, il-}S, üe*trt:, {rrn§Yt *s***
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reaís e onze centavos), valor ainda atualizado pel.a (Vide Decreto no 12.807, de29
de dezembro de 2025)

5.1. A presente contratação será reatizada por meio de Dispensa Etetrônica, com
f undamento no art.75, inciso Il, da Lei no 14.13312021, tendo em vista que o vator
estimado da contratação encontra-se dentro do [imite legaI para contratação direta
em razáo do vator.

5.2. A adoção da forma etetrônica observa os princípios da publ.ícidade, isonomia,
competitividade, economicidade e eficiência, possibititando ampta participação
de fornecedores interessados, garantindo maior transparência ao procedímento e

a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

5.3. Considerando que o comuns amp
s à execução,

[amente
conctui-

adequada para atender

O jutgamento das propostas será alizado [o critério de menor preço gtobat,
observadas as especificaçôes co ntes deste Termo de Referêncía,
desde que atendidos todos os requisitos de habititação e execução estabetecidos
peta Administração.

A Contratada deverá fornecer gêneros a[imentícios novos, de primeira quatidade,
em perÍeitas condições de consumo e em conformidade com as especificações
deste Termo de Referência e com a tegistação sanitária vigente.
Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo de val,idade e, caso apresentem
defeitos, avarias, viotação de embatagem, deterioração ou estejam em desacordo
com as especificaçÕes, deverão ser substituídos pel.a Contratada, sem ônus para
a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação.

Fls-
GERT
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O fornecimento dos gêneros atimentícios será realizado de Íorma parcetada,
conforme a necessidade da Contratante, mediante emissão de Ordem de
Fornecimento.

O recebimento dos produtos será reatizado por servidor designado, que verificará
a conformidade com as especificações deste Termo de Referência, podendo
rejeitar aquetes que apresentarem defeitos, avarias, prazo de vatidade inadequado
ou estiverem em desacordo com as condições estabetecidas, cabendo à
Contratada promover sua substituição, sem ônus para a Administração.

Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante os primeiros 12

(doze) meses de vigência contratuat.

Decorrido esse período, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão ser
reajustados mediante apticação da variação acumutada do índÍce Nacionat de
Preços ao ConsumÍdor Ampto - IPCA, ou outro índice oficiat que venha a substituí-
[o, observado o disposto na Leí no 14.13312021.

A gestão do contrato será exercida por servidor formatmente designado peta

autoridade competente, ao quat competirá acompanhar a execução contratuat,
adotar as providências necessárias ao fiet cumprímento das obrigações
pactuadas, promover a comunicação entre as partes, autorizar a emissão das
Ordens de Serviço, bem como praticar os demais atos inerentes à gestão

contratuat, observado o disposto nos arts. 117 e seguintes da Lei no 14.133/2021.

Compete ao Fiscal Técnico acompanhar a execução dos serviços, verificar a

conformidade das atividades executadas, registrar ocorrências, soticitar correções
quando necessárias, emitir o atesto dos serviços executados e subsidiar o Gestor
do Contrato com informações necessárias à boa execução contratuat.

Fis
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A Contratada deverá observar, sempre que apticávet, práticas de sustentabítidade
ambiental, promovendo o fornecimento de produtos em conformidade com a
tegísLação vigente, priorizando embatagens recictáveis ou de menor impacto
ambienta[, bem como adotando medídas para reduzir desperdícios durante o

transporte e a entrega dos gêneros alimentícios.

As partes comprometem-se a observar integratmente as disposições da Lei FederaI
no 13.70912018 Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD),

responsabilizando-se peto tratamento adequado dos dados pessoaÍs

eventuatmente acessados em razáo da execução contratua[.

A Contratada obriga-se a utitizar os dados exctusivamente para a execução do
objeto contratado, mantendo absoluto sigito sobre todas as informações obtidas
durante a execução dos serviços.

Os princi em atraso na

pecificações,
próprias para

entrega
produtos
consumo.

Para mitigação desses rísco§, a Contratada deverá cumprir os prazos

estabetecidos, fornecer produtos em conformidade com este Termo de Referência
e substituir, sem ônus para a Contratantê, os itens recusados por apresentarem
irregularidades, assegurando a continuidade do fornecimento e a quatidade dos
produtos entregues.

15.1 A empresa deve apresentar, a título de habil.itação jurídica, a comprovação
de existência jurídica da pessoa, conforme determína o art. 66 da Lei no

14j33/2021.
15.2 A empresa deve apresentar, a títuto de quatificação técnica, prova de que

empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de
materiaI e/ou serviço de características semelhantes, conforme determin
art.67, § 3o, da Lei no 14.13312021.

15.3 A empresa deve apresentar, a títuto de regularidade fiscal e tra
conforme determina o art. 68 da Lei no 14.13312021:

AGERT
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í5.3.9 Batanço patrimoniat do úttimo exercício sociaI com DHP do contador.
Assim, foi devidamente especificado os critérios para a seteção do fornecedor,
conforme determina o art. 60 inciso XXlll, atíne â "h" , da Lei no 14.13312021.

15.3.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro NacionaI da
Pessoa Jurídica (CNPJ);

15.3.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estaduaIe/ou municipal se houver
retativo ao domicítio ou sede do licítante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratuat;

15.3.3 A regularidade perante a Fazenda federat, estadual e/ou municipat do
domicítio ou sede do Licitante, ou outra equivalente, na forma da tei;

15.3.4 A regul.aridade retativa à Seguridade Social, e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por tei;

15.3.5 A regutaridade perante a Justiça do Trabalho;
15.3.6 O cumprimento do disposto no inciso XXXII do art. 7" da Constituiçâo

Federal..

15.3.7 A empresa deve apresentar, a títuto de habil,itação econômico-financeira,
certidão negativa de efeitos sobre fatência expedida peto distribuidor da sede do
licítante, conforme determina o art. 69, inciso ll, da Leí 14.13312021 e edital. de
dispensa.

desta contra
certídÕes r pessoas jurÍdicas de díreito

peto consetho profissionaIpúbLic privad
competente, quand r o caso;

16.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pel.o Contratado,
de acordo com as especificações constantes no termo de referência, no
contrato administrativo e na contratada, inclusive no que tange aos prazos,
condições e [ocais de entrega.

16.2 Permitir o acesso dos empregados da contratada às dependências da
contratante para execução do objeto, bem como proporcionar todas as
Íacil,idades necessárias.

17.1 Executar o objeto da presente contratação, de acordo com
especificações constantes no termo de referêncía e na sua proposta de p

Fls
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17.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatíbitidade com as
obrigações por ete assumidas, todas as condiçóes exigidas para a habil,itação
na licitação, ou para a quatificação, na contratação direta, conforme determina
o art. 92, inciso XV!, da Lei no 14.13312021.

17.3 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em [ei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficíência, para reabÍtitado da
Prevídência Socíal. e para aprendiz, conforme determina o art.92, inciso XVll, da
Lei no 14.133/2021.

17.4 Ser responsável petos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, conforme determina o art. 1 2O da
Leí no 14.13312021.

17.5 Ser responsável pel.os encargos trabal,histas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato. Conforme determina o art.
121 da Lei n" 14.133/2021.

de mora e, a critério da Administração, a extinção unitateral do contrato, com
fundamento no art.162 da Lei no 14.13312021.

18.3 A adminístração rejeitará fundamentadamente, no todo ou em parte, o
objeto executado em desacordo com o especificado no termo de referência e
na proposta, com fundamento no art.140, da Lei n" 14.13312021.

18.4 O contratado será obrigado a repatar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, as suas expensas, no totaI ou em parte, no prazo de 3 (três) dias úteis,
o objeto do contrato em que se veríficarem vícÍos, defeitos ou incorreções
resuttantes de sua execução ou de materiais ne[a empregados, com
fundamento no art. 1 19, da Lei no 14.1 33/2A21.

18.5 O não cumprimento do disposto no item T.4acarretaráaapticação de mutta
de mora e, a critério da Administração, a extinção unitateral do contrato, com
fundamento no art.162, da Lei n" 14.33/2021.

í8.6 O objeto contratado será recebido:
18.6.í Provisoriamente, de forma sumária, peto responsável por seu

acompanhamento e fisca[ízação, com verificação posterior da
conformidade do materiaI com as exigências contratuais, com fundame
no art. 140, inciso ll, atínea "a",da Lei n" 14.135/2021.

18.6.2 Definitivamente, em até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão de
peta autoridade competente, mediante termo detathado que co
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atendimento das exígências contratuais, com fundamento no art. 140,
inciso ll, atínea "b", ê § 3o da Lei n" 14.13312021.

18.7 O setor competente, designado para acompanhamento do objeto, Íará o
recebimento [imitando - se a verificar sua conformidade com o discríminado na
nota fiscat, no termo de referêncía e na proposta da empresa vencedora,
fazendo constar no canhoto e no verso da nota a data da entrega e, se for o caso,
as irregutaridades observadas.

19.1 O pagamento será reatizado pe[o setor competente da Agência Regul.adora
de Serviços Púbticos do Municípío de Timon - AGERT no prazo de até 30 (trlnta)
dias após a soticitação peta contratada, acompanhada da nota fiscaL e dos
documentos de regutaridade fiscat, desde que respeitada a ordem cronotógica
para cada fonte d
da Lei 14.133/202

irecionada de recursos, com Íundamento no arl.141, caput,
1.

19.2 O órgão disponibilizará, de acesso à
informação em intern seus pagamentos,

eto adquirido.
para correção e

com funda
19.3 A nota fiscat d

19.4 A nota fisca[ que a

reapresentação, oportunidade em que será reaberta a contagem do ptazo
previsto no item 8.1.

19.5 O pagamento apenas será efetuado após a especificação tiquidação da
despesa, conforme previsto no art.63 da Lei 4.32Q/1964, que terá por base o
contrato, a nota de empenho e os comprovantes da entrega do objeto.

í9.6 O pagamento apenas será efetuado após a empresa comprovar todas as
condições de habilitaçáo exigidas no termo de referência, com fundamento no
art.92, inciso XVl, da Lei no 14j3312021.

19.7 Assim, foi devidamente especificado os critéríos de pagamento, conforme
determina o art. 6o, inciso XXlll, atíneâ"é", da Lei n" 14.133/2021.

20.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada por 1 (um)ou
mais fiscais do contrato, representantes da administração especiatmente
designados, ou petos respectivos substitutos, permitida a contratação de
terceiros para assisti-tos e subsidiá-tos com informações pertinentes a es
atribuição, conforme determina o art. 117, da Lei n" 14.13312021.

2O.2 O fiscat de contrato anotará em registro próprío todas as ocorrê
retacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário

Las
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a regutarização das fattas ou dos defeitos observados, conforme determina o
art. 1 17, § 1o, da Lei no 14.13312021.

2O.3 O fiscaI do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil. para a

adoção das medidas convenientes, a situação que demanda decisão ou
providência que ultrapasse sua competência, conforme determina o art. 1 17, §
2o, da Lei no 14.13312021 .

20,4 O contratado será responsável petos danos causados diretamente à
Administração ou a terceíros em razão da execução do contrato, e não exctuirá
nem reduzirá essa responsabitidade a fiscatização ou o acompanhamento peto
contratante, conforme determina o aft. 12A da Lei n" 14.133/2021.

21.1 As sançÕes administratívas serão apticadas em conformidade com o
disposto nos arts. 155 a 163 da Lei n" 14J33/2021, reÍerentes ao capítuto "t -
Das infrações e Sanções Ad

21.2 O contr seguintes infrações
4.133/2021:

cause grave dano à

administrativa

ticos ou ao interesse

21.2.1Dar
21.2.2Dar

Administração, ao fu
cotetivo;

21.2.3 Dar cau ar
21.2.4 Deixar para o certame;
21.2.5 Não manter a pro em decorrência de fato superveniente

devidamente justific
21.2.6 Não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua
proposta;

21.2.7 Ensejaro retardarnento da execução ou da entrega do objeto da ticitação
sem motivo justifícado;

21.2.8 Apresentar declaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou
prestar dectaração fatsa durante a licitação ou a execução do contrato;

21.2.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;
21.2.10 Comporta-se de moto inidôneo ou cometer fraude de qual.quer

natureza;
21.2.1í Praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da Licitação;
21.2.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1o de agosto

de 201 3.

21.3 Poderão ser apticadas ao contratado as seguintes sanções, co
determina o art. 156 da Lei n" 14.13312021: Fls-
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21.3.1 Advertência;
21.3.2 Mu[ta;
21.3.3 Impedimento de [icitar e contratar;
21.3.4 Dectaração de Ínidoneidade para ticitar ou contratar.
21.4 A sanção de advertência será apticada exctusivamente na hipótese da

infração mencíonada no ítem 11.2, subitem 11.2.1, quando não se justífícar a
imposição de penatidades mais grave, conforme determina o art. 156, s 2o, da
Leí no 14.133/2021.

21.5 A sanção de mutta será aplicada por quatquer das infrações mencionadas
no tem 10.2 e, a critério da administração, não poderá ser inÍerior a O,5o/o (cinco
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do vator do contrato,
conforme determina o art. 156, § 3o, da Lei no 14.155/2021.

21,6 A sanção de impedimento de ticitar e contratar será apticada nas hipóteses
das infrações mencionadas no item 11.2, subitens "1 1.2.2","11.2.a',"11.2.4.,
"11.2.5", "11.2.6" e "11.2.7", da Lei n" 14.13A12021, quando não se justificar a
imposição de penatidade mais grave, e impedirá o responsável. de Licitar ou
contratar no âmbito da indireta do ente
federativo de 3 (três) anos,
conforme

21.7 A san contratar será
apLicad infra ia apticação de
pen al.idade mais g e nas infra ções men cionadas no item 11.2, subitens
"11.2.8", "11.2.9", *11.2.10", "11.2.11" e "11.2.12", e impedirá o responsáveI
de [icitar ou direta
todos os en ptazo m ode S anos

e indireta de
máximo de 6r)

(seis) anos, conforme determina o art. 156, s So, da Lei no 14.133/2021.
21.8 As sanções de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaração

de ínidoneidade para licitar ou contratar poderão ser apticadas
cumutativamente com a de mutta, conforme determina o art. 156, § 7", da Lei n"
14.133t2021.

21.g Se a mutta apl,icada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator de
pagamento eventuatmente devido peta AdministraÇão ao contrato, atém da
perda desse vator, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicíatmente, conforme determína o art. 1s6, s go, da Lei no
14.133t2021.

21.10 A apl.icação das sanções previstas no caput deste artigo não exctui, em
hipótese atguma, a obrigação de reparação integral. do dano causado à
Administração Púbtica, conforme determina o aft. 1s6, s go, da Lei no
14.133/2021.

21.11 Da possibitidade de deÍesa:

Fls-
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21.11.1 Na apticação da pena de mutta, será facuttada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, conforme determina o art. 1 57 da Lei n" 14.13312021-

21.11.2 Na apticação da pena de impedimento de ticitar e contratar e

dectaração de inídoneidade para [icitar ou contratar será instaurado
processo de responsabil.ização, a ser conduzido por comissão composta de
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avatiará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o ticitante ou o contratado para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzír, conforme determina o art.
158 da Lei no 14.13312021.

22.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a quat deverá ser
formatmente motivada no o contraditório e a

ampta defesa, o art. 137, incisos I

a lX, da Leino
22,1.1 Não cumprime irregu rmas editatícias ou de

cláusutas ou de prazos;
22.1.2 Desatendimento das determinaçÕes regutares emitidas petas autoridades

designada para acompanhar e fiscatizar sua execução ou por autoridade
superior;

22.1.3 Atteração social. ou modificação da finatidade ou da estrutura da empresa
que restrinja sua capacidade de conctuir o contrato;

22.1.4 Decretação de fatência ou de insotvência civit, dissolução da sociedade ou
fatecimento do contratado;

22.1.5 Caso fortuito ou força maior, regutarmente comprovados, ímpeditivos da
execução do contrato;

22.1.6 Atraso na obtenção da ticença ambientat, ou impossibitidade de obtê-ta, ou
atteração substancia[ do anteprojeto que deta resultar, ainda que obtida no
prazo previsto;

22.1.7 Atraso na [iberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou
a servidão administrativa, ou impossibitidade de tiberação dessas áreas;

22,1.8 Razões de interesse púbtico, justificadas peta autoridade máxima do órgão
ou da entidade contratante;

22.1.9 Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em
[ei, bem como em outras normas específicas, pâra pessoa com deficiênci
para reabil.itado da Prevídência SociaI ou para aprendiz.

22.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipót
conforme

AGER,T
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22.3 determina oart. 137,§2", incisoslaV,da Lei n" 14.13312021:
22.3.1 Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que

acarrete modificação do vator inicial do contrato atém do limite permitido
no art. 125 desta Lei;

22.3.2 Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração,
por prazo superior a 3 (três) meses;

22.3.3 Repetidas suspençÕes que totatizem 90 (noventa) dias úteis,
independentemente do pagamento obrigatório de indenização petas
sucessivas e contratuatmente im previstas desmobi [izações e mobitizaçÕes
e outras prevístas;

22.3.4 Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscat, dos
pagamentos ou de parcetas de pagamentos devidos pel.a Administração por
despesas de obras, serviços ou fortalecimentos;

22.3.5 Não tiberação peta Administração, nos prazos contratuais, de área, [oca[ ou
objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de
materiais naturais
descumprimento d

especificadas no projeto, inctusive devido a atraso ou
aso ntrato à Administração

de áreas púbticas ouretacionadas a des
Iice

22.4 As h previstas no
item t' observar as
disposiç es abaixo, con forme determina o art. , incisos I e ll, da Lei n"
14.133/2021:

22.4.1 Não serão admitidas em caso de catamidade púbtica, de grave perturbação
da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrem de ato ou fato
que o contratado tenha praticado, do quaI tenha participado ou para o quaI
tenha contribuído.

22.4.2 Asseguraráo ao contratado o direito de optar peta suspensão do
cumprimento das obrigaçóes assumidas até a normalização da situação,
admitido o restabetecimento de equil,íbrio econômico-financeíro do
contrato.

22.5 A extinção do contrato poderá se dar, conforme determina o art. 138, incisos
la !ll. Da Lei no 14.13312O21

22.5.1 Determina por ato unitateraI e escríto da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

22.5.2 Consensuat, por acordo entre as partes, por concitiação, por mediação ou
por comitê de resotução de disputas, desde que haja interesse da
Administração;

22.5.3 Determinada por decisão arbitral, em decorrência de ctáus

contrato
devem

compromissóría ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial..
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23.1 Este procedimento administrativo será regido peta Lei no 14.'133/2021.

23.2 A este procedimento administrativo será apticado supletivamente, os

princípios da teoria gerat dos contratos e as disposições de direito privado,

conÍorme determina o art. 89 da Lei n" 14.133/2021.

24.1 lnformações comptementares acerca dos temas tratados neste

instrumento poderão ser solicitadas à Agência Regutadora de Serviços PÚbl.icos

do Município de Timon - AGERT, conforme endereço constante no rodapé da

página.
Timon - MA,07 agosto de2026
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA

A Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município Timon - AGERT Rua Firmino

Gonçatves Pedreira, no 106, Centro, Timon - MA.

VALOR TOTAL: R$ XXXxx, XXx (REDIGIR POR EXTENSO)

I nformações retevantes da proposta :

1. O presente orçamento tem validade de 60 (sessenta) dias;
2. O Prazo de entrega/execução é de acordo com o Termo de Referência;

3. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pteno

fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.) e frete, se

for o caso;
4. Declaro conhecimento do Termo de Referência e que possuo condições de

execução do objeto;

Timon - MA, XX de XXXDOü de202X.

RAZAOSOCIAL: CNPJ/CPFr

ENDEREÇO:

E-MAIL TELEFONE

DADOS BANCARIOS: AGE NCIA: ctc

ITEM UND QTD VALOR

UNIIÁRIO
VALOR

IOTAL
01

o2

03

(Nome completo, CPF e assinatura por certificação digitat ou manuscritas do respon

tegat da empresa)
rÂüE$lT

Fis ,..

iiiibrica

\: {li -,, 37 i;l- l?Ê; í§. i+,.,a } rrffirn* {innçalrrex rpdrei,ra. 'l.il{i. Centr*, I rffir:ft-MA Ss'llWi$

DESCRIÇAO



ANEXO III

DISPENSA DE ucrrAÇÃo ruo 00612026
*MINUTA DO CONTRATO"

Processo Administrativo no _12026.
Dispensa de Licitação no _12026

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO

........t2o26 QUE CELEBRAM ENTRE Sl A
AGÊNCh REGULADORA DE SERVTÇOS

PÚBLIcos EMPRESA

ABAIXO:

U[AT, A AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS

03.298/0001-TIMON, inscrita no CNPJ sob o n" 22.1

n - MA, neste
ato representado p VEIRA JUNIOR,

brasÍ[eiro, denominada
CO eae direito privado,
inscrita n .P.J sob o xxxxxxxxx, com sed neste ato
representada por seu representante Legal. Sr. xxxxxxxxxxxx, brasiteiro, casado,
inscrito no CPF

si, ajustado o p
Licitação no /2026, formatizado autos do Processo Administrativo no /2026,
submetendo-se as ctáusutas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela

Lei Federal n" 14.1 3312A21, em seu arl.75, inciso ll.

GúUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo
í.1. Contratação de empresa para fornecimento de gêneros atimentícios para

atender as necessidades da Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município
de Timon - AGERT, nas condíções estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. São anexos a este instrumento e vincutam esta contratação,
independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referêncía que embasou a contratação;

1.2.2. AAutorização de Contratação Direta;

1.2.3. A Proposta do Contratado;

iiubrica
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1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

cLÁusuLA SEGUNDA- Do REGTME DE ExEcuçÃo E FoRMA DE RECEBIMENTo

DO OBJETO

2.1.O recebimento dos produtos será feito de acordo com as disposições previstas
no Termo de Referência, nos termos do Art. 140 da Lei no 14.133/2021 .

2.2. Os gêneros atimentícios serão fornecidos de forma parcetada, conforme a

necessidade da Administração, mediante emissão de Qrdem de Fornecimento,
observados os prazos estabetecídos no Termo de ReÍerência.

2.3. O não cumprimento do disposto no item 2.2 acarretará a aplicação de mutta
de mora e, a critério da Administração, a extinção unitaterat do contrato, com
f undamento no art. 162 da Lei no 14.13312021 .

2.4. Aadministração rejeitará fundamentadamente, todo ou em parte, os produtos
fornecidos em desacordo com o especiÍicado no Terrno de Referência e na

proposta, com fundamento no art. 140, § 1", da Lei no 14.13312021-

2.5. O contratado será ob nstruir ou
as úteis, osuas totalsubstituir, a

objeto do
resultantes

correções
ndamento

no art. 119 da Lei n" 14.13312

2.6. O objeto contratado será recebido:

2.6.1. Provisoriamente, de forma sumária, peto responsáveI por seu
acompanhamento e fiscatizaçâo, com verificação posterior da conformidade do
materia[ ou serviço com as exigências contratuais, com fundamento no art. 140,
inciso ll, atínea "a" , da Lei no 14.133/2021.

2.6.2. Definítívamente, em até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão designada
peta autoridade competente, mediante termo detathado que comprove o
atendímento das exigências contratuais, com fundamento no art. 140, inciso ll,
atínea "b", B § 3o da Lei n" 14.13312021.

2.7. O setor competente, designado para o acompanharnento do objeto, fará o
recebimento limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na

nota fisca[, no Termo de Referência e na proposta da empresa vencedora, fazendo
constar no canhoto e no verso da nota a data da entrega e, se for o caso, as

irregutaridades observadas.

2.8. Assim, foidevidamente especificado os critérios recebimento e conferênci
objeto, conforme determina o art. 6o, inciso Xxtll, ALíNEA 'G", DA

14.133t2021. Fls

lh.riirica

GERT

{ l1::i l1}}}*^llil;;'1 t,§ St,.,* Í=irrrír'r* G.nnçnirtns Fnrirei.a. l.l.lii" ü*ntrn. lxtxnn-fvlA w**.*s

,{ÉqdúrltlÍ*.*H **l#}*e
r.üStw*.ü?p



CLÁUSULA TERCEIRA . GARANTTA DOS PRODUTOS FORNECTDOS
3.1. A CONTRATADA deverá fornecer produtos novos, dentro do prazo de vatidade,
em perfeitas condições de consumo, responsabitizando-se pela substituição
imediata dos produtos que apresentarem vícios, deterioração, avarias ou estejam
em desacordo com as especificações do Termo de Referência, sem qualquer ônus
para a Adminístração.

cúusuu qUARTA-vALoR E FoRMA DE eAGAMENTo
4.1. Peta aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a
CONTRATANTE, pagaráà CONTRATADA, o vator gl.obat de R$ (. .........).

4.2. O pagamento será reatizado pelo setor competente da Agência Regul,adora de
Serviços Públ.icos do Município Tímon -AGERT no prazo de até 30 (trinta) dias após
a soticitação pel.a contratada, acompanhada da Nota Fiscat devidamente atestada
peto fisca[ do contrato, desde que respeitada a ordem cronotógica para cada fonte
diferenciada de recursos, com fundamento no art. 141, caput, da Lei no

14.133t2021.

4.3. O órgão disponibitiza de acesso à

pagamentos,

aoobj

4.5. A nota fiscal que apresentar erro será devotvida parc

uirido.

correção e

será reaberta a contâgem do prazo previstoreapresenta
no item 4.2.

ção, oportuni

4.6. O pagamento apenas se pós a tiquidação da despesa, conforme
prevísto no art. 63 da Lei no 4.320/1964, que terá por base o contrato, a nota de
empenho e os comprovantes da entrega do objeto.

4.7. O pagamento apenas será efetuado após a empresa comprovar a manutenção
de todas as condições de habil.itação exigidas no Termo de Referência, com
fundamento no art. 92, inciso XVl, da Lei n" 14.133/2021.

4.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
tegistação ap[icávet.

4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de atguma forma, para tanto, Íica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e
efetivo adimptemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seg
fórmula Í'ls:--

ÍIGâ
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EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Vator daparceta a ser Paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= (TX)

t=(6/100)
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%o

4.10. Assim, foi devidamente especificado os critérios de pagarnento, conforme

determina o art. 6", inciso XXlll, al,íne a"8", da Lei no 14'13312021 '

cLÁusu LA QUI NTA- REcu RSos oRçAM ENTÁRlos

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento da Agência Regutadora de

Serviços Púbticos do Município Timon - AGERT'

5.2. Acontratação será atendida pela seguinte dotâção:

l. Orgão:AGERT
ll. Unidade Gestora:47
I I l. P rojeto/Atlvidade : 21 67

lV. Ctassificação Econômica: 3'

V. Fonte de Recursos: 501

5.3. Em caso de prorrogação contratua[ ou atteração/inctusão dos respectívos

créditos orçamentários e/ou Íinanceiros, as despesas decorrentes da execução do

objeto correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento

vigente, devidamente cLassiÍicadas mediante apostitamento ou termo aditivo,

conforme o caso.

CLÁUSU LA SEXTA . REAJUSTE

6.1. A contratada terá direito ao reajustamento, desde que decorridos 12{doze)

meses da data base vincutada à data do orçamento estimado, conforme previsto

no art. 25,97o, clc art.92, inciso V, da Lei n" 14'13312021 '

6.2. O reajustamento será catcutado através da seguinte formuta:

6.2.1. O índice de reajuste será o índice de Preços ao consumidor

instituído pel.o IBGE (lnstituto Brasiteiro de Geografia e Estatística)'
Ampl,o - IPCA,

6.2.2. para o cátcuto do reajustamento será utitizada a seguinte fórmuta:

-

AGERT
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Termo de

7.2. Caso

Referência e

o objeto do ,contrato

R=Vxl-lo=onde:
lo

R - Vator do reajustamento calcutado;
V - Vator contratuat do objeto a ser reajustados;
l- índice (IPCA), correspondente à data base

6.3. Somente ocorrerá este reajuste para as parcetas que ultrapassem o período

mencionado e caso o adimptemento da obrigação das parcetas a reatizar não

estejam atrasadas por cutpa da Contratada.

6.4. No caso de atraso ou não divul.gação do índice de reajustamento, o contratante
pagará à contratada a importância cal.culada peto índice anuatvigente, liquidando

a diferença correspondente tão l,ogo seja divul.gada o índice definitivo.

6.5. Caso o índice estabetecido para reajustamento venha a ser extinto ou de

quatquer forma não possa mais ser utitizado, será adotado em substituição,

mediante aditamento do contrato, o que vier a ser determinado peta [egistação

então em vigor.

6.6. Na ausência partes etegerão

novo Índice ofi ema nte.

cúUSU MA-

7.1. Este contrato administrativo terá vigência de até 12 (Doze) mês, conforme
'1.

seja exaurido até o fina[ de sua
justiÍicativa da Administração evigência a mesma poderá

disponibitidade orçamentária, observados os arts. 105 e 1 09 da Lei no 14.133/2021 .

7.3. O contrato poderá ser atterado unitateratmente peta Administração, conforme

dispõe o art. 124, incíso l, da Lei n" 14.133/2O21:

7.9,1. Quando houver modificação do profeto ou das especificaçÕes, para methor

adequação técnica a seus objetivos;

7.9.2. Quando for necess ária a modificação do vator contratuaI em decorrência de

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos [imites permitidos por

esta Lei;

7.4. O contrato poderá ser al.terado por acordo entre as partes, conÍorme dispÕe o

arl.124, inciso ll, da Lei n" 14.13312021:

7.4.1. Quando conveniente a substítuição da garantia de execução; AGERT

Fls-:--

'lubrica

{l{li;}}lI-l};'l l§,, nuu l'rtnrrnn ünnçnivts f*clrer:a.'lL]§. (]sr':tr*^ Irfirnn-§dA * * $ i$ *

ÀG§RT



il

J.tGHRT
§tià 'd§ *êü$l*S+â* d{r,§r!»tgs

ftij:riesr Gs tlr»r

7.4.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do
serviço, bem como modo de fornecimento em face de verificação técnica da
inapticabitidade dos termos contratuais originários;

7.4.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de
circunstâncias supervenientes, mantido o vator inicial atuatizado e vedada a
antecipação do pagamento em retação ao cronograma financeiro fixado sem a

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou
serviço;

7.4.4. Para restabetecer o equitíbrio econômico-financeiro iniciaI do contrato em
caso de força maior, caso Íortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequência incatcutáveis, que inviabitizem a

execução do contrato tat como pactuado, respeitada, em quatquer caso, a

repartição objetíva de risco estabelecida no contrato.

7.5. Nas alterações unitaterais a que se refere o item 7.3, subitem "7.3.1", o

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25o/o

atuatizado do
dispõe o art. 1

7.6. Nas atterações
adquirido os materiais e os cotocados no locat dos trabathos, estes deverão ser
pagos peta Administração petos custos de aquisição regularmente comprovados e

cinco por cento) do vator inÍciaI
nsfiguração do objeto, conforme
1.

ão, se o contratado já houver

monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos
eventuatmente decorrentes da supressão, desde que regu[armente comprovados,
conforme dispõe o art. 1 29 da Lei no 14.13312021.

7.7. Caso haja atteração unitateral do contrato que aumente ou diminua os
encargos do contratado, a Administração deverá restabetecer, no mesmo termo
aditivo, o equitíbrio econômico-financeiro iniciat, conÍorme dispõe o art. 130 da Lei

n" 14.133/2021.

7.8. Eventual pedido de restabetecimento do equitíbrio econômíco-financeíro
deverá ser formutado durante a vigência do contrato e antes de eventual
prorrogação, conforme dispõe o art. 131, parágraÍo único, da Lei n" 14.1 33/2021.

CLÁUSULA OITAVA. DIRETTOS E RESPONSABTLIDADES DAS PARTES

8.1. Gaberá ao CONTRATANTE atém das obrigações previstas no AVISO e no
Termo deReferência:
8.1.í. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do con
para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);
8.1.2. Vetar o emprego de quatquer produto que considerar incompatível Él-
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especificaçõesapresentadas na proposta da CONTRATADA, para execução dos

serviços, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou

ser prejudicial. à saúde dos usuários;
8.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utitizar os serviços da

Contratadacaso a mesma não cumpra o estabetecido no Contrato, apticando ao

infrator as penatidades previstas na Lei no 14.133/2021;
8.1.4.lntervir ou interromper o fornecimento de produtos, nos casos e condições
previstos na Lei no 14.133/2021;
8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposiçÕes do

Contrato;
8.1.6. Denunciar as infrações cometidas peta Contratada e apticar-the às

penatidades cabíveis nos termos da Lei no 14.13U2A21:
8.1,7. Modificar ou rescindir unitateratmente o Contrato nos casos previstos na Lei

no 14.13312021;
8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de fornecimento de acordo com os critérios
estabetecidos no Termode Referência;

idade com
assrnar ao

uficientes, inadequados

uer serviço executado fora das

especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

8.1.12. Assumir a rêspCInsabitidade petos prejuízos eventuatmente causados à

CONTRATADA,decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da

recepção do serviço executadode forma inadequada;
8.1.13. Liquidar o empenho e eÍetuar o pagamento da fatura da emitida pela

CONTRATADA dentro dos prazos preestabetecidos em Contrato;
8.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências retacionadas
com o fornecimento dos produtos.
8.1 .15. Promover o acompanhamento e a f iscatização do objeto contratado, sob os

aspectos quantítativos e quatiÍicativos, anotando em registro próprio as fathas
detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de

imperfeiçÕes, fathas ou irregutaridades,fixando-the prazo para corrigir defeitos ou

irregutarídades constatadas no fo rnecimento dos produtos.

8.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no
Termo deReferência:
8.2.1. Fornecer os produtos , objeto do contrato, em conformidade com o Termo

Referência, ede acordo com a SUa proposta de preço, independentemente de

transcrição, sob as penas daLeí no 14.13312021;
8.2.2.Assumir em caráter exctusivo, toda e quatquer responsabiLídade de nat

Fls
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civil.,trabal,hista previdenciária, comerciat, fiscat, e respectivos ônus, tanto em

retação a si, quanto ao pessoaI eventuatmente contratado para a entrega dos

serviços objeto do contrato;
8.2.3. Emitir a Nota Fiscatde fornecimento dos produtosfazendo discriminar no seu

corpo a dedução dos impostos exigídos peta Contratante, e o lote e número de

processo de contratação.
8.2.4. Fornecer os produtos conforme especificações definidas no Termo de

Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas

contratadas;
8.2.6. Prestartodos os esctarecimentos que [he forem soticitados peto contratante,

retacionadoscom as especificações dos serviços;
8.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de

Fornecimento, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas,

dentro do prazo de execução estabelecido;
8.2.8. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, quatquer anormalidade de caráter

urgente em retação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os

escta recimentos necessá rios;
8.2.9. lndicar, formalmente, preposto apto a representá-l.a junto à CONTRATANTE,

que deveráresponder peta Íie[ execução do Contrato;
8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos

Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto
contratuaU
8.2.11. Reparar quaisquer clanos diretamente causados a CONTRATANTE ou a

terceiros, por cutpa ou doto de SeuS representantes [egais, prepostos ou

empregados, em decorrêncía da presente relação contratua[, não exctuindo ou

reduzindo essa responsabitidade da fiscatização ou o acompanhamento da

execuçáo do objeto peta CONTRATANTE.

8.2.1L 1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por quatquer empregado da

CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o vator correspondente, mediante o

pagamento de Documento de Arrecadação Municipat - DAM, a ser emitida peto

Gestor do Contrato no vator correspondente ao dano, acrescido das demais
penatidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
8.2.12. Propiciar todos os meios e facil.idades necessárias à fiscalização da

execução do objetopeta CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para

sustar o fornecimento dos produtos, total ou parciatmente, a quatquer tempo,
sempre que considerar a medida necessária,e recusar os materiais empregados
que jutgar inadequados;
8.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
obrigações por ete assumidas, todas as condições de habititação e quatifi

exigidas na [icitação;
8.2.14. Emitirfatura novator pactuado e nas condições do Contrato, aprese

ls-
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à CONTRATANTE para pagamento;
8.2.15. Substituir os produtos rejeitados na aceitação, dentro do prazo
estabetecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;
8.2.16. Substituir os produtos que apresentarem fathas, sem ônus para a

CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas no Termo de Referência.
8.2.17. Apresentar os empregados devidamente uníformízados e identificados por
meio de crachá, atém de provê-tos com os Equipamentos de Proteção lndividuat-
EPl, quando for o caso;
8.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas ao Fornecimento dos produtos,
tais como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inctusive em caso de troca, se
houver.
8.2.19. O fornecimento do objeto contratuat deverá ser de excetente quatÍdade,
sendo apticadas todas âs normas e exigências do Código de Defesa do
Consumídor.

8.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigênciado contrato, ainda que o fornecimento dos produtos decorrente
esteja previsto para ocorrer apóso término de sua vigência.
8.2.21. Tomar todas as provÍdências necessárias para o fiet cumprimento das
disposíçÕes contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s),
inctusive quanto ao compromisso de fornecimento dos produtos dos quantitativos
contratados;
8.2.22. Entregar produtos com prazo de vatidade adequado, observado o mínimo
previsto no Termo de ReÍerência.
8.2.23. Substituir, no prazo máximo previsto no Termo de Referência, quatquer
produto vencido, deteriorado, avariado, viotado ou em desacordo com as
especif icações.

cLÁusuLA NoNA- FrscALIzAçÃo E cESTÃo Do coNTRATo
9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatízada por 1 (um) ou
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especiatmente
designados, ou petos respectívos substitutos, permitida a contratação de terceiros
para assisti-los e subsidiá-tos com informações pertinentes a essa atribuição,
conforme determina o art. 117 da Lei no 14.13312021.

9.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
retacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessárío para a
regutarização das fattas ou dos defeitos observados, conforme determina o art.
117,§ 1o, da Lei no 14.13312021.

9.3. O fiscat do contrato informará a seus superiores, em tempo hábit pa
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar dec
providência que ultrapasse sua competência, conforme determina o art. 1

da Lei no 14.133/2021.
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9.4. O contratado será responsável petos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razãa da execução do contrato, e não excluirá nem

reduzirá essa responsabil.idade a fiscatização ou acompanhamento peto

contratante, conforme determina o art. 120 da Leí n" 14.13312021 .

clÁusu LA DÉct MA - su BcoNTRATAÇÃo
10.1. É vedada a subcontratação total. do objeto deste contrato.

1O.2. A subcontratação parcial somente será admitida quando prevíamente

autorizada, por escrito, peta CONTRATANTE, desde que não comprometa a

quatidade do fornecimento dos produto, não transfira a responsabil.idade integral

da execução contratuat e seja compatível com a natureza do objeto contratado.

10.3. A autorização para subcontratação não exime a CONTRATADA de sua

responsabitidade integraI peta execução do contrato, permanecendo responsáveI

perante a CONTRATANTE por todas as obrigaçôes contratuais, legais e técnicas

assumidas.

10.4. A empresa subco condiçÕes de

o ou profi

rceta subcontratada,

t que se enquadre em

qual,quer hipótese de impedimento para contratar com a Administração Púbtica.

clÁusuLA DÉcrMA pRtMEtRA - PRorEçÃo oe DADos PESSoAIS - LGPD

11.1. As partes comprometem-se a cumprir a Lei Federat no 13.7091201 8 (Lei Geral

de Proteção de Dados - LGPD), responsabitizando-se peto tratamento adequado

dos dados pessoais eventualmente acessados em razão da execução contratuat,

utitizando-os exclusivamente para as finaLidades do contrato e adotando medidas

de segurança para impedir acessos não autorizados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. CONFIDENCIALIDADE E S!GILO

12.1. É vedado à CONTRATADA divul.gar, reproduzir, copiar, compartíthar, utitizar

ou permitir o acesso de terceiros às informações da CONTRATANTE, sem prévia e

expressa autorização, ressatvadas as hipóteses previstas em lei.

12.2. A obrigação de confidencialidade e sigito estende-se aos sócios,

empregados, prepostos, representantes e demais cotaboradores da CONTRATADA

que participem da execução contratuat, permanecendo vál.ida mesmo após o

encerramento do contrato.

12.3. A CONTRATADA responderá petos danos e prejuízos decorrente

divutgação indevida, atteração ou utilização não autorizada das inform
Êq-
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CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas

na Lei no 14.13312021e das demais responsabil,idades civis e penais cabíveis.

12.4. Aobrigação de sigil,o não se apLica às informações que:

| - Sejam de domínío púbtico;

ll - Tenham sido obtidas de Íorma Legítima por terceiros, sem violação de dever de

confidencialidade; ou

lll- Devam ser divutgadas por força de determinação legaI ou judiciat, hipótese em

que a CONTRATADA deverá comunicar previamente a CONTRATANTE, sempre que

possívet.

cLÁusuLA oÉclmn TERcEtRA - INTEGRIDADE E ANTIcoRRUPÇÃo
13.1. A CONTRATADA declara que não praticará atos de corrupção, fraude,

tavagem de dinheiro ou quatquer conduta prevista na Lei no 12.84612013,

responsabitizando-se por seus empregados e prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS INFRAçOES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

14.1. As sançÕes administrativas serão apticadas em conformidade com o

disposto nos arts. 155 a 163 da Lei n" 14.13312021, referentes ao capítuto "l - Das

infrações e Sanções Administrativas".

14.2. O contratado poderá ser penatizado petas seguintes infrações
administrativas, conforme determina o art. 155 da Lei no 14.133/2021:

14.2.1. Dar causa à inexecução parciaI do contrato;

14.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

14.2.3. Dar causa à inexecução totaI do contrato;

14.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.2.5, Não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente
devidamente j ustiÍicado;

14.2.6. Não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pata a
contrataçáo, quando convocado dentro do prazo de vatídade de sua proposta;

14.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da Licitação

sem motivo justificado;

14.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certam
prestar dectaração Íalsa durante a ticitação ou a execução do contrato; Fls-
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14.2.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;

14.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza;

14.2.11. Praticar atos i[ícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitação;

14.2.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no12.846 de 1 de agosto de
2013.

14.3. Poderão ser apticadas ao contrato as seguintes sanções, conÍorme
determina o art. 156 da Lei n" 14.133/2021:

14.3.1. Advertência;

14.3.2. Multa;

14.4. A sanção advertência será da

infração mencionada no item 10.2, su
imposição de pe mais gr

14.13312A21.

14.5. A sanção de mutta será por q

ta
no

no

item 10.2 e, a critério da administração, não poderá ser inferior a O,5o/o (cinco
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do vator do contrato,
conforme determina o art. 156, § 3o, dâ Lei no 14.13312A21.

14.6. A sanção de impedimento de ticitar e contratar será apticada nas hipóteses
das infrações mencionadas no item 9.2, subitens "9.2.2" , "9.2.3" , "9.2.4" , "9.2.5" ,

^9.2.6" e "9.2.7", da Lei n" 14.133/2021, quando não se justiÍicar a imposição de
penatidade mais grave , e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administraçâo Púbtica direta e indireta do ente federativo que tiver aptícado a

sanção, peto prazo máximo de 3 (três) anos, conforme determina o art. 156, § 4o, da

Leí no 14.13312021.
14.7. A sanção de dectaração de inidoneidade para [icitar ou contratar será

apticada nas infrações mencionadas no item 9.6, se necessária apticação de
penatídade mais grave, e nas infraçÕes mencionadas no item 9.2, subitens u9.2.7",

'9.2.8" ,u9.2.9","9.2.10" e "9.2.1 1 ", e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da AdministraÇão Púbtica direta ou indireta de todos os entes
federativos, peto ptazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis (anos),

conforme determina o art. 156, § 5o, da Lei n" 14.133/2A21.

14.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declara
de inidoneidade para [icitar ou contratar poderão ser aplicadas cumutativam
com a de mutta, conforme determina o art. 156, § 7", da Lei no 14.13312021.
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servidores
[icÍtante ou

í4.9. Se a multa apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator de
pagamento eventuatmente devido peta Administração ao contratado, atém da
persa dessevator, a diferença será descontada a garantia prestada ou será cobrada
judiciatmente, conforme determina o art. 156, § 8o, da Lei no 14.13312021.

14.10. A apticação das sanções previstas no caput deste artíso não exctui, em
hipótese atguma, a obrigação de reparação integraI do dano causado à

Administração Púbtica, conforme determina o art. 156, § 9o da Lei n" 14.133/2021.

14.11. Da possibitidade de defesa:

14.11.1. Na apLicação da pena de mutta, será facuttada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme
determina o art. 157 da Lei no 14.133/2021 .

14.11.2. Na apticação da pena de impedimento de licitar e contratar e dectaração
de inidoneidade para [icitar ou contratar será instaurado processo de
responsabi lização, a ser

estáveis, que
o contratado

conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais

de intim ação, apresentar
conforme determproduzir,

cúusuu DÉqMA eurNTA-
15.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os
artigos 137,138 e 139 da Lei Federal no. 1 4.13312021.

CLÁUSULA OÉcIMe SEXTA - cASoS oMISSoS
16.1. Os casos omissos serâo resotvidos à tuz da Lei no 14.133/2021, e dos
princípios gerais dedi reito.

clÁusulá oÉcrun SETIMA- LEGTSLAçÃo eplrcÁvel
17.1. O presente lnstrumento é regido petas disposiçôes expressas na Leí no
14.133, de 1o de abrít de2021, pelos preceitos de direito púbtico, the apticando
suptetivamente os princípios da teoria geral. dos contratos e as disposiçÕes de
direito privado.

cLÁusuLA DÉctMA otrAVA- DA pUBLtcAçÃo RESUMTDA
18.1. Em conformidade com a Lei no 14.13312021, a pubticação resumida deste
instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na
imprensa oficiat.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA - FoRo
í9.í. Fica eteito o Foro da Comarca de Timon - MA, para dirimir quaisquer d
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer o
mais privilesiadoque seja Flr,:

,i#il+RT
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E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes

assinam o

presenteinstrumento, que foi impresso em 03 (três)vias de igual teor, na presença

de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

Timon - MA, de de2026.

Representante tegaI do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

Nome

CPF no

Nome

- CPF no

AGE§iF

a tJ

ilubnca

{Hiii}i.*l}--t;:i}ir i,s)' ffu* f:rrr$ln* {t*nSx§ves Êedreira. l:i)ti. Cerrtrn. lrmcrn-lüA & s s ô $
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Rep resenta nte LegaI do CONTRATANTE
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ANEXO !I

MODELO DE PROPOSTA

A Agência Regutadora de Serviços Públ.icos do Município Timon - AGERT Rua Firmino
Gonçatves Pedreira, no 106, Centro, Tímon - MA.

VALOR TOTAL: R$ XXXXX, XXX (RED|G|R pOR EKI-ENSO)
lnformações retevantes da proposta:
1. O presente orçamênto tem vatidade de 60 (sessenta) dias;
2. o Prazo de entrega/execução é de acordo com o Termo de Referência;
3. O preço proposto acima contempta todas as despesas necessárias ao pteno
fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.) e frete, se
for o caso;
4. Dectaro conhecimento do Termo de Referência e que possuo condições de
execução do objeto;

Timon - MA, XXde$fiXXXX dc2A2X.

(Nome compteto, CPF e assinatura por certificação digitaI ou manuscritas do responsável
tegat da empresa)

1. TDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA

RAZAOSOCIAL: CNPJ/CPF:

ENDEREÇO:

E-MAIL TELEFONE:

DADOS BANCARIOS: AGÊ NCIA: CIC:

2. DADOS DO MATERTAL/ SERVTçO

ITEM DESCRTÇÃO UND QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

o2

03

Fls-
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DTSPENSA DE LTC|TAÇÃO n" 00612A26

"MINUTA DO CONTRATO"

Processo Admínistrativo no 04412026.
Dispensa de Licitação no 006/2026

CONTRATO ADMINISTRATTVO NO

........t2o26 QUE CELEBRAM ENTRE Sl A
AGÊNCIA REGULADORA DE SERVTÇOS

::::: :: : :: l: ::,^1,;H.=,â =^xl,T,'"'l

POr ESIE |NSITUMENtO PArtiCUIAr, A AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE TIMON, inscrita no CNPJ sob o n" 22.103.298/0001-
06, com sede na Rua Firmino Gonçatves pedreira, no 106, centro, Timon - MA, neste
ato representado peto seu Diretor Geral. ITAMAR ANTÔNtO DE OLtVEtRA JUNIOR,
brasileiro, casado, inscríto no CpF no XXXXXXXXXX, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxxxxx , pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no C.N.P.J sob o no xxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxx, neste ato
representada por seu representante Legat Sr. xxxxxxxxxxxx, brasiteiro, casado,
inscrito no CPF no xxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, tem, entre
si, ajustado o presente CONTRATO n" xxxxxxxxxxxx, decorrente da Dispensa de
Licitação n" /2A26, formatízado nos autos do Processo Admínístratívo no /2026,
submetendo-se as ctáusutas e condições abaixo e aos preceÍtos instituídos peta
Lei Federal n" 14.1 3312021, em seu art.75, inciso ll.

Cúusuu PRIMEIRA - Do oBJETo
1.í- Contratação de empresa para fornecimento de gêneros atímentícios para
atender as necessídades da Agência Regutadora de Serviços púbticos do Município
de Timon - AGERT, nas condições estabetecidas no Termo de Referência.

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,
independentemente de transcrÍção:

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2. AAutorização de Contratação Direta;

1.2.3. A Proposta do Contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Fls-
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cúusuLA SEGUNDA - Do REGTME DE ExEcuçÃo E FoRMA DE REcEBTMENTo
DO OBJETO
2.1.O recebimento dos produtos será feito de acordo com as disposições previstas
no Termo de ReÍerência, nos termos do Art. 140 da Lei n" 14.199/2021.
2.2. Os gêneros atimentícios serão Íornecidos de forma parcetada, conforme a
necessidade da Administração, medíante emíssão de Ordem de Fornecimento,
observados os prazos estabetecidos no Termo de ReÍerência.

2.3. O não cumprimento do disposto no item 2.2 acarretará a apticação de mutta
de mora e, a critério da Administração, a extinção unitaterat do contrato, com
fundamento no aÍÍ.162 da Lei n" 14.1 3S|2OZ1.

2.4. Aadministração rejeitará fundamentadamente, todo ou em parte, os produtos
fornecídos em desacordo com o especificado no Termo de Referência e na
proposta, com Íundamento no art. 140, § 1o, da Lei no 14.199/2021.

2.5. O contratado será obrigado a reparar, corrígir, remover, reconstruir ou
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, no prazo de 3 (três) dias úteis, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resuttantes de sua execução ou de materiais nela empregados, com Íundamento
no art. 1 19 da Lei no 14.13312021 .

2.6. O objeto contratado será recebido:

2.6.1. Provisoriamente, de forma sumária, peto responsávet por seu
acompanhamento e fiscatização, com verificação posterior da conÍormidade do
material ou serviço com as exígências contratuaís, com Íundamento no art. 140,
inciso ll, atínea "a", da Lei no 14.15A/2021,

2-6-2. Definitivamente, em até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão designada
peta autoridade competente, mediante termo detathado que comprove o
atendimento das exigências contratuais, com fundamento no art. 140, inciso ll,
atínea "b", ê § 3o da Lei no 14.133t2O21.

2.7. o setor competente, designado para o acompanhamento do objeto, tará o
recebimento limitando-se a verificar a sua conÍormidade com o discriminado na
nota Íiscat, no Termo de Referência e na proposta da empresa vencedora, fazendo
constar no canhoto e no verso da nota a data da entrega e, se for o caso, as
irregu [a ridades observadas.

2.8. Assim, Íoi devidamente especificado os critérios recebimento e conferêncía do
objeto, conforme determina o art. 6o, inciso xxlll, ALÍNEA "G", DA Lei no
14.133/2021.

CúUSULA TERCEIRA. GARANTIA DOS PRODUTOS FORNECIDOS
3.Í. A CONTRATADA deverá fornecer produtos novos, dentro do prazo de vatid ade,
em perfeitas condíções de consumo, responsabil.izando-se peta substitui
imediata dos produtos que apresentarem vícios, deterÍoração, avarias ou e

S pol 32rz'r?22 S nu" firmino Gonçatves pedreira, 106, centro, Trmon-MA
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em desacordo com as especificações do Termo de Referência, sem qual.quer ônus
para a Administração.

cúusuu eUARTA - vALoR E FoRMA DE eAGAMENTo
4.1. Peta aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a
CONTRATANTE, pagaráà CONTRATADA, o vator gtobat de R$ (...........)
4.2. A pagamento será realizado peto setor competente da Agência Regutadora de
Serviços Púbticos do Município Timon -AGERT no prazo de até 30 (trinta) dias após
a soticítação peta contratada, acompanhada da Nota Fiscat devídamente atestada
peto fiscaI do contrato, desde que respeitada a ordem cronotógÍca para cada fonte
diferenciada de recursos, com fundamento no art. 141, caput, da Lei no
14.133t2021.

4.3. O órgão disponibitizará, mensalmente, em seção específica de acesso à
informação em seu sítio na internet, a ordem cronotógica de seus pagamentos,
com fundamento no art. 141, § 3o, da Lei n" 14.1A912021.

4.4. A nota ÍiscaI deverá especificar de forma detathada o objeto adquirido.

4.5. A nota fiscat que apresentar erro será devotvida para correção e
reapresentação, oportunidade em que será reaberta a contagem do prazo previsto
no item 4.2.

4.6. O pagamento apenas será efetuado após a tiquidação da despesa, conforme
previsto no art. 63 da Lei no 4.32011964, que terá por base o contrato, a nota de
empenho e os comprovantes da entrega do objeto.

4-7, O pagamento apenas será efetuado após a empresa comprovar a manutenção
de todas as condições de habititação exigidas no Termo de ReÍerência, com
fundamento no art.92, inciso XVl, da Lei n" 14.199t2021.

4.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributáría prevÍsta na
tegistação apticávet.
4-9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de atguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida peta Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimptemento da parceta, é catcutada mediante a apl.icação da seguinte
fórmuta:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Vator daparceta a ser paga

I = índíce de compensação Íinanceira = 0,0001643g, assim apurado:
t= (TX)

l= (6 / í00)
Fls----
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l= 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 670

4.1O. Assim, Íoi devidamente especificado os critérios de pagamento, conÍorme
determina o art.6", inciso XXlll, atíneâ"8", da Leí no 14.199t2021.

cúusur-A eutNTA- REcu RSos oRçAMENTÁRros
5.í. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos especíÍicos consignados no Orçamento da Agência Regul.adora de
Serviços PúbtÍcos do Município Timon -AGERT.
5.2. A contratação será atendida peta seguínte dotação:
l. Órgão: AGERT
ll. Unidade Gestora:47
lll. Projeto/Atívidade : 21 67
lV. Ctassíficação Econômica: 3.3.90.S0.00
V. Fonte de Recursos:501
5.3. Em caso de prorrogação contratual. ou al.teração/inctusão dos respectívos
créditos orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do
objeto correrão por conta dos recursos especíÍicos consignados no orçamento
vigente, devídamente ctassificadas mediante apostitamento ou termo aditivo,
conforme o caso.

CúUSULA SEXTA . REAJUSTE
6.1- A contratada terá direito ao reajustamento, desde que decorridos 1Z (doze)
meses da data base vÍncutada à data do orçamento estimado, conforme previsto
no art. 25,§7", clc art.92, ínciso V, da Lei n" 14.199/2A21.

6-2. o reajustamento será catcul.ado através da seguinte formuta:

6-2.1. O índice de reajuste será o índice de Preços ao consumidor Ampto - lpCA,
instituído peto IBGE (lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

6.2.2. Para o cá[cuto do reajustamento será utitizada a seguinte fórmuta:

R = Vx l- lo = onde:

lo

R -Valor do reajustamento catcutado;

V - Vator contratual do objeto a ser reajustados;

l- índíce (IPCA), correspondente à data base.

ltrapassem o período6.3. somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que u1

mencionado e caso o adimptemento da obrigação das pa
estejam atrasadas por cutpa da Contratada.

rcetas a realizar

Fts
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6.4. No caso de atraso ou não divutgação do índice de reajustamento, o contratante
pagarér à contratada a importância catcutada peto índice anuaLvigente, Líquidando
a diferença correspondente tão togo seja divutgada o índíce definitivo.

6.5. Caso o índice estabetecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
quatquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição,
mediante adítamento do contrato, o que vier a ser determinado peta tegistação
então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal, quanto ao índice substituto, as partes etegerão
novo índice oÍiciat, para reajustamento do preço do vator remanescente.

cúusuu sÉTtMA- DAvtcÊNcte E ALTERAÇoES

7.Í. Este contrato administrativo terá vigência de até 31 de dezembro de 2e26,
conforme Termo de Referência e determina Lei n" 14.13312021.

7.2. Caso o objeto do contrato administrativo não seja exaurido até o finat de sua
vigência a mesma poderá ser prorrogada mediante justificatíva da Administração e
disponibitidade orçamentáría, observados os arts. 105 e 109 da Lei no 14.139t2O21 .

73. A contrato poderá ser atterado uní[ateratmente peta Administração, conforme
dispõe o art. 124, inciso l, da Leí no 14.15312A21:

7.3.1. Quando houver modifícação do projeto ou das especiÍicações, para methor
adequação técnica a seus objetivos;

7-3-2. Quando for necessária a modificação do vator contratuat em decorrência de
acréscimo ou dimínuição quantÍtativa de seu objeto, nos timites permitidos por
esta Lei;

7.4. O contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes, conforme dispÕe o
art.124, inciso ll, da Lei n" 14.158/2021:

7-4-1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;

7.4.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do
serviço, bem como modo de fornecimento em face de verificação técnÍca da
inapticabitidade dos termos contratuais originários;

7-4-3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposíção de
circunstâncias supervenientes, mantido o vator iniciat atuatizado e vedada a
antecipação do pagamento em retação ao cronograma financeiro Íixado sem a
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou
serviço;

7.4.4. Para restabetecer o equitíbrio econômico-Íinanceiro iniciat do contrato em
caso de força maior, caso fortuíto ou fato do príncipe ou em decorrência de
imprevisíveis ou previsíveis de consequêncía incatcutáveis, que inviabí
execução do contrato tat como pactuado, respeitada, em qualquer ca
repartição objetiva de risco estabetecida no contrato

ts_-
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7.5. Nas atterações unitaterais a que se refere o ítem 7.3, subitem "7.3.1", o
contratado será obrígado a aceÍtar, nas mesmas condiçÕes contratuais,
acréscímos ou supressões de até 25%o (vínte e cinco por cento) do vator iniciat
atualizado do contrato, não sendo possível. a transfiguração do objeto, conforme
díspõe o art. 124 clc art.125 da Lei no 14.13At2A21.

7.6. Nas atterações contratuais para supressão, se o contratado já houver
adquirido os materiais e os colocados no l.ocat dos trabalhos, estes deverão ser
pagos peta Administração petos custos de aquisição regutarmente comprovados e
monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos
eventuatmente decorrentes da supressão, desde que regutarmente comprovados,
conforme dispõe o art. 129 da Lei n" 14.13912021.

7.7. Caso haja atteração unitateral do contrato que aumente ou diminua os
encargos do contratado, a Administração deverá restabel.ecer, no mesmo termo
adítivo, o equitíbrio econômico-Íinanceiro iniciat, conforme dispõe o art. 130 da Lei
no 14.133/2021.

7.8. Eventuat pedido de restabetecimento do equitíbrio econômico-financeiro
deverá ser formutado durante a vigência do contrato e antes de eventual
prorrogação, conforme dispõe o art. 131 , parágrafo único, da Lei n" 14.1A912021 .

CúUSUIÁ OITAVA. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
8.1. Caberá ao CONTRATANTE atém das obrigações previstas no AVISO e no
Termo deReferência:
8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais TécnÍcos, Administrativo e Requisitante do contrato
para acompanhar e físcatizar a execução do(s) Contrato(s);
8.1-2- Vetar o emprego de quatquer produto que considerar Íncompatívet com as
especificaçõesapresentadas na proposta da CONTRATADA, para execução dos
seruiços, que possa ser inadequado, nocivo ou danificarseus bens patrimoniais, ou
ser prejudiciat à saúde dos usuários;
8.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utitizar os serviços da
Contratadacaso a mesma não cumpra o estabetecido no Contrato, apticando ao
infrator as penatidades previstas na Lei no 14.182/2A21;
8-1-4- lntervir ou interromper o fornecímento de produtos, nos casos e condições
previstos na Lei na 14.133/2021;
8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do
Contrato;
8.í.6- Denunciar as infraçôes cometidas peta Contratada e apticar-the às
penatidades cabíveis nos termos da Lei no 14.135/2021;
8.1.7. Modíficar ou rescindir unitateratmente o Contrato nos casos previstos na Lei
no 14.133/2021;
8.1.8- Preencher e enviar a Ordem de fornecimento de acordo com os critéríos
estabetecídos no Termode Referência;
8.1.9. Receber os produtos peta CoNTRATADA, que estejam em conformidade co
a proposta aceita, conforme inspeçôes a serem reatízadas, devendo assina
final. o TERMO DE RECEBTMENTO DEF|NtTtVO;

GEÍ{T
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8.1.10. Soticitar que o fornecimento de produtos jutgar insuficientes, inadequados
ou prejudiciais;
8.1.1í. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço executado fora das
especifícações constantes na proposta da CONTRATADA;

8.1.12. Assumir a responsabitidade petos prejuízos eventuatmente causados à
CONTRATADA,decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da
recepção do serviço executadode forma inadequada;
8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da Íatura da emitÍda peta
CONTRATADA dentro dos prazos preestabel.ecidos em Contrato;
8.1.14. Comunícar à CONTRATADA todas e quaísquer ocorrências retacionadas
com o fornecimento dos produtos.
8.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscal.ização do objeto contratado, sob os
aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as fathas
detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de
imperfeições, falhas ou irregutarídades,fixando-the prazo para corrigir defeitos ou
irregu ta ridades constatadas no fornecimento dos prod utos.
8.2. Gaberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no
Termo deReferência:
8.2.1. Fornecer os produtos , objeto do contrato, em conformidade com o Termo de
Referência, ede acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua
transcrição, sob as penas daLeino 14.18J12021;
8.2.2. Assumir em caráter exctusivo, toda e quatquer responsabitidade de natureza
civit, trabathista previdenciária, comerciat, fiscat, e respectivos ônus, tanto em
retação a si, quanto ao pessoat eventuatmente contratado para a entrega dos
serviços objeto do contrato;
8.2.3. Emitir a Nota FiscaI de fornecimento dos produtosfazendo discríminar no seu
corpo a dedução dos impostos exigidos peta Contratante, e o tote e número de
processo de contratação.
8-2.4- Fornecer os produtos conforme específicações definidas no Termo de
ReÍerêncía, não podendo nunca ser inferior a esta;
8.2.5- Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas
contratadas;
8.2.6- Prestar todos os esctarecimentos que the forem sol.icitados peto contratante,
relacionadoscom as especificações dos serviços;
8-2-7- Executar, nos locais determinados peto CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de
Fornecimento, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas,
dentro do prazo de execução estabeLecido;
8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormatidade de caráter
urgente em retação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os
escta recimentos necessá rios;
8.2.9. lndicar, formatmente, preposto apto a representá-ta junto à coNTRATANTE,
que deveráresponder peta Íiet execução do Contrato;
8.21A. Atender prontamente quaisquer orientaçÕes e exigências dos Fiscais
Contatos e/ou dos Gestores dos Con tratos inerentes à execução do o

üEa;tT
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8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a
terceiros, por cutpa ou doto de seus representantes tegais, prepostos ou
empregados, em decorrência da presente relação contratual, não exctuindo ou
reduzindo essa responsabítidade da fiscatização ou o acompanhamento da
execução do objeto peta CONTRATANTE.
8.2.11.í. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por quatquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o vator correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipat - DAM, a ser emitida pelo
Gestor do Contrato no vator correspondente ao dano, acrescido das demais
penatidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
8.2.12. Propiciar todos os meios e facitídades necessárías à fiscatização da
execução do objetopeta CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para
sustar o fornecimento dos produtos, totat ou parciatmente, a qual.quer tempo,
sempre que considerar a medída necessáría,e recusar os materiais empregados
que jutgar inadequados;
8.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibil.idade com as
obrigações por ete assumidas, todas as condições de habititação e quatificação
exigidas na [icitação;
8.2.14. Emitir fatura no vator pactuado e nas condições do Contrato, apresentando
à CONTRATANTE para pagamento;
8.2.15. Substituir os produtos rejeítados na aceitação, dentro do ptazo
estabetecido no Termo de Referência, sem ônus para a coNTRATANTE;
8.2.16. substituír os produtos que apresentarem fathas, sem ônus para a
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas no Termo de Referência.
8.2.17. Apresentar os empregados devídamente uniformizados e identifícados por
meio de crachá, atém de provê-tos com os Equipamentos de Proteção Individuat -
EPl, quando for o caso;
8-2.18- Arcar com todas as despesas retacionadas ao Fornecimento dos produtos,
taís como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inctusive em caso de troca, se
houver.
8.2-19. O fornecimento do objeto contratuat deverá ser de excetente quatidade,
sendo apticadas todas as normas e exigências do código de DeÍesa do
Consumidor.

8-2-20- A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigênciado contrato, ainda que o fornecimento dos produtos decorrente
esteja previsto para ocorrer apóso término de sua vigência.
8.2.21- Tomar todas as providências necessárias para o fiet cumprimento das
disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s),
inctusive quanto ao compromisso de fornecimento dos produtos dos quantítatívos
contratados;
8.2.22. Entregar produtos com prazo
previsto no Termo de Referência.

de vatidade adequado, observado o mínimo

8.2.23. substituir, no prazo máximo previsto no Termo de Referência, qua

I
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produto vencido, deteriorado, avariado, viotado ou em desacordo com as
especificações.

cúusuLA NoNA- FrscALlzAçÃo E cEsrÃo Do coNTRATo
9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada por 1 (um) ou
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especiatmente
designados, ou petos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros
para assisti-tos e subsidiá-tos com informações pertinentes a essa atribuição,
conforme determina o art. 117 da Leino 14.13312021.

9.2. O fiscal, do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
retacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessárío para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme determina o art.
1 17, § 1o, da Lei n" 14.13312021.

9.3. O fiscat do contrato informará a seus superiores, em tempo hábit paru a
adoção das medidas convenientes, a situaçâo que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência, conforme determina o art. 117 , § 2,
da Lei no 14.13312021.

9.4. O contratado será responsável petos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros emrazão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabitÍdade a fiscal.ização ou acompanhamento peto
contratante, conforme determína o art. 120 da Lei no 14.13912021.

cúusu u oÉcrqa - su BcoNTRATAÇÃo
1o-1. Évedada a subcontratação totat do objeto deste contrato.

1O.2. A subcontratação parcial somente será admitida quando previamente
autorizada, por escrito, peta CONTRATANTE, desde que não comprometa a
quatidade do fornecimento dos produto, não transfira a responsabitidade integrat
da execução contratuaI e seja compatível com a natureza do objeto contratado.

10.3. A autorização para subcontratação não exime a CONTRATADA de sua
responsabitidade integraI peta execução do contrato, permanecendo responsávet
perante a CONTRATANTE por todas as obrigações contratuais, tegais e técnicas
assumidas.

10-4- A empresa subcontratada deverá atender, no que couber, às condições de
habititação e quatificação exígidas para a execução da parcel.a subcontratada,
quando soticitado peta CONTRATANTE.

í0.5. É vedada a subcontratação de empresa ou profissional, que se enquadre em
quatquer hipótese de impedimento para contratar com a Adminístração púbtica.

cúUSULA DÉcIMA PRTMEIRA - PRoTEçÃo oe DADos PEssoAIS - LGPD
1Í.í. As partes comprometem-se a cumprir a Lei Federal no 13.709/201g (LeiGe
de Proteção de Dados - LGpD), responsabitizando-se peto tratamento adeq

,-i.-l-ri!
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dos dados pessoaís eventualmente acessados em razão da execução contratua[,
utitizando-os exctusivamente para as finatidades do contrato e adotando medidas
de segurança para impedir acessos não autorizados.

cúUSUtA DÉGIMA SEGUNDA. GoNFIDENcIALIDADE E sIGILo
12.1. É vedado à CONTRATADA divulgar, reproduzir, copiar, compartíl.har, utitizar
ou permitir o acesso de terceiros às informações da CONTRATANTE, sem prévia e
expressa aulorização, ressatvadas as hipóteses previstas em tei.

12.2. A obrigação de confidenciatidade e sigíto estende-se aos sócios,
empregados, prepostos, representantes e demais col.aboradores da CONTRATADA
que participem da execução contratuat, permanecendo vátida mesmo após o
encerramento do contrato.

12.3. A CONTRATADA responderá petos danos e prejuízos decorrentes da
divutgação indevida, atteração ou utitização não autorizada das informaçÕes da
CONTRATANTE, sem prejuízo da aptÍcação das sanções administrativas previstas
na Lei no 14.133/2021e das demais responsabitÍdades civis e penais cabíveis.

12.4. A obrigação de sigil.o não se aptica às informações que:

| - Sejam de domínio púbtico;

ll - Tenham sido obtidas de forma tegítima por terceiros, sem viol.ação de dever de
confidenciatidade; ou

ll!- Devam ser divutgadas por força de determinação l.egat ou judiciat, hipótese em
que a CONTRATADA deverá comunícar previamente a CONTRATANTE, sempre que
possívet.

CLAUSULA OÉCITqA TERCEIRA. INTEGRIDADE E ANTICORRUPçÃO
13.1. A CONTRATADA dectara que não praticará atos de corrupção, Íraude,
lavagem de dinheiro ou quatquer conduta prevista na Lei no 12.g46/201g,
responsabitizando-se por seus empregados e prepostos.

ctÁusulA DÉctMA QUARTA- DAS TNFRAçoes E sANçoEs ADMTNTsTRATTvAS
14.1. As sançÕes administrativas serão apticadas em conformidade com o
disposto nos arts. 155 a 163 da Lei n" 14.13812021, referentes ao capítuto ..1 - Das
infrações e Sanções Administrativas,,.

14.2- O contratado poderá ser penatizado petas seguintes ínfrações
administrativas, conforme determina o art. 1ss da Leino 14.132/2021:

14.2.1. Dar causa à inexecução parciat do contrato;

14'2'2. Dar causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à...,--*'"--
Administração, ao funcÍonamento dos serviços púbticos ou ao ínteresse coletivo;;:' i',i, ii;.

14.2.3. Dar causa à inexecução totat do contrato; I

I
I
I
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14.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.2.5. Não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justiÍicado;

14.2.6. Não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de val.idade de sua proposta;

14.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ticitação
sem motivo justif icado;

14.2.8. Apresentar dectaraçáo ou documentação fal.sa exÍgida para o certame ou
prestar dectaração fatsa durante a ticitação ou a execução do contrato;

14.2.9. Fraudar a ticitação ou praticar ato fraudutento na execuÇão do contrato;

14.2.10. Comportar-se de modo ínÍdôneo ou cometerfraude de quatquer natureza;

14.2.11. Praticar atos ítícitos com vístas a frustrar os objetivos da ticitação;

14.2.12. Praticar ato tesivo previsto no art. 5" da Lei n"1 2.846 de 1 de agosto de
201 3.

í4.3. Poderão ser apticadas ao contrato as seguintes sanções, conforme
determina o art. 156 da Lei n" 14.18312O21:

14.3.1. Advertência;

14.3.2. Mutta;

14.3.3. lmpedÍmento de [icitar e contratar;

14.3.4. Declaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.

14-4- A sanção de advertência será apticada exctusivamente na hipótese da
inÍração mencionada no item 10.2, subitem ,.10.2.1,, quando não se justiÍicar a
imposição de penal.idade mais grave, conforme determina o art. 156, s 20, da Lei no
14.133t2021.

14.5. A sanção de mutta será aptÍcada por quatquer das infrações mencionadas no
item 10.2 e, a critérÍo da administração, não poderá ser inferior a A,5o/o (cínco
décimos por cento) nem superior a 300/o (trinta por cento) do val.or do contrato,
conforme determina o art. 156, s 3", da Lei n" 14.1ggtàO21.

14-6. A sanção de impedimento de ticitar e contratar será apticada nas hipóteses
das inÍrações mencionadas no item g.2, subitens..g.2.2,, , 

u9.2.3',, "9.2.4u, "9.2.5",*9.2.6" e "9.2.7", da Lei n" 14.19A/2021, quando não se justificar a imposição de
penatidade mais grave , e impedirá o responsávet de licitar ou contratar no âmbito
da Administração púbtica díreta e indireta do ente federativo que tiver apticado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme determina o art. 156, § 40, d
Leí no 14.133t2A21.

íjls
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14.7. A sanção de dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar será
apticada nas infrações mencionadas no item 9.6, se necessária apticação de
penatidade mais grave, e nas inÍrações mencionadas no item 9.2, subitens *9.2.7',
*9.2.8" 

,n9.2.9" ,"9.2.10" e"9.2.11 ", e impedirá o responsáve[ de ticitar ou contratar
no âmbito da Administração Púbtica direta ou indireta de todos os entes
federativos, peto ptazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis (anos),
conforme determina o art. 156, § 5o, da Lei n" 14.133/2021.

14.8. As sanções de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaração
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser apticadas cumutativamente
com a de multa, conforme determina o art. 156, § 7o, da Lei n" 14.13912021.

í4.9. Se a mutta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator de
pagamento eventuatmente devido peta Administração ao contratado, atém da
persa desse vator, a diferença será descontada a garantia prestada ou será cobrada
judicíatmente, conforme determina o art. 156, § 8o, da Lei n" 14.199/2021.

14.10. A apticação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em
hipótese atguma, a obrigação de reparação integrat do dano causado à
Administração Púbtica, conforme determina o art. 156, § 9o da Lei no 14.133t2021 .

14.11. Da possibitidade de defesa:

14.11.1. Na apticação da pena de multa, será facuttada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua Íntimação, conforme
determina o art. 157 da Lei no 14.133t2021.

14.11.2. Na apticação da pena de impedimento de licítar e contratar e dectaração
de inídoneidade para ticitar ou contratar será instaurado processo de
responsabitização, a ser conduzído por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servÍdores estáveis, que avatiará fatos e círcunstâncias conhecidos e intimará o
ticitante ou o contratado para, no píazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de íntimação, apresentar deÍesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir, conforme determína o art. 1SB da Lei n" 14.199/2021 .

cúusuLA DÉctMA eutNTA - ExflNÇÃo Do coNTRATo
15.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os
artigos 137,138 e 139 da Lei Federat n". 14.1 g3tZO21.

cúusuu oÉcruR sExrA - cAsos oMtssos
16.1. Os casos omissos serão resolvidos à tuz da Lei no 14.135/2A21, e dos
princípios gerais ded i reito.

cúusuu DÉctMA sETtMA- LEGtsLAçÃo npucÁvel
17-1- O presente lnstrumento é regido petas disposições expressas na Lei no
14.133, de 1" de abrit de 2021, petos preceitos de díreíto púbtico, Lhe apl.icando
suptetivamente
direito privado.

os príncípÍos da teoria gerat dos contratos e as disposições d
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cúusulA DÉctMA orrAVA- DA puBucAçÃo RESUMTDA
18.Í. Em conformídade com a Lei no 14.133/2021, a publ.icação resumida deste
instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetu ada na
imprensa oficíat.

CúUSUIÁ DÉcIMA NoNA- FoRo
í9.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Timon - MA, para dirimir quaisquer dúvídas
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de quatquer outro, por
mais privítegiadoque seja.

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes
assinam o

presenteínstrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença
de duas testemunhas para que surtam seus Legais e jurídicos efeitos.

Timon - MA, de de2026.

Representa nte tegat do CONTRATANTE

Representante legaI do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1- 2-
Nome

CPF no

Nome

CPF no

,.tuÉüi I
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Timon -MA,22de junho de2026.

Memorando no O3712O26

Ao Exmo.
Coordenação Jurídica - AGERT

Assunto: Soticitação de emissão de parecer jurídico acerca da Dispensa de Licitação
N.006/2026.

I [mo. Assessor Ju rídico;

Encaminha-se o Processo Administrativo N" 04412026 da Dispensa de Licítação No

006/2026, que tem por objeto â contratação de empresa para fornecimento de gêneros
atimentícios para atender as demandas da Agência Regutadora de Serviços Púbticos do
Município de Timon - AGERT, para emissão de parecer jurídico, conforme preceitua o art.
72, inciso ll, da Lei Federal no 14.13312021.

Registre-se que a Agente de Contratação desta Agência Regutadora de Serviços
Púbticos do Munícipio de Timon se encontra à disposição para suprir quatquer
esctarecimento adicionaI ou ditigência que eventuatmente seja necessária.

Respeitosamente,

a

nÂ í
Meneses

Analista Superior Especiatista
Portaria OgA 2A26 - AcE RT

Respondendo peta Coordenação de Contratação

?*,
Regità

)"1^,r'rç\
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Parecer Jurídico

Fls-

Rubrica
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PARI,CER JURÍDICO N' 019/2026-COOJUTAGERT

Processo Administrativo No 044/2A26
Demandante: Coordenação de Contatação da AGERT
Referência: Aquisição de gêneros alimentícios para a AGERT

DIREITO ADMINISTRATTVO. LEI DE LICITAÇOES
E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO DTRETA.
DISPENSA DE LICITAçÃO TUNOAMENTADA NO
ART. 75, II, DA LEI N" t4.l33t2D2t.
FORNECIMENTO DE CÊNBNOS
ALTMBNTÍCIOS. CONTRATAÇÃO QUE Er{VOLyE
VALOR INT'ERIOR AO LIMITE LEGAL.
POSSIBILIDADE JURÍDICÀ. E dispensável a licitaçâo
paÍa contratação de produtos de gêneros alimentícios com
base no art. 75, II, da Lei no 14.133/2OZl, na forma
elefônica disciplinada na IN SegesÀrÍE no 6712021,
estando o processo devidamente instruído com os
documentos exigidos no art. l8 aplicáveis ao caso.

I. RELATORIO

Trata-se de Processo Administrativo no 04412026, oriundo da Coordenação de
Contratação da AGERT, que tem como objeto o fornecimento de gêneros alimenticios para
atender a AGERT, no valor estimado de R$ 21.2E9r83 (vinte e um mil, duzentos e oitenta e
nove reais e oitenta e três centavos), confonne item 1.4 do Aüso de Dispensa Eletrônica no
006t2026.

O Termo de Referência estabelece, em seu item 2.8, que o priao de vigência da
contratação será de 12 (dozn) meses, nos termos do art. 105 da Lei Federal n 14.13312021. Já o
item 8.1 do Termo de Referência fixa o prazo de entrega do objeto em 3 (três) dias úteis,
compatível com a naturezado objeto (entregas sucessivas e parceladas ao longo da ügência).

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos: Solicitaçao de
Aberfura de Processo Administrativo da Despesa N'044/2026. Mernorando no 020/2026,
requerendo informações a respeito da dotação orçamentaria; Despacho de mesma data
(1910512026), também subscrito pelo Diretor Geral, paru realizzção da pesquisa de preços dos
itens descritos no Termo de Referência; Mernorando no 021./2020, sotióiando e ius}ficando a
abertura do procedimento de dispensa de licitação; Documento de Formalização Demanda
(DFD), Estudo Técnico Preliminar, Justificativa da Modalidade de Dispens4 Memorando no
02212026, das pesquisas de preços realizadas paÍa a contratação, todas datadas de 2510512026: (i)
JLB Pereira Cornércio e Serviço, no valor total de R$ 21.149,50; (ii) Criativa papelaria e
Variedades LTDA, no valor total de RS 21.862,00; e (iii) VIP Negócios (Cicero Gomes àa Silva),
no valor total de RS 21.795,50; Termo de Referência e demais anexos mencionados nos referidos
memorandos; minuta {e Edial de Dispensa de Licitação Eletrônica (Aviso n 00612026) , minuta
de aviso de dispensa eletrônica e minuta do contrato .

Os autos chegararn à CooJuTAGERT
Coordenação de Contratação, que solicita parercr
epígrafe noart. 75,I1, dal-ei Federal n" 14.L331202I,

E o relatório. Passo a opinar.

através do Memorando no 03712026, da
jurídico do enquadralnento da despesa em
dispensa de licitação er,nrazão do valor.

)
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II. FUNDAMENTACÃO JURÍDICA

2.1 Delimitacão do obieto da consulta

Inicialmentq cumpre registrar que o presente parecer limitar-se-á à analise jurídica da
confatação objeto do Processo Administrativo em epígrafe, com base, exclusivarnente, nos
documentos constantes, até a presente dat4 nos autos, não lhe competindo adentrar à conveniência e
à oportunidade do ato administrativo em questão, em atenção ao disposto no art. 53 da Lei no
14.r33/2021.

Trata-se de um controle préüo de legalidade em função do exercício da competência da
aniâlise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos,
como os de natureza técnic4 mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Nesse sentido, o
Enunciado BPC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n' 7: A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com
potencial de significativo reflexo em aspecto tecnico deve conter justificativa da
necessidade de fazàlo, evitando-se posicionarnentos conclusivos sobre temas não
jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou
oportunidadg podendo-se, porér4 sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionii,rio de sàu acatamento.

De fatq presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e
avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente da
Agência, com base em parâmeffos técnicos objetivos.

Contudo, cabe esclarecer que nâo é papel do órgão de assessoramento jurídico
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos
administrativos, nem de atos já praticados.

Por fim, ressalta-se que determinadas observações são feitas sem caráÍer vinculativo,
mas em prol da seguraÍlça da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de
discricionariedade que lhe é conferidapelalei, avaliar eacatar, óu não, tais ponderações. Entretanto,
as questões relativas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do
processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da
Adminisüação.

2.2 Da contrâcão direta oor disoensa de licitacão em virtude do valor. fundamentado no inciso
II da Lei 14.133/2021. e seus reqüsito§

A Constituição Federal, em seu aÍt. 37, inc. )O(I, dispõe sobre a obrigatoriedade
estabelecida para a A&ninistração Pública licitar, ressalvados os cinos em que a própria lei preveja
as situações de dispensa e inexigibilidade, que constituem as hipóteses ae conrataião direta, como o
caso ora submetido à análise:

?
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obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei,
o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
inüspensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

A Lei no 14.13312021, ao regulamentar o art. 37, )O(I, da Constituição Federal, indica as
hipóteses na§ quais a contratação pode ser direta por considerar o procedimento de licitação
dispensada, dispensável ou inexigível: (i) licitação inexigível (aÍt.74) - a licitação é juridicamente
impossível por impossibilidade de competição emruzào da inexistência de pluralidade de potenciais
interessados; (ii) licitação dispensável (art. 75) - a lei possibilita ao administrador dispensar a
licitação, cabendo a este a decisão discricionária enfie astnrealaação ou não.

Em que pese a regra do procedimento paÍa a contratação pública seja o licitatório e suÍts
diversas modalidades, pautadas no Princípio da Isonomi4 in casu, trata-se de típica situação em que
se faz dispensável a licitação em viÍtude do valor que cumpÍe os requisitos do art. 75, rnc.I[, da Lei
14.133/2021:

tul 75. É dispensável a licitação:
I - para contratação que envolva valores inferiores a [i]$ 100.000,00 (cem mil reais), no
caso de obras e serv'iços de engenharia ou de serviços de manúenção de veiculos
automotores;
II - para contrâtaçâo que envolva valorrcs inferiores a Rs í).Oü),fi) (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;

(.)

Desta form4 paÍa a incidência do dispositivo legal supracitado, devem ser observados
dois reqúsitos, a sÚer: a) ser despesa de valor não superior a R$ 65.492,11 (para o exercício de
2026, confonne Decreto n' 12.80712025), no caso de outros serviços e compms; e b) não constituir a
despesa uma parcela de uma outra conftatação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

Quanto ao primeiro requisito, observa-se o valor global, no caso, está estimado em R$
2l-289,83, sendo inferior ao limite legal (RS 65.492,1I), atendido assim o requisito para
caructerização da dispensabilidade. Registre-se, por oportuno, que confiatações de gêneros
alímentícios costumam ser recolrentes ao longo do exercício financeiro, motivo pelo qual merece
especial atenção a demonsfiação, nos autos, de que a presente dispensa não configura fracionamento
de despesa relativamente a outras aqúsições do mesmo ramo de atiüdade já realizadas ou
planejadas pela AGERT no mesmo exercício.

Já quanto ao segundo quesitq o legislador üsa inibir a conúatação direta por meio de
eventual fracionamento do objeto a fim de adequar ao valor permitido para a dispensa Na verdade,
tata-se da aplicação da regra contida no § 1o do art. 75 da Lei n 14.13312021, quã prevê:

"Art. 75. E dispensavet a licitação:
()

§r:;ff;ík"f,:{:',ii:â::::::,;:::#::,am aos timites rerbridos nos incisos r e rr

I - ? sorrratório do oue for daoendido no exercício finonceiro oela resoectiva unidade
pestora:
II - o somqtorio da despeso realizada com objeÍos de mesma natureza, efltendidos como
tais aqueles relativos a conrtahções no mesmo ramo de atividade.()
§ 3" ls confiatações de que lratam os incisos I e II tlo captt deste artigo serão
pre.ferencialmente precedidas de di'wlgação de aviso em sitio eletrônico ofiõial, pelo
prazo minimo de 3 (nês) dias úteis, com a especiJicagio do objeto preterulido e com a q
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mantfestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eyentuais
interessados, devendo ser seleciorada a proposta mais vantajosa.
§ 4' As contratações de que traÍam os incisos I e II tlo caput deste arfigo serão
preferencialmente pagas por meio de cartdo de pctgamento, ciio extrato devera ser
diwlgado e mantido à disposição do públicono Ponal Nacional de Contratações públicas
(PNCP).

Assirn, cabe à demandante, com base no planejamento detalhado que deve nortear sua
atuação na i$ea de aquisição de bens e serviços, demonstrar que não realizou nem pretende
implementar, no exercício financeiro da dispensa atmejada contratações do mesmo objeto ou objeto
de natureza similar que, somadas, ultrapassem o limite máximo legal.

Consta nos autos, conforme Memorando n' 022DA6, de 20/0512026, a reallu:ação de
pesquisa de preços de mercado de gêneros alimentícios pela Diretoria Administrativa e Financeira
da AGERT, mediante a coleta de três propostas de preços, todas datadas de 25 de maio de 2026:
JLB Pereira Comércio e Serviço ES 21.149,50), Criativa Papelaria e Variedades LTDA (RS
21.862,00) e VIP Negócios (RS 21.795,50). A proposta de menor valor (JLB Pereira Comercio e
Serviço, RS 21.149,50) situa-se abaixo do valor global estimado da contratação (RS 21.289,83), o
que indica que a pesquisa de preços observou parâmetros de mercado condizentes com a estimativa
da Administração, sendo R$ 21.289183 o valor adotado como referência, para uma vigência
conúatual de 12 (doze) meses, conforme item 2.8 do Termo de Referência.

A priori a contratação pode ser de forma diretq urna vez que a compra e o valor orçado
estão enquadrados na hipótese do art. 75, inc.Il, da Lei Federal n, 14.13312021.

2.3 Da resra do procedimento de disnensa de licitacão na foma eletrônica nos casos dos
incisos I e II do Art 75

Em relação às contratações diretas previstas nos incisos I e II do art. 75 da I-ei
14.13312021, tem-se a necessidade de utilização do procedimento eletrônico (dispensa de licitação
na forma eletônica) para efetivação dos princípios da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da probidade administrativa da igualdade, da transparência e da competitividade, tal
como exigido pelos arts. 5o e 75, § 3o, da aludida norÍna. Confira-se:

"Art. 5" Na aplicaçdo desta Lei, serdo observados os princípios rta legalidade, da
impessoolidada da nnralidade, da pabücidade, fu eficiôncia, do interesse público, da
probidade adninisraiva, da igwldade, do planejamento. da rrafisparência, da eficacia,
da segregação de finções, da motivação, da vincuração ao àdital, tto iurgamentoobjetivo, da segurqnça juridica, da raza*bilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, d4 celeridade, da economicidacle e do desenvolvimento nacional
sustentável, assim como as dispsições do Decreío-Lei n. 4.6i7, de 4 de setembro de
1942 (Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro).

()
"Lrt.75. (...)

()
§ 3-' ls contratações de que tratam os incisos I e II do coput deste artigo serdo

pao
prazo-mínimo de 3 (três) dr.as ú1ex, 

"o* 
o à@iao e com amanifestação de interesse da Ádministraçao im ibtur-p*port* aaiiii*i, de eventtnis

interessados, devendo ser 
_seleciorwda a proposta mais wntajosa.

§ 4" As contratações de que tratam oi incisos t e II do caput tleste artigo serãopreferencialmenÍe wgos por meio de cartão de ptgamento, cuja eilrato devera ser
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divulgado e mantido à disposiçdo do público no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP).

A novidade trazid^pela Lei 14.133/2021e que tal procedimento seÍá preferencialmente
realizado de forma eletrônica, o que tem sido denominado de..Dispensa Eletrônicar,, jâ
regulamentado pela Instrução Nonnativa Seges/lvtE n" 67/202I no âmbito feàeral.

Segundo o §3o do aÍt.75 da nova lei de licitações, as contratações que envolverr baixo
valor serãq preferencialmente, precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, no
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes, com a especificação do objeto pretendido e com a
manifestação de interesse da administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados,
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

De acordo com a regulamentação citad4 o objetivo da nova norrna consiste em conferir
transparência a um processo outrora opaco; mitigar os riscos de comrpção e favorecimentos por
escolha do confiatante: buscar as melhores propostas ao abú para disputà concorencial e reduzii os
custos operacionais nas contratações diretas de baixo valor.

De acordo com a Instrução Normativa Seges/ME n" 67/2021, a fase externa do
procedimento se inicia com a divulgação do aviso de contrataçâo direta no portal Comprasnet 4.0 e
no Portal Nacional de Conüatações Públicas (PNCP) e encaminhado automaticamente aos
fornecedores registrados no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf), que deve conter, no
mínimo, a descrição detalhada do bem ou serviço pretendido pela administraçáo e os reqúsitos de
habilitação. Chama a atenção a magnitude da divulgagâo do aviso de contatação, lembiando que
existe preüsão no art. 87 da Lei n" 14.133D021 do sistema de registro cadastral unificado para toda
a adminisffação pública que ficará disponível no PNCP, o que certamente favorecerá a obtenção da
oferta mais vantajosa para o órgão ou entidade conúatante. Assinr, "não hág desse modo, qualquer
forma de direcionamento, como ocorria na disperna preüsta na ki n" 8.666193. que indicavà o
fomecedor sem que houvesse possibilidade de competição" (GABRAL,2oz3).

2.4 Da ir§tru§ão do processo: do planeiamento da contratacão. Estudo Técnico Iteliminar.
Termo de Referência. Minuta do Edital e seus anexos

A Lei no 14.133/2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é
caraçteizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de conhatações anual de que
trata o inciso VII do caput do aÍt. 12 da referida lei e com as leis orçamentiáriag bem como abordar
todas as considerações téoricas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na conüatação,
conforme previsto no coput do art. lS da Lei n" 14.133/202I, elencaprovidências e documentos que
devern instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

ArL 18. A fase preparatoria do processo licitatório e caracterizadn pelo planejamento e
deve comp.tibilizar-se com o pluo de confrüoçla anuql de que trqta'o inciso wI do
capuÍ do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçoneníárias, bem
como abordar todas as consideraçles técnius, mercaútlógicas e de gestão que podem
interferir no contratação, compreendidos :
I - a descrição da necessidade da contrata@o furulamentada em estado técnico
preliminor que caracterize o interesse público envolvido:
II - a de.finição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo dc
refeúncia, anteprajeto, projeto basico ou projeto eÍecutivo, conforme o caso;
III - a definição das condiÇõa de xccução e rilganento, das garantios exisdas e
oferÍadas e das condiçõa de recebimcnÍo:
IV - o otçorrerrÍo estimado, com as composições dos preços utilizados parct sua
formação;

liubrica
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V - a elaboração do edital de licitaso;
vI - a elaboração de minata de contrúo, quando necessaria, que constara
obrigatoriarnente com o anexo do edital de licitafio:
vII - o regimc de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de
obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala:
VIII - a nndaüdade de licitação, o critério de julgamerÍo, o modo de disputa e a
adequação e eJiciência da -forma de combinaçdo desses parâmeÍos, para os -fins de
seleção da proposta apta a gerLTr o resultado de confi-atação mais vantajoso para a
Administraçdo Pública, considerado todo o eiclo fu yida do objeto.
IX - a moíivaçilo circunstanciada dos condiçõa do edital, tak como jusÍificúirw de
uigências de qualificação técnica, mcüante indicaçito das parcelos dc maior
relevôncia técnica ou volor signifrcafuo do objdo, e dc qualifrcaçúo econômico-
Jinanceira, justiftcaÍiva dos critér'ns de pontuação e julgamento das propostas
técnicos, nas licitoções com julgammto pr mclhor técnica ou técnica e preço, e
iustiticaÍiva das regros pertinentes à participaçdo de empresos em consóreio;
x - a andlise dos riscos que possam comprometer o sucesso tla lícitação e a boa
execução contratual:
X - a motivação sobre o momento da dhwtgaçiio do orçamenlo tla ticílaçito. obsertndo
o art. 24desta Lei. (grifou*e)

O art. 18 é complementado por seu § 1o, que dispõe sobre os elementos do Estudo
Tecnico Freliminar (ETP), que deve conter, de forma fundamentad4 a descriçâo da necessidade da
conÚatação, com especial atenção à demonsüação do interesse público envolvido e às considerações
técnicas, mercadológicas e de gestão que podern interfeú na contratação.

. E certo que o ETP deverá conter ao rnenos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI,
MII e XII, do § 1", conforme expressÍrmente exigido pelo § 2o da referida norma. euando não
contemplar os demais elementos previstos no art. 18, § 1o, devení a Administração apresentar as
devidas justi fi cati vas.

Consta nos autos o Estudo Tecnico Preliminar (ETP) elaborado pela Diretoria
Administrativa e Financeira, documento de natrneza teontca cuja avaliação detalhada quanto à
suficiência de seu conteúdo é prerrogativa do órgão dernandante, não competindo a esta
Coordenadoria Jurídica adentrar no mérito técnico de sua elaboração. Recomenda-se, contudq que o
ETP contemple, ao menoq os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, YIII e )«II do § lo do art. lg
da t ei n' 14.13312021, conforme exigido pelo § 2o do mesmo dispositivo.

O art. 18, inc. X daLei rf 14.L3312021, estabele@ que o planejamento da contratação
deverá contemplar a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação e a boa
execução contratual, permitindo à Administração antecipar eventos capazes de impactar
negativamente a execução do objeto e adotar, previamente, medidas de mitigação, com definiçao
clara de responsabilidades entre as partes.

Consta do Termo de Referência tópico especifico destinado à Matriz Simplificada de
Risco, no qual são identificados os riscos relacionados à contratação, as respectivas medidas de
mitigação e a parte responsável por cada urn deles. Encontra-sg assim, atendida a exigência prevista
no a'rt' 18, inc' X da Lei n' 14.13312021, não havendo óbice a ser apontado quanto u .rt, it"-.

Destaca-se que o valor global estimado para acontratação é R$ 21.2s9,g3 (vinte e ummil, duzentos e oitenta e nove reais e oitenta e três centavoo), conforme pesquisa demonstrada
através do Mapa de Apuração de Preços de Mercado e disposto no item l.a ào Aviso de Dispensa
Elefrônica n" 006Da26,em hannonia com a pesquisa de preio já analisada

A pesquisa de preços observou os parâmetos definidos no art. 23 daLei 14.13312021,
com detalhamento da metodologia aplicada, origem dos valores e apresentação dos documentos
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comprobatórios, assegurando fidedignidade, atualidade e representatividade do valor estimado.
Nesse diapasão, a IN - SegesÀ4E 7312022 (àr1. 12, § 1o), aplicável à Administração pública,
estabeleceu que o orçamento estimado para a contratação poderá ser tornado público na etapa
anterior à negociação, quando a proposta mais vantajosa já üver sido selecionada de forma a evitar
uma contratação fracassada.

Os autos contêrn Termo de Referênci4 onde consta os produtos, alán da pesquisa de
preços elaborados pela Dretoria Administrativa e Financeira e o rnapa de apuração dà pràços de
mercadq assim estimando a despesa para execução, conforme exigido pela Lei14. t33l112l.

O Termo de Referência elaborado pela Diretoria Administrativa e Financeira para o
fornecimento de gêneros alimentícios contemple todas as infonnações necessárias à conffatação,
devendo conter, no mínimo: Do oBJETo; DA JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA
CONTRATIÇÃO; DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO PRELIMINAR; DO CABIMENTO
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO; DA DEFII\üÇÃO DOS DOCTIIMENTOS DE
QUALIFICAÇÃO; DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE; DAS OBRIGAÇÔNS »A
CONTRATADA; DO Rf,GIME DE EXECUÇÃO E F'ORMÁ DE RECEBIMENTO DO
OBJETO; DO PAGAMENTO; DA FISCALIZAÇÃOi DAS INFRAÇOES E SANÇÔES
ADMTNISTRATIVAS; DA EXTINÇÃO CONTRATUAL; DA LEGISLAÇÃO APLICADA;
DAS DISPOSIÇÔES FINAIS.

Ímportante lembrm gue nos termos do disposto no aú. 6o, )O«II da Lei l4.l33l20}l, o
Termo de Referência precisa abordar as tenuáticas referentes à vigência e ao reajuste do contratq
temática devidamente contemplada no documento constante dos autos. O item 4.2 do Termo de
Referência é compatível com o objeto da presente confratação, mantendo integral coerência com os
gêneros alimentícios licitados.

Tratando-se de gêneros alimentícios, é recomenúível que o Termo de Referência
contemple, aind4 especificações sobre prazo de validade mínima na snúega condições de
armazerulmento e transporte, e eventual exigência de registro ou inspeção sanitrária dos fornecedores,
quando aplicável, de modo a resguardar a çalidade do objeto fornecido.

O TR deve ser anexado à minuta do edital.

2.4.1 Da análise da minuta do edital e dos anexos

A minuta do Edital de Dispensa de Licitaçâo Eletrônica elaborada no âmbito da
AGERT, foi devidamente incluída nos autos e submetida à presente an:áIise jurídic4 em
conformidade com o disposto na Lei no 14.13312021, na Instrução Normativa SEGES/ME n"
7312022 e, subsidiariamente, no Decreto Estadual n'39.g5212023.

- O objeto da confatação é a aquisição de gêneros alimentícios para atender à AGERT,
confonne especificações tecnicas e condiçôes estabelecidas no Termo de Reierênci4 processada poi
meio de dispensa de ücitação, na forma eletrônic4 sob o critério de julgamentâ'menor preço
global, conforme úytu do Edital (Aviso n" 00612026). A definição .juã . objetiva Ao óUieto
reflete adequação ao rito da dispensa eletrônica, 

"o- "rit".io 
de julgamento do tiio rnenor preço,

com regime de execução_empreitada por preço unitario, conforme art. 60, inciso XL, da Lei no
14'13312021' úatando-se de produtos de trcil- de-finição e comparação. Registra-se, a propósito, quea minuta consultada por esta coordenadoria faz íeferência'excÍusiv*rárt" ao ritá aà aspensa
eletrônica de licitação, em consonância com o objeto e o procedimento adotados, não havendo
menção a outras modalidades licitatórias.

O regime.de execução empreiada por preço unitrírio pode ser utilizado para aaquisiçãode gêneros alimentícios, desde qu" 
"t.a 

contratação não esteja configurada como prestação de

ü8,í(T
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sewlço e seJa apeÍras como uma compra simples de bens, admitida a entrega parcelada e sucessiva
conforme a demanda de consumo da AGERT.

A estrutura do edital conternpla cláusúas que regulam os elementos essenciais do
certame, tais como: PREÂMBULO (corn ui irrfonrruçoes dà licitação); OBJETO DA COúRAÇAO
DIRETA; PARTICTPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA; INGRESSo DA DISPENSA
ELETROMCA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA; FASE DE LANCES; JULGAMENTO
DAS PROPOSTAS DE PREÇO; DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO; COVTRATAÇÃO;
Do REAJUSTE; ENTREGA E CRITERIOS DA ACEITAÇÃo Do Onisro; cONorçÕeS oÉ
PAGAMENTO; DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁrua; DO INSTRUMENTO CONTRATUAL; DO
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA E)reCUÇÃO; OMTnoS E RESPoNSABILIDADEs DAS
PARTES; DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMIMSTRATIVAS; DAS DISPOSIÇÕE.
GERAIS, ONDE MENCIONA Anexo I - Termo de Referência, Anexo II - Modelo de proposta e
Anexo II - Minuta do Contrato.

Verifica-se que os itens ló.13.2 e 16.13.3 da minuta de Edital fazem referência aos
Anexos II e III, respectivamente modelo de proposta e minuta do contrato, os quais constam dos
autos do processo. Da mesma formq consta na minuta os tópicos relacionados aos elementos
Recurso Administrativo, Adjudicação e Homologação, bem como as disposições sobre proteção
de dados, eventuais esclarecimentos e da impugnação ao edital, o qoê confere segurança aos
interessados quanto ao regular andamento do certame.

A minuta prevê, expressaÍrente, os critérios de julgamentq inclusive com a cláusula 5.2
de negociação de propostas com valores superiores aos estimados, conforme prevê o art. 6l da Lei
n' 14.13312021, o que garante objetividade à fase de lances.

Em relação à proteção de dados, a minuta deve contemplar a observância à Lei Geral de
Proteção de Dados (Lei n' 13.70912018), exigindo das empresas contratadas o cumpúnento das
obrigações relacionadas à segurança e à finalidade do uso dos dados eventualmente acessados.

Dessa forma, conclui-se que a minuta do edital, conêmplando os itens relativos à
impugnação ao edital, ao Recurso Administrativo e à proteção de daàos, encontra-se de acordo
com os princípios e norrnas da Lei n" 14.133t2021, formal e tecnicamente adequada ao objeto
da contratação, não se vislumbrando óbices juúdicos para o prosseguimento do certame.

A minuta do edital encontra-se em conformidade com * r,õ.-as legais aplicáveis e com
o planejamento da confiatação, assegurando segurança juridica clareza e alinhamento com as boas
práticas em conüatações públicas, nos termos da Lei n 14.tzzl2ozl.

2.4.2 Da minuta do contrato

A minuta de Editat (itern 16.13.3) faz referência ao Anexo III - minuta do contratq
documento que consta dos autos do processo, viabilizando o exame deste itsm essencial à
formaTízação da contrataçâo administraúv4 com base nos parâmetros estabelecidos pela Lei no
14.133/202I e demais nonnas aplicáveis.

0 instrumento em comento deve ryresentar cláusulas organizad25 de forma clam e
objgtiva,- contemplando, no mínimo: o objeto; a vinculação ao instrumento convocatório; legislação
aplicrível; o regime de execução e a formã de fornecirnento; os prazos de entrega e do recebimento
do objeto; a vigência e a prorogação; o preço; as.condições de iagamento; os útérios de mediÉo;o reajuste de preços; o restabelecimentó do equilíbrio 

""onôrri"o-financeiro; 
a may;1z de risco; agarantia de execução confratual; a garantia do oÊjeto e a assistência tecnica; o rnodelo áe gestão e dafiscalização do contrato; das obrigações da 

"oit 
ut*t"; as obrigaçoes áa contratJa; a dotação

orçamentiíLria; a proteção de dados pessoais (LGPD); as infrações e sanções administrativas; aextinção contratual; as alteraçôes contratuais, os casos omissos; a publicaçãojo foro.

Rubrica
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Da aniílise da minuta acostada aos autos, verifica-se que tais requisitos e elernentos
formais, previstos nos aÍs. 89 e92 da Lei n" 14.13312021, foram deüdamente contemplados, com as
adaptações peúinentes as especificidades da contratação.

Em atenção ao comando legal que detennina a verificação de existência de recursos
financeiros preüamente à rcalização da contratação, consta nos axtos que há previsão de crédito
orçamentário paÍa suportar tal despes4 conforme indicação nos autos. In casu, o preço total
estimado do fomecimento é RS 21.289,83 (vinte e um mil, duzentos e oitenta e nove reaise oitenta e
três centavos).

Consta nos autos o Memorando n" 02012026, subscrito pelo Diretor Geral e dirigido ao
Diretor Administrativo e Financeiro, dando conta da necessidade de verificação de iecurso
orçamentario para a pretensão acima aludid4 cujo valor corresponde a RS 21.289,83, sendo que a
dotação correrá, conforme informado no Aviso n' 00612026. pelos seguintes códigos: Elemenío de
Despesa 3.3.90.39.00; Fonte de Recurso 501 - Recurso Próprio. Verifica-se que a quantia supra está
denüo do limite permitido em Lei para realização de dispensa da licitação, conforme afi. it,ll, da
Lei no 14.133121.

2.4.3 Publicidade do edital e do temo do contrato

Destaca-se ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital
de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações públicas e
a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, conforme determinam os art. 54, caput
e §lo, e aÍt.94 da Lei no l4.l33l2A2l.

Destaca-se também que, após a homologação do pÍocesso licitatório, é obrigatória a
disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elàborados
na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme
determina o art. 54, §3o, da ki no 14.13312021.

III. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos termos do art. 53, caput e §4o, da Lei n" 14.13312021, esta
Coordenadoria Jurídica opina pela possibilidade juridica do prosseguimento do presente processo de
contratação direta pala aquisição de gêneros alimentícios para atender a AôERT, por meio de
dispensa de licitaçãq flrndamentada no art. 75,I1, dalei no 14.13312021

Assirq aprova-se a contratação por dispens4 para que seja publicada de forma
eletrônica nos termos do art. 75,II, dal-ei no 14.133/ZO2l.

Salvo melhor juízo, e o paÍecer, que encaminho

Timon/IvIA, 07 de julho

de
J

Potaria n'0329/2025

AGERT
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timon.ma-gav.br

Parecer de conformidade No 141/2026 - CPL

Processo administrativo No 044/2026

Modalidade: Dispensa Eletrônico no 00612026

lnteressado: Agência Reguladora de Serviços Público de Timon - AGERT.

ASSUNTO: Parecer de Conformidade -
Dispensa Eletrônica no 006/2026.

Trata-se do Processo Administrativo no 04412026, instaurado com a

finalidade de promover a contratação para aquisição de gêneros alimentícios

destinados ao atendimento das necessidades da Agência Reguladora de

Serviços Públicos Delegados de Timon - AGERT, por meio de Dispensa

Eletrônica de Licitação, fundamentada no art. 75, inciso ll, da Lei Federal no

14.13312021.

Os autos foram encaminhados a esta Central Permanente de Licitação para

análise de conformidade da fase preparatoria, verificando-se a regular

instrução processual e o atendimento às exigências legais pertinentes.

Constam nos autos, dentre outros documentos, o Documento de

Formalização da Demanda DFD, Justificativa de Modalidade, 3

orçamentos, Termo de Referência, Dotação Orçamentaria, Autorização do

Gestor, minuta do Editat, minuta do contrato, e o Parecer Jurídico no

O1gt2O26, que opinou pela viabilidade jurídica do prosseguimento da

contratação.

fraçc Sôo -;*sÉ, 5/§ - Ccniiú - i iÍr\an-hl,á

AGERT

F.ubrlca

E o relatori"hÀ

I - RELATORIO



Hiln*.#,§,sxmr- timan.ma.ga',t"br

il - DA ANALISE DE CONF9RMIDADE

Da análise dos documentos que compÕem os autos, verifica-se que o

procedimento administrativo foi instruído em conformidade com as disposiçÕes

da Lei Federal no 14.13312021, observando os requisitos exigidos para a

contratação direta por dispensa de licitação em razáo do valor.

Constata-Se que a fase preparatoria contempla os elementos essenciais ao

planejamento da contratação, incluindo a justificativa da necessidade da

aquisição, definição do objeto, pesquisa de preços, estimativa da despesa,

Termo de Referência e demais documentos indispensáveis à regular instrução

processual.

Verifica-se, ainda, que foi emitido o Parecer Jurídico no 01912026, concluindo

pela possibilidade jurídica do prosseguimento da contratação, não sendo

identificados, por esta Central, obices de natureza Íormal que impeçam a

continuidade do Proced imento.

Iil-CO LUSÃO

Diante do exposto, esta Central Permanente de Licitação manifesta-se pela

CONFORMIDADE do Processo Administrativo no 04412026, entendendo que a

fase preparatoria atende aos requisitos formais previstos na Lei Federal no

14.133t2021, estando o procedimento apto ao prosseguimento da Dispensa

Eletrônica no 006/2026, observadas as demais providências administrativas e

legais cabíveis.

E o parecer de conformidade

Timon(MA), 04 de Agosto de 2026

AND JU E SENA COIMBRA
JurÍdicaso

oAB/Pl 6528
Portaria No088/2025-G P

i'raça São Jasé, §,/'! - Cent|J ' l irn*n-M{
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ESTADO DO TVIARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

CENTRAL PERMANENTE DE LlCITAÇÕES timan.mc.çav.br

oFíclo No 461/2026 Timon - MA, 04 de agosto de 2026

A Agência Reguladora de Serviços Público de Timon - AGERT

Assunto: Encaminhamento de Processo Administrativo

Senhor(a) Coordenador(a),

Cumprimentando-o(a) cordialmente, encaminho a Vossa Senhoria os

autos do Processo Administrativo no 044t2026, que tem por objeto a aquisição de
gêneros alimentícios para atender às necessidades da Agência Reguladora de

Serviços Públicos Delegados de Timon - AGERT, após análise desta Central

Permanente de Licitação.

lnforma-se que foi emitido o Parecer de Conformidade, constatando que a
fase preparatória do procedimento encontra-se regularmente instruída e em

conformidade com as exigências da Lei Federal no 14.13312021, não sendo

verificados óbices formais ao prosseguimento da contratação, em consonância com

o Parecer Jurídico no 01912026 constante dos autos.

Dessa forma, devolvem-se os autos para conhecimento e adoção das
providências administrativas subsequentes que se fizerem necessárias ao regular
prosseguimento da Dispensa Eletrônica.

Atenciosamente,

\§

q"§,'

\
Rosân

Presidente da Com
na Costa

ermanen te de Licitação - CPL
PORTARIA 08212025-GP

Fls.
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EDITAL DE DTSPENSA DE LtCITAçÃO ELETRÔNICA
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNIGA NO 00612026

PROCESSO ADMI N ISTRATIVO NO O44I 2026

Torna-se púbtico que a Agência Reguladora de Serviços Púbticos do Município
de Timon - AGERT, inscrita no CNPJ sob o n" 22.103.298/0001-06, com sede na

Rua Firmino Gonçatves Pedreira, no 106, Centro, Timon - MA, por meio da Agente
de Contratação e Equipe, nomeadas peta Portaria no OO7/2026 , realizará Dispensa
Etetrônica, com critério de jutgamento mênor prêço, na hipótese do art. 75, ll, nos
termos da Lei Federat no 14.'133, de 1o de abril. de2021, da lnstrução Normativa
SEGES/ME no 6712021, e demais tegisl.ação apticávet.

Data de I

Data

Data
Link:

í. oBJETO DACONTRATAÇÃO DTRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escotha da proposta mais vantajosa para a

contratação de empresa para fornecimento de gêneros atimentícios, visando
atender às necessidades da Agência Regutadora de Servíços Púbticos do Município
de Timon - AGERT, por dispensa de [icitação, conÍorme condições, quantidades e

exigências estabetecidas neste Aviso de contratação Direta e seus anexos.
1.2. Acontratação ocorrerá em tote/gtobat, conforme tabeta constante abaixo.
1.3. O critério de juLgamento adotado será o menor preÇo gtobat, observadas as
exigências contidas neste Avíso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.
1.4, o valor gtobal estimado para contratação é de Rg 2i.2gg,g3 (vinte e um mit,
duzentos e oitenta e nove reais e oitenta e três centavos).

2. pARTtCt pAÇÃO NA DtSpEN SA ELETRôNtCA.
2.1.4 participação na presente dispensa etetrônica se dará mediante portat de
compras Púbticas integrante do Portat de compras púbticas, disponível
end ereço e letrôn ico http ://www.po rtatdecom prasp u blic a s. com. br.
2.2, Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no porta

j"r§§RT
il{aP. r*,1+ Sê*$t{r}** iIiH, j*o$,riê i
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Finat

às 15:30h
1810812ç26 às 07:55h

às Í4h:30min

PREÂMBULO
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compras Públicas, para acesso ao sistema e operacionatização.
2.3. O fornecedor é o responsávet por quatquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante na ptataÍorma, não cabendo ao provedor do portat de
compras Púbticas ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabitidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados.
2,4. Em razáo do vator, as empresas participantes deverão ser microempreendedor
individuat, microempresas ou empresas de pequeno porte;
2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.5.1, que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2.5.2. estrangeiros que não tenham representação tegat no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder aciministrativa ou judiciatmente;
2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedaçôes:

2.5.3.í. u jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossi rem orrência de sa

2.5.3.

ou parente em tinha reta, colateraI ou por afinídade, até o terceiro grau;
2.5.3.3. empresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei n9

entre si;
2.5.3.4. q ores à divutgação
do aviso, tenha sido em jutgado, por
exptoração de trabatho inÍantit, por submissão de trabathadores a condições
anátogas às de escravo ou por contrataçãode adolescentes nos casos vedados pela
tegistação traba [hista;
2'5.3.5. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o
objeto desta Dispensa de Lícitação;
2'5'3'6. Servidor de quatquer órgão ou entidade vÍncutada a Agência Regutadora
de serviços públicos do Município de Timon - AGERT, bem assim a empresa da
quaI taI servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.
2'5'3'7' Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Leí
FederaL no 1 4.1 3312021 -

2'5'3'8' EquÍparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;
2.5.3.9. aptica-se o disposto na atínea .,c,'também ao fornecedor
em substítuição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de
efetividade da sanção a eta aplicada, inctusive a sua controladora, co

que

Éd--
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cotígada, desde que devidamentecomprovado o itícito ou a utilização fraudutenta
da personatidade jurídica do Íornecedor;
2.5.4. organizações da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuandonessa

con d ição (Acórd ão no 7 46 I 2O14-TCU- Pte ná rio) ;

2.6. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei no 14.133/21.

2.6.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a etas

os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte
quando etas atenderem ao disposto no art. 34 da Leí no 1 1 .488, de 15 de junho de

2007.
2.7. )untamênte com a proposta de preços e os documentos de habitítação, as

empresas proponentes deverão apresentar o recothimento de quantia a títuto de

garantia de proposta, de (10lo) um por cento do valor orçado para esta contratação,

conforme as atidades previstas no art.96 da Lei No 14.133, como condição de

ctassifi

3. lNGr

ente cla

DISPE PROPOSTA

INICIAL.

3.1. O
cad

3.2.

encaminhará, exclusivamente por meio do Portâ[ de Compras Púbticas, a proposta

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o

preço, até a data e o horário estabetecidos para abertura do procedimento.

3.2,1. A proposta também deverá êonter dectaração de que compreende a

integratidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituiçáo Federat, nas leis trabathistas, nas normas infrategais, nas

convenções coletivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especiaI o preço,
vinculam a Contratada.

3.4. Nos vatores propostos estarão inc[usos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou índiretanrente na prestação dos serviços;
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de lances,
serão de exctusivâ responsabil.idade do fornecedor, não lhe assistíndo o direito de
pteitear quatquer atteração, sob alegação de erro, omissão ou quatquer outro

nica se dará como

o, após a divutgação do avÍso de contratação direta,

pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa impticar o recothimento de tributos
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média

*Ê1}-1xà .' , rln $:i*:mírx* ü.*n$*trte* Fnr.lreira. 1ll$. üe*irm. lrm*n-fi§A * o s * *
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efetivos recothimentos da empresa nos úttimos doze meses'

3.6. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na I'egistação

vigente.
3.7. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições netas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de

Referência ou Proieto Básico, assumindo o proponente o compromisso de

executar os serViçoS nos SeuS term6s, bem comO de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensítios necessários, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, suâ substituição'

3.g. No cadastramento da proposta iniciat, o fornecedor deverá, também, assinatar

"Sim" ou "nãO" em campO própfio dO siStema etetrôniCO, àS SegUinteS deCtaraçõeS:

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habititação no certame, ciente da

obrigatoriedade de dectarar ocorrências posteriores;

3.8.2. 
'

123, d'

seus a

3.8.3.

os req uisitos estabetecidos no a 3o da LeiComptementar no

lecido em

s no Aviso de

C

3.8.4. que assume a responsa bitidade transações que forem efetuadas no

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.8.5. que

e para reabi do

3.8.6. que não emPrega 1

insatubre e não emprega menor de 16 anoS, salvo menor, a partir de14 anOS, na

condição de aprendiz, nos terrnos do artigo 7o, xxxlll, da constituição.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 08:00h da data estabetecida neste Aviso de Contratação Direta, a

sessão púbtica será automaticamente aberta peto sistema para o envio de lances

púbticos e sucessivos, exctusivâmente por meio do sistema eletrônico, sendo

encerrado no horário de finatização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exc[usivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados

do seu recebimento e do vator consignado no registro.

4.2.1. O [ance deverá ser ofertado peto vator total do item'

4.3. O fornecedor somente Poderá oferecer va[or inferior ou maior percentual

desconto em retação ao úttimo [ance por ete ofertado e registrado peto sistem

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer [ances sucessivos iguais ou superi

i.:rica
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lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ete
oÍertado e registrado peto sistema, sendo tais [ances definidos como ,.tances
intermedíários" para os fins deste Aviso de contratação Direta.
4.4. o intervato mínimo de diferença de vatores ou percentuais entre os [ances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em retação ao que
cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).
4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquete que for
recebido e registrado primeiro no sistema.
4.6. caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o vator de sua
proposta.

4.7. Durante o procedimento, os Íornecedores serão informados, em tempo reat,
do vator do menor tance regístrado, vedada a identÍficação do fornecedor.
4'8. lmediatamente após o término do prazo estabetecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divutgação dos lances, pelo
sistema, em ordem crescente de ctassificação.
4.8.1. O encerramento da de lances ocorrerá de forma automática
pontuatmente no horário tidade de prorrogação e
não havendo

anismo

5.J ENTO ROPOSTAS DE PREçO
5.1. Encerrada a fase de [ances, será verificada a conformidade da proposta
ctassificada ern primeiro tugar quanto à adequação do objeto e à compatibitídade
do preço em retação ao estiputado para a contratação.
5'2' No caso de o preÇo da proposta vencedora estar acima do estimado peta
Adrninistração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5-2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o methor preço, para que seja obtida methor proposta com preço
compatívet ao estimado peta Administração.
5'2'2' A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores ctassificados,
respeitada a ordem de ctassificação, quando o primeiro cotocado, mesmo após a
negociação, for desctassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em quatquer caso, concluída a negociação, o resuttado será regÍstrado na
ata do procedimento da dispensa eletrônica.
5.4. Estando o preço compatívet, será soti
necessário, de documentos comptementares,
5.5. O prazo de vatidade da proposta não será i

da data de sua apresentação.

citado o envio da proposta e, se
adequada ao úttimo [ance.
nferior a 60 (sessenta) dias, a contar

5.6. Será desctassificada a proposta vencedora gue: I:!s-

í'.u!:rica
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5.6.1. contiver vícios insanáveis;

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

seus anexos;

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preçomáximo

definido para a contratação;

5.6.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta

Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências desteaviso

ou seus anexos, desde que insanável.

5.6.6. deixar de apresentar proposta readequada no ptazo previsto pelo Agente de

Contratação;

S.7. euando ofornecedornâo conseguir comprovar que possuiou possuirá recursos

suficientes para executar â contento o objeto, será considerada inexequívet a

proposta de preços ou menor tance que:

5.2.1 , for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente

preços itários Iicos

com os dos respectivos

encargos, tenha estabetecido

is e instatações de

uncie a parceta ou à

tota da remunera

5.j.2. apresentar um ou mais valores da pl.anitha de custo que sejam inferiores

àquetes fixados em instrumêntos de caráter normativo obrigatório, tais como teis,

medidas provisórias e convenções cotetivas de trabatho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexequibil.idade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esctarecimentos complementares, poderão ser efetuadas

ditigências, para que a empresa comprove a exequibitidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo para a

desctassificâçãô dâ proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto fornecedor, no

ptazo indicado peto sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.g.1. O ajuste de que trata este dispositivo se Limita a sanar erros ou fathas quenão

atterem a substância das propostas;

5.g.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passível de correção a

indicaçáo de recolhimento de impostos e contríbuições na forma do Simptes

Nacionat, quando não cabível esse regime.

5.Í0. para fins de anátise da proposta quanto ao cumprimento das especificações

doobjeto, poderá ser cothida a manifestação escrita do setor requisitante do

serviço ou da área especializada no objeto.

5.11. Se a proposta ou [ance vencedor for desctassíficado, será examina

prOp6sta OU [ance subSequente, e, aSSim SUCesSiVamente, nA Ordem
S

I'lu'orica
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ctassificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat"a
nova data e horário para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a anátise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de

habititação, observado o dÍsposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DOCUMENTAçÃO PARA HABILITAÇÃO

6.1. O fornecedor será setecionado por meio da reatização de procedimento de

dispensa de ticitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei

Federal. n.o 14.1 3312021, que cutminará com a seleção da proposta de menor preço

gtobal..

6.2. Previamente à cetebração do contrato, a administraçáo verificará o eventual

descumprimento das condiçóes para contratação, especiatmente quanto à
existência de sanção que a impeça, mediante a consutta a cadastros informativos

oficiais, tais como:

ü
b) neas antidopeta

Co

c esC íveís por

Ad

lmprobidade

de Justiça

(www.cnj.jus. brlim probidade adm/consu ttar requerido.php).

d) Lista de lnidôneos mantida peto Tribunal de Contas da União - TCU;

e) Cadastro Nacionat de Empresas Punidas - CNPE, mantido peta Controtadoria

Geral da União - https://pprtaldatransparencia.gov.brlpagina-interna/603244-
cnep.
6.2.1. Para a consutta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituiçâo

das consuttas das atíneas "b", "c" e "d" aeima pela Gonsutta Consotidada de

Pessoa Ju rídica do TCU (https ://ce rtidoesapf .apps.tcu. gov. br).

6.2,2.A consutta aos cadastros será reatizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992,

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsávet peta prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Púbtico,

inctusive por intermédío de pessoa jurídica da quaI seja sócio majoritário.

6.2,2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor ditigenciará para verificar se houve

fraude por parte das empresas apontadas noRelatório de Ocorrências lmpeditivas

Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burta será veriÍicada por meio dos víncutos societá

linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2,2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente
Fls 
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desctassificação.

6.2.2,1.3. constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
Ínabititado, por Íatta de condição de partícipação.
6.3. Caso atendidas as condiçóes de particÍpação, a habititaçâo dos fornecedores
será verificada por meio do slcAF, nos documentos por ete abrangidos.
6'3.1. É dever do fornecedor atualizar prevíamente as comprovações constantes
do slcAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão púbtica, ou
encaminhar, quando soticitado, a respectiva documentação atualizada.
6'3.2. O descumprimento do subitem acima impticará a inabititação dofornecedor,
exceto se a consutta aos sítios etetrônicos oficiais ernissores de certidões lograr
êxito em encontrar a(s) certidã o(ões) vátida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de docurnentos de habititação
comptementares, necessáríos à confirmação daquetes exigidos neste Aviso de
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato dígitat, após sol.icitação da Administração, sob pena de
inabilitação.

6.5. Somente ento de
requ isitos igitais quando
houver d

6.6.
I que pretenda

auf eri r os benefícios tratamento diferenciado previstos na Lei comptementar no
123, de 2006, estará
contribuintes êstâduat e municipat e (b) da apresentação do baLanço patrimoniat e
das demonstrações contábeis do último exercício.
6'7' Havendo necessidade de analísar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.
6.8. será inabititado o fornecedor que nâo comprovar sua habititação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-tos em desacordo
com o estabetecido neste Aviso de Contratação Direta.
6'8'1' Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habititação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especificações do objeto e as condições de habititação
6'9' Constatado o atendimento às exigências de habititação, o fornecedor será
habititado.

ue serão
6.Í0. os documentos a serem exigidos para fins de habititação q
soticitados do fornecedor mais bem ctassíficado da fase de [ances, são:
6.í 0.1. Habilitação Jurídica:

FÍs
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6.10.1.1. Empresário individuaL: inscrição no Registro púbtico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; OU

6.10.1.2. Microempreendedor lndividuat - MEI: Certificado da Condíção de
Microempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio wrmru.portatdoempreendedor.gov.br; elJ
6.10.1.3. sociedade empresária, sociedade timitada unipessoal - sLU ou
sociedade identificada como empresa individuat de responsabilidade timitada
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato socÍal no Registro
Púbtico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; ou
6'10.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit de
Pessoas Jurídicas do tocat de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores.

6.10.1.5.

6.10.1.6. de todas as
atte ra

6.10.

6.10.2.1. Prova de
atuatizado;

6.10.2.2. Prova de

inscrição no cadastro Nacionat da pessoa Jurídica (cNpJ)

ediante
apresentaÇão de certi ria da Receita
Federal do Brasit (RFB) e peta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionat (pGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
etas administrados, inctusive aquetes retativos à Seguridade Sociat, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.751 , de O2/1Ot2014, do Secretário da Receita Federat do
BrasiI e da Procuradora-Gerat da Fazenda Nacionat.

6.í0.2.3. Prova de regutaridade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço
(FcrS);

6'10.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimptidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Títuto vlt-A da consotidação das Leis do Trabatho,
aprovada peto Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1g43.

fiscal

6'10-2.5. prova de regutaridade com a Fazenda Estaduat ou Distritat do domic
ou sede do fornecedor, retativa à atividade em cujo exercício contrata ou conco fls--
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6.í0.2.6. Prova de regutaridade com a Fazenda Municipat do domicítio ou sede
do fornecedor, retativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.10.2.7. Dectaração de que não emprega menor de 1g anos em trabatho
noturno, perisoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, XXX1|, da
Constituição;

6.10.2.8. A inscrição no cadastro de contribuintes estaduaI e/ou municipal, se
houver, relativo ao domicítio ou sede do ticitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratuat;

6'10.2.9. Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o
arl.14 da Federa[ no 14.1

6.í0.2-í0. Dectaração de que cumpre as exigências de reserva de ca rgos para
ia e para reabititado da previdência Sociat, previstas em

adoa lV da Federat no

6.10.2.11. ma
assegurados

ição infrategais, nas
convenções coletivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes,

6.10.3. ancei

6.10.3.í. Balanço patrimo mo exerc o com /CRC do Contador;

6.10.4.1. comprovação de aptidão para a prestação dos serviços simÍtares de
comptexidade tecnotógíca e operacional equivatente ou superior com o objeto
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentaçâo de
certidões ou atestados de capacidade técnica, por pessoas jurídicas de direitopúbtico ou privado, ou regutarmente emitido (s) peto conselho profissionar.
competente, quando for o caso;
6.10.5. o fornecedor enquadrado com microempreendedor individuat
pretenda auferir os benefícíos do tratamento diferenciado previsto na

q
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comptementar no 123t2OO6, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribu intes estad uaI e municipat'

6.10.6. caso o fornecedor Seja considerado isento dos tributos estaduais ou

distritais retacionados ao obieto, deverá comprovar tat condição mediante a

apresentação de certidão ou dectaração da Fazenda respectiva do seu domicítio

ou Sede, ou por meio de outro doCumento equivatente, na formA da respectiva

tegistação de regência.

7. CONTRATAÇÃo

7.1. Após a homotogação e adjudicação, caso se conctua peta contratação, será

firmado Termo de contrato ou emitido instrumento equiva[ente.

7.2. O adjudicatário terá o prâzo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data

de sua Convocâçáo, pâra assinar o Termo de ContratO ou aceitar instrumento

equiva[ente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo

7.2,1. o órgão ou

entidade tração poderá

com aviso deencam
rece oe lvido no prazo

de 02 (dois)dias, a contar da data de seu recebimento'

7.2.2, o prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de

empenho ou instrumento equivalente poderá sêr prorrogado 1 (uma)vez, por iguaI

período, por soLicitação justificada do adjudicatário e aceita peta Administração'

7.g. o prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, em

conformidade com Termo de reÍerencia, prorrogáve[ conforme previsão legat e nos

anexos a este Aviso de Contratação Direta'

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivatente será exigida a

comprovação das condíções de habititação e contratação consignadas neste aviso,

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato'

8. DO REAJUSTE

g.1. Os preÇos são fixos e irreajustáveis no ptazo de um ano contado da data timite

para a apresentação das propostas.

s. ENTREGA E CR|TÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

9.í. O prczoe demais condições de entrega, recebimento e aceitação do objeto da

presente dispensa de ticitação, estão previstos no Termo de referência, Anexo I d

Presente AVISO

i{..'"-i:: i.. l
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10. CONDIÇOES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será reatizado no prazo máximo de até 30 (trinta)dias, contados
a partir dorecebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para

crédito em banco, agência e conta corrente indicados peto contratado.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscat ou fatura no momento em
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
í0.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regutaridade fiscal e trabathista, mediante consutta aos sítios
etetrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal no

14.133, de 2021 .

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat ou dos documentos pertÍnentes
à contratação,ou, ainda, circunstância que impeça a tiquidação da despesa, como,
por exempto, obrigação financeira pendente, decorrente de penatidade imposta ou
inadimptência, o pagamento fícará sobrestado até que a Contratada provídencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regutari não acarretand oquatquer ônus para
a Contratante.

10.5. Será constâr como emítida a

ordem bancária

consulta aos sítios10.6. Antes de c
etetrônicos oficiais, para comprovação da regutaridade fiscal e trabathista para
verificar a manutenção das condições de habititaçâo exigidas no Termo de
referência.

10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normatmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regutarize sua situaçâo quanto a regutaridade fiscaI e trabathista.
10.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em
situação regutar, satvo por motivo de economicidade, segurança nacionaI ou outro
de interesse púbtico de atta retevâncía, devidamente justificado, em quatquer
caso, peta máxima autorídade da contratante.

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na
tegistação apl.icávet.

10.10. A Contratada regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da
Lei Compl.ementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos econtribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento
Íicará condícionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oÍicia[, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Comptementar.

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada
tenhaconcorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa

ÁGf IiT
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compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o

efetivo adimptemento da parceta, é catcutada mediante a apticação da seguinte
fórmuta:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; vP = va[or da parcela a ser paga.
t = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

10.12. As dúvidas/esctarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-

mai I ageftadmtimon@gmait.com, que serão devidamente atendidos.

orrerão por conta dosí 1.1 rrentes do for
recursos específicos consignados no orçamento da Agência Regutadora de
Serviços Púbticos do
especificado:

Órgão: AGERT

Unidade Gestora: 47
P rojeto/Ativid ade: 21 67
Etemento de Despesa
Fonte de Recurso: 501

- AGERT, ctassificada conforme abaixo

:1 ,,:

:3.3.90.39.00
- Recurso Próprio

12.DO CONTRATO

12,1, A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de
menor preço, para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento
contratual que obedecerá ao disposto neste AVISO e as condições da Lei Federat
n".14.13312021.

12.2. Para cetebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de

(TX)

1=(6/100)/36s I = 0,00016438

= PercentuaI da

anua[ = 6%o

habititaçâo.

í2.3. Os termos do instrumento de Lontrâtação vincutar-se-ão estritamente
disposições desteinstrumento.

AGTRT
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12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do
menor preço, devidamente habititado.
12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de Licitação será peto

período de 12 meses, contado da data de sua assinatura, obedecendo aos termos
do Art. 1 05 da Lei no 14.1 3312021 .

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser atterados,
observado o disposto no art. 124, da Lei no 14.13312021.

12.6.1. Nas alterações unitaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da

Lei no. 14.13312021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 250lo (vinte e cinco por cento) do
vator iniciaI atualizado do contrato que se Íizerem nos serviços ou nas compras.

13. DO CONTROLE E F|SCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. Nos termos do art. 117 da Lei no 14.133, de 2021, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando
em registro próprio ncias retac ionadas com a execução e
determinando o que de fathas ou defeitos
observados.

13.2. A exctuí reduz sponsabitidade
da da, inc quatq e, aínda que

resultante de imperfeíções técnicas ou vícios redíbitórios, e, na ocorrência desta,
nâo imptica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei no 14.133, de 2021.
í3.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato. indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventuatmente envolvidos, determínando o

que for necessário à reguiarização das Íathas ou deÍeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

14. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

14.1. Caberá ao CONTRATANTE atém das obrigações previstas no contrato e no
Termo dereferência:

14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do
contrato para acompanhar e Íiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatívet com as
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa se
inadequado, nocivo ou daníficar seus bens patrimoniais, ou ser prejudiciat à sa

dos usuários;

ÂÜE§tT
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14.1.g-A Contratante deverá ter reservado o direíto de não mais utilizar os
serviços daContratada caso a mesma não cumpra o estabe[ecido no Contrato,
apticando ao infrator as penatidades previstas na Lei no 14.133t2o21;
14,1.4.lntervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condiçÕes
previstos na Lei no 14.13312021;
14.1.5. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as disposições do
Contrato;

í4.í.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aptícar-the às
penalidades cabíveísnos termos da Lei no 14.133/2021;
14,1.7. Modificar ou rescindir unitateralmente o Contrato nos casos previstos na
Leino 14.13312021;

estabelecidos nerste Termo de referência;
critérios

í4.í.9. Rece ber os serviços fornecidos peta CONTRATADA, que estejam em
a proposta aceita, conforme inspeções a serem reatizadas,
finat o TER DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

suf icientes,

14.1.11. fora das
ES

14.1. Assumi r a responsabitidad e petos prejuízos eventuatmente causados à
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da
recepção e, na
sua ap ,o
14.1.13. Liquidar o peta
coNTRATADAdentro d os prazos p reesta betecidos em co ntrato;
14'1'14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências retacionadas
com o fornecimento dos serviços-
14.í.15. Promover o acompanhamento e a fiscatização do objeto contratado, sob
os aspectos quantitativos e quatificativos, anotando em registro próprio as fathas
detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de
imperfeições, fathas ou irregutaridades,fixando-the prazo para corrigir deÍeitos ou
irregutaridades constatadas no fornecímento dos servÍços.

14.2.

Termo dereferência:

14.2.1- Executar os serviços conforme especifícações definidas no presente Termo
de referência, não podendo nunca ser inferior a esta;
14.2-2- Manter capacidade mínima de execução para atender as deman
contratadas;
14.2.3. Prestar todos os esctarecimentos que lhe forem soticitados
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contratante, retacionados com as especificações dos serviços;

14,2.4. Executar, nos Locais determinados peto CONTRATANTE na(s)Ordem(ns)de

serviçosobjeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de

execução estabetecido;

14.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quatquer anormalidade de

caráter urgenteem retação aos serviços que forem objeto do Contrato e prestar os

esclarecimentos necessários;

14.2.6. lndicar, formatmente, preposto apto a representá-ta junto à

coNTRATANTE, que deverá responder peta fietexecução do contrato;

14.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos

Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto

contratuat;

14,2.8. Reparar guaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a

tefceiros, por culpa ou doto de seus representantes legais, prepostos ou

empregados, em decorrência da presente retação contratuat, não exctuindo ou

reduzindo bitida da fiscaliza ão ou o acom nhamento da

execução
14.2.8.1. empregado da

mediante o

emitida peto

Gestor Contrato vator correspond

penatidades constantes do instrumento convoCatório e do contrato.

14.2.9. Propiciar todos os meios e facitidades necessárias à fiscatização da

execução do objetopeta CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para

Sustar o fornecimento dOS SeruiçOS, totâ[ ou parciatmente, a quatquer tempo,

sempre que considerar a medida necessária,e recusar os materiais empregados

que jutgar inadequados;

14,2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibitidade com

as obrigaçõespor el,e assumidas, todas as condições de habititação e qualificação

exigidas na ticitação;

14.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato,

apresentando à CONTRATANTE para pagamento;

14.2.12. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo

estabel.ecido no Termode referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

14.2.19. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus paía a

CONTRATANTE, noprazo de demais condições previstas neste Termo de referência.

14.2.14. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados

por meio de crachá, atém de provê-tos com os Equipamentos de Proteçã

lndividuat - EPl, quando for o caso;

14.2.15. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem

ÁüER'r
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serviÇos, objeto da presente contrataÇão, às suas expensas, dentro do prazo de

entrega estabetecido;
í6.2.í6. Arcar com todas as despesas retacionadas à execução dos serviços, tais

ComO frete, seguro, impostOs, tAxas e outros, inCtusive em çASO de trOCa, Se

houver.

14.2.17. Os Serviços deverão ser de excetente quatidade'

14.2.18, A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados

durante a vigênciado contrato, ainda que o fornecimento dos serviços decorrente

esteja previsto para ocorrer apóso término de sua vigência.

14,2.19, Tomar todas as providências necessárias para o fiet cumprimento das

disposições contidas no Termo de referência e no(s) respectivo(s) contrato(s),

inctusive quanto ao compromisso de execução dos quantitativos contratados;

1s. DAS INFRAÇóES E SANÇOES ADMINTSTRATIVAS

15.1. Com

14.133, de

ministrativa nos termos do art. 155 da Lei Federal no

15.1.2. der dano à

Adrn

15.1

otetivo;

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

íS.1.S. não mantiver a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado ;

1S.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

15.1.7. ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo

justificado;

íS.1.8. apresentar dectaração ou docurnentação fatsa exigida paía o certame ou

prestar decl.aração falsa durante a ticitação ou a execução do contrato;

l S.í.g. f raudar a tícitação ou praticar ato f raudutento na execução do contrato;

15.í.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer f raude de quatquer natureza;

iS.í.11. praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitação;

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de

2013.

1S.2. peta inexecução total ou parcia[ do objeto deste contrato, a Administração

causa a

pode apticar à CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência, por fattas leves, assim entendidas aquetas que não aca

prejuízos signiÍicativos para a Contratante;

15,2,2. Mul.ta de 0,5olo (meío por cento) do vator do contrato cetebrado c f ls-
AGERT
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contratação diretae será apticada ao responsáve[ por quatquer das infrações

previstas no item '15.1.

1S.2.3. lmpedimento de ticitar e contratar com administração púbtica petas

infraçóes previstas nos itens 15.1.2 ao 15.1 .7 deste AVISO.

15.2.4. Dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar com a Administração
pública, petasinfrações adminístrativas previstas nos itens 15.1 .8 ao 15.1 '12 deste

AVISO, bem como petas infraçÕes administrativas previstas itens 1 5.1.2 ao 15.1 .7

deste AVISO, que justifiquem a imposição de penatidade mais grave que a sanção

referida no item 15.2.2, e impedirá o responsávet de [icitar ou contratar no âmbito

da Administração Púbtica direta e indireta de todosos entes federativos, peto prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)anos.

15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, e 15.2.4 poderão ser

apticadas à CONTRATADA juntamente com as de mutta, descontando- a dos

pagamentos a serem efetuados.

í5.4. Se cada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao vator de

al.ém da

ou será
pagame lmente dev peta Administraçã o ao contratado,

perda d

cobrada judi

1s.s. o ado a mutta

de r do contrato

í5.6. cação de mu Lta de mora não impedirá que a Administração a converta

em compensatória e promova a extinção unitateral do contrato com a apticação

cumutada
Lei no 14.133, denatidades do art. 156, lll e lV da

2021, as empresas ou

15.7.1. Tenham soÍrido condenação definitiva por praticar, por meio dotosos,

Íraude Íiscat no recothimento de quaisquer tributos;

15.7.2. Tenham praticado atos itícitos visando a frustrar os objetivos da ticitação;

15.7.3. Demonsffem não possuir idoneidade para contratar com a Administração

em virtude deatos il.ícitos praticados.

í 5.8. A apticação de quatquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampta defesa à Contratada,

observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de 2021, e

subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

15.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município. ou deduzidos da

garantia, ou ainda, quandofor o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipate

15.7. També cam su

cob rados judicialmente.

15.9.1. Caso a Contratante determine, a mutta deverá ser recothida no

máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do recebimento da comunicação envi

ls-
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peta autoridade comPetente.

1S.Í0. Caso o valor da mutta não seja suÍiciente para cobrir os prejuízos causados

peta conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o va[or

remanescente judiciatmente, conforme artigo 419 do código civit.

15.11. A autoridade competente, na apticação das sanções, levará em

consideraÇão a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem

como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionatidade.

15.12. Se, durante o processo de apticação de penatidade, se houver indícios de

prática de infração administrativa tipificada peta Lei no 12.846, de 1o de agosto de

2013, como ato tesivo à administração púbtica nacional ou estrangeira, cópias do

processo âdministrativo necessáriasà apuração da responsabitidade da empresa

deverão ser remetidas à autoridade competente, comdespacho fundamentado,

para ciência e decisão sobre a eventual instauraçáo de investigaçáo pretiminar ou

Processo Administrativo de Responsabitizaçáo - PAR.

15.13.Aapuraçãoeoju das demais i ões administrativas não

consideradas comoato estrangeira nos

termos da rito normaI na

unidade

1s.1 mento regutar dos

processos admin s específicos parâ apuração da ocorrência de danos e

prejuízos à Administração Públ.ica Federat resultantes de ato lesivo cometido por

pessoa jurÍdica, com ou sem a participação de agente púbtico.

15.15. A apticação de quatquer das penatidade.,. !t:r'.,"" reatizar-se-á em

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampta defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal

no 14.1 33t2021, e subsidiariamente na Lei no 9.78411999.

1S.16. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas

nos anexos a este Aviso.

16. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

16.1. O procedimento será divutgado no Portal de Compras Púbticas, noendereço

http://www.portatdecompraspubticas.com.br e no Portal da Transparência da

Agência Regutadora de Serviços Públ.icos do Município de Timon - AGERT.

16.2. No caso de todos os fornecedores restarem desctassificados ou inabititados

(procedimento fracassado), a Administração poderá :

16.2.1. repubticar o presente aviso com uma nova data;

16.2.2.vater-se, paÍa acontratação, de proposta obtida na pesquisa de preços q

serviu de base ao procedimento, Se houver, privitegiando-se oS menores

sempre que possívet, e desde que atendidas às condiçõesde habititação exigi

^í-T,GERT
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16.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionaLizadafora

deste procedimento.

16.2.3. Íixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da

documentação de habititação, conforme o caso.

16.3. As providências dos subitens 16.2.1 e 16.2.2 acima poderão ser utitizadas se

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados

(procedimento deserto)

16.4. Havendo a necessidade de realização de ato de quatquer natureza petos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado peto agente competente da Administração na respectÍva

notificação.
16.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsáveI peto

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas peta Administração ou de sua desconexão.

í6.6. Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer Íato superveniente gue

impeça a

transferi
esta
16.7.

envt

16.8. No

erros ou

nces

odoce

d p

a, a sessão será automaticamente

, n0 mesmo horário anteríormente

eil'r contrário.
deste procedimento e durante o

a*DF, inctusive para contagem de

tempo e registro no sistema e na documentação retativa ao procedimento
ju se hab ititaçã a Administração poderá sanar

stas, dos documentose sua

vatidade jurídica, med o em ata e acessíve[

a todos, atribuindo-thes a a ão e ctassiÍicação.

16.9. As normas disciptinadoras deste Aviso de ContratâÇão Direta serãosempre

interpretadas em favor da amptiação da disputa entre os interessados, desde que

não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finatidade e a segurança da contratação.

16.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsáve[ por

esses custos, independentemente da condução ou do resultado doprocesso de

contratação.

16.11. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Aviso de Contratação Diretâ

e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevatecerá as deste

Aviso.

16.12. Da sessão púbtica será divutgada Ata no sistema eletrônico.

í6.13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, paÍa todos os fins e efe

seguintes anexos:

16.13.1. Anexo l-Termo de referência.
{i;------
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16.13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e eÍeitos, os
seguintes anexos:

16.13.1. Anexo l-Termo de referência.
16.13.2. Anexo ll - Modeto de Proposta.
16.13.3. Anexo lll - Minuta do Contrato.

Timon - MA, 10 de agosto de 2026.

Itamar Antônio de Otiveira Junior
Diretor Gerat- AGERT

Portaria no 0320t202S -Gp

Jutienne Luise Pereira de Otiveira
Agente de contratação

Porta ria noOOT /2026-AGERT
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TERMO DE REFE NCIA

DO OB.,ETO

1.1 O objeto do presente termo de referência é a contratação de uma empresa
para fornecimento de gêneros atimentício, para atender as demandas da

Agência Regul,adora de Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT.

1.2 Assim, o objeto foi devidamente especiÍicado, mediante a indícação de suas

características, quantidades, va[ores unitários e vator totat, conforme determina o

art. 60, inciso XXlll, alíneâ"â", e o art. 18, inciso ll, da Lei n" 14.133/2021.
1.3 O procedimento licitatório a ser adotado obedecerá, integratmente, ao que

estabetece a Lei Federal no 14.13A2A21, e todas as demais normas vigentes e

apl.icáveis ao presente termo, dispensado sem prejuízo a necessidade do Estudo

Técnico Pretiminar, conÍorme art.14, inciso I da lnstrução Normativa no 58/2022-
SEGES.

2.1. O procedimento ticitatório a ser adotado obedecerá, integralmente, ao que

estabetece a Lei Federal no 14.133/2021, e todas as demais normas vigentes e

apticáveis ao presente termo.
2.2. contratação de uma empresa para fornecimento de gêneros alimentício, pata

atender as demandas da Agência Regutadora de Serviços PúbtÍcos do Município de

Timon - AGERT

2.3. Os gêneros atimentícios são indispensáveís para atender ao consumo diário

de servidores, cotaboradores e visitantes, bem como para dar suporte à reatizaçã

de reuniÕes técnicas, capacitações, audiências púbticas, eventos institucionai

demais ativÍdades inerentes às atribuições da AGERT. A disponibitidade

DETALHAMENTO

ESPECTFTCAÇÃO UNID. QTD
VALOR
UN|TÁRIO

VALOR
TOTAL

1

ADOÇANTE SUCRALOSE EM

SACHÊ 4OOX6OO MG
CX 15

R$ 79,23 R$ 1.188,50

2 AÇUCAR PACOTE 1 KG UND 600 R$ 4,92 R$ 2.950,00

3 CAFÉ EM PO sOOG UND 600 R$ 25,00 R$ 15.000,00

4 PETAS PACOTE lOOG PCT 120 Rg 7,13 R$ 856,00

5 AGUA MINERAL COPO 2OOML UND 800 R$ 1,21 R$ 965,33

6 SAL REFINADO 1KG UND 120 R$ 2,75 R$ 330,00

VALOR TOTAL: R$ 2í.289,83

1. DA JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAç/
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itens contribui para a manutenção de um ambiente de trabatho adequado,

favorecendo a eficiência administrativa e o bom atendimento ao púbtico.

2.4. Considerando que se trata de materiais de consumo contínuo, cuja demanda

ocorre de forma recorrente ao longo do exercício, faz-se necessária a reatização de

contratação que possibitite o fornecimento parcetado, conforme a necessidade da

AdminÍstração, evitando desperdícios, reduzindo custos com armazenamento e

assegurando o abastecimento regular dos produtos

2.S. A contratação também está em consonância com os princípios da eficiência,

da economicidade, do ptanejamento e da continuidade do serviço púbtico,

previstos na Leí Federat no 14.13312021, permitindo que a Administração obtenha

methores condições de fornecimento por meio de procedimento competitivo,

garantíndo a seteção da proposta mais vantajosa e a adequada apticação dos

recursos públ.icos.

2.6. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e plenamente justificada,

uma vez que visa assegurar o regutar desenvolvimento das atividades

administrativas da AGERT, atendendo ao interesse púbtico e às necessidades

operacionais da Autarquia.

A prestação dos serviços poderá ser realizada nas dependências da AGERT ou nas

instatações da Contratada, quando tecnicamente necessário, desde que

previamente autorizada pel.a fiscatização do contrato e sem quatquer ônus
adicÍonat para a Administração, competindo à Contratada todas as despesas

rel.acionadas ao transporte, retirada, devotução e demais custos decorrentes da

execuçâo dos serviços.

A empresa vencedora deverá demonstrar possuir capacidade técnica e

operacíonat suficiente para assegurar a execução dos serviços com eficiência,
continuidade e quatidade, responsabitizando-se integratmente pelo cumprimento
dos prazos de atendimento, previstos neste Termo de Referência.

2.9. O prazo de vigência da contratação é da assinatura do Contrato por 12 (doze)

meses, na forma do artigo 105 da Lei FederaI n" 14.13312A21, prorrogávet conforme
artigo 107 da Lei Federat n" 14.13312021.

3 DA JUSTIFICATIVA DO PRELIMINAR

3.1A Agêncía Regutadora de Serviços Públicos do Município de Timon - AGERT

real.izou pesquisa de mercado com três fornecedores, conÍorme o art. 23, § 1o,

lnciso lV, da Leí Federal no 14.13312021 e obteve o valor gto bat de R$ 21.289,83
(vinte e um mil duzentos e oitenta e nove reais e oÍtenta e três ce
Ressattamos que no PNCP, não Íoi encontrado todos os serviços atmejados

AGERT
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esse órgão, e os encontrados com preços acima dos vatores na pesquisa de

mercado tocat, fato que não desobedece a tegistação'

s.2opreçopropostorepresentatodoovaloraserpagoàempresa,nãocabendo
nenhum acréscimo, devendo a empresa assumirtodos os encargos de natureza

fiscat, trabathista e previdenciário, bem como todas as despesas diretas e

indiretas dos seus profissionais, tais como transporte e reÍeições'

3.3O referido vatOr gtobat é apenas pretiminar, ou seja, será util'izado como

parâmetro no aviso de dispensa de ticitação que será publ'icado no Portal de

compras PÚbticas e no Diário oÍiciat do Município como forma de possibititar

que eventuais interessados possam oferecer menores propostas de preço e'

assim, garantir a vantajosidade da contratação,conforme determina o art' 75'

§ 3o, da Lei no 14.13U2A21'

3.4Assim, o preçO fOi devidamente justiÍicado, conforme determina o art' 6o' inciso

XXlll, atíne a "l" , da Lei n" 14j3312021'

o art. 75, inciso ll, da Lei n" 14.1g3t2o21 dispõe sobre a possibitidade de

realizardÍspensa de ticitação para contratações cujosvatores seiam inferiores a R$

50.OO0,OO (cinquenta miI reais):

Art. 75. É disPensávet a ticitação:

| - para contratação que envotva valores inferiores a R$

100.000,00 (cem mil' reais), no caso de obras e serviços

de engenharia ou de serviços de manutenção de

veícutos automotores; (Vide Decreto no 12'807 ' de

2025)

ll - Para contratação que envolva vatores inÍeriores a R$

50.000,00 (cinquenta mit reais)' no caso de outros

serviços e compras; (Vide Decreto no 12'807' de 2025)

conforme exposto no tópico '3 - DA JUSTIFIcATIvA DO PREÇO PRELIMtNAR"

ovatordereferênciaparacontratação,seenquadradentrodotimitelegatacima
mencionado. Desta Íorma, na contratação de empresa para Íornecimento de bens

ou serviços em geral. (excetuando-se obras ou serviços de engenharia ou serviços

de manutenção de veícutos automotores) é possívet à dispensa de ticitação para

avenças de até R$ 65.492,',11 (SesSenta e Cinco mit quatrocentos e noventa e dois

reais e onze centavos), vator ainda atuatizado peta (vide Decreto no 12'807' de 29

de dezembro de 2025)

4 ESA DDISPENDAENTOIMCABDO

Fls
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5 DA JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE

5.1. A presente contratação será reatizada por meio de Dispensa Eletrôníca, com

Íundamento no aft.75, inciso Il, da Lei no 14.13312021, tendo em vista que o vator

estimado da contratação encontra-se dentro do timite legaI para contratação díreta

em razão do vator.

5.2. Aadoção da Íorma el.etrônica observa os princípios da pubticidade, isonomia,

competitividade, economicidade e eficiência, possibititando ampla participação

de fornecedores interessados, garantindo maior transparência ao procedimento e

a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

S.3. Considerando que o objeto consiste em serviços comuns amptamente

disponíveis no mercado e que há diversos fornecedores aptos à execução, conclui-

se que a Dispensa El.etrônica constitui a modatÍdade mais adequada para atender

ao interesse públ.ico.

6 DOS CRITERIO DE JULGAMENTO

O jutgamento das propostas será reatizado peto critério de menor preço $tobat,
observadas as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência,

desde que atendidos todos os requisitos de habititação e execuçâo estabelecidos
peta Administração.

7 DA GARANTIA DO SE

A Contratada deverá fornecer gêneros atimentícios novos, de primeira quatidade,

em perfeitas condições de consumo e em conformidade com as especificaçôes
deste Termo de Referência e com a Legistação sanitária vigente.

Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo de validade e, caso apresentem
deÍeitos, avarías, viol.ação de embatagem, deterioração ou estejam em desacordo
com as especificações, deverão ser substituídos peta Contratada, sem ônus para

a Contratante, no prazo máximo de 24 (vínte e quatro) horas após a notificação.

O fornecimento dos gêneros atimentícios será reatizado de Íorma parcetada,

conforme a necessidade da Contratante, mediante emissão de Ordem de

Fornecimento.

O recebimento dos produtos será reatizado por servidor designado, que verificará

a conformidade com as especificações deste Termo de Referência, pode

rejeitar aquetes que apresentarem defeitos, avarias, pÍazo de vatidade inadeq

8 EXECU DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

dol-ts

AGERT
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ou estiverem em desacordo com as condições estabelecidas, cabendo à

Contratada promover sua substituição, sem ônus para a Administração'

Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante os primeiros 12

(doze) meses de vigência contratuat.

Decorrido esse período, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão ser

realustados mediante apticação da variação acumutada do índice Nacional' de

preços ao Consumidor Ampto - IPCA, ou outro índice oficiat que venha a substituí-

lo, observado o disposto na Lei no 14.13312021.

A gestão do contrato será exercida por servidor formatmente designado peta

autoridade competente, ao quat competirá acompanhar a execução contratual,

adotar as providências necessárias ao fiel. cumprimento das obrigações

pactuadas, promover a comunicação entre as partes, autorizar a emissão das

Ordens de Serviço, bem como praticar os demais atos inerentes à gestão

contratuat, observado o disposto nos arts. 117 e seguintes da Lei no 14J332021 .

Compete ao Fiscat Técnico acompanhar a execução dos serviços, verificar a

conformidade das atividades executadas, registrâr ocorrências, soticitar correções

quando necessárias, emitir o atesto dos serviços executados e subsidiar o Gestor

do Contrato com informações necessárias à boa execução contratua[.

I DO REAJUSTAM ENTO DOS PREçOS

DO CONTRATO10 DA

11 DA

12 DASUSTENTABILIDADE
A Contratada deverá observar, sempre que apticável, práticas de sustenta bitidade

ambientat, promovendo o fornecimento de produtos em conformidade com a

tegistação vigente, priorizando embatagens recictáveis ou de menor impacto

ambientat, bem como adotando medidas para reduzir desperdícios durante o

transporte e a entrega dos gêneros a[imentícios'

As partes comprometem-se a observar integratmente as disposições da Leí Federat

po 1g.7}gt2}1g Lei Gerat de Proteção de Dados Pessoais (LGPD),

responsabitizando-se pel.o tratamento adequado dos dados pessoais

eventualmente acessados em razáa da execução contratuat.

DE DADOS PESSOAIS13 DAPROTE
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A Contratada obriga-se a utitizar os dados exctusivamente para a execução do

objeto contratado, mantendo absotuto sigito sobre todas as informações obtidas

durante a execução dos serviços.

14 DA MATRIZ SIMPLIFICADA DE RISGOS

Os principais riscos retacionados à execu ção do obieto consistem em atraso na

entrega, fornecimento de produtos em desacordo com aS especificações,

produtos com prazo de vatidade inadequado ou em condições impróprias para

consumo.

Para mitigação desses riscos, a contratada deverá cumprir os prazos

estabel.ecidos, fornecer produtos em conformidade com este Termo de Referência

e substituir, sem ônus para a Contratante, os itens recusados por apresentarem

irregutaridades, assegurando a continuidade do Íornecimento e a quatidade dos

produtos entregues.

1S.1 A empresa deve apresentar, a títul.o de habititação jurídica, a comprovação

de existência jurídica da pessoa, conforme determina o art. 66 da Lei n"

14.13312021.
15.2 A empresa deve apresentar, a títuto de quatificação técnica, prova de que

empresa possui conhecimento técnÍco e experiência prática na execução de

materiaL e/ou serviço de características semethantes, conforme determina o

art. 67, § 3", da Lei no 14j13312021.

15.g A empresa deve apresentar, a títuto de regutarídade físcal. e trabathista,

conforme determina o art. 68 da Lei n" 14.13312021:

1S.3.í A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ);

1S.g.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estaduat e/ou municipat se houver

reLativo ao domicítio ou sede do ticitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratuaU

íS.g.g A regutaridade perante a Fazenda federat, estadual e/ou municipal' do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivatente, na Íorma da tei;

1S.3.4 A regutaridade retativa à Seguridade Social e ao FGTS, 9uê demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

15.3.5 A regutaridade perante a Justiça do Trabatho;

í5.g,6 O cumprimento do disposto no inciso XXXII do art. 7o da Constituição

Federat.
15.g.7 A empresa deve apresentar, a títuto de habititação econômico-finance

certidão negativa de eÍeitos sobre fatência expedida peto distribuidor da sede

ira

DOS DOCUMENTOS DE QUALIFI15 DA
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licitante, conforme determina o art. 69, inciso ll, da Lei 14.13312021 e editat de
díspensa.

15.3.8 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços simil.ares de
complexidade tecnotógica e operacionaI equivatente ou superíor com o objeto
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados de capacidade técnica, por pessoas jurídicas de direíto
púbtico ou privado, ou regutarmente emitido (s) peto conselho profissionat
competente, quando for o caso;

15.3.9 Batanço patrimonial. do úttimo exercício sociaI com DHP do contador.
Assim, foidevidamente especificado os critérios para a seteção do fornecedor,
conforme determina o art. 6o inciso XXlll, atíne ô "h" , da Lei no 14.13312021 .

16.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto Contratado,
de acordo com as especiÍicações constantes no termo de reÍerência, no
contrato administrativo e na contratada, inctusive no que tange aos prazos,
condições e locais de entrega.

16.2 Permitir o acesso dos empregados da contratada às dependências da
contratante para execução do objeto, bem como proporcionar todas as
facitidades necessárias.

17.1 Executar o objeto da presente contratação, de acordo com as
especificações constantes no termo de referência e na sua proposta de preços.

17.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibitidade com as
obrigaçóes por ete assumidas, todas as condições exigidas para a habititação
na ticitação, ou para a quatifícação, na contratação direta, conÍorme determina
o art. 92, inciso XVl, da Lei no 14.133/2A21.

17.3 CumprÍr as exigências de reserva de cargos prevista em [eí, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabíl.itado da
Previdência SociaI e para aprendí2, conforme determina o art. 92, inciso XVll, da
Lei n" 14.13312021.

17.4 Ser responsávet petos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, conÍorme determina o art. 120 da
Leí n" 14.133/2021.

17.5 Ser responsável petos encargos trabathistas, previdencÍários, fiscais e
comerciais resuttantes da execução do contrato. Conforme determina o art.
121 da Lei no 14.133/2021.

16 DAS DO CONTRATANTE

17 DAS OBRI DA CONTRATADA
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18.1 O objeto do presente contrato administrativo deverá ser entregue no prazo

de 3 (três) dias úteis após o recebímento da ordem de fornecimento e/ou ordem
de serviços peta Contratada.

18.2 O não cumprimento do disposto no item 7.1 acarretará a aplicação de mutta
de mora e, a critério da Administração, a extinÇão unitateral do contrato, com
fundamento no arl.162 da Lei no 14.13312021.

18.3 A administração rejeitará fundamentadamente, no todo ou em parte, o
objeto executado em desacordo com o especifÍcado no termo de referência e

na proposta, com fundamento no art. 140, da Lei n" 14.13312021.
18.4 O contratado será obrigado a teparat, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, as suas expensas, no totaI ou em parte, no prazo de 3 (três) dias úteís,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resuttantes de sua execução ou de materiais nela empregados, com
fundamento no art. 119, da Lei n" 14.13312021.

18.5 O não cumprimento do disposto no item T.4acarretaráa apticação de mutta
de mora e, a critério da Administração, a extinção unitateral do contrato, com
Íundamento no art. 162, da Lei n" 14.3312O21.

18.6 O objeto contratado será recebído:
18.6,1 Provisoriamente, de forma sumária, peto responsável por seu

acompanhamento e fiscatização, com verificação posterior da

conformidade do materiaI com as exigêncÍas contratuais, com fundamento
no art. 140, inciso ll, a[ínea "a", da Lei no 14.13312021.

18.6.2 Definitivamente, em até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão desígnada
peta autoridade competente, mediante termo detathado que comprove o

atendimento das exigências contratuais, com fundamento no art. 140,
inciso ll, atínea "b", ê § 3o da Leí no 14.13312021.

18.7 O setor competente, designado para acompanhamento do objeto, Íará o
recebimento [imitando - se a verificar sua conformidade com o díscriminado na

nota fiscat, no termo de referência e na proposta da empresa vencedora,
Íazendo constar no canhoto e no verso da nota a data da entrega e, se for o caso,
as i rregutaridades observadas.

19 DO PAGAMENTO

19.1 O pagamento será realizado pelo setor competente da Agência Regutadora
de Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT no prazo de até 30 (trinta)
dias após a soticitação peta contratada, acompanhada da nota fiscal. e dos
documentos de regutaridade fisca[, desde que respeitada a ordem cronotógica
para cada fonte direcionada de recursos, com fundamento no arl. 141, ca
da Lei 14.13312021-

í8 DO REGIME DE E FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO
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19.2 O órgão disponibitizará, mensalmente, em seção especíÍica de acesso à

informação em seu sítio na internet, a ordem cronotógica de seus pagamentos,
com fundamento no art. 141, § 30, da Lei 14.1 3312021.

í9.3 A nota fiscat deverá especifÍcar de forma detal,hada o objeto adquirído.
19.4 A nota Íiscat que apresentar erro será devotvida paru correção e

reapresentação, oportunidade em que será reaberta a contagem do prazo
previsto no item 8.1.

19.5 O pagamento apenas será efetuado após a especificação tiquidação da
despesa, conforme previsto no art.63 da Lei 432A11964, que terá por base o
contrato, a nota de empenho e os comprovantes da entrega do objeto.

í9.6 O pagamento apenas será efetuado após a empresa comprovar todas as
condiçÕes de habititação exigidas no termo de reÍerêncía, com fundamento no
arl.92, inciso XVl, da Lei n" 14j3312021.

19.7 Assím, Íoi devidamente específicado os critérios de pagamento, conforme
determina o art. 60, inciso XXlll, atíneâ"8", da Lei n" 14.13A2A21.

2O.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada por 1 (um) ou
mais fiscais do contrato, representantes da administração especiatmente
designados, ou petos respectivos substitutos, permitida a contratação de
terceiros para assisti-Los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa
atribuição, conforme determína o art. 117, da Lei n" 14.13312021.

2O.2 O fiscat de contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
retacíonadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para
a regutarização das fal.tas ou dos defeitos observados, conforme determína o
art. 1 17, § 1o, da Lei n" 14.13312021.

2O.3 O Íiscat do contrato informará a seus superíores, em tempo hábit para a
adoção das medidas convenientes, a sítuação que demanda decisão ou
providêncía que uttrapasse sua competência, conforme determina o art. 1 17, §
2, da Lei n" 1 4.13312021.

2A.4 O contratado será responsáve[ petos danos causados diretamente à

Administração ou a terceíros em razão da execução do contrato, e não exctuirá
nem reduzirá essa responsabitidade a fiscatízação ou o acompanhamento peto
contratante, conÍorme determina o art. 120 da Lei n" 14.13312021.

21.1 As sanções administrativas serão apticadas em conformidade com o
dÍsposto nos arts. 155 a 163 da Lei no 14.133/2021, reÍerentes ao capítuto "l-
Das infrações e Sanções Administrativas".

21.2 O contratado poderá ser penalizado petas seguintes i

administrativas, conforme determina o art. 155 da lei no 14.13312021

20 DA

21 DAS E SAN ADMINISTRATIVAS

AGERT

Rubrica

§ - 
Bo: gz [7na2r -- -o-na 

a f íÍmi n@eeÍiiÍo; T r ffi n - h,rÃ tartt



^,.{.G E RT

21.2.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
21.2.2Dar causa à inexecução parcial. do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços púbticos ou ao ínteresse

cotetivo;
21.2.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
21.2.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
21.2.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
21.2.6 Não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exígida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua

proposta;
21.2.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ticitação

sem motivo justificado;
21.2.8 Apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou

prestar dectaração fatsa durante a ticitação ou a execução do contrato;
21.2.9 Fraudar a ticitação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;
21.2.10 Comporta-se de moto inidôneo ou cometer fraude de quatquer

natureza;
21.2.11 Praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da Licitação;

21.2.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1" de agosto
de 2013.

21.3 Poderão ser aplícadas ao contratado as seguintes sanções, conforme
determina o art. 156 da Lein" 14.13312021:

21.3.1 Advertência;
21.3.2 Mutta;
21.3.3lmpedimento de [icítar e contratar;
21.3.4 Dectaração de inidoneidade para [icitar ou contratar.
21.4 A sanção de advertência será apl.icada exclusÍvamente na hípótese da

infração mencionada no item 1 1.2, subitem 1 1 .2.1, quando não se justificar a

imposição de penalidades mais grave, conforme determina o art. 156, § 2, da

LeÍ no 14.13312021.
21.5 A sanção de mutta será apticada por quatquer das infrações mencionadas

no tem 10.2 e, a critério da administração, não poderá ser ínferior aO,5o/o (cinco
décimos por cento) nem superior a 3Oo/o (trinta por cento) do vator do contrato,
conforme determina o art. 156, § 3o, da Lei n" 14.13312021.

21.6 A sanção de impedimento de ticitar e contratar será apticada nas hipóteses
das infrações mencionadas no item 11.2, subitens "l 1.2.2","11.2.3",*11.2,4',
"11.2.5", "11.2,6" e "11.2.7", da Lei n" 14.1 3312021, quando náo se justiÍicar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsáve[ de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta do ente
federativo que tiver apl.icado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
conforme o aft. 156, § 4",da Lei n" 14.133/2021.

21.7 A sanção de dectaração de inidoneidade para licitar ou contr
apticada nas ínfraçÕes mencionadas no item 11.6, se necessária apli

ata
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penatidade mais grave, e nas infrações mencionadas no item 11.2, subitens

"11.2.8", "11.2.g' , "11.2.1O", "11.2.11" e "11.2.12', e impedirá o responsável

de tícitar ou contratar no âmbito da Administração PÚbtica dÍreta e indireta de

todos os entes federativos, pelo píazo mínimo de 3 (três) anos máximo de 6

(seis) anos, conforme determina o art. 156, § 5o, da Lei n" 14.13312021.

21.g As sanções de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaração

de inidoneidade para ticitar ou contratar poderão ser apl.icadas

cumutativamente com a de mutta, conÍorme determina o art. 156, § 7", da Lei no

14.13312021.
21.g Se a mutta apl.icada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator de

pagamento eventuatmente devido peta Administração ao contrato, atém da

perda desse vator, a diÍerença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judiciatmente, conforme determina o art. 156, § 8", da Lei no

14j3312021.
21.1O A apticação das sançÕes previstas no caput deste arti§o não exctui, em

hipótese atguma, a obrigação de reparação integrat do dano causado à

Administração Púbtica, conforme determina o art. 156, § 9", da Lei no

14.13312021.
21.11 Da possibitidade de defesa:
21.11.1 Na apl.icação da pena de multa, será Íacuttada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimaçâo, conforme determina o art. 157 da Lein" 14j3312021.
21.11.2 Na apticação da pena de impedimento de ticitar e contratar e

dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar será instaurado
processo de responsabitização, a ser conduzido por comissão composta de

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avatiará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o ticitante ou o contratado para, no prazo de 15

(quinze)días úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita

e especificar as provas que pretenda produzir, conforme determina o art.

158 da Lei no 14.13312021.

22.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser

Íormalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a

ampta defesa, as seguintes situações, conforme determina o art. 137, incisos I

a lX, da Lei n" 14.13312021:
22.1.1Não cumprimento ou cumprimento irregutar de normas editatícías ou de

c[áusutas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

22.1.2 Desatendimento das determinações regutares emitidas pelas autorid
designada para acompanhar e tiscalizar sua execução ou por auto
superior;

CONTRATUAL22 DA
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22.1.3 Atteração socia[ ou modificação da finatidade ou da estrutura da empresa
que restrinja sua capacidade de conctuir o contrato;

22.1.4 Decretação de fatência ou de insotvência civit, dÍssotução da sociedade ou
fatecimento do contratado;

22.1.5 Caso fortuito ou Íorça maior, regutarmente comprovados, impeditivos da

execução do contrato;
22.1.6 Atraso na obtenção da licença ambientat, ou impossibitidade de obtê-[a, ou

atteração substanciat do anteprojeto que dela resu[tar, ainda que obtida no

ptazo previsto;
22.1.7 Atraso na Liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou

a servídão administratíva, ou ímpossibitidade de tiberação dessas áreas;
22.1.8 Razões de interesse púbtico, justificadas peta autoridade máxima do órgão

ou da entidade contratante;
22.1.9 Não cumprimento das obrigações retativas à reserya de cargos prevista em

tei, bem como em outras normas específícas, para pessoa com deficiência,
para reabil.itado da Previdência SociaI ou para aprendí2.

22.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses,
conforme

22.3 determina o art. 137, § 2", incisos la V, da Lei no 14.13312021:
22.3.1 Supressão, por parte da Administração, de obras, servíços ou compras que

acarrete modificação do vator iniciat do contrato atém do timite permitido
no art. 125 desta Lei;

22.3.2 Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração,
por prazo superÍor a 3 (três) meses;

22.3.3 Repetidas suspenções que totatizem 90 (noventa) dias úteís,
independentemente do pagamento obrigatório de indenização petas

sucessivas e contratuatmente i mprevistas desmobitizações e mobi [izaçÕes

e outras previstas;
22.3.4 Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos

pagamentos ou de parcetas de pagamentos devidos peta Administração por
despesas de obras, serviços ou fortalecimentos;

22.3.5 Não tiberação peta Administração, nos prazos contratuais, de área, locaI ou
objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de
materiais naturais especiÍicadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públ.icas ou
tícencíamento ambientat.

22.4 As hipóteses de direito do contratado à extinção do contrato previstas no
item u11,2", subitens "11.2.2", '11.2.3" e *11.2.4" devem observar as
disposições abaixo, conforme determina o art. 137,3o, incisos le ll, da Lei no

14.133/2021:
22.4.1 Não serão admítídas em caso de catamídade púbtica, de grave pertu

da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrem de ato

1
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que o contratado tenha praticado, do qua[ tenha participado ou para o qua[
tenha contribuído.

22.4.2 Assegurarão ao contratado o direito de optar peta suspensão do
cumprimento das obrígações assumidas até a normatização da situação,
admitido o restabetecimento de equitíbrio econômico-financeiro do
contrato.

22.5 A extínção do contrato poderá se dar, conforme determina o art. 138, incisos
!a lll. Da Lei n" 14.13312021:

22.5.1 Determina por ato unitaterat e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

22.5.2 Consensuat, por acordo entre as partes, por concítiação, por medÍação ou
por comitê de resotução de disputas, desde que haja ínteresse da
Administração;

22.5.3 Determinada por decisão arbitrat, em decorrência de c[áusuta
compromíssória ou compromisso arbitra[, ou por decísão judiciat.

23.1 Este procedimento administrativo será regido peta Lei no 14.1 3312A21.
23.2 A este procedimento administrativo será apticado suptetivamente, os

prÍncípios da teoria geral dos contratos e as disposiçoes de direito privado,
conforme determina o art. 89 da Lei n" 14.133/2021.

24.1 lnformações comptementares acerca dos temas tratados neste
instrumento poderão ser soticitadas à Agência Regutadora de Serviços Púbtícos
do Município de Timon - AGERT, conforme endereço constante no rodapé da
página.

Timon - MA, 10 de agosto de 2026.

Enéas Ângeto da Sitva Junior
Diretor Administrativo e Financei ro

Portaria 0319/2025-GP

23 DA APLICADA

24 DAS FINAIS
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

A Agência Regutadora de Serviços Públ.icos do Município de Timon - MA

Rua Firmino Gonçatves Pedreira, no 106, Centro, Timon - MA

VALOR TOTAL: R$ XXXXX,XXX (REDIGIR POR EffiENSO)

lnÍormações retevantes da proposta:

1. O presente orçamento tem vatidade de 60 (sessenta) días;
2. OPrazo de entrega/execução é de acordo com o Termo de Referência;
3. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pteno

fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.) e frete,
se for o caso;
4. Dectaro conhecimento do Termo de Referência e que possuo condíções de execução
do objeto;

Timon - MA, XX de )fi)OfiXX de2026.

(Nome completo, CPF e assinatura por certificaçâo digitat ou manuscritas do responsável
tegatda empresa)

1. |DENT|F|CAÇAO DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL: CNPJICPF

ENDEREÇO:

E-MAIL TELEFONE:

DADOS BANCÁRIOS: AGÊNCIA: CIC:

2. DADOS DO MATER|AI/SERV|ÇO

ITEM DESCRTÇÃO UND.
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

2

3
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D|SPENSA DE LtCtAçÃO No 006/2026
ANEXO ilt

.MINUTADO CONTRATO'

Processo Administrativo no OMI 2A26
Dispensa de Lícitação no OO612O26

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ........12026,
QUE CELEBRAM ENTRE SI A AGÊNCIA
REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLTCOS DO
MUNICIPIO DE TIMON - MA E A EMPRESA

, NA FORMAABAIXO:

Por este instrumento particutar, A AGÊNCn REGULADORA DE SERVIçoS PÚBL|COS DO
MUNICIPIO DE TIMON - MA, inscrita no CNPJ sob o no 22.1A3.298í0001-06, com sede na Rua
Firmino Gonçalves Pedreira, no 106, Centro, Timon - MA, neste ato representado pelo seu Diretor
Gerat ITAMAR ANTÔN|O DE OLIVEIRA ,UNIOR, brasiteiro, casado, inscrito no CPF no
»C«XXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa »ooo«xxxx»o( , pessoa jurídica
de direito prívado, inscrita no C.N.P.J sob o no xxxxxx)oo(, com sede na )oooo«xxxxx)ooú\, neste ato
representada por seu representante tegal Sr. xxxxxxxxr«xx, brasiteiro, casado, inscrito no CPF no
»oooo«xxx)o(, doravante denominada GONTRATADA, tem, entre si, ajustado o presente
CONTRATO no xxxxxxxxxxxx, decorrente da Díspensa de Licitação no 12026, formatizado nos
autos do Processo Adminístrativo no _/2026, submetendo-se as ctáusutas e condições
abaixo e aos preceítos instituídos peta Lei Federat n" 14.13312021, em seu aít.75, inciso ll.

CúusuLA PRIMEIRA. Do oB,ETo
1.1. O objeto da presente dispensa é a escotha da porposta mais vantajosapara a contratação de
empresa para o fornecimento de generenos atimenticios , visando atender as demandas da
Agência Regutadora de Serviços Púbticos de Timon - AGERT, por dispensa de ticitação conÍorme
condições, quanti e exigencias estabetecidas neste aviso de contratação direta e seus anexos.
1.2. São anexos a este instrumento e vincutam esta contratação, independentemente de
transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2. AAutoilzação de Contratação Direta;

1.2.3. A Proposta do Contratado;

1.2.4. Eventuaís anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA sEcuNDA- Do REGTME DE ExEcuçÃo e ronMl DE REcEBIMENTo Do oBJETo
2.1. O recebimento dos serviços será feito de acordo com as disposições previstas no Termo de
Referência, nos termos do Art. 140 da Lei no 14.133t2O21.
2.2. O objeto do presente contrato administrativo deverá ser entregue mensatmente após
recebimento da ordem de serviço peta Contratada. AGERT
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2.g. O não cumprimento do disposto no item 7.1 acarrelará a apticação de mutta de mora e, a

critério da Administração, a êxtinção unil.ateraI do contrato, com fundamento no art. 162 da Lei n"

14-13312021.

2.4. A administração rejeitará Íundamentadamente, todo ou em parte, o objeto executado em

desacordo com o especiÍicado no termo de reÍerêncÍa e na proposta, com Íundamento no art. 140,

§ 1o, da Lei n" 14.13312021.

2.5. o contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no totat ou em parte, no prazo de 3 (três) dias úteis, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeítos ou íncorreçôes resuttantes de sua execução ou de materiaís neta

empregados, com Íundamento no art. 1 19 da Lei no 14.13312021-

2.6. O não cumprimento do disposto no item T.4acarrelará a aptícação de mutta de mora e, a

critério da Administração, a extinção unitaterat do contrato, com Íundamento no aft.162 da Lei n"

14.13312021.

2.7. O objeto contratado será recebido:

2.7.1. Provisoriamente, de Íorma sumária, pelo responsávet por seu acompanhamento e

fiscaLização, com veriÍicação posterior da conformidade do materíaI ou serviço com as exigências

contratuais, Com Íundamento no art. 140, inCiso ll, atínea "a' , da Lei no 14.13312021 .

2.1 .2.Detinitivamente, em até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão designada peta autoridade

competente, mediante termo detathado que comprove o atendimento das exigêneias contratuais,

com fundamento no art. 14O, inciso ll, alínea "b", e § 3o da Lei n" 14.13312021 -

2.8. O setor competente, designado para o acompanhamento do objeto, fará o recebimento

timitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na nota físcat, no termo de

referência e na proposta da empresa vencedora, fazendo constar no canhoto e no verso da nota a

data da entrega e, se for o caso, as irregutaÍídades observadas.

2.9. Assim, foi devidamente especificado os critérios de medição, conÍorme determina o art. 60,

inciso )filll, ALíNEA'G", DA Lei no 14.133t2021.

cúusulATERCEIRA - GARANTTA Dos sERVIÇos
3.1. lndependentemente da aceitaçâo, a Contratada garantirá a qualidade do serviço executado,
peto prazo de vatidade.

CúUSUIÁ QUARTA-VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
4.1. PeLa aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE, pagaráà

CONTRATADA, o vator g[obat de R$............ (. ................. .).

4.2. O pagamento será reatízado peto setor competente da Agência Regutadora de Serviços
Púbticos Detegados de Timon - MA no prazo de até 30 (trinta) dÍas após a soticitaçâo peta

contratada, acompanhada da nota fiscat e dos documentos de regutaridade fiscat, desde que

respeitada a ordem cronotógica para cada fonte diferenciada de recursos, com fundamento no

arL. 141, câput, da Lei no 14.133/2021.

4.3. O órgão disponibitizará, mensatmente, em seção específica de acesso à informaçâo em seu
sítio na internet, a ordem cronotógica de seus pagamentos, com Íundamento no art. 141 , § 30, da
Lei n" 14j3312021

4.4. A nota Íiscat deverá especiÍicar de Íorma detathada o objeto adquirido.
Fls-
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4.5. A nota fiscat que apresentar erro será devotvida para correção e reapresentação'

oportunidade em que será reaberta a contagem do prazo previsto no item 8.1.

4.6. O pagamento apenas será efetuado após a especificação tiquidação da despesa, conforme

previsto no art. 63 da Lei no 4.320/1964, que terá por base o contrato, a nota de empenho e os

comprovantes da entrega do objeto.

4.7. O pagamento apenas será efetuado após a empresa comprovar a manutenção de todas as

condições de habititação exigidas no termo de referência, com fundamento no art. 92, inciso XVl,

da Lein" 14.13312021.

4.g. euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação aptícávet.

4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de atguma forma, para tanto, Íica convencionado que a taxa de compensação

financeira devída peta Contratante, entre a data do vencímento e o efetivo adimptemento da

parcela, é catcutada mediante a apticação da seguinte fórmuta:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encar€os moratórios;

N = Número de dias entre a data prevísta para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Vator

daparceta a ser paga.

| = índice de compensaçâo Íinanceira = 0,0001 6438, assim apurado:

l=[tX) I=(6/100) l=0,000í6438
TX = Percentuat da taxa anuat = 696

4.10. Assim, foi devidamente especiÍicado os critérios de pagamento, conforme determina o art.

6o, inciso XXlll, atínea "g",da Lei no 14.'13312021.

cúusuLA QUTNTA- RECURSOS FINANCEIROS

S.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento da Agência Regutadora de Serviços Púbticos Detegados de Timon -
MA.
5.2. A contratação será atendida peta seguinte dotação:
l. Orgão:

ll. Unidade Gestora:

lll. Projeto/Atividade:

lV. Ctassificação Econômica:
V. Fonte de Recursos:

5.3. Em caso de prorrogação contratua[ ou atteração/inclusão dos respectivos créditos
orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão por

conta dos recursos especíÍicos consignados no orçamento vigente, devidamente ctassificadas
em termo de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. A contratada terá direito ao reajustamento, desde que decorridos 12 (doze) meses da data
base vincutada à data do orçamento estimado, conÍorme prevÍsto no art. 25,§7", c/c art. 92, inciso
V, da Leí n" 14.13312021.

6.2. O reajustamento será catculado através da seguinte formuta Fis-

Rubrica

AGERT

s 18§) ga'ru:Í222-*- -=e*nUa n*imo Cõiçtrrer"erfreTralffi;CÊntro;-Írrndr-ttáA rattt



^íAGERT

6.2.1. O índice de reajuste será o índice de Preços ao consumidor Amplo - IPCA, instituído peto

IBGE (lnstítuto Brasiteiro de Geografia e Estatística).

6.2.2. Adata base adotada será a data 01 (um) ano posterior ao início da vigência contratuat.

6.2.3. Para o cátculo do reajustamento será utitizada a seguinte Íórmuta:

R=Vxl-lo=onde:

lo

R - Vator do reajustamento catcutado;

V -Vator contratual do objeto a ser reaiustados;

l- índice (IPCA), correspondente à data base.

6.3. Somente ocorrerá este reajuste para as parcetas que uttrapassem o período mencionado e
caso o adimptemento da obrigaçáo das parcetas a realizar não estejam atrasadas por culpa da
Contratada.

6.4. No caso de atraso ou nâo divutgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à

contratada a importância catcutada peto índice anual vigente, tiquidando a diferença
correspondente tão togo seja divutgada o índice definitivo.

6.5. Caso o índice estabetecido para reajustamento venha a ser extinto ou de quatquer forma não
possa mais ser uti[izado, será adotado em substituição, medíante aditamento do contrato, o que
vier a ser determinado pel,a tegistaçâo então em vígor.

6.6. Na ausência de previsão tegal quanto ai índice substituto, as partes etegerão novo índice
oficiat, para reajustamento do preço do vator remanescente.

cúusulA sÉnml - DA ucÊNcn E ALTERAÇÕES

7.1. Este contrato administrativo terá vigência de até 31 de dezembro de 2025, conforme Termo
de Referência e determina Lei no 14.13312021.

7.2. Caso o objeto do contrato administratívo não seja exaurido até o finatde sua vigência a mesma
será automatícamente prorrogada, desde que haja disponibítidade de créditos orçamentários,
conforme possibitita o art. 1 09 clc art. 1 05 da Lei no 1 4.1 33 12021 .

7.3. O contrato poderá ser atterado unilateratmente peta Administração, conforme dispõe o art.
124, inciso l, da Lei no 14.13312021:

7.3.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificaçôes, para methor adequação
técnica a seus objetivos;

7.3.2. Quando for necessária a modÍÍícação do vator contratual em decorrência de acréscímo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos Limites permitídos por esta Lei;

7.4. O contrato poderá ser alterado por acaso entre as partes, conÍorme díspõe o art. 124, inciso
ll, da Lei no 14.13312A21:

7.4.1. Quando conveníente a substituição da garantía de execução;

7.4.2. Quando necessária a modiÍicação do regime de execução da obra ou do serviço, bem com
modo de fornecimento em face de veriÍicação técnica da inapticabitidade dos termos
originários;
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7.4.3. Quando necessária a modificaçâo da forma de pagamento por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o vator iniciat atuatizado e vedada a antecipação do pagamento em

retação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de Íornecimento
de bens ou execução de obra ou servíço;

7.4.4. Para restabetecer o equitíbrio econômico-Íinanceiro iniciat do contrato em caso de Íorça

maior, caso Íortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequência íncatcutáveis, que inviabitizem a execução do contrato tat como pactuado,

respeitada, em quatqueÍ caso, a repartição objetiva de risco estabetecÍda no contrato.

7.5. Nas atterações unitaterais a que se refere o item 7.3, subitem "7.3.1", o contratado será

obrigado a aceítar, nas rnesmas condições contratuais, acréscimos ou supÍessôes de até 25%

(vinte e cinco por cento) do val,or iniciat atuatizado do contrato, não sendo possíve[ a

transfiguração do objeto, conforme dispõe oarl.124 c/c art. 125da Lein" 14.13312021.

7.6. Nas atterações contratuais para supressão, se o contratado já houver adquirido os materiais

e os cotocados no locaI dos trabathos, estes deverão ser pagos peta Administração petos custos

de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber
indenização por outros danos eventual.mente decorrentes da supressão, desde que regularmente

comprovados, conÍorme dispõe o arl. 129 da Lei n" 14.133/2421 .

7.7. Caso haja atteração unitaterat do contrato que aumente ou diminua os encargos do

contratado, a Administração deverá restabetecer, no mesmo termo aditivo, o equitíbrio
econômíco-fínanceíro iníciat, conforme díspõe o art. 130 da Lei no 14.13312021.

1. 7.8. Eventuat pedido de restabetecimento do equil.íbrio econômico-fínanceiro deverá ser

formutado durante a vigência do contrato e antes de eventuat prorrogaçáo, conforme dispÔe o art.
131, parágraÍo único, da Lei no 14.13Y2421.

C úUSU LA OITAVA - DI REITOS E RESPONSABI LI DAD ES DAS PARTES

8.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações orevistas no AVISO e no Termo de
referência:
8.í.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

acompanhar e fiscatizar a execução do(s) Contrato(s);
8.1.2. Vetar o emprego de quatquer produto que considerar íncompatíveI com as especiÍicações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, para execução dos serviços, que possa ser
ínadequado, nocivo ou danífícar seus bens patrímoniaís, ou ser prejudíciat à saúde dos usuáríos;
8.1 .3. A Contratante deverá ter reservado o direito de náo mais utitizar os serviços da Contratada
caso a mesma não cumpra o estabetecido no Contrato, apticando ao inÍrator as penalidades
previstas na Lei no 14.13312A211'

8.1.4. lntervir ou interrompeÍ a execução dos serviços, nos casos e condições previstos na Lei no

14.13312021;
8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;
8.1.6. Denunciar as inÍrações cometidas peta Contratada e apticar-the às penatidades cabíveis
nos termos da Lei no 14.'133/2421:'
8.1.7. Modificar ou rescindir unitateratmente o Contrato nos casos previstos na Lei no

14.13312021;
8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de servíço de acordo com os critérios estabetecidos no Termode
referência;
8.1.9. Receber os serviços executados peta CONTRATADA, que estejam em conformidade coma
proposta aceita, conÍorme inspeções a serem reatizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE

RECEBIMENTO DEFINITIVO;
8.1.10. Soticitar a substÍtuíção imediata de seruiços que jutgar insuÍicientes, inadequ
prejudiciais;
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8.1.11. Recusar com a devida justificativa quatquer serviço executado fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

8.1.12. Assumir a responsabÍtidade petos prejuízos eventuatmente causados à CONTRAIADA,

decorrentesdo mau uso ou operação imprópria, a partirdo ato da recepção do serviço executadode
forma inadequada;
8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da Íatura da emitida peta CONTRATADA dentro
dos prazos preestabetecÍdos em Contrato;
8.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências retacionadas com o

Íornecimento dos serviços.
8.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e quatiÍicativos, anotando em registro próprio as fathas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, fathas ou Írregutaridades,fixando-lhe
prâzo para corrígir defeitos ou irregularidades constatadas no Íornecimento dos serviços.

8.2. Cabêrá à CONTRATADA. atém das obriqagões previstas no contrato e no Termo de
referência:
8.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conÍormidade com o Termo de reÍerência, ede

acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas daLei
no 14.13312O21;

8.2.2. Assumir em caráler exclusivo, toda e quatquer responsabitidade de natureza civit,
trabathista previdenciária, comerciat, fiscat, e respectivos ônus, tanto em retação a si, quanto ao
pessoa[ eventuatmente contratado para a entrega dos serviços objeto do contrato;
8.2.3. Emitir a Nota Fiscat de Fornecimento dos Serviços fazendo discríminar no seu corpo a

dedução dos impostos exigidos peta Contratante, e o tote e número de processo de contratação.
8.2.4. Executar os serviços conforme especificaçôes definidas no Termo de referência, não
podendo nunca ser inferíor a esta;
8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;
8.2.6. Prestar todos os esctarecÍmentos que l,he forem sotícitados peto contratante, retacionados
com as especificaçôes dos serviços;
8.2.7. Executar, nos locais determinados peto CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviços,os
serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução
estabelecido;
8.2.8. Comunicar à CONIRATANTE, por escrito, qualquer anormatídade de caráter urgente em
retação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esctarecímentos necessários;
8.2.9. lndicar, formatmente, preposto apto a representá-ta junto à CONTRATANTE, que deverá
responder peta fiet execução do Contrato;
8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratuaf
8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por cutpa
ou dolo de seus repÍesentantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente
retação contratual, não exctuindo ou reduzindo essa responsabitidade da Íiscatizaçâo ou o
acompanhamento da execução do objeto peta CONTRATANTE.
8.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por quatquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o vator correspondente, medíante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipat - DAM, a ser emitida peto Gestor do Contrato no vator correspondente ao
dano, acrescido das demais penatidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
8.2.12. Propiciar todos os meios e facitidades necessárias à fiscal.izaçáo da execução do objeto
peta CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos serviços,
totâ[ ou parciatmente, a quatquer tempo, sempre que considerar a medida necessária,e recusar
os materiais empregados que jul,gar inadequados;
8.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatÍbitidade com as obrigações
ete assumídas, todas as condíções de habil.itação e quatificação exigidas na ticítação;
5.2.14. Emitir fatura no vator pactuado e nas condiçóes do Contrato, apresenta ,àt5-
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CONTRATANTE para Pagamento;
g.2.1S. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabetecido no Termo de

reÍerência, sem ônus para a CONTRATANTE;

8.2.16. Substituír os servíços que apresentarem Íathas, sem ônus paÍa a CONTRATANTE, no prazo

de demais condiçóes previstas no Termo de reÍerência.
g.2.12. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de

crachá, atém de provê-tos com os Equipamentos de Proteção lndividual, - EPl, quando for o caso;
g.2.1g. Executar, nos tocais determinados peto CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objetoda
presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

8.2.1g. Arcar com todas as despesas relacionadas à Executar os serviços, tais como frete, seguro,

impostos, taxas e outros, inctusive em caso de troca, se houver.

9.2.20. Os Serviços deverão ser de excetente quatidade, sendo apticadas todas as normas e

exigências do Código de Defesa do Consumidor.

g.2.21.A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigênciado

contrato, ainda que o Íornecimento dos serviços decorrente esteia previsto para ocorrer apÓso

término de sua vigência.
g.2.22. Tomar todas as providências necessárias para o fíel cumprimento das disposições

contidas no Termo de referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inctusive quanto ao

compromisso de fornecimento doS Serviços dos quantitativos contratados;

cúusuLA NoNA- DAS INFRAçÔes e sANçÕEsADMINlsrRATlvAs
g.I. As sanções admínistrativas serão apticadas em conformídade com o dísposto nos arts. 155 a

163 da Lei no 14.133 t2021, referentes ao capítuto "l - Das infrações e Sanções Administrativas".

9.2. O contratado poderá ser penatizado petas seguintes infrações administrativas, conÍorme

determina o art. 155 da Lei n" 14.13312021:

9.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

g.2.2. Dar causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetívo;

9.2.3. Dar causa à inexecução totaI do contrato;

9.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.2.5. Não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

9.2.6. Não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigída para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

9.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ticitaçâo sem motivo
justificado;

9.2.8. Apresentar dectaração ou documentação Íatsa exigida para o certame ou prestar

dectaração fatsa durante a ticitação ou a execução do contrato;

9.2.9. Fraudar a ticitação ou pratícar ato fraudutento na execuçâo do contrato;

9.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;

9.2.11 . Pratícar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitação;

9.2.12. Praticar ato tesivo previsto no art. 5" da Lei n"12.846 de '1 de agosto de 2013.

9.3. Poderâo ser apticadas ao contrato as seguintes sanções, conforme determína o art. 156
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9.3.1. Advertência;

9.3.2. Mul,ta;

9.3.3. lmpedímento de ticítar e contrâtar;

9.3.4. Dectaração de Ínidoneidade para ticitar ou contratar

9.S. A sanção de advertência será apticada exctusivamente na hipótese da infração mencionada

no item 1 0.2, subitem *10.2.1" 
, quando não se justif icar a imposição de penatidade mais grave'

conforme determina o art. 156,82",da Lei no 14'13312021.

9.6. A sanção de mutta será apticada por quatquer das infrações mencionadas no item 1O.2 e, a

critério da administração, não poderá ser inferior a 0,5o/o (cinco décimos por cento) nem superior

a 3Oo/o (trinta por cento) do vator do contrato, conforme determína o art. 156, § 3", da Lei no

14.133/2421.

9.7. A sanção de impedimento de ticitar e contratar será apticada nas hipóteses das inÍrações

mencionadas no item 9.2, subitens"9.2.2","9.2.3",u9-2'4","9.2-5","9.2-6'e"9-2-7", da Lei no

14.123t2021, quando não se justificar a imposição de penatidade mais gÍave , e impedirá o

responsávet de ticitar ou contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta do ente

federativo que tiver apticado a sanção, peto prazo máxímo de 3 (três) anos, conÍorme determina o

art. 156, § 4", da Lei n" 14.13312021.
9.8. A sançáo de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar será apticada nas infrações

mencionadas no item 9.6, se necessária apticaçáo de penatidade mais grave, e nas infraçôes

mencionadas no item 9.2, subitens "9.2.7", "9.2.8", "9.2.9", "9.2.10" e "9.2-11", e ímpedirá o
responsável, de ticitar ou contratar no âmbito da Administração Púbtica direta ou indireta de todos
os entes federativos, peto prazo mínimo de 3 (três) anos e máxímo de 6 (seis (anos), conforme

determina o art. 156, § 5o, da Lei n" 14.1 3312021 .

9.9. As sanções de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaraçâo de inidoneidade
para ticitar ou contratar poderão ser apticadas cumutativamente com a de mutta, conforme

determina o art. 156, § 7o, da Lei no 14.13312021.

9.10. Se a mutta apticada e as indenizações cabÍveis Íorem superiores ao vator de pagamento

eventuatmente devido peta Administração ao contratado, atém da persa desse vator, a diÍerença

será descontada a garantia prestâda ou será cobrada judicíatmente, conforme determina o art.

156, § 8o, da Lei no 14.13312021.

9.11. A apticação das sanções previstas no caput deste artigo não exctui, em hipótese atguma, a

obrigação de reparação integrat do dano causado à Administração Púbtica, conforme determina
o art, 156, § 9o da Lei no 14.13312021.

9.12. Da possibitidade de defesa:

9.12.1. Na apticaçãoda pena de mutta, será Íacuttada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conÍorme determina o art. 157 da Lei no

14.133/2A21.

9.12.2. Na apticação da pena de impedímento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para ticítar ou contratar será instaurado processo de responsabitização, a ser conduzido por

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveís, que avatíará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o ticitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de intímação, apresentar deÍesa escrita e especificar as provas que pretenda produzír,

-
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cúusur-A DÉctMA- DA FlscALlzAÇÃo
10.1 . A execução do contrato deverá ser acompanhada e f iscatizada por 1 (um) ou mais f iscais do

contrato, representantes da Administração especiatmente designados, ou petos respectivos

substÍtutos, permitida a contratação de terceíros para assistí-tos e subsídiá-tos com ínformaçÔes

pertinentes a essa atribuição, conforme determina o art. 1 17 da Lei n" 14.13312021 .

1O.2. O fÍscal. do contrato ânotará em regístro próprio todas as ocorrências retacíonadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das fattas ou dos

defeitos observados, conÍorme determina o art. 1 17, § 1", da Lei no 14.13312021 -

10.3. O Íiscat do contrato informará a seus superiores, em tempo hábit para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisáo ou providência que uttrapasse sua competência,

conÍorme determina o art. 117,§2o, da Lei no 14.13312021 .

10.4. O contratado será responsávet petos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razáo da execução do contrato, e não exctuirá nem reduzirá essa responsabitidade a

fiscatização ou acompanhamento peto contratante, conforme determina o art. 120 da Lei no

14.13312021.

cúusuLA DÉctMA PRIMEIRA- DA ExflNÇÃo Do coNTRATo
11.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos 137, 138

e 139 da Lei Federat n". '14.13312021.

cúusuLA DÉctMA sEGUNDA- LEGIsLAÇÃo APLIcÁvEL
12.1.O presente lnstrumento é regido petas disposições expressas na Lei no 14.133, de 1" de abrit

de2021, petos preceitos de direito púbtico, the apticando suptetivamente os princípíos da teoria
geral, dos contratos e as disposições de direito privado.

cúUSUIÁ DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão resotvidos à tuz da Leí no 14.'13312021, e dos princípios geraÍs de

direito.

cúusuLA DÉcrMA QUARTA - DA PUBLICAçÃo RESUMIDA

14.1. Em conformidade com a Lei no 14.13312021, a publ.icação resumida deste instrumento de

contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficiat.

cúusuLA DÉctMA QU|NTA - FoRo
15.1. Fica eteíto o Foro da Comarca de Timon - MA, para dirimír quaisquer dúvidas oriundas da

interpretação deste contrato com exctusão de quatquer outro, por mais privitegiadoque seja.

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o

presenteinstrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de iguat teor, na presença de duas
testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

Timon-MA,_de

Representante tegal do CONTRATANTE
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Representante tegat do CONTRATADO
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2-

Nome

CPF no

Fís._-__
ÂSERT

[àulirica

,aaaa



^GERTa*Ê{I à*drú.a. áá rdfiS
t\*Fh+tê ttrBr

AVTSO DE DISPENSA ELETRÔNIGA

A Comissão de Contratação da Agência Regul,adora de Serviços Púbticos do
Município de Timon - AGERT, convoca os interessados do ramo pertinente, pata
cotação de preços e futura contratação direta para Contratação de empres a parc
fornecimento de gêneros atimentícios, para atender as necessidades da Agência
Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon, conforme Termo de
Referência acostado ao editat e demais condições de execução estabetecidas no
Processo Administrativo no 044/2026 - Procedimento de Dispensa Etetrônica no
00612026 - AGERT, com fundamento tegat contido no art.75,ll da Lei Federat no
14.133/2021. A aquisição do Editat de Dispensa Etetrônica, assim como o envio das
propostas, acontecerá no período de 13 de agosto a 1g de agosto 2026, e serão
realizados através de sistema Etetrônico no endereço
httpul/www.portatdeeampraspubticas.com.br Maíores informações, procurar a
comissão de contratação, por meÍo do endereço el.etrônico:
â ge rta d mt i mon@gmai [. c onr

Tímon - MA, 10 de agosto de 2026

Enéas da nior
Diretor Ad mi n istrativo e Financeiro

Portaria 0319/2025-GP
-, EioAt Angolo da silva Junior
glÍ010í Adminislriltivo e tinanceiro

ponitflâil 
03,9/2025.Gp
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lno Xtt - Edição n' 3.483
10 de Agosto de 2026

do |.,lunicíPio de Timon
Diário Oficiat Etetrônico

fUNIGIPIO DE TIÍÚOIII - ESTADO DO T/[IUA'{HÃO

A Comissâo dê Contratação da Agência Reguladora de SeÍvlços Públicos do

lUunicípío dG flmon - AGERT *nro"a o" interessados do ramo Pertinente' Para

cotaçãó de Prêço6 e futura contÉtaçáo direta Para CoilralaÉo de empresa pâra

fomecimento de gêneros alimentícios, Para ãtender as necessidades da Agência aoertadmti mon@omail.conl

Reguladora de SeÍviços Públicos do MunicíPio de Timon, antorme Termo de

Referência acostado ao edital e demais condiçPes de execução estiabelecidas no

Processo Administraüvo no 04412026 - Procedimento de Dispensa Eletrônica no

contido no art. 75, ll da Lei Federal no

Timon -MA, íOdeagostode2026
Enéas Àngelo da Silva Junior

DiÍetor Administrativo e Financeiro

PoÍtaria 0319/2025-GP

006/2026 - AGERT, com fundamento legal
o envio

14.1 A do de

N'UO'ZUZO roLlÍlGt xtclottl

lDffi&ffi-13
TIM N

Olá, agentes
"rfi,I§k?r1"*,cípio 

de rimon!

agentes culturais do MunicíPio de Timon'

Deste modo, a PreÍeitura de Timon através da Fundaçáo

CONTINUADAS

PARA CULTURAL COM RECURSOS DA

POLíTICA NACIONAL ALDIR BLANG DE FOi'ENTO À cuurunl - plaa
DE toxttÍo ^ 

çuL?ur^
(LEl No í/í.39912022)

.LM BL ffi
Estamos muito Íelizes com o seu interesse em Participar deste chamamento Público'

Cultura, Por meio da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cuttura (PNAB). Aqui

1. POLÍTICA N,ACTONê.L A!-DIR BLAHC DE FO+IENTO À CUI-TURA

ALei no 14.39912A22 institúi a Polltica Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB)' baseada na Parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

com a sociedade civil no setor da culfura, bem como no respeito à diversidadê, à democrátizaÉo e à universalização do acesso à cultura no BÍasil

A PNAB ob.ietiva tambem estruturaÍ o sistema federativo de financiamento à cultura mediante repasses da União aos Estados, Distrito Federal e MunicíPios de forma

continuada.
da 

'NAB 
Íoram criadas por meio do engajamento da sociedade e o presente editar destina-se a apoiar ação/aüvidades apresentados pelos

As condiçÔes para a execução

EsteEditalérealizado@mrecursosdoGovernoFederalrep€ssadospeloMinistérioda
você vai encontrar as regras do edital e como Íazer para se inscrever' Boa leitura'

MunicipaldeCulturatomapúblicoopresenteeditalelaborado^combasenaLeino14,39912022(LeiPNAB),naLeino
Decre.tô no 11.740/2023 ,r".o."rir'riãi-"i-ú*t" "" 

r r.+ss/2ó2á e na lnsÚucão Normetiva

,{4.9fi3!2\?! lMarco reguletóÍío
' 'l-!Ne n"-10/24!! (lN PNAB de 'A@es Afirmativas e Acessibilidade)'

do fomento à cúlturâ), no

2J{FORUAçÔES 6gsAts
2.1 ObJeto do edÍtal
o objeto deste Editar e a seleçáo e o íomento de a@es/atiüdadês curturais conünuadas, de caráter permanente, regular.ou recorrente' desenvolüdas por agentes cultureís'

grupos e coletivo".rtrsu"o.u]ilài" qr. rru", 
"o,,ó "n,ui"ni.ilrou 

agentes estruturantes da cena cultural do Municíplo de Timon'

ã.i'ôua"Uuaoe de ação/atiüdades s€lêclonados

seíáo serêcionados 10 eÉo/aúúdades. contudo, caso haja orçamento e interesse público, o editar poderá ser suplementado, ou seja' caso hala saldo de recursos da PNAB

oriundo de outros editais ou rendimentos' as vagas podem ser ampliadas'

2.3 valor total do edltal

o presente editar possui valor totar de Rg 136.342,70 (cento e trinta e seis mir, tÍezentos e quarenta e dois reais e §etenta centavos) di§tribuÍdos de foÍma igualitária entre os

10 açãr/atiüdade" *t""ion.iJlo, ii", 
"ru" "çaolrü"iarã" "àráã"temprada 

com nE tsiãa,zz tt'"ze mil, seiscêntos.e trinta e quatm reais e setenta centavos)'

A despesa coneÉ à conra da seguintá Doração orçame"iãã", ã.s.só.eg.ôo e s.s.go-:o.oõ, ànã o'" ,.*oo 1 719'00 da PolÍtice ,ilacional Aldir Blanc de Fomento cultura -

pHÀJUgr H' 14.39912022). 
, agente cultural, não incidirá lmposto de Renda, lmposto Sobre serviços - lss' e eventuais impostos próprios da

Sobre o valor total repassado pelo Município de Timon ac

contratação d€ seNiços'
2.1 P.aao de inscrição ^^^-r^do iíi^^
oe0ô:00horasdodiaí3deagosiotíe202ôaieàsiô:00horascjooia2ideagostode2026.
As inscrÍçóes serão reatizao-as"Áiorme orientações descntãs no item 4 deste edital'

2.5 Quêm Pode ParticiPar
pode inscrever-se neste Editar os agentes culturais, os grupos e coreüvos artísüco-culturais que desênvolvam suas atividades e possuam atuação e residôncia comprovadat

l"#:;lrrE::Ifi?IÍ:"lr?ir;!l;'*(Í"""il,lili,1; r"r* ser rearizada mediante a apresenração de portfório culturar e comprovante de re§idência' obrisatódos'

Poderào paíicipar do presente Edital nas seguintes categoriãs:

l- Pessoã Física ou Microempreendêdor lndividual (MEl);

!l pessoa Jurídi* ** n*. ["*ti,o. 1"*, "*pr""" 
de pequeno po*e, eÍnpÍesa de grande poíte' ent!'e outrcs)i

a lll - Pessoa Juridlca sem Íin!'Lo'tiu*'1"' 
' 
associação' Íundação' cooperativa' entre outras); e

. .lv 
- Grupo ou 

"ot"tiuo 
arti"ilo.rit ãi"à. inscriçaono cãoãstro Nacional da Pessoa JurÍdica (CNPJ)' representado poÍ pessoa ÍÍsica'

Na hipótese de insoição de grupo ou coleúvo artlstico-clituraisem constitui@oirrioiJê.n ôr-tóJ), deverá-serindLoa u'a pessoa Íísica @mo representante legal'

responsáver pera assinaturJlJrermo de Execuçao curtuá e pela representaçáo d..gr;; oãr."," , Aiministraeáo eriuiú- I representação deverá ser Íormalizada por meio

de decraração assinada peros dêmais integrantes do grupol, árr","á conforme modáro Áistante no Anexo lll, sendo obrigat&la a uülização do Íêíerido doc{mento'

2.6 Quem NÃO Podê ParticipaÍ

l-*f::;""m:]iT,1,15;'#3';lt#l"i;:':''f#;'§o ao eoitar da êrapa dê anárise de propostas ou da etaoa dê iursamênto de rêcursos;

* - seiam côniuges, companheiros ou parentes e, tinna-reta, coraterar ou po, anniouo"l"aiããi"r*'. grau, oe servidãr público do órgáo responsável pelo edital Fundação

Municipar oe cuttura oo imon e unidâd€s vin"utro"r, no. âlo" em que o referido ""*iioi 
uu.rãt 

"oo 'i" 
tttp' de elaboiação do edital' na etapa de análise de pÍopo§tas ou

na etapa de iulgamento dê recursosi e

lil - sejam chefes do poder Exeouüvo (Govemadores, prefeitos), secretários de Estado. ou dê Município, membros do Poder Legislativo (Deputados' senadores' Vereadores)'

do poder Judiciário (Juízes, Desembargadore", ruini=rosi ãoÍni"toio puot"o. (p.-;; ;;;;;;); ao tribunat de contas (Auditores e conselheiros)'

Atençãot euando se tratar de agentês c{ltureis que constituem pessoâs iurídicas, ""r,"rao 
irp.oia"s de apresentaiãáJ"ti'io"o"" aquelas cujos sócios' diretorss êlou

fl1?:fXT"-trr:"8'"':f:ffif :'L::fr""'""#R",ii::t;Jfã" ,á.:::,-"l1jaÍticipaçáo diretã na etapa de eraboração do editar' ou seia' a mera participaçáo do

agente cultural na" auoicn-ciasã-n"rrt r públicas não inüabiliza a sua participaÉo ne'ste edital'

3:."õffii*fifi::t:i,T#J"":J,:TJ[i.iff::',ffiilfiffii:""ra5*üdadê,pod€ndoseÍcontemprâdocomapênas0í 
(um)ação/atrvidsdênesteoditar

Rêssarta-se que cada pÍoponente poderá ser contemph;;;;;ril.o, ôs (úê") 
"oüi! 

* áíuit" oo ciao z ae Eaiálsoa PolÍtica Naciãnal Aldir Blanc do município de

Timon.
3. ETAPAS
Este editãl é composto pelas seguintês êtapas:

r rmpugnação . Quarquer pessoa poderá apresentar pedido de impugnaÉo deste Editar, dentro do prazo estabelecido no cronograma' caso idenüfique inegularidade'

iircurrsistêiruia ou tiislrusição quc @Íriiarie a iegisiação JJi"ã,ti'u"e" tiu *r'aii orrt o iítuioinnrueruaçÂo' O petlitio deverá ss

Rubrica

Fls
n n. Centrcr / CEP: ír5.{r'}6-160 CNI l4-Tirnon-MAI: {Xr. I I 5.307/0oO t

Praça Sào.los

o deTimon/MA dá
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garantia da deste documento' que através do site:
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JLB PER§IRA COFTER.CIO E SERIITÇO EIRELI
CP§J : 86. 3 r4. 5<lolooo r -33 II'I§CRIÇÃ0 E§T"{DLÍ,{L : ra.5oó' e.X4-3

ÂV.FIAUI Noroo8, B/LIBR0, PARQUB pL{IJt TIMOI{-MÂ$ CEP. ó5.ô31-o3o
fONE/rAx:(86) ç88S t&lzVo Email:jlbeireli@gmail'mm

Pr*sidente e dsmais mcmbrss
A§E§CL,{ RETULA§OKÀ DCS §SR1íIÇOS PU§LICO§ B§ TIMüN- ÂGERT

$lúmeno do Pr.,oeesff Interrrol o44t/g$t2ó

PROpO"§TADE rREÇO§ REÂDEQUÂDÂ EM ao/o8/âo26. Aquisição de gêneros alimentícios
para atender as necessidades da agencia regula{ora doe s-grviços públims de Tfmon- ÂGERT, qtre

frcará disponírel para posferior aquisição conforme especiÍicações e demais exigências previstas neste

edital e seus anexos. conforme abaixo.

AG. ee4, Conta Corrente 1oo3-4, B.{NCO O NORDESTE

0 responsável pela assinatura dos contratos é IÂURA GOME§ DOS SÂNTO§

"f ., a67,tg5-gzg-o8 RG. : s57o6582oo3o §§P-PI,

ITE*I ESPECIFICÂÇ{O MÂI('CÀ TiNID. Q'I'D V. Unit. \r. Total

I ÀDOÇANTE SUCRALOSE
EM SACHEqoOXóOOMG

UNiÁO CX 15 RS 5r,2o RS 768,oo

, AÇUCAR PÂCOTE TKG CILHO
DáCUÂ

UND 6oo RS 4,OO R§ 2400,oo

J eÃmEM Pó sooc SÂNTÂ
CIÁRÂ

UND 6oo RS s1"QO

4 PETAS PÂCOTE rooü CÂSEIRO PCT r20 RS 6,5o RS 7Bo,oo

5 ÃcuÁ- tttmrnal coPo
aooML

AREIÁ
BRANCA

TIND Boo RS 1,19 RS 952,fro

6 §AL RÊFINÀDO IKC MAI§ §OL UND 120 RS 2,50 RS 3OO,O0

T$TAL Dezessete Mil e Oirocentos RS r7.8oo,oo

Validade da proposta 6o dias

I-,AURA COMES DOS SANTOS
CPF.: o67-r95.As3-ô8
Rü.: ag7o6582oo30 §§P-PI
§MPRE§AR

-- CPNJ : 20. g i+.á*oi ooor-93 INSCRIÇÃO ESTADU:ÀL : ra.5o6. 244-s
A1t. PIÁ{II NorooS, E{[RRO, PÂRqtiE PIÁL{ TI}{ON-M& CEP. 6S.6*t-§3o

FONE/FAX:(86) gSSS r6a7o Em*il:jlbeireli@gmail-wm Fls-
AGERT
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO:

J L B COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

LAURA GOMES DOS SANTO§, solteirq brasileirg nascida em2910611994, inscrito no CPF: 067.195.32348 e RG

de N" 257065820030 SSP PL residente e domiciliada na Rua Gaüão , No 6762, bl 3 b ap 407 Bairro: Pedra Mole, CEP:

64.065-1 90, Teresina -PI.

Único sócio da sociedade limitada de nome empresarial J L B PEREIRA COMERCIO E SERVIÇO§ LTDA,
constituída legalrnente por sontrato social deüdamente arquivado na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob NIRE
n!21102124253, AV Piaui n 1008 Baino Parque Piaui CEP: 65.631430, Timon-MA , deüdamente inscritano Cadastro
Nacional dePessoa Juridica sob n.o 26.314.54010001-33. Resolve alterar Sociedade Limitad& a qual regerá" doravante,
pela presente alteração e consolidação, com fulcro nos artigos 1.035 e 980-A da lei 10./m6/02 e em conformidade com
alei 12.4411201I e IN 35/2017-DREI.

Clausula Primeira - O capital social que é de RS 500.000,00 (Quinhentos mil reais) é elevado paÍa R$ 800.000,00
(Oitocentos Mil reais) mediante o aproveitarnento da Reserva de Lucros no valor de Rl$ 300.000,00 (Trezentos mil reais),
aumento este distibuído de forma proporcional a atual participação do sócio.

Cláusula §esunda - Tendo em üsta o aumento ocorrido, o capital social, representado por 800.000 quotas no valor
unitário de R$ 1,00 (Hum real) cada quota, totalmente integralizadas do saldo da conta Íleserva de lucros, fica assim
distribuido:

Sócio N" de Quotas Vo Valor RS

LAURA GOMES DO§ SANTOS 800.000 100 R$ 800.000,00

Clausula Terceirs - A empresa será administrada pelo titular LAURA GOMES DOS SAÀITOS a quem caberá dentre
outras atribuições, a representação ativa e passiva,judicial e extrajudicial , sendo a responsabilidade do titular, limitado
ao capital integralizado.

Clausula Ouarta - O administrador LAURA GOMES DOS SAIITOS declara, sob as penas da lei, que não está
impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em ürnrde de condenaçâo criminal, ou por se
enconEaÍ sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato, ou conba a economia popular, contr o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fe pública, ou a

propriedade.(Art. l.0l l, § lo do CC).

À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a seguinte rcdação:

Clausula Primeira - A empresa tem sede na Avenida Piaui, If 1008, Baino: Parque Piaú, CEP:65.631{30, Timon
MA.

Cláusula Seeunda - A empresa tem seu nome empresarial J L B PEREIRA COMERCIO E

SERVrÇOS LTDA.

Clausula Terceirr O capital social é de R.l$ 800.000,00 (Oitocentos Mil reais) integralizadas, em moeda corrente do
País. Assim distibuído:

Sócio N'de Quotas oh Valor Rl§

LAI.'RA GOMES DOS SAI\TOS 800.000 r00 R$ 800.000,00

Clausuls Ouarta - A empresa tem o seguinte objeto social:

476141A3 - Comércio varejista de artigos de papelaria 1822-9101 - Serviços de encadernação e plastificaçâo l8l3-
0/99 - tmpressão de material para ouros usos 4321-5/00 - Instalação e manutenção eléfica 46354101- Comércio
atacadista de água mineral 4742:3100 - Comércio varejista de material elérico 4753-9lW -

Fls

especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 4763{,101- Comércio varejista de

Rubrica



artigos recreativos 4763-6tOZ - Comércio varcjista de artigos esportivos 4789-OlO5 - Comércio van Página 2 de 3
sanéantes domissanitários 6209-1/00 - Suporte téc,lrico, manutenção e outros serviços ern tecnologrô ua uuurulaçau

TTll4711- Locação de automôveis sem cõndutor77394199 -Alugrrel de outas máquinas e equipamentos com- erciais

e industriais não especificados anteriormente, sem operador ( geradores, guinchos, grindastes e empilhadeiras, -

aparelhos de usos comerciais e indrsriais) 8219-gl[l - Fotocópias 8219-9199 - Preparação de documentos e serviços

especializados de apoio adminisüativo não especificados anteriormente ( o serviço de digitaçâo de textos, os sentiços

de preenchimento de formulários, colocação de selos e despacho de correspondência, inclusive de material de

pubiicidade, os serviços de apoio à sectetariq a redação de cartas e resumos, o serviço de transcrição de documentos,

as atiüdades de registro e de cadastramento de usuários, exceto para fins de certificação digital) 95 I I -8/00 - Reparação

e manutenção delomputadores e de equipamentos pedféricos 4751-2101 - Comércio varejisa espccializ"do de

equipamenios e suprimêntos de informát ica 47 5l-2102 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática 47 I 2-

tiOO - Comércio varejista de mercadorias ern geral, com predominância de produtos alimentícios'minimercados,
mercearias e armazéns 4724-5tOO - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 47444199 - Comércio varejista de

materiais de construção em geral 475+7l0l - Comércio varejista de móveis 4755-5/03 - Comercio varejista de artigos

decama,mesaebanho 4761410l-Comérciovarejistadeürrros47814/00-Comérciorarejistadeartigosdovestuário
e acessórios 4782-2l}l - Comércio varejista de calçados 47894102 - Comércio varejista de plantas e flores naturais

3l0l-2/00 - Fabricação de móveis com predominância de madeira 4322-3102 - Instalação e manutenção de sistemas

centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 4322-3103 - Instalaçôes de sisterna de prevenção contra

incêndio 452O4tOl - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veÍculos automotores 453ç7103 - Comércio a

varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 4541-2106 - Comércio a varejo de peças e acessórios

novos para motocicletas e motonetas 4543-9100 - Manutenção e reparação de motocicletas e motonetas 46/,2:7102 -
Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 4661-1100 - Comércio
atacadista de máq,in35, aparelhos e equipamentos para uso agropecúrio; partes e peças 5620-1102 - Serviços de

alimentação para eventos e recepções - buÍê 5620-1104 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente
para consumo domiciliar 6190-6/01 - Provedores de acesso às redes de comunicaçóes7729-2102 - Aluguel de móveis,
utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais 931 l-5/00 - Gestão de instalações de esportes
9319-l/01 - Produção e promoção de eventos esportivos 9521-5100 - ReparaSo e rnanutenção de equipamentos
eletroeleúônicos de uso pessoal e doméstico 4669-9199 - Comércio atacadista de outras mriquinas e equipamentos não
especificados anteriormente; paÍtes e peças (máquinas, aparelhos e equipamentos paÍa usos técnico e profissional)
4755-5102 - Comercio varejista de artigos de annariúo.

Clausula Ouin$g - A empresa iniciou suas atiüdades em 0711012016 e seu prazo de ôração é por tempo
indeterminado. E garantida a continuidade da pessoa Jurldica diante do impedimento por força maior ou impedimento
temponário ou permanente do titular, podendo a empresa ser alterada para atender uma no\fia situação.

Clausula Sexta- A empresa é administrada pelo titular LAURA GOMES DOS §ANTO§ a quem cabeni denre
ou§as atribuições, a represenüação ativa e passiva, judicial e extajudicial desta EMPRESA, sendo a responsabilidade
do titular, limitado ao capital integralizado.

Clausula Setima- O administrador LAURA GOMES DOS SANTO§ declara" sob as penas da lei, que não está

impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em ürnrde de condenação criminal, ou por se

encontrar sob os efeitos dela" a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia Í)opular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorÉncia, contra as relações de consumo, fé pública, ou a
propriedade.(AÍt. l.0l l, § lo do CC).

Clausula Oitava - O término de cada exercício social será encerrado em 3l de dezembro do ano ciüI, com a
apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal.

Clausula Nona - Fica cleito o foro de Timon (MA) para o exercicio e o cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e con§atados assinam o presente instrumento em 0l üa

Timon-MA, l8 de Março de 2025

\
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AS§INATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresã J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA consta a§sinado digitalmente

p0r:

CPFICNPJ Nome

067 1 9532308 LAURA GOME§ DOS SANTOS

JUCEHÂ

CE§TI§ICO o §ECI§tBO Er Xt/§3l2025 0êr03 soB l{' 20250360969.
pRüaocolo: 2§0360969 DÉ 2O/A3/2o25
côotco ns ve,Rrarcr,Ç^ô: l?t§a8?6s90. ctp., DÀ sED§: ?631a5i10000133
§IEã: 216ô0182069. c!ü EFEIIO§ Do R§GI§lRo EL: l8/ô3/2O25-
J L A PâR6IRÀ COT'A&CIO E 3ÊBVICOS L:!I

clnrps ÀnDRá DE ro&rss ?ERETRÀ
sgcnetÁnro-crnrr.

m. qrruaÍacil,.§. gsv,br
i ";; r.J",rv i!.!:r{ d§i}ritÍ:ir, .e lÉ!':14t..:i, l;.rn r:!Ji1t. * <:!:9!:.-,rôrlÍ: Ai. r.!d ,.§:É!:trs}i*d* rcs

!,.sl..eiti'rí:: FíÍ'd:1, :irli*y.iêi§-r.epin rárpdr:ttír rl!.J:gf,i CÊ.,'t.rl:ífr.iÂ1§-

ÁGERT

Ílubrica

Ê
I

TDENTTF rCAÇÃ§ DCI{S} A§§r NANTE(§}



§fPtlsircÀ rüntnÁT,v^ n§ g§lrsrt
«lài1§1 É*lt, Í,ôi !rjasrdtta

t{*ltÂtra §ô{lrraàl t!t 1*lll

ti*iil*À §rcl0w u u0ilÍ{.i0 10§yt* uci}§f i r*$s 0icollül.}ff i&

É§ffi, I

QR.CODE

DocümenlÔ âssinâdo com ceíificado digital em conrormidade
com a Medtda Provisória no 220SZt20Ol. Sua validade Boderâ
ser confrmada poÍ meio do programaAssiÍador Serpío-

.As oíi€ntaçô€s paÍa lnstaJâÍ o Assinador Serpro e reali:ar a
validaçâo do docrimento digit8l estão disponÍveis em:
hths:lrwww.serpro. gov. brlassinadoÍdi gkãI.

I§I'PNO/sÊHÀTRAH

trlraâi10uÍ§ txlilÂuü
,1e rt{rr. Éirxd{&
:*oulq,Ê&t5ls. fr

I

ê

I

I

lrr
á

i:ãÀ
.FÉ
', üt

ü=i
"l:

(À
c{
(D
(§
(f
(}
1...
Crl

rt
C!ô
r1l
o
{o
(3
o
r'
f.,l

xg:{Ô:,,r:rrÁIl*l!

IlMMI

MARANHÃO

9{0Õ292 r5510e9óBRÂ<<<<<<<<<<<E

LÂURÂ < <60I1íE§ <D 0S<§ÀNT0§<<<<<<<

Fls _

Rubrica

ÂGERT

EI

B



i '-', .,r1-)r, !lq i? ã3ôil!r§lãnk

#deffiqffiÁ,

REPUAL§A FEI}ERÂTIVA DO BRA§IL

CASÂ§TRO T.IACIONAL DA PE§§OA JURIDICA

irlt) li.Ír( j ÇL l::5;til.,:Àü
:6.31il.54ü/000't -31
!.1Ál-RIZ.

GOMPROVÀNTE §Ê tÍ{§CRtçÀo E DE §|TUÀÇÃO
CÀDA§TRAL

rÂÍÂ oe ÂBERIUnÁ
07,1 0,20í 6

J L B PEREIÊA COIIIERCIO E §ERVICOS LÍOÀ

1 :J ir. ! ) ijr) Í: iYÀBEr-tcrr,IElíÍa iRn§r §E FÂ§ÍásÍÀl FOt{lE
ME
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REPUBLIGJI, FEOERATIVÂ §O BRA§IL

ÇADA§TRÕ HACIÔNAL DA PES§OA JURIDICA

f,ii\.trii it:t- tilscíiiiÂc
a6.31{.540/0001 -33
MÁIRIZ

COMPROVANTE DE INS§RIÇÃCI E DE §ITUAçÃO
CÂÜA§T8ÀL

üÂrÂ oE Jrtt€&TuÊÁ
0711012016

.J L B PEREiRÂ COiIIERCIO E SERVICC§ LTO'T

alitlSC E.

47.53.9"{}0 - Comêrclo va§}ate oepeclallado dr alrtrodornôtücos e squipãmentoô dB áudlô s eÍdao
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REFÚBUCA FEDERATIVA üO BRA§IL

CÂNA§TRO HACIOHAL DA P§§§OÀ JURIDICA
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CONTROLADORIA.GEFIAL DA U N IÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
cEPrM)

Consultado: J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

CPF/CNPJ : 26.314.5401000 1-33

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca- e que, nos terrnos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam idormações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePÁD e CGA-PJ consolidaru os dados sobre o andamento dos processos odministrativos de responsabitização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Csdastro Nacionol de Empresss Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresents o relação de empresas e pessoas!ísicas qae
softeram sanções que implicaram a restriçiio de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Públic*

O Cadastro Nacional de Empresas Punidss (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quoísquer das punições
previstas na Lei n' 12.E46/2013 (Lei Ánticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impe(li(las (CEPIM) spresenta a relação de entidades privadas sem
ftns lucrativos que estão impedidas de celebror novos eonvênios, contratos de repasse ou terrnos de parceria com a
Adminístração Pública Fedetal, em função de inegularídades não resolvidas em convênios, contralos de repasse ou termos
de p arc eria Jirmado s anturtor m e nte

Certidão emitida às 08:04:57 do dia 2610812026, com validade até o dia 25109/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.qov.br/

Código de controle da certidão: 0J3IevOpekWReETZeApD

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CO}IÍROLÀOORIÀ.GERÂL §À U'{IAO

Gertidões

.lll Entrar

Validar Gertidão Emitida

Validar certidão
lnforme o código da certidão para verificar a validade dela.

Código da certidão:

0J3levOpekWRQETZeAPD

Gonfirma a emissão de Gertidão Negativa Gorrecional - Entes Privados (ePAD,

^CGU-PJ, 
CEIS, GNEP e GEPIM)

A Gertidão foi emitida para este interessado nos seguintes termos:

Nome completo:

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

CPF / CNPJ:

26.3'14.540/0001-33

Descrição:

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, mantidos pela Corregedoria-

Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao

CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os reíertdos cadastros consolidam iníormações
prestadas pelos entes públicost de todos os Poderes e esíeras de governo,

.r_1os sf.ç.fu;ugs,gP_ll0_e C§.!J-EJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de
responsabilização de entes privados no Poder Executivo Federal.

O _ÇadagÍto§eciO_AaJde_"Êrnp.geçaç-lrridç.e_4q-g_§ssp_esEaS-.{ç_§-l§} apresenta a relação de empresas e
pessoas físicas que sofreram sanções que implicaram a restrtção de participar de licítações ou de celebrar
contratos com a Administraçáo Pública.

O -Ç_*-dasÉrB-Npçignaj-{e,Enpr.ças Euax{a*t íS-üffJ apresenta a relação de empresas que soireram quaisquer

das punições previstas na Leí no 12.846/2O13 (Lei Anticorrupçáo).

O üadasl{ade§atidades*8rjva4a§_*effi-Ei!?_LLEçtaÉLy.:g-ttsp-e_:id'-Ls_í-ç§frÂ4J aPresenta a relação de enlidades
privadas sem fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, conúratos de repasse ou
termos de parceria com a Adminislração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em
convênios, contraCos de repasse ou termos de parcerta íirmados antertormenle.

Certidão emitida em 2610812026 08:04:57, com validade alé 25109!2026.
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cERTTDÃo ruecATtvA DE LtctTANTES ttttoôneos

O Tribunal de Contas da União certifica, em 2610812026, que J L B PEREIRA COMERCIO E
SERVIGOS LTDA, CNPJ: 26.314.540/0001-33, NÃO CONSTA no cadastro de responsáveis
declarados inidôneos para participar de licitação na Administração Pública.

O O que significa não constar nesse cadastro?
Significa que não há decisões do TCU que impeçam a pessoa de particípar de
Iicitações no âmbito da Administração Pública.

e O cadastro não inclui:
. Responsáveis ainda não notificados sobre a decisão;. Decisões ainda não transitadas em julgado; e. Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça.

€E Base lesat:

Artigo 46 daLei 8.44311992 (Lei Orgânica do TCU)

' O trânsito em julgado marca uma decisão como não mais sujeita a recursos com
efeitos suspensivos.

Certidão valida ate 251091202G
Quer confirmar os dados? Acesse h //certidoes
com o código cTUN20260826080751
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ô Plataforma de Certidões Entrar

,ô Verificar certidão de licitantes inidôneos

Q Coctigo: CTUN20260826080751

Limpar dados

CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS

O Tribunal de Contas da União certifica, em 2610812026, que J L B PEREIRA COMERCIO E
SERVICOS LTDA, CNPJ: 26.314.540/0001-33, NÃO CONSTA no cadastro de responsáveis

declarados inidôneos para participar de licitação na Administração Pública.

o O que significa não constar nesse cadastro?

Significa que não há decisões do TCU que impeçam a pessoa de participar de

licitações no âmbito da Administração Pública.

Verificar

O a"n,aao autêntica. Validade: 25109/2026 I Baixar certidão

c O cadastro não inclui:
. Responsáveis ainda não notificados sobre a decisão;
. Decisões ainda não transitadas em julgado; e
. Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça.

Base legal:

Artigo 46 da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU)

,\q9

1t2

. O trânsito em julgado marca uma decisão como não mais sujeita a recursos

efeitos suspensivos.
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* TribunaldeContàs
do Estado do Piaui

(.i:('Ri í \.iil. \ iL\s,cf.:Srií-r
t*Çr*
§'+** f

"#
INIDONEIDADE

N'40929i2a26

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA
CN PJ: 26.31 4.540/000 1 -33

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí CERTIFICA, para os devidos
fins, que, até a presente data e de acordo com os dados disponíveis no sistema de
informações desta Corte de Contas, relativos aos processos de sua competência, o
nome do (a) requerente acima identificado(a) NÃO CONSTA da listagem de
impedidos de contratar com o poder público, da listagem de impedidos de receber
transferências voluntárias e nem da listagem de inabilítados para o exercício de
cargo ou de função de confiança, perante a administração direta e indireta do Estado
9 dos Municípios, nos termos do art. 85 da Lei No 5.888/200g c/c o art. 212, da
Resolução No 13/11 - Regimento lntemo desta Corte.

A presente certificação exclui os lançamentos relativos a processos em
tramitação que ainda não foram objeto de deliberação por parte deste Tribunat, bem
como lançamentos decorrentes de decisões judiciais.

Esta certidão é válida até 08111DA26, estiando condicíonada à
verificação de sua autenticidade na lntemet, no endereço https://sistemas.tcepi.tc.
brlcertidoes.

secretaria de processamento e Julgamento, em0g togt2oz6

Certidão gerada automaticamente com base em consulta à base de dados do
TCEiPl. Esta certidão pode ser verificada alráves do codigo de autenticação:

9804-8674-8E08_6E4F

êAv. Pedro Freítas z1aü | ce*tro Administrativc I T*resina - Fl I cEp: 64018*gü0
O (86) 3215-3800 | cNpJ: 05.8.t*.$Bs/üoCI1-c1
I tce@tcepi.tc.br TCEPIAUi
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O8(O912O26, 1?:41

= Validar Certidão

Número e código da certidâo válidos.

Número da certidáo:

TCE-PI - Sistema de Emissão de Certidões

40928 2426

Código de validação:

9804-8674-8E08-6E4F

Não sou um robô

"'.'aiidat

08109/2026
a8/09/2026 -

l2:35:39

TeCAPTCIiA

Não lnidoneidade Disponibilizada

Veriíique o integridade da ç*ftidõo no crgufun díspanihiiizad* alsaixa, cticando no batüa 'Exibir certid&ç'

üata da Data da
s*§i*itaçác disp*nibilização Retifi*ad*r* C*rtidãolilecl*raç§'t §tat*'*s

+
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2610812026, O8:.15 Consulta Regularidade do Empregador

C,,IX/r
:.ÀlXA !ICONÕtvl ilÀ FEÊEF{;\L

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:
Endereço:

26.3t4.540/O001-33

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

AV PrAUr 1008 / PARQUE PIAUr r / TrMON / MA / 65631-030

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceftifica que, nesta data, a
empresa.acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servÍrá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrígações com o FGTS.

Validade: LAIOB/2026 a L6/09/2026

Certificação N ú mero: 202608 1 802 1 845 2 8326422

Informação obtida em 26/08/2026 0B:15:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa;
www.caixa.gov.br
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CA,'XA

vidas mais Frequentes I lnício lV - 2

Cenificodo de Reguloridode do
FGTS . CRF

lnscrição : 26.31 4.540/0001 -33

Razão social: J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Endereço: AV PIAUI 1008 / PARQUE PIAUI l/TIMON / MA/ 65631-030

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7 , da Lei 8.036, de 11 de maio

de 1gg0, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular

perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

C^esente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a

coh'tribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 1810812A26 a 16/09/2026
Certificado Número : 2026081 8021 84528326422

lnformação obtida em 2610812026 08: 1 5:30

Visuolizor

Voltor

A'. ,'lização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à verificação de

autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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Páqina 1 de i

CERTIDAO NEGÀTIVA DE DEBIEOS TR,ABALHISTAS

Nome: J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATR]Z E FILIATS)
CNPJz 26.314.540/0001-33
Certidão n" : 47732905/2026
Expedição: t3/05/2026, às l7 243:27
Validade: 09/LL/2026 - f 80 (cento e oit.enta) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que ü L B PEREIRÀ COUERCTO E SERVICOS LTDA (t[ATRIz E
EILIATS), inscri-to(a) no CNPJ sob o no 26.3L4.540/0001-33, NÃO coNSTÀ
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o :.2.440/20LL e
13.461/2011, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 27 de janeiro de 2022.
Os dados const.antes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus est.abelecimentos, agênclas ou filiais.
A aceitação desta certldão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
f nternet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INEORMAÇÃO TMPORTâr{TE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previden ciâr ios, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púbtico do
Trabalho, comissão de conciliação prévia ou demais títufos eue, por
disposição legal, contiver força executiva.
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2610812026,08:.20 Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas

Validação de certidão de débitos emitida

O serviço de validação de certidões emitidas destina-se ao órgão
licitante ou ao interessado em conferir a autenticidade da certidão
apresentada.

Operação efetuada com sucesso.

Validar Nova CeÉidão Emitir Gertidão

FIs-

Rubrica

AGERT

https ://cndt-certidao.tst jus.br/in icio.Íaces 1t1



MINISÍERIO OA FAZENT}A
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-§eral da Fazenda Nacional

CERTIDÀO PO§ITIVA COM EFEITO§ DE NEGATIVA DE DÉBros RELATÍvos IIos TRIBuTos
FEDERÂIS E À DIVIDA IITIVA DA UNIÃO

Nome: J L B PEREIR.A COMERCIO E §ERV|COS LTIIA
CNPJ : 26.314.54010001-33

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabtlidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. é certiÍicado que:

1. çonstam débitos adminislrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensâ nos termos do art. 15'l da Lei nÕ 5-172, de 25 do oulubro de 1g66 -
Cúrligo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determína sua
desconsideração para fins de certificaçâo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscriçôes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacíonal(PcFN).

üoníorrre disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeilos da certidâo
negativa.

§sta ce,'tldão é válida parâ o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no câso de ente federativo, para
torlos os orgãos e fundos públicos da administraçâo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
s'rteito passrvo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nls alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1'l da Lei no g.212, de 24 de julho de 1gg1.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua âutenticidade na lnternet, nos
ÊndereÇos <http:/lrfb.gov.bÊ ou <hftp://www.pgfn.gov.br>.

Certidâo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2110DA14.
lmitida às 14:50.45 do dia 10/08/2026 <hora e data de Brasítia>.
\.1alrda ale 0üA212A27 .

Codigo de controle da certidão: EXBB.4S7S.4S03.E6ÊE
Qualquer rasura qu emenda invalidará este documento.
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2610812026,08:22 Resultado da Consulta de Certidão de Pessoa Jurídica

â > E )Resuttadoconsutta

= Serviços da Receita Federal

CNPJ Periodo

26,314.54O/OOO1-33 |O/O8/2O25 alO/08/2026

q Entrarcomg vb

Retação das certidôes emitidas por data de emissão

Código de Controte *

E288.4575.4503.E6EE

Tipo ê

Positivâ com efêitos de negativa

Data - Hora de Emissão * Data de Vatidade * Situação *

\0/08/2026 - 14:50:45 06/02/2C27 Vátida

2923.C9C1.13F8.D143 Positiva com efeitos de negativa 73/02/2C.26 - 1.5:49:O9 72/08/2026 Exprrada

991O,2E4Ê916F.CCAB Positiva com efeitos de negativa 7O/O9/2O25 - 1O:15;48 09/03/2C/6 Expirada

Exibir: 5 v 1-3 de 3 itens Página: l {}

Expirada: A data de vatidade da certidão expirou. Os atos praticados entre a data de emissão e data de validade da certidão permanecem
vátidos.

Válida: Prazo de vatidade da certidão ainda não vencido. A certidão pode ser utitizada em quatquer ato em que for necessária,

ê Vol.tar * Avaliar Serviço Q Nova Consulta

R§I§t§ §SCI&!§

f@XinES ÂGEftT

Fls
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No

lnscrição

Razão

Endereço:

.elefone:

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

082190126 Data da 1810812026 15:08:32

125062443 CPF/CNPJ 26314540000133

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

AVE PlAUl, 1008 CEP: 65631030 - PARQUE PIAUI

(98)88097208 Município TIMON UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231, de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242da lei no 7.799, de 19/1212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 1611112026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

À{iE'iij'

Fls-*-

[dubrica
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Data 2610812026 08



26/08i2026, 08:59 ::: Certidão Negativa de Debito:::

(
il

-qB

,;:r:,x!3 certidão Negativa de Dívida Ativa
Secretana da Fazenda

Rc3ultado da Valldação da Ceíldão Negd\raDlvldaAtlve de DMda AtIYE

'-ttIiuÀo v!it..tLJl'

ilo dã Certidão: 0AZL9O/26

Data de Validade: 1611112026
Datâ dê Emlssão: lA/0A12026 15:08:32

Inscrição Estadual: L25O62443

CPFlCNPrr 26314540oo0133

Razão SoCIaI: J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Desenvolvido pelã 2005-2026

AGTíIT
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GOVERNO DO ESTADO DO MAR^ANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

cERTIDÃo TUeCATIVA DE DEBITo

No 2A8971t26 Data da 1910812026 10:37:09

lnscrição

Razão

Endereço:

Telefone: UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substancíado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Códígo Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta §ecretaria, em nome do sujeito passivo acima

identifícado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadualo díreito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 1711112CI26.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.seÍaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

125062443 CPF/CNPJ 26314540000't33

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

AVE PlAUl, 1008 CEP:65631030 - PARQUE PIAUI

(98)88097208 MunÍcipio TIMON

Ê.GIRT

Fls
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2610812026,09:30 ::: Certidão Negativa de Débito :::

(
ru
It* rr':í:r'^"3 certidão Negativa de Débito

Resultedo da ValirlaçÉo de Cê.tidão Nêgative de Débito

crai t»qt: vÀLIí)Â:
Í{o da Certidão; 2OA97 !26

Dat. de Vãlidade: 17 I 1l I 2026
Data de Emlssão: 19/0O12026 10:37:09

Inscrição Estadual: 125062443

CPFICÍ{PJ: 26314540000133

Razão SocIaI: ] L B PEREIRA COMERCIo E SERVICoS LTDA

Desenvolvido a Sefaz/COTEC - 2005-2026

FIs

A.ÜERT

i>rica,r,,https://sistemasl.sefaz.ma.gov.br/certidoes{sp/validacaoCertidaoNegaüva,rValidacaoCertidaoNegativaResultadojsf
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1{i/03r2ü?s. 0s:3"1 :r: Consull. SlNTf6g4l ICMS:l:

4669999

{?1 ? lô0

#;l$rtff&ls,.,

Rssultado dâ Cons$ltâ SINTÉ6RÂi ICMS

roeNrrrrcaçÂo
C§C: 26.314.54O10001-J3 Xn§criç5o f§tad{ãl: 1 ?.50§?.14-3

FIatão Socia|: ] L g PEREIRA COMERCIO E 5Ê{iVJCOS LIDA

Rêgirn€ Apurâção: SIMPLES NACIONÁL

r§0ER€Çô
Logradouro: ÀV§ ÊIAUI

Número: 1008 CompleÍnento:

Ealrr§, PARQUE PlÂUi

Munlcíplo: T]MON UFI IlÂ

CEP: 65631030 ODD: Telêfonê; 880973n!i

rr*ronuaçôrs cot4pf, ÉrltÉt'aÍÂREs

§NÂE prlnÊlp.t: 4761003 - üOr,téRCtO vÁ*É.rlsÍÂ rJ€ Á\TIGos DE PAPELARTA

Secundáríos

Código Descricio CHAE

,49.ll9OB t-tlturr*çi.o E RE9ÂRÁÇÃo DE r.lúIÕclr,Lr ri:" í^ )nor3.atrÂ5

colrÊRclo arÁcÀstsrÂ DE ÁGUÂ fiiNE[Âi.

dú.127C: coMeÂclo ÀTAcÁDlsrÂ D§ nouPÀs Ê ÂcÍ;lssollns pÀRÀ u50 pRoflsstoNÂL Ê oE
sÉGuRÀNçÂ 0o Tp.ÁBÂLNO

##,§*áx**
ú

,.., 1^. coHÉAcro ÀÍAcAotsÍa »E cÁqulus.
UÂRÍO: P{ITES 5 PEÇÀS

:: lfoi-.t§ll§Í
" .u*§t$i-i*{,iü*r§/Í&}iJis,r; ,.,q.ç16p {Ieá*§flf;r{f;riêj#fi*iÊ

,1eJ'iiiil.li(]g t [üUlpÂt'ieltlos pÂRÂ USo

ÁÍÀc^DrsÍÀ D€ ourRÂs MÁol,tÀs E Eer,'tsÂr.!§r{Tos NÀo ÉspÊclFlcÁoos
ANTÉ&IORMCNT€; PÂRTES § PEÇAS

CoMÉÀclo vaÂEüsta os ilEncÂ§onlÁli rri. ri:(,11, ri:ü r.neooFrtNÀNclA ôe pioouTos
lut"tEtríctos - iltNtHERCâoos. !'{Érí-e.rÊ J n 5 .,rp',r lÉ riÍ,

{?2§50a cogÉnetg'tqnÊils'tÂ DE HcR'iliEUü§&.lrrltipa-\5

47d1300 co|.lÉÊcto vÀR€.ilsÍÀ sE I'IÁTERIÀL rr L1â!.í!

{7s4COg coMÉRcto'./ÀRilrsTÀ DE l{ÁrÉRtAIs De cÕri!,::iuÇÂo §&t GERÂL

COrlÊRCl0 Vr\REljSTÂ E§PECI^LIãÂOô )Ê ftl.i:É.1ltEr.rlt)s E §UpRlNçtlÍO§ OÊ
lNFoRliÁT:cÀ

{r51900 coxÉncto vnnE:tsn sspfüÁLlzÀDo os ãL€-lÊ3alr1ésr€os : EeuIeAxENTos â€
Áuoto e vioeo

.175.1701 conÊrctr: vnnrttsrn or Hôvrls

4755512 COtlEâCIO VÀeEJlSÍÀ ôE ÂRTIGOS CE Ài!r.rt{:rIrn

{r555r3 COM€iCIC VARÊI§ÍÀ DÉ ÀnfiGOS Õ§ CÀo'li.. $:!5a, E $§rlHê

.176 loÍ, coI.,ÉRcIc vÀREJI5TA OE LIVRoS

: a7636Ol coraÉncto vanusre oE 6RINeuEDôs í 
^nÍ:ôôs ÊÊcnãÂTIVos

47575.)2 COÍr,ÉÂCtC VÂREJIST O§ ÀRÍIGOS t§p$Êriveç

4r5124'

95r1500 neranaçÁo r i{ÁNurtÊçÁo og ÉeulpÂNi::rrrs :LE-rno:mrnôNlcôs DE uso pEssoÂr E
DOr.rE§TlCô

475r202 RECaiGÁ DÍ CÂRTUCLiOS pAâÂ EQUIFAIIf* icli tt, turonnÁllt)

47S 1450 cot"lÉâclo vÀÊEllsrÀ D€ ÁRr!6os o§ ?ti:ii.rnaig Ê nitssóRros

q78q0i)5 cor§rÉBclo v^ÊEllsÍÀ DE pRoDuÍÕs sÂr:rr!lii5 n3HtssÀstÍÂRlos

56201 02 sERvIÇos DÊ aLrurxmÇÀo plu ÊvÉNrc: E e:cel(Õrs - eurê

5620ir4 FOil'aEClME$ÍO DÊ ÀLlltÉlüÍOS PREPÀR,\.}í}S ei.FpON:§nÂt{TEt4É{ÍÊ pÁRA CONSUMO
gor,ilfluÀR

6rtíárl pRov6ôo§.€§ DÊ Acssso Às RÊDES sE f,ôr!.$!1tÀÇ*Ê§

620§100 SUPOÊTÉ ÍÉC'\IICO. I'IÂIIUTENÇÃO E OLTÍPí^)5I SINIJI(:',5 EM TECNOLOGIÀ DÂ TNFORMAçÃO

77t tOâ0 loclçÀo oe *uro*óvets seN colíÍx.r,)R

rTtetü? lluçugl oe Nôvers, ur*xsit-tos [ ÀsÂi].Er.iif.]:! :rt uso nolaÉslico E prsso&;
,N§TÉUf'1§§ÍOS MUSICÂtS

//39099 ALUGUÊL DÉ otrlRÂs r{ÀeutNAs € Eeutâô"/sr';r.Js cÇr4tRcIAÍg E lt'lousrR!ÁIs r,lÂo
ESpECIFICÂOOS ÀNT§§.lORt"íElvT§. SEH í:zIniOOe

8:r§901 FÕTôcóptAs

tNsTÀLaçÃo Ê r.rÁNUÍENcÀs iLÉTRrtâ

PREF eÂÇÃo ô€ rrocur-tÉr{Tos E §[â\,:ÇÕs aspltaíÀur]itDos ôE ÁÍroto ÁDt4lfrlsTn^t'tvo
,,IAO §SPÉCIf'ICADO5 ÂNÍESIORHE§TT*21999§

ccsrÃo D€ INsÍÂtÁçôEs DE ÉspcÊr€s AGERT
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Códlgo

9lr91or

95 r 1800

18l3qX)

r82290r

4322302

4322303

4520001

4530703

4s4L206

10/03/2026, 09:34 :: Consulta SINTEGM/ ICMS:::

CNÂE§ Secundárlos

D6crição CNAE

PRODUçÁO E PN,OMOçÃO OE E\'ENTOS ESPORTIVOS

REPAnÂçÂO E r,raNlrÍÊNçÃO DE COMPUTADORES E DE EQUrpÂÍ{EffiOS peUÉerCOS

lupnessÃo oE rurtnraL paRA ourRos usos

SERV|çOS DE ENCDEn{AçÃO E pláSnFrCÂçÂO

ttsmr.açÃo e rlrurerçÃo oe slsmrAs cENrRAts D€ AR coNDrcrolÂDo, DE
vEnnuçÃo E REFRTGERÂCÃo

tNsÍArÂçôEs DE SrsTtMA DE PREvENgo Corrna IHCÊNOIO

sERvtços DE,.rAfluÍEÍrçÀo E REPARÂçÃO MECÁNICA Oe veiGJLOS AUÍOI|OT( RES

coMÉRcto Â var,E:ro DE pEçAs E AcEssónros r.rovos pme velcuros auroüoÍoREs

couÉroo a vAREJo DE pEçÂs E AcEssócros xovos IARA Mor(rclcLeÍAs E
r,roloilErâs

Sltuação C.dastlal Vlgente: HABIUTADO

Date dGsta Slhraç§o Cad.stral'. 081 07 12025

OERICAçóES

. - ot lo4l2oLo - (4661 300), or | 07 l2o to . (463540 1-3101200-4669999-
X^::llT'' oe rarldgg), oriLot2oLo - «oqzzoll otitzt2oto - (6reo5o1),
\er!^L r/' fll02l2i77 - (Devldo emissão voluntáriô),

EDF a partir de:

CTE â partir de:

Observação: Os dados acima esElo baseados cm informações fomecldas pelo próprlo
contribulnte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetivô exlstêncla de íato e de
dlrelto, não são oponÍvels à Fazenda e nem excluem a responsabilidade trlbutárl.
derlvada de operações com ele arustadas.

Data da Consulta: 1010312026

Número da Consultâ:

Descnvolvldo Dcla',:.'
o

'.-2',',rI2

')\,a Consulta @

Fls 
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29
UVRO DÁruO

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep : 65631-030
fimon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.540/0001-33
Local de Registro : Jucema
Período Moümento: Ol lO1 12025 a 31 I 1 212025

105í

No do Regisfo : 21600182069
I nscrição Estadual: 125062443
Data do Registro : 0711012O16

LIVRO :0009

Data Lsnçamento
Conta Dóblto
Conta Gródlto
H istórlco I Complemento

Valor

Absrt
Abêit
AbeÉ
AbsÉ
Ab€tt
AbeÍ
AbêÍt

Débito

Dábito

Dábito

CÍédito
CÉdtto

CrÉdito

Cnádito

,.0'r.01.0í.0001 - cAlxA MATRIZ
r.0í.03.0í.0010 - EsT@uE DE MERCAOORTAS

í.03.02.01.0019 - vEtcuLos
2.0í.03.0í.0006 - stMPLEs A RECoLHER
ZO4.O1.Oí.OOO2. CAPITAL INTEGTRALIZADO
2.Í14.03.0í.0002 - LUcRo E(ERCICIOANTERTOR
2.ÍX.ÍX.0í.0001 - LUCRO NO PER|@O

í.137.554,59
14.'1(X.68

6í.E07,17
725,52

500.000,00

655.030,19

57.710,73

0t/0í

0ír0r

í0/01

'10r0í

t0/0í

lu01

'ln 0í

r 0/0r

íuot

1.00ü)

7.00m

11.0ü)O

17E.0000

í94.0üX)

6.0000

8.0000

9.@00

10.0000

2.04.U.0í.000í - LUcRo No PERTODO
2.9.03.0Í.0002 - LUcRo DGRC|C|O ANTERTOR
004 - Lucro Apurado No exercbio

2.04.03.0í.0002 - LUCRO D(ERCTCTOANTERTOR
1.01.01.01.000í - cAt)(Â MATRiZ
í 14 - Lucro apurado N/periodo qUê se transÍere

2.0í.03.0í.0006 - SIMPLES A RECOLHER
1.01,0í.0í.0001 - c txAMATRtz
031 - Pagamento de DARF Stnples reÍ. mê»,.1üN24

4.0í.01.02.0003 - ENERGTA ELETR]CA
í.0í.0í.0í.0001 - cAl)(A MATRtz
253 - Pagamento do consumo de a ELETROBRAS
4.0í.0í.02.0033 - SEGI RANÇATERCER|ZADAS
1.0í.0í.01.0001 - cÂtxA MATRtz
ÍX0 - Pagamento efeiiado coflforme

(X5 - Pagamento de Pro-labore reÍ. mês:

Total Saldo de Aborhrra do ATNO :,
Total §aldo de AbcÍtrra do PASSJVO :>

Total Dábitc
Total Crétlitos

4.01.01.02.0022 - ALUGUEL
í.0í.01.01.000í - cAtxA MATRtz
ÍX0 - Íàgamento eÍBtuado conforms

4.0í.0í.02.001 0 - AGI,JA E ES@TO
r.0í.01.0í.000í - cAtxA MATRIZ
03i! - Pagto corta de Agua reÍ, ao mâs:

4.01.01.02.0036 - SISTEMA COMPUTADffi
1.01.0í.01.000í - cAlxA MATRtz
ÍX0 - Pagemento eíeuado conÍorme

4.01.0í.02.0012 - PROLABORE
í.0í.01.0í.0001 - cAtxA MATRJZ

57.710,

122,06

987,59

3.800,00

280,00

350,00

3.036,001

457.710,73

725,52

ATransportar:-:â Débltos í.680.47E,341 C*Anos: í.680.478,3'í

Fls
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UVRO DÁruO

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 100E - Parque Piaui Cep : 65631-030
Timon i MA
CNPJ / CEI : 26.314.540/0001-33
Local de Registro : Jucema
Penodo Movimento: 01 n1 12025 a 31 I 1212025

No do Registro : 21600182069

í051

lnsolçáo Estadual : 1 250624,4,3

Data do Registro :071'lO12O16

LIVRO :0009

Data Langamemo
Conta DÉblto
Gonta CÉdko
H lstórico I Gomplemento

Valor

DeTanspoile :-â DrÉbltos : í.6t0.478,s41 C]éAto": í.680.478,34

271,09

't25,79

364,45

2.56í,36

6.000.00

1.044,22

21,O2

'18.352,77

18,352,77

5.í92,80

í0/01

í 0/0í

í0/0í

lu01

3í/0í

3ír01

31r01

3ír0í

'12.0000

í3.0000

14.0000

't5.cx»0

2.0000

3.q)00

4.OO00

5.0000

4.01.01.Í,4.0007 - MATERTAL DE ESCRTTORTO
1.01.01.01.0001 - cAtxA MATRTZ
(X0 - Pagamento eÍeUado conÍorme

4.01.0í.04.0&2 - SERV|ÇOS GRAFICOS
1.01.0í.0í.000í - cAtxA MATRtz
O{0 - Pagamsnto ef€tlado coíríoÍrne
4.01.0í.02002í - HoNoRARtos co{TABEts
í.01.01.01.0001 - cAtxA MATRtz
117 - Pagto de Honorarios reÍ. mês

Totel Dábitos

Total Gréditos

Total Débitos

Total Créditc

4.0í.0í.(X.OOO1 - MATERIAL DE LIMPEA
1.01.0r.01.000í - cAt)(A MATRIZ
040 - PegárnBnto efefuado conÍorme

1.01.0r.0í.0001 - cAxA MATRtz
3.01.0í.0í.000r - VENDA oE MERCAOORTA
001 - Vondâ6 dB MercadoÍlso Coníorme NF N'

3.01.01.03.000í - gMPLES NACIOIIAL
2.0í-03.0í.0006 - §MPLES A RECoLHER
140 - Provbão do Srçh ref. môs:

1.01.03.01.0001 - MERCADORIAS
1.01.0í.01.0001 - cAxA MATRTZ
129 - Pago compra de Mercadorias conforme:

4.01.0r.03.0001 - tcMs
2.0í.03.01 .00ÍN - tcMS A RECOLHER
139 - Vr da provbão de ICMS no mês

6.5:tí,33
6.531,33

Total do ilês ==EEo Débltos í.696.06í,271 CreOnos, í.696.06í,27

ATransPoÉar =====, Dóblüo8: í,696.06í,27 Géditqs: í.696.06í,27

Fls-

Rubrica

iIGERT
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uvRo oÁnuo

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.540/000í-33
Local de Registro : Jucema
Período Movimento: 0110112025 a 3111212025

No do Registro :21600182069

í05í

lnsoição Estadual : 1 25062443
Data do Registro :0711012016
LIVRO :0009

Date Langamento
Gonta DÉblto
Conta CtÉdlto
Hlstórico / Gomplemento

Valor

De Transporte :-=à Débltos : í.60a06í,27 GÉdltos: 1.698.08í,27

10102

í Íu02

í 0/02

íu02

1ü02

10102

r0102

lÍu02

í0102

ío02

í{u02

ío02

í6.0000

17.0000

18.0000

21.0000

Í9.0000

20.0000

22.@AO

23.@00

24.0000

25.0000

26.0000

54.0000

4,01.01.02.00Íx}. ENERGIA ELETRICA
1.01.0í.0í.0001 - cAtxA MATRtz
253 - Pagamanto do consumo de a ELETROBRAS

'í.0í.0í.02.0033 - SEG1JRANÇA TERCERIZADAS
í.0í.0í.0í.000í - cAtxA MATRIZ
040 - Pagamento eíefuado conÍorme

4.01.01.04.0007 - MATERTAL DE ESCRTTORTO
't.01.0í.01.000í - c txA MATRtz
(X0 - Pagamento eÍehJado conÍorme
4.O1.O1.O4.OOOí . MATERüÂL DE LIMPEZA
'1.01.0í.0í.000í - cAtxA MATRIZ
(X0 - Pagamento eíeúado coníorme

2.0í.03.01.0006 - stMpLEs A RECoLHER
1.01.0Í.01.000Í - cAl)(A MATRtz
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês:

4.O1.O1.02.0022 - ALUGU EL
í.01.01.01.0001 - cAtxA MATRtz
040 - Pagamento eÍeüJado conÍorme
4.01.0í.02.00't0 - AGUA E ESGOTO
í.0í.01.01.000í - cAtxA MATRtz
033 - Pagto conta de Agua reí, ao môs:

4.0í.01.02.0038 - slsTEMA COMPUTADOR
í.01.0í.01.000r - cAtxA MATRtz
(X0 - Pagamenlo eíetJado conforme

4.01.01.02.001 2 - PRGLABORE
í.01.0í.0Í.0801 - cAt)(A MÂTR|Z
045 - Pagamento de Pro{abore reí. mês:

4.01.01.ÍX.092 - sERVIços cRAFtcos
í.01.01.0í.000í - cAtxA MATRtz
(X0 - Paçmento eÍehrado conforme

4.01.0í.02.0021 - HoNoRARtOS CONTABES
1.01.01.01.0001 - cAlxA MATRtz
117 - Pagto de Honorarios rd. má§

2.01.03.0r.00u - tcMs A RECoLHER
í.01.0í.01.0001 - cAlxA MATRtz
128 - Pago DARJ ref. mês:

ATransPortar :===à Débltos : í.7í3.922,33 CrÉdltos: í.7í3.922,3t

'r25,31

2.50S,

Fls
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UVRO DÁruO
-g---- -

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 100E - Parque Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.540/000í-33
Local de Registro : Jucema
Período Movimento: 01 lO1 12025 a 31 l'l.212025

í05í

No do Registro : 21600182069
f nscriçáo Estadual: 1 250624/3
Datra do Regisúo :O711N2O16
LIVRO :0009

ValorData Lançamento
Conta Dáblto
Conta Crédlto
Hlíórlco I GomplemerÍo

CrÉdltos: í.7í3.92a33í.7í3.92t,33DeTransporte ::=à Débltoe
17.E51,06

17.861,06

16.724,73

16.724,73

16.724,73

í.01.03.01.000í - MERCAOORIAS
í.01.01.01.0001 - cAl)(A MATRIZ
í29 - Pago compra de Mercadorlas conÍorme:

Toürl Débitos

Total CÉdltos

Total Débitos

Total Créditc

2U92 174.00@

t.730.647,06 CÉditos: 1.730.6t17,08Total do Mês ::=> Débltos:

ATransportar==:=> DéHtog í.?30.64?,061 CreOnos t í.730.6t17,06

Fls

Rubrica

/TGERT
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u\rRo olÁruo

J L B PEREIRÂ COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep: 65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.54U000í-33
Local de Registro : Jucema
Periodo Movimento: 0110112025 a 3111212025

105í

No do Registro : 21600182069
lnscrlção Estadual: 1 250624/.3
Data do Registro : 0711O12O16

LIVRO :0009

Data LançaÍnonto
Gonta Dóblto
Conta Grádho
Hlstórlco / Gomplsmsnto

Valor

DeTranspoile :=t Débltos : í.730.647,06 CrÉdhos: 1.730.6t[7,06

986,76

í21,15

u2,16

2.571,62

121,35

280,00

350.00

3.036,00

6.000,00J

3.S00,001

300.080,00

17.712,U
17.712,U

r 0/0:,

1(Uo:t

í 0103

10r{xl

í0{B

10103

í0r(B

Íü(I}

ílUrÍB

ío(B

í8Í!3

26.0000

29.00@

30.0000

31.0000

32.ü)OO

I

...*o"l
I

I

I

*.0*ol

I

I*o*ol

36.0000

í75.0000

4.0í.0r.02.0003 - ENERGTA ELETR|CA
í.0í.01.01.0001 - cAtxA MATRtz
253 - PagamEnto do consumo de a ELETROBRAS
4.0í.0í.02.0033 - SEGIJRANÇA TERCERTZADAS
1.0í.0í.01.000í - cAlxA MATRtz
íX0 - Pagamanto eÍetJedo conÍorms

4.01.01.Í)4.0007 - MATERIAL DE ESCRTTORTO
1.01.01.01.0001 - cAlxA MATRTZ
(X0 - Pagamento eÍeüJado conformo

2.04.03.01.0002 - LUCRO D(ERctCtO ANTERTOR
2.04.0'í.0í.0002 - cAP|TAL INTEGTRALIZAOO
O47 - CepitêlSoclsl lntsgrelizado

I a.or.or.oz.ooro - AGUA E Es@To
| Í.0í.0r.0í.000Í - cAt)(AMATRtz
| 033 - Pagto contia de Agua reÍ. ao mêg:

Total Dóbito§

Total cÉditos

Total Oébitos

Totel Gíüdhos

4.01.01.02.0038 - SISTEJIIA COMRJTADOR
1.0í.01.0í.000í - cArxA MATRIZ
(X0 - Pagamento eÍetrado conÍorme

,1.01.0í.02.001 2 - PROLABORE
1.01.0Í.0í.0001 - cÂlxA MATRtz
(X5 - Pagamento de Prolabore ref. mês:

4.01.01.(x.000'r - MATERI,AL DE LtMpEZ^
'r.01.01.01.000í - cÂxA MATRTZ
(X0 - Pagamento eÍoürado conÍorme

4.01.0í.u.0M2 - SERV!çOS GRAFICOS
1.01.0'r.0í.000't - cAl)(Â MATRtz
(X0 - Pagamento eÍeh.rado corúorme
4.01.0r.02.0021 - HoNoRARtos coNTAEEts
í.01.0í.01.0001 - cAtxA MATRtz
117 - Pagto de Honorarios ref. mê§

4.01.01.02.0022 - ALUGUEL
1.0í.01.01.0001 - cAtxA MATRtz
íX0 - Pagamento efeUado conÍorme

300.000,00

300.000,00

ATransportar ::ã> Débitoe : 2.04E.359,í0 CÉdltoe: 2.048.359,í0

Fls

AGERT
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UVRO DáRlo

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, Í008 - Parque Piaui Cep : 656ii1-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.540/0001-33
Local de Regisfo : Jucema
Período Movimento: 01101/2025 a 3111N2025

No do Registro : 2í600182069

í05í

lnscriçáo Estaduel : 1 2sO62443
Data do Registro : 0711O12016

LIVRO :0009

Data Lançamento
Gonta Débfto
Gonta Grédito
Hlstórlco I Complamento

Valor

De Transporte :===t Débltos : 2.048.359rí0 CrÉdltos: 2.048.359,í0

28,125,203ír(xl 27.0000 1.01.03.01.0001 - MERCADORIAS
1.01.0't.0í.000í - cAt)(A MATRtz
Í29 - Pago cornpra de Mercadorias conbrme:

Total Dábitos

Total Crêditos

28.125,20

28.125,20

Total dO [f,§g =c==:a Dóbitos: 2.076,4E4,30 CrÉdltos: 2.076.484,30

ATransportar ::!D Débltos : 2.076.4t4,301 c*altor : 2.975.{t4,30

Fls-
AGERT

llubrica
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uvRo oáruo

----rg@

J L B PEREIRÂ COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piauí Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.3í4.54U000í-33
Local de Registro : Jucema
Penodo Movimento: 01 l0l f2025 a 31 I 1 212025

No do Regisúo : 21600182069

í051

lnscriÉo Estedual: 1 25062443
Data do Registro : O711012O16

LIVRO :0009

Data Lançarnento
Conta Dóbito
Conta Grádlto
HlstóÍico I Complemento

Valor

2.076.484,30De Tranaporto ::=> Débltos 2.076.484,30 Crédltos:

2.987,7S

s.800,00

Í49,8S

978,96

280,00

350,00

3.036,00

1,í9,95

475,63

6.000,00

18.208,22

't8.206,22

24.060,75

í0/(x

lofix

to{t4

íÍv04

10104

toJ04

l0/Ít4

í ÍY0,1

10104

IUÍI4

3orM

4í.0q)0

47.(xx)o

37.0000

38.@@

39.0,000

40.00ff)

42.00fr)

4:!.0000

44.0000

45.0000

46.0000

4.01.0í.02.0003 - ENERGTA ELETRICA
1.01.01.0í.0001 - cAl)(A MATRTZ
253 - Pagamento do consumo de a ELETROBRAS
4.01.01.02.0033 - SEG1JRANÇA TERCERTZAOAS
't.01.0í.01.000't - cAl)(A MATRIZ
(X0 - Pagâm8nto eíetJado conÍorme

4.01.0í.ü.OOO7 - MATERIAL DE ESCRITORIO
1.01.01.01.000í - cAl)(A MÀTRIZ
040 - Pagamento efeluado conÍorme

4.0í.0í.U.0Í1,í2 - SERV!çOS GRAFICOS
1.01.0í.01.000í - cAlxA MATRTZ
040 - Pagemonto eíeluado conforÍna
4.01.01.02.002í - H0.loRARl6 CoNTABEIS
í.01.01.0Í.000Í - cAlH MATRIZ
í 17 - Pagto de Honorarios ref. mês

Total Débitos

Total CÉditos

1.01.03.0í.000í - MERCADoRIAS
1.01.01.0í.0001 - cAlxA MATRIZ
129 - Pago compra de Mercadorias coníorma:

Total Débitos
Total CÍédito6

4.O1 .01.02.00?2 - ALUGU EL
1.01.01.01.0001 - cAt)(A MATRIZ
040 - Pagamento eÍetlado conforme

4.0í.01.02.00í0 - AGUA E ESGOTO
í.o1.0't.0í.000í - cAl)(A MATRIZ
033 - Pâgto conta de Agua reÍ. ao môs:

4.0í-0í.02.0038 - stsTEMA CoMPUTADOR
't.01.01.0í.000í - cAt)(A MATR!2
(X0 - Pagamento eÍeu8do coÍíoÍme

4.0í.0í.02.001 2 - PROLABORE
1.0Í.0í.0í.000't - cAlxA MATRIZ
045 - Pagamento de Pro-labore ref. mês:

/1.0í.0í.U.000í - MATERI,AL DE LIMPEZA
1.0í.01.01.0001 - cAlxA MATRIZ
040 - Pagamento eÍehrado conforme

24.060,75

2,1,060,75

CÉdltos: 2.11A.753,27ATransportar :â Débltoo 2.118.753,n

Fls

Rubrica

ACERT
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uvRo pÉruo t qlÍll1g.v

J L B PEREIRÂ COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, í008 - Psrque Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ I CEI : 26.314,540/0001.33
Local de Registro : Jucema
Período Movimento: 0110112025 a 3,/11212025

í051

No do Registro : 21600182069
lnscriçáo Estadual: I 25062443
Data do Registro :0711012016
LIVRO :0009

Data Lançamento
Gonta Débtto
conta crédlto
Histórlco I Complemento

Valor

DeTransPorte ::ãâ Dábltos: 2.11g.7tt,Xt Crádltos L118.753,n

Total do ilês :==:r, Débttos: 2.119.753,27 Crúdltos: L118753,27

AfnnspoÉar :+ Débltos: 2.118.753,n1 Crcanos 
=

2.'118.753,27

Fls -

AGERT

Rubrica



29
uvRg DtÁRto

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ l CEl : 26.314.540/000í-33
Local de Registro :Jucema
Período Movimento: 0110112025 a 31|lü2O25

í05í

No do Registro : 21600182069
lnsoição Estadual: 1 25062443
Data do Registro : 07/lO12O16
LIVRO :0009

Data Lançamento
Gonta DrÉblto
Gonta CÉdllo
Hlstórlco I Gomplemento

Valor

De Transporte ::::â Dóbltos : 2.118.7íN,tt CÉdltos: 2.118153,n

125,67

415,16

3.800,00

142,25

946,52

280,00

350,00

3.036,00

2.684,65

6.000,00

28.10s,s0

17.780.25

17.7E0,25

í205

lz05

ízos

í2,05

l210s

í2,05

12tO5

't2,05

3Íy05

57.00ü)

61.0000

5s.0000

55.0000

56.0000

58.00cx)

59.0000

60.0c(}0

62.0000

ô3.0000

48.0000

,í.0í.0í.02.0003 - ENERG{A ELETRTCA
í.0í.01.01.0001 - cAlxA MATRIZ
253 - Pagamsnto do coneumo do a ELETROBRAS

4.01 .01.02.0033 - SEGURÂNçÂ TERCERIZÂDAS
1.01.01.01.0001 - cÀ]XA MATRIZ
(X0 - Pagamenlo oíoürado coÍúoÍme

4.01.01.8.0007. MÂTERIAL DE ESCRITORIO
1.0í.0't.01.0001 - cAlxA MÂTRlz
040 - Pagâmento eíetuado coníorme

Totsl Dábito§

Total Credltos

1.01.01.01.0001 - cAlxA MATRIZ
3.0í.O.I.O,I.OOOí . VENDA DE MERCADORIA
001 - Vendas de Mercadorias Coníorme NF N'

4.01 .01.02.0022 - ALUGUEL
1.01.01.01.0001 - cAtxA MATRIZ
O40 - Pagamonto eÍet ado coníorme

4.01.01.02.0010 - AG1JA E ESGOTO
't.01.01.01.0001 - cAlxA MATRIZ
033 - Pâgto conta de Agua reÍ. ao mês:

4.01.01.02.0038 - SSTEMA COMPUTADffi
1.01.01.0í.0r!0í - cAlxA MATRIZ
ÍX0 - Pagamenlo eíeEado corúorme
4.01.01.02.001 2 - PROLABORE
1.01.01.0í.0001 - cAl)(A MATRIZ
045 - Pagamento de Pro-labore ref. mêe:

4.01.01.04.0001 - MATERIAL DE LIMPUA
í.0í.01.01.0001 - cAxA MATRIZ
040 - Pagamento eÍetuado conÍorme

4.01.0í.u.0042 - sERVIÇos GRAFTCOS
1.0'1.0'r.01.000'r - cAtxA MATRIZ
0tt0 - Pagamento eÍetuado coÍÍorme

4.0í.01.02.0021 - HoI.IORARIOS GONTABETS
1.01.01.0í.000í - cAl)(A MATRIZ
í 17 - Pagto da Honorarios ref. mês

ATranaPoÉar ==É=!a Débltos: 2.í64.6:t9,42 CÉdltos: 2.1*639,12

J\';E,RT

iis

ilubrica

rz05

12tOs

i
I
I\



29
LIVRO DIÁHO

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.540/0001-33
Local de Registro : Jucema
Período Moümento: 01 n1 nO25 a 31 11212025

í05í

No do Registro : 2í600182069
lnscrição Esladual : 1 25A624,4.3

Data do Registro : 0711O12O16

LIVRO :0009

Datâ Lançamento
Conta Déblto
Conta Grádlto
Hlíórlco / Complemento

Valor

DeTnansporte ::â Débftos: 2.í84.6:19,.02 Crédltos: 2.í64.639,42
í86.í27,80

26.653,75

12.291,92

968,0í

635,28

30r05

3{r/05

3Íy05

3U05

3U05

49.0000

50.0000

51.0000

52.0000

í76.0000

4.0í.0í.u.0025 - itATERtAL PARA USO E COi{SUMo
1.01.01.01.0001 - cAlxA MATRTZ
tXO - Pagamento efehrado conÍorme

Total Dábitos

Total CÉdito§

1.O1.01.01.0001 - CA!)(A MATRIZ
3.01.0í.02.0002 - PRESTAÇÃO DE SERVTçO
002 - Servlços Prestrsdo€ Ref. NF N"

3.0í.01.03.0001 - slMPLES NACIONAL
2.01.03.0í.0006 - SIMPLES A RECOTITER
140 - Provbão do Smples reÍ. mês:

í.01.03.0í.000í - MERCADORI,AS
1.01.01.0í.000'r - cAtxA MATRIZ
í29 - Pago compra ds Mercadoriae conforma:

4.01.01.03.0001- lcMS
2.0í.03.01.00M - lcMs A RECoLHER
í39 - Vr da provbão de ICMS no mâs

2il.782,66
254.782,66

Total do lUês ::+ Débltos: 2.39í.3í6,íE CÉditos 2.39í.3í6,í8

ATransPortar =E:â Débltos : 2.39í.3í6,í8 CÉdltos: 2.39í.3í6,í8

ltls-:--

Itubrica

AGERT
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UVRO DÉRlo

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, '1008 - Parque Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.54U000í-33
Local de Registro : Jucema
Periodo Movimento: O1lOll2O25 a 3111212O25

í05í

No do Registro : 21600182069
lnscrição Eslad ual : I 25A624/,3
Data do Registro : 0711012O'16

LIVRO :0009

Data Langamento
Gonta Dóblto
Gonta Crádlto
Hlstórlco í Gomplemento

Valor

DeTranspoíe :::. Débitos : 2.39í.3í6,í8 GrÉdltos: 2.39í.3í6,18

í 0/06

'1u06

í0/08

t 0r06

í 0/06

í 0/06

t0106

í 0rÍ16

í0106

I Í1106

í 0106

t0106

7í.0000

72.00o0

66.0000

69.0000

70.0000

72.0000

73.0000

74.0000

75.0000

76.0000

78.0000

79.0000

4.01.0Í.02.0003 - ENERGTA ELETRTCA
Í.01.01.0í.000í - cAtxA MATRIZ
253 - Pagsmento do consumo de a ELETROtsRAS

4.01.01.020033 - SEGI RANÇA TERCERIZÂDAS
1.01.0't.0í.0001 - cAtxA MATRtz
040 - Pagamento eÍefuado conÍorme

4.01.0í.04.0007 - MATERTAL DE ESCRTTORIO
í.01.01.01.000í - cAtxA MATRIZ
040 - Pagsmento eÍetJado confotme

2.01.03.0í.0006 - stMPLEs A RECO{_HER
1.01.01.01.0001 - cAlxA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Sfrples reÍ. mês:
2.01.03.01.00Í,4 - !cMS A RECOLHER
í.01.0'r.0'r.000't - cAlxA MATRIZ
128 - Pago DARJ reÍ. môs:

4.01.01.02.0022 - ALUGUEL
í.01.0í.0í.0001 - cAxA MATRtz
040 - làgamento eÍeüado coníorme

rl.0í.01.02.00'1 0 - AGJA E ESGOTO
1.0't.0't.0í.0001 - cAl)(A MATRTZ
033 - Psgto contra de Agua rsí. ao mô§:

4.01.01.02.0038 - STSTEMA COMPtJTADm
Í.0í.01.0Í.000í - cAxA MATRtz
O40 - Pagamonto €Íst ado cotíorm€
4.01.01.02.00í2 - PRGLABORE
1.01.01.0í.0001 - cAlxA MATRIZ
045 - Pa$mento de Prolabore reÍ. mês:

,í.01.0í.0.1.0001 - MATERIAL DE LIMPEZA
1.01.0Í.01.0001 - cAlxA MATRTZ
040 - Pagamento efefuado conÍorme

4.01.01.()4.0042 - SERVIÇOS GRAFICOS
1.01.0'1.01.000í - cAlxA MATRIZ
(X0 - fugamento eíetusdo conÍorma

,í.01.0'1.02.002í - HoNoRÂRlos coNTABEls
í.01.01.01.0001 - cAlxA MATRtz
í 17 - Pagto de Honorarios reÍ. mês

2í2í.935,í3 CÉdltos 2/1,21.935,13ATransportr ::=à Débftos

12.291

951,1

11

Fls-

Rubrica

AOERT
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UVRO D]ÁRlo

'-sglllre

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 2ô.314.540/0001-33
Local de Registro : Jucema
Período Movimento: 01 lO1 12025 a 31 I 1212O25

No do Registro : 2í600182069

í05í

lnscrição Esredual:'l 25062443
Data do Regisúo : 0711012016
LIVRO :0009

Data Lançamento
Gonta Dóblto
Conta CÉdlto
Hlstórlco I Gomplemento

Valor

De Transpotto ==3===> Débltos : 2.'12í.9:15,í3 GÉditos: 2.42í.935,í3

1.742,76

33.612,09

í00,00

649,69

30.61E,95

30.618,95

30r06

30r06

30,05

30r06

67.0000

Ê4.0000

65.0000

68.0000

1.01.01.01.000í - cAlxA MATRtz
3.0.I.01.0í.OOOí - VENDA DE MERCADORIA
00Í - Vendas ds Mercadorüas ConÍorme NF N'
1.0í.01.0í.000í , cAtxA MATRtz
3.01.01.02.0002 - PRESTAÇÁo DE SERVrÇo
002 - Servbos Prestados Ref. NF N"

4.0í.01.04.0025 - MÁTER|AL PARA USO E Coi.ISUMO
1.01.0í.0í.000í - cAtxA MATRtz
(X0 - Pagamento eÍe8ado conÍorme

Total Débitos

Totrrl Cródltos

Total Dábitos

Total Crádatos

3.0r.01.03.000í - S|MPLES NACTONAL
2.01.03.0í.0006 - slMPLEs A RECOLHER
140 - Provbáo do Sinples reÍ. mês:

36.1(x,tr
36.104,54

Total do [f,§s ::6 Débltos 2.a58.039,67 Crédltos: 2rí58.039,67

ATransportar sE=!!+) Dábltos: 2/58.0:t9,6'' GrÉditos 2.41iE.039,87

Fls-

Rubrica

AGERÍ
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LTVRO DÁ$O

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui. 1008 - Parque Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.540/0001-33
Local de Registro : Jucema
Período Moümento: 01 lO1 12025 a 31 l'1'212O25

í051

No do Registro : 21600182069
lnscrição Estad ual : 1 2506243
Data do Registro : O7t1Ol2O16
L]VRO :0009

Data Lançamento
Gonta Báblto
Conta Grêdlto
H lstórlco I GomplemsÍrto

Valor

De TransPorte ====Ê Dábltos : 2Á58.039,G7 CrÉdltos: 2.4ti8.039,87

't.742,76

2.722,35

3.800,00

129,46

9{8,49

280,00

350,00

3.036,00

129,82

369,64

6.ooo,ool

10107

t0107

tu07

íu07

í 0107

10101

íu07

í0/07

ío07

íu07

í0107

87.0fl)0

82.0000

84.0000

85.0000

86.o(x)O

88.0000

89.0000

90.00@

91

s2.0000

Íx!.0000

,í.01.01.02.0010 - AG1JA E ESGOTO
í.01.0r.0í.000í - cAtxA MATRtz
033 - Paglo conta de Agua reÍ. ao más:
4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRTCA
í.0í.01.0't.000't . cAtxA MATRtz
253 - Pagamento do consumo de a E|€TROBFIAS

4.01.01.02.0033 - SEGIJRANÇA TERCERTZADAS
í.01.01.01.000í - cAtxA túATRtz
040 - Psgsmsnto eíeürado coníonne

4.0í.01.s.0007 - MATERT L DE ESCRíTORIO
1.01.0í.01.0001 - cAt)(A MATRTZ
O40 - Pagamento eÍetJado conforme

Total Débitos

Totãl Cíúditc

2.01.0s.01.0006 - stMPLEs A RECoLHER
1.01.0r.0í.000í - cAtxA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples reÍ. mês:

4.0í.01.02.0022 - ALUGUEL
í.01.01.01.0001 - cAlxA MATRtz
O40 - Pagamento eÍetuado coníorme

.f.0í.01.02.0038 - $STEMA COMPUTADOR
í.01.01.01.0001 - cAlxA MATRIZ
040 - Pagamento eÍeüJedo coríorme

i1.01.01.02.00í 2 - PROLABORE
í.01.01.01.000í - cAtxA MATRtz
045 - Pagamento de Pro-labore reÍ. mês:

4.01.0í.(X.OOO1 - MÂTERIAL DE LIMPEZÂ
1.01.0t.0í.000't - cAtxA MATRtz
040 - Pagamento eíBtJedo codorma
4.01.0í.04.0042 - sERVtços cRAFtcos
1.0í.0í.0't.0001 - cAlxA MATRtz
M0 - Pagamento eÍeüJado confoÍÍÍle

4.01.0í.02.002Í - HcF.toRARtos coNTABEts
í.01.01.0í.000í - cAlxA MATRtz
í17 - Pagto de Honorarios reÍ. mes

19.508,52

í9.508,52

2,/77.W,19

AGERT

Rubrica

ATransportar:===' Débltos:l 2.1?7.W,1g1 CrtOttos:



29
uvRo oÉruo

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.310/000í-33
Local de Registro : Jucema
PerÍodo Movimento: 01 l1'l 12025 a 31 I 1 212O25

No do Registro : 21600íE2069

í05í

lnscriçáo Estadual: 125062443
Data do Registro :0711012016
LIVRO :0009

Data Langarnento
Conta Dóblto
Conta Cródlto
H lstórlco I Gomplemanto

Valor

De Transporte :===' Débitos : 2477.W,19 CrÉdltoe : 2.17t.W,19
73.418,70

5.93S,80

44.995,03

í.034,85

31to7

31'07

31/07

3'llo7

8í.0000

íT7.0000

80.oooo

8Xr.0000 4.01 .Oí,&.0025 . MATERIAL PARA USO E CONSTJMO
1.01.01.0í.000í - cAtxA MATRtz
040 - Pagamento eÍeü.rado conÍorme
4.01.01.03.000't - lcMS
2.01.03.0í.00& - tcMs A RECoLHER
í39 - Vr da prorbão de ICMS no mês

Total Dábitos

Totsl Creditc

1.O1.01.01.0001 - CATXA MATRTZ
3.01.01.02.0002 - PRESTAÇÃO DE SERVIçO
002 - Serviços Prestiede Reí. NF N'

3.01.01.03.0001 - SIMPLES NACIONAL
2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECo.HER
140 - Provbáo do Simdes reÍ. mês:

125.388,38

125.3E6,38

Total dO Mês :cac> Débltas: 2.602.93ô,57 Crédltos: 2.602.936,57

ATransportar=EãerD Débltos 2.602936,S' CÉdltos: 2.602.9:t6,57

F ls-

[dubrica

AGERÍ



UVRO DÁHO
J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, í008 - Parque Piaui Cep:65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.540/0001-33
Local de Registro : Jucema
PerÍodo Movimento: ú nl DO25 a 31 l'|.212025

No do Registro : 21600í82069

105í

lnecrição Estadual :'l 250624/,3
Data do Regisúo : 0711012016
LIVRO :0009

Data Lançamento
Gonta Débfto
Gorta GÉdlto
Hlstórlco í Comptemento

Valor

2.602.9:t8,57De Transporte :!::=) Dábltoe 2.602.936,57 GrádlÊc:

I íroE

í'trÍt8

í í/08

í í/0E

í ír08

í 1roE

't ír08

í 1roE

í1r(}8

í ír08

1'tr08

í't r08

101.0@0

107.0000

95.0000

98.0000

99.0@

't00.0000

í02.0000

103.0000

104.0000

105.0000

106-0000

108.0m0

4.01.0í.02.0003 - ENERGIA ELETRICA
í.0í.01.01.0001 - cAl)(A MATRIZ
253 - Pagamênto do consumo de a ELETROBRAS

'í.0í.0í.02.00Ítii 
- SEGURANçA TERCERIZÂDAS

1.0r.0í.01.000'r - cAlxAM TRIZ
(X0 - Pagamento eÍefuado conforme

4.0í.0í.02.00í2 - PRoLABORE
í.0í.0í.0í.0001 - cAtxA MATRIZ
(X5 - Pagamento de Prolsbore reÍ, mês:

'0.01.0í.s.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO
1.0í.0í.01.0001 - cAtxA MATRIZ
040 - Pagamanto eÍgtjado cofiíorme

2.0í.03.0I.0006 - SIMPLES A RECOLHER
1.01.01.01.0001 - cAlxA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Sirphs reÍ, mês:

2.01.03.01.008 - tcMS A RECOLHER
1.0í.01.0í.0001 - cAxA MATRIZ
128 - Pago DARJ reÍ. rnÊs:

4.O1 .01.02.00?2 - A LU G1J EL
r.0r.01.01.000í - cAt)(A MATRIZ
(X0 - Pagamento síefuado conÍortn6

4.01.0Í.02.00í0 - AGilJA E ESGOTO
1.01.01.01.0001 - cAlxA MATRIZ
033 - Pagto cmta de Agua rsÍ. ao môs:

4.0í .01.02.0038 - SISTEMA COMPUTADOTR
1.01.0í.0't.000í - cAtxA MATRIZ
040 - Pagamênto eíetuado conforme

4.0í.O1.O4.OOO1 - MATERIAL DE LIMPEZA
1.0í.01.0í.0001 - CAIXA MATRIZ
(X0 - Pagamento eÍeürado conforme

4.0í.0'r.04.0Íx2 - sERvlÇos G,RAFtcos
1.01.01.01.000í - cAlxA MATRIZ
040 - Pagamanto eíeúado conÍorme

4.0Í.01.02.0021 - HOf.IORARIOS CONTABHS
í.0í.01.01.0801 - cAlxA MATRIZ
1 Í 7 - Pagto de Honorarios ref. mês

CrÉdltos 2.6t1.670,25ATranspoÉar ::+ Dêbltos 2.527.670,25

29
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29
LIVRO DÉHO '--sgrffi

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, í008 - Parque Piaui Cep : 65631{30
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.Í{0/0001-33
Local de Registro : Jucema
Período Movimento: 01 lO1 12025 a 3'l I 1212O25

í051

No do Registro : 21600182069
lnscrição Estadual: 1 250624,y',3

Data do Registro : 0711012O16
LIVRO :0009

Date Lançamento
conta Déblto
Gonta Grádlto
H lstórlco I Gomplemento

Valor

DeTransporte ::=> Dóbltos: 2.627.110,251 croOitor t 2.627.870,25

í6.795,33

386,27

í37.423,60

24.733,68

2,í.733,68

29r08

29108

29r0E 97.0000

94.000{)

96.0000 ,1.0í.0'1.04.0025 - MATERIAL PARA USO E COi.ISUMO
1.01.01.0í.000í - cAlxA MATRtz
(X0 - Pagamento eÍeürsdo conforme
4.01.01.03.000í - tcMS
2.01.03.0í.0004 - lcMS A RECOLHER
í39 - Vr da provbáo de ICMS no mês

Total Débitos

Toüel Créditoo

1.0í.01.01.000í - cAlxA MATRIZ
3.01.01.02.0002 - PRESTAÇÃO OE SERVIÇO
002 - Serv§c Prestados ReÍ. NF N'

Total Dábitos

Total CrÉditc
154.605,40

154.605,,t0

Total do tlês --- Dábltos: 2.782;27s,A51 CrOano": L782.275,65

A TlansPortar ==.:==à Dóbltos : 2.792.275,É[ Cnaanos: 2.782.?75,65

Fls

Ruhrica

AGERT



e29
uvRo oÉruo

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep : 6563'l-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.540/000í-33
Local de Registro :Jucema
PerÍodo Moümento: O'l 101 12025 a 31 l'1212O25

105í

lnscrição Esrádual: 1 2506243
Data do Regisfo : 0711O12O16

LIVRO :0009
No do Registso : 21600182069

Data Lançamsnto
Gonta Dáblto
Gorta CÉdlto
Hlstórlco í Complemento

Valor

DeTraneporte ::+> D6bltos : 2.78L275,85 CÉdltos: 2.782.275,65

't0109

í 0108

í0/09

I 0/09

íü00

tolm

í(yü)

tÍUÍ,0

ltu09

ío00

íu09

1 13.0000

í 14.0000

1í5.0000

r 16.0000

1Í7.0000

I 18.0000

Í 1g.fiXlo

Í20.00@

12'1.0000

í22.0000

123.0000

2.01.03.01.00í,4 - lcMs A RECOLHER
í.01.01.01.000í - cAl)(A MATRIZ
í28 - Pago DARJ reÍ. rÉe:

4.01.01.02.0022 - ALUGUEL
1.0'r.01.01.000í - cAl)(A MATRIZ
(N0 - Pagam8nto eÍetuado conÍorme

4.01.0í.02.0010 - AGUA E ES@TO
1.01.01.01.0001 - cAl)(A MATRIZ
033 - Pagto contra de Agua reÍ. ao mês:

4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA
1.01.0't.01.000't - cAl)(A MATRIZ
253 - Pagamanto do consumo de a ELETROBRAS

4.01.0í.02.0033 - SEGURANÇÂTERCERIZADAS
1.01.01.01.0001 - cAlxA MATRIZ
040 - Pagamento eíefuado conÍorme
4.0í.0í.02.0038 - slsrEMA coMPUtADOR
1.0í.01.0í.0001 - cAlxA MATRIZ
{X0 - Pagamerüo oÍefuado codonne

,í.01.0'1.02.00í 2 - PROLABORE
1.01.01.0í.000í - CAD(Â MATRZ
045 - Pagamento de Prolabore ret mês:

4.01.01.&.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO
1.01.01.0í.0001 - cAlxA MATRIZ
O{0 - Pagamonto eÍetuado conformo

4.O1.O1.(X.OOO1 . MATERIAL DE LIMPEZA
1.01.01.01.0001 - cAlxA MATRIZ
(N0 - Pegsmonto eíaündo corforme

,í.01.01.04.0Íx2 - sERVtÇos GRÂFlcos
1.01.01.0í.000í - cAlxA MATRIZ
040 - Pagamento eíetuado conÍorme
4.01.01.02.0021 - HO{ORAR|o§ CONTABES
í.0í.0'r.01.000í - cAlxA MATRIZ
í 17 - Pagto de Honorarios reÍ. mês

Totâl Dábitos

Total Crúditos

3E6,27

3.800,00

137,79

989,54

280,00

350,00

3.036,00

í 19,93

,í49,51

2.579,,í6

6.000,00

16.128,50

18.128,50

ATrancportar ::=à Débltos : 2.E00.40,0,í5 Cédltos: 2.ggg.4gt[,í5

Fls-
IIGERT

Rubrica
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UYRO DÉBIO

-=---=,-tffi

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.540/0001-33
Local de Registro : Jucema
Período Moümento: 01 101 12025 a 31 11212O25

í05í

No do Registro : 21600íE2069
lnscdçáo Estadual: I 25062443
Data do Registso : 07/,1012O16

LIVRO :0009

Data Lançamento
Conta Débito
Gonta GÉdlto
Hlíórlco / Gomplsmento

Valor

De Transporte :-=> Mbltoa : 2.800.'0114,í5 Cr6dltos: 2.800.404,í5

1.750,00

2.179,U

25.950,33

54,45

3ÍU00

30109

3Um

30r09

Í 10.0000

l'Í 1.0000

r 12.0000

109.0000 í.0í.01.01.0001 - cAl)(A MATRTZ
3.0í.0í.O1.OOO1 . VENDA DE MERCADORIA
001 - Vendas de Marcsdoriae C.oríorme NF N"
3.01.0í.03.0001 - SIMPLES NACIONAL
2.0'r.03.01.0006 - slMPLEs A RECOLHER
í40 - Provbáo do Smphs ref. mês:

Total Dábitos

Toüal Clúditos

í.0í.03.01.000'l - MERCADoRIAS
í.0í.01.01.0001 - cArxA MATRTZ
'129 - Pago compra de Mercadorias conÍorme:

4.0í.0í.03.0001 - lcMs
2.01.03.01.008 - lcMs A RECOLHER
'139 - Vr da provbllo de ICMS no mês

29.933,82

29.933,82

Total do [$§s ::=> Débltos: 2.8it0.3it7,97 CÉdltos: 2.830.337,97

ATransportar :=::t Diâbltos: 2.E:r0.337,971 Crtaitos: 2.8:t0.3:t7,97

AGERT

FIs

liubrica



LrvBo oÉnlg
J L B PEREIRÂ COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep:65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.540/0001-33
Local de Registro : Jucema
Periodo Moümento: 01 lO1 12025 a 31 l'l 212025

No do Registro :2í600182069

1051

lnscrição Estadual : 1 2506244.3
Data do Registro : 0711O12O16

IIVRO :0009

Data Lançnmento
Conta Dóblto
Conta CÍédlto
H lstórtco I Gomplemerúo

Valor

De Tnansporte :===t Dábitos: 2.8:t0.3:t7,07 CÉdltos: 2.830.917,97

r0/t0

1íl,'t0

1ofi0

í0rr0

íort0

í0r10

ltv10

Í(Uí0

íor't0

tu10

í0r10

í0r1 0

í26.0000

1 29.0000

130.0000

131.0000

'132.0000

't36.ü)00

r sz.ooool

138.0000

Í3:1.0000

134.0000

135.0000

139.0000

,f.0í.01.02.0003 - ENERGA ELETRICA
1.0í.01.01.0001 - cAt)(A MATRtz
253 - Pagamento do consumo de a EI-ETROBRAS

4.01.01 .02.0033 - SEGURANÇA TERCERTZADAS
Í.0í.01.01.0001 - cAlxA MATRtz
(X0 - Pagamento eÍefuado conforme

4.0í.0í.04.0007 - MATERTAL DE ESCRtTORto
í.01.0r.0í.0001 - cAt)(A MATRtz
(X0 - Pagamento eíefuedo corúqnre
4.01.0í.ÍX.OOOí . MATERIAL DE L]MPEZA
í.0í.0í.01.0001 - cAt)(A MATRTZ
(X0 - Pagamento eÍefuedo cotrforme

2.01.03,01.0006. SIMPLES A RECOLHER
í.0Í.0't.01.000í - cAtxA MATRtz
031 - Pagamento de DARF §iimdes ref. mês:

2.01.03.01.0004 - tcMS A RECoLHER
í.01.0í.01.0001 - cAlxA ÍúATRlz
í28 - Pago DARJ roÍ. mês:

4.O1.01.02-0022 - ALUGUEL
1.01.01.01.0001 - cAt)(A MATRTZ
040 - Pagamento eíetrado conÍorme
4.01.0í.02.00í0 - AqJA E ESGOTo
1.01.01.0í.000í - cAtxA MATRtz
03,Íl - Pagto conta dê Agua rcí. ao más:

4.01.0'r.02.0038 - slsTEMA coMpuTADoR
1.0í.0í.0í.000í - cAtxA MATRtz
(X0 - Pagamento eÍefuedo coníormê

r(.0í.0Í.02.0012 - PROIÁBORE
í.01.01.0Í.000í - cAl)(A MATRTZ
045 - Pagamento de Prolabore reí. mês:

4.0Í.01.04.00,f2 - SERVIÇOS GRAFICOS
1.01.0í.01.000í - cAtxA MATRtz
040 - Pagamonto eÍeUado corúorme

4.01.0í.02.002í - HcB{oRARtos coNTAEEtS
1.01.01.01.000í - cAtxA MÂTRtz
117 - Pagto de HoírorâÍlc ref. mês

2.E50.íqt,92

29

1.

141

AGERT

Fls

Rubrica

ATransportar -:=à Débttos:l 2.650.í63,gitl CreOnost



29
LIVBO DÉHO

J L B PEREIRÂ COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep : 65631-030
fimon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.540/0001-33
Local de Registro : Jucema
Período Movimento: 0110112025 a 3111212025

í05í

No do Registro : 21600182069
lnscrição Estadual: 1 25062443
Data do Registro : 0711O12O16

LIVRO :0009

Data Lançamento
Gonta Dóblto
Conta GÉdlto
Hlíórlco I Gomptemerto

Valor

De Transporte :=ã=> Dábltos : 2.850.í6:!,92 Crédltos 2.850.í63,92

r.303,25

366,08

9,44

19,825,95

19.825,S5

19.3Í4,263l/'t 0

31rí0

3't110

31/í0

I 27.0000

128.0000

124.0000

1 25.0000

't.01.03.01.000'l - MERCADoRIAS
't.01.01.01.0001 - cAtxA MATRtz
í29 - Pago compre de Mercadorias confurme:
4.01.01.03.0001- lcMS
2.01.03.0í.00(x - lcMS A RECOLHER
139 - Vr de provbáo de ICMS no môs

Total Débitos

Total CÍádltos

1.01.01.0í.000í - cAlxA MAÍRlz
3.01.0í.01.0001 - VENDA DE MERCADORIA
00'l - Vendas do MercadoriaÊ Coníorme NF N'

Total Débitos

Total GÉctitc

3.0í.0í.03.000í - SMPLES NACIONAL
2.0í.03.0í.0006 - slMPLEs A RECO|HER
í40 - ftorr§ão do Srphs rsí. môs:

20.s93,03

20.ss3,03

Total do ffi§s =====> Dóbltos: 2.E7í.í55,95 CÉdltos: 2.87í.í56,95

ATransportar ÉtEE==:+, Dóbltos: 2.8?í.í5ô,951 crtOitos : 2.871.í56,95

Flu-

Rubrica

íTGE,RT



29
LIVRO DÉRlo

J L B PEREIRA GOMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, í008 - Parque Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.3'14.540/0001-33
Local de Registro : Jucema
Período Movimento: 01 lO1 12025 a 31 11 212O25

105í

No do Registro :2í600182069
lnscriçáo Estadual: 1 25062443
Data do Registro : 0711O12016

LIVRO :0009

Data Langamento
Gonta Dábtto
corÍa Crédlto
Hlstórlco I Gomplemento

Valor

De Transporte ::!=> Débltos : 2.87í.ís6,9sl Ctanos: 287í.í58,95

í0r11

íofií

10111

í0r11

'l{uí'l

10111

l0ríí

1ü,11

Íoíí

íru1l

íry1í

'l0rí1

147.0000

150.0mo

15'Í.0000

í5ô.0ü)o

í43.0000

í46.0000

148.0000

Í49.0000

í52.@00

í53.0@0

154.0000

155.0000

4.01.01.02.000s - ENERqA ELETRTCA
1.01.01.0í.000í - cAlxA MATRtz
253. Pagamento do c,onsumo de a ELETROBRAS

4.01 .01.02.0033 - SEGURÂNÇA TERCERIZAOAS
í.01.01.0í.0001 - cAlxA MATRtz
(X0 - Pâgemento eÍehrado conÍorme
4.0'1.01.02.0038 - slsTEMA CoMPUIADOR
1.0í.0í.01.000í - cAl)(A MATRIZ
(N0 - Pagâmento efetuado conÍorme

4.O1.O1.(X.OOO7 . MATERI,AL DE ESCR]TORIO
í.01.0í.0í.000í - cAlxA MATRIZ
(N0 - Pagamonto eÍetndo coilonne

2.0r.03.01 .0006 - slMPr-Es A RECOLHER
í.0í.01.01.000r - cAlxA MATRIZ
03'1 - Pagamonto de DARF Sbnples reÍ. mês:

2.0í.03.0í.0004 - lcMS A RECoLHER
1.01.0í.0í.000í - cAtxA MATRIZ
128 - Pago DARJ reÍ. mês:

4.O1.01.02.0022 - ALUGU EL
1.0í.0í.0í.0001 - cAlxA MATRtz
O40 - Pagamento eÍetrado coníorma

4.0í.0í.02.0010 - AGUA E ESGOTO
í.01.01.0í.0001 - cAlxA MATRtz
033 - Pagto contia de Agua reÍ. ao mâs:

4.0í.0í.02.00í2 - PRoLABORE
'r.0í.0'r.01.000í - cAlH MATRIZ
045 - Pagamonto de Prc.labors ref. mês:

4.0'r.0'1.04.000í - MATERTAL oE LTMPEZA
1.01.01.01.000í - cAtxA MATRtz
(X0 - Pagamento efeUsdo conÍorme

4.0í.0r.8.0042 - sERVIÇos GRAFICOS
Í.0í.0í.01.000í - cAtxA MATRtz
(N0 - Pagamento afatrado conÍorme

4.0't.0í.02.002í - HoNoRÂRtos CoNTABEIS
1.01.0í.0í.0001 - cAlxA MATRIZ
í17 - Pagtode Honorarios ref. mês

ATransportar::=> Débltos 2.E90.092,561 CneUitoe : 2.890.092,55

3?4,1

2.543,31

Fls-

Ru ea

AGIRT



29
UVRO DÁRlo

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep : 6563'l-(X}0
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.340/0001-33
Local de Registro : Jucema
Período Moümento: Ol lO1 12025 a 31 11212025

No do Registro : 21600182069

í05í

lnsoiçáo Estedual:'1250624É,3
Data do Regisfo : 0711O12O16

LIVRO :0009

Data Lançamento
Conta Déblto
Conta CÉdlto
Hlstórico I Complemento

Valor

DeTransporte ::â Débltos : 2.890.092,sôl Cnlaros : 2.890.092,56

14.702,99

í08.797,00

í2.018,45

1t,n

68S,07

18.935,61

1E.935,61

2U11

2U11

2Aí,l

2U11

2U11

140.0(x)0

í41.fiX)o

u2-aam

144.0000

145.üN]0

1.01.0't.01.0001 - cAlxA MATRIZ
3.O1.Ot.O1.OOO1 . VENDA DE MERCADORIA
001 - Vendâs de Mercadorias Conforme NF N'
1.01.0í.0't.0001 - CAD(A MATRTZ
3.0í.01.02.0002 - PRESTAÇÃO DE SERV|ÇO
002 - Serviçe Prestadc Ref. NF N"

Total Dóbitos

Total Cráditos

Total Dóbitos

Total cnidltos

3.01.01.03.0001 - StMPLES NACIONAL
2.01.(B.01.0006 - SMPLES A RECOI.]|ER
Í40 - Provbáo tlo Siimples reÍ. mês:

1.0í.03.01.0001 - MERCADoR|AS
1.01.01.01.0001 - cAtxA MATRTZ
129 - Pago cornpra da Mercadorias conlbrms:

4.01.01.03.0001- lcMS
2.0't.03.01.00& - tcMs A RECoLHER
139 - Vr da provbão de ICMS no mês

136.225,28

136.225.26

Total do Mês :!:É='> Dóbltos: 3.026.3í7,841 CÉanos: 3.026.3í7,84

ATransportar ==:=> Dábltos : 3.026.3í7,641 C*atos: 3.026.3í7,t4

Ruhrica

fl,ü[;RT



29
UVRO DÉRlo

J L B PEREIRA COITIERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.540/000'l-33
Local de Registro : Jucema
Período Movimento: 01 lO1 12025 a 31 11212025

í051

No do Registro : 2í600182069
lnsoição Estadual: 1 2506244,3
Data do Regisúo : 0711012016
LIVRO :0009

Data Langanrento
Conta Débito
conta Grédlto
Hlstórico I Complemento

Valor

DeTnanspoile ::=> Dóbltos: 3.026.3í7,94 CÉdltos: 3.026.3í7,&{

10t12

1An2

,10112

1An2

1U12

1U12

10t12

1U12

10t12

1U12

10t12

1U12

í60.0000

r63.0000

r64.0000

165.0000

'r67.0000

Í69.oqx)

170.00001

171.0000

166.OqX)

168.0000

172.0fi)0

4.0í.0í.02.0003 - ENERGTA ELETR|C^
1.0í.0í.0í.000í - cAl)(À MATRtz
253 - Pagamênto do consurno de a E|€TROBRAS

4.01.01.02.0033 - SEGT R NÇA TERCERTZADAS
1.01.01.01.000í - cAxA MATRIZ
(N0 - Pagamento efetuado conÍonne

4.0'1.01.02.001 2 - PROLABORE
1.0í.0í.01.000í - cAtxA MATRtz
045 - Pagamento de Ro-labore reÍ. mês:
4.01.01.Íx.0007 - MATERTÂL DE ESCRtTORto
'r.01.0í.0í.000í - cAtxA MATRIZ
040 - Pagemento eÍefuado conforme

2.01.03.0í .0006 . SIMPLES A RECOLHER
1.01.01.01.000í - cAl)(A MATRTZ
031 - Pagamento de DARF Stm@ ref. mês:

2.0í.03.01.0004 - tcMs A REcoLHER
1.01.01.0í.0001 - cAtxA MATRIZ
í28 - PBgo DARJ ref. mês:
{.01,01.02.0022 - ALUGTU EL
1.0í.01.0í.000í - cAt)(A MATRtz
(X0 - Pagamonto êísUrâdo conÍoímo

4.01.01.02.0010 - AGUA E ESGOTO
í.01.0í.0í.000í - cAlxA MATRIZ
033 - Pagto conta de Agua reí. ao mêa:

4.0í.0í.02.0038 - slsrEMA coMPUTADm
1.0í.0í.01.000'í - CAD(A MATRTZ
(X0 - Pagamento eÍetuado conÍoÍme

4.0í.O1.O4.OOO1 - MATERIAL DE LIMPUA
1.01.01.01.080í - cAtxA MATR]Z
040 - Pagamento eíe!.rado conforme

4.0í.0í.Ír4.0Íx2 - SERVTÇoS GRAFtcos
1.01.01.01.000í - cAtxA MATRtz
040 - fugamento sísüJado coníorm€

4.01.01.02.0021 - HC.lORARtqs CONTABE|S
í.0Í.01.01.000í - cAtxA MATRtz
I 17 - Pegto de Hororarloc reÍ. mês

ATransPortar:==â Débltos 3.05+96:1,00 Crédltos: 3.G55.963,69

17,

948,51

107,

2.590,3í

I-1clÊlt !

Fls

itul:risa

1 73.0000



29
UVRO DÉRlo

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Plaui, 1006 - Parque Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.3'í4.54U0001-33
Local de Registro : Jucema
Periodo Movimento: 01lO1l2O25 a 3111212025

No do Registro : 2'1600182069

í05í

lnsoição Estadual: 1 250624/.3
Data do Regisho : O711O12O'16

LIVRO :0009

Data ValorLangamento
Conta Déblto
Gonta CÉdlto
Hlstórlco í Comptemento

De Traneporte :==E> Débltoo : 3.05s.963,691 CrSaroe : 3.055.963,69

74.533.1S

14.r04,68

2.014,05

1 í.610,65

1.595,12

23.250,00

4.660,01

382,09

9,85

36.432,00

29.327,22

29.645,8s

29.645,85

3',V12

31112

31112

3'.1112

31t12

31t12

31112

41112

31112

31112

31t12

Í57.0000

í 61.0000

I S5.0000

197.0000

247.00{X)

158.0000

r59.0000

162.0000

r96.0000

24E.0000

249.0000

4.0'1.03.0í.000í - CUSTo DAS MERCADoRIAS VENOIDAS (CtríV)
1.01.03.0í.000í - MERCADORTAS
040 - Pagamento eÍetuado coníorme Compras de Mercadorlas

4.01.03.01.000r - cusTo DAs MERCAooRIAS VEND|DAS (CMV)
1.0í.03.01.00Í0 - EsrooL,E DE MERCADORTAS
(X0 - Pagamento efetrdo conÍome Estoque lnicial
1.01.03.0í.00Í0 - EsÍ@uE DE MERCAOORIAS
.1.01.03.0í.0001 - CUSTO DAS MERCADORIASVENDIDAS (CMV)
(N0 - Pagemsnto eÍebado conÍorme Estoque Final

Total Débilos

Total Cdditos

1.01.0í.01.000í - cAlxA MATRIZ
3.01.01.01.0001 . VENDA DE MERCADORIA
00í - Vendae de Mercadorias ConÍorme NF N'

1.0'r.0í.0'r.000í - c^lxA MATRIZ
3.01.01.02.0002 - PRESrÀÇÃO DE SERVIÇO
002 - Serviçc Prestados ReÍ. NF N"
3.0í.0í.03.000í - stMPLEs NAC|oNAL
2.0í.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER
140 - Provbáo do Simples reÍ. mês:

1.01.03.01.000í - MERCADORIAS
í.01.0í.01.0001 . cAlxA MATRIZ
129 - làgo compra de Mercadorlas conÍorme:

4.01.0í.03.000í - lcMs
2.01.03.01.00u - rcMS A RECoLHER
í39 - Vr da provbão de ICMS no mês

2.04.ü.0't.0001 - LUcRo No PERloDo
4.01.01.02.0003 - ENERGTA ELETRICA
0(X - Lucro Apurado No exerchio

2.04.ü.01.000í - LUcRo No PERIODO
4.01.01.02.001 0 - AGI,A E ES@TO
fi)4 - Lucro Apurado No exercicio

2"(N.04.01.0001 - LUcRo No PERTODO
4.01.0í.02.00í 2 - PROI-ABORE
0(X - Lucro Apurado No oxerclcb

3.253.EEE,551 crUttos t 3.25it.EEE,55ATranspoÉar ::!â Débitos :

í:f s

fiGERT

-.1



29
LIVRO DÁRlo

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.540/000í-33
Local de Registro : Jucema
PerÍodo Movimento: O1 nl nO25 a 3'l 11212025

í05í

No do Registro : 2Í600182069
lnscrição Eetadual: 1 25A624/,3
Data do Registro : 0711O12O16

LIVRO :0009

Data Langarnento
Conta Dóblto
Conta GÉdlto
Hlstórlco / Gomplemento

Valor

DeTmnsporte -!:!:à Dóbltos 3.253.888,55 CÉdltos: 3.253.888,55
31t12

31t12

31112

31t12

31t12

31t12

31112

t1112

31t12

31112

31t12

31112

251.0fi]0

25l.0000

261.0000

2s0.0000

252.0000

253.0000

254.Oom

255.OO00

256.0000

258.0@0

259.0000

260.q)00

2.ÍX.&.01.000í - LUcRo No PERtoDo
4.01.01.04.0001 . MATERIAL DE LIMFEZA
0(X - Lucro Apurado No exercbio
2.(x.(N.01.000í - LUcRo No PERTODO
4.0í.0í,&.OOO7 - MATERIAL DE ESCRÍTORIO
004 - Lucro Apurado No exercicio

2.04.04.0í.0001 - LUcRo No PERIODO
4.01.03.0í.000í - cusTo DAs MERCADoRTAS vENorDAs (cMv)
004 - Lucro Apurado No exerchb

2.04.U.01.0001 - LUCRO NO PERIODO
4.01.0í.04.0025 - MATERIAL PARA USO E CO,ISUMO
004 - Lucro Apurado No exerciclo

2.0,{.04.01.000r - LUCRO NO PERIODO
4.01.01 .02.00s3 - SEG1JRANÇA TERCERTZADAS
0(X - Lucro Apurado No exercbio

2.04.04.01.0001 - LUCRO NO PERTOOO
4.0't.01.03.000't - tcMs
0(X - Lucro Apurado No exercicio

3.0í.0Í.O1.OOO.I - VENDA DE MERCADORIA
2-ÍN.U.01.0001 - LUCRO NO PERIODO
004 - Lucro Apurado No exercicio

2.04.04.0í.000í - LUCRO NO PERIODO
3.01.01.03.0001 - SIMPLES NACTONAL
o04 - Lucro Apurado No erercicio

2.(x.(N.01.000í - LUCRO NO PERtq)O
4.0í.0í.02.002'r - Ho.roRARlos CoNTABEIS
0(X - Lucro Apurado No exercicio
s.0í.0í.02.0002 - PRESTAÇÃo DE sERVrÇo
2.U.04.01.0801 - LUCRO NOPERI@O
ffX - Lucro Apurado No exercicio

2.0,4.04.0í.000í - LUCRO NO PERTODO
4.01.01.02.0022 - ALUGUEL
0(X - Lucro Apurado No exerclclo

2.04.rx.0r.000r - LUcRo No PERlooo
4.01.0í.8.0ÍN2 - SERV]ÇOS GRAF]COS
0O4 - Lucro Apurado No exercbio

2.'.171,93

4.807,02

1.5ti3,50

156.2Í,4.79

s9.977,28

529.r17,30

86.62S,82

8S.093,80

72.000,00

45.600,00

31.U8,21

3.360,00

ATranspoÉar ::=ã Débttos 4.3í6.352,21

Fls

AGERT

Ítubrica

4.3t6.352,231 CreOtos :
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J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 't00E - Parque Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.5401000í-33
Local de Registro : Jucema
Período Moümento: 01 lO1 12025 a 31 l'l 212O25

No do Registro :2'1600'182069

í051

lnscrição Estadual: 1 25062443
Data do Registro : 07l'1012016
LIVRO :0009

Data Lançamento Valor

De Transpolts ::=» Dóbitos : 43í6.352,231 C*atas: 4.3í6.352,23
1.2AO,OO31112 262.0000 2.ü.(x.01.0001 - LUcRo No PERTODO

,1.0í.01.02.0038 - SISTEMA COMPUTADOR
0ÍX - Lucro Apurado No exercicb

Total Dábitos

Total CrÉditm
í.264.588,54
1264.588,t4

Total do ffi§s :=> Dábltos: 4.320.S52,231 Ceanos: 4.320.552,ã'

TIMON/MÀ 3í dc DEZEMBRO tle 2025

REGINALDO SI LVA VII-A'{OVA
CONTADOR
C.P.F. :9702$.263.34 RG ;20052E'l SSP-PI
C.RC. :PF0O862ÍUG5

LAURÀGOMESOOS SAI\ITOS
N)MINISIRAOOR
C.P.F. :067.í95.32308
RG. :2t0658200m SSPPI

íIGERT

Fls-

Êubrica

Gonta Dóblto
Gonta Crédlto
Hlstórlco I Gomplenrento
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Termo de EnerÍamonto

Nome do Livro: DÉR|O

No de Ordem: 9

O presente livro do tipo DÁR|O contém páginas numeradas, do no 01 ao no 28, e serviu para escrituração no
perÍodo de O110112025 a 3111212025, da empresa J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA.

Timon, 3111212025

LAURA GOMES DOS SANTOS

Sócio, Administrador

cPF 067.195.323-08

REGINALDO SILVA VILANOVA
PROFISSIONAL DA CONTAB]LIDADE

cRc/MA 008620

Fls

Íiubrica

AGERT
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BALANçO PATRIniONIAL

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui - Cep : 6563't-030
TIMON / MA

CNPJ : 26.314.540/000í-33
Local de Registro: Jucema

Período de Movimento: JANE|ROi2o25 a OEZEMBRO/2o2S

í 051

Número Registro: 2 l 600í 82069

J L B PEREIRÂ COUERG]O E SERVICOS LTOA

lnscriçáo Estadual : 1 25062443
Data RegislÍo : O7110112O16

ATIVO PASSIVO

CIRCULANTE

OBRIGAÇOES ÍRIBUTARhS

CIRCULANTE

DISFONIVEL

1.009.946,34 D

1.007.c12,29 0

1.007.932,29 D

1.007.fit2,29 0

2.014,05 D

2.014,05 0
2.014,05 D

6r.807,17 0

6Í.807,r7 t)

4.669,85 C

,1.669,86 c

CAIXA

CAIXÂ MATRIZ

IMPOSTOS A RECOLHER

ICMS A RECOLHER

SIMPLES A RECOLHER

4.669,86 C

9,85 C

,1.660,0í C

ESTOOUES

ESTOOUES OE MERCÂDORIAS

ESTOOUE BE MERCADORIAS

PERMAI\TENTE

IMOBIUZADO

PATRIMONIO UQUIOO

CAPÍTAL SOCIAL

í.067.083,65 C]

800.000,00 cl

l

ffi::il:il il

'r'rr')n'u'o""

12.710,92 C

1,L,"'"""
254.U2,73 C

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO

CAPITAL INTEGTRALIZADO

LUCROS OU PREJUIzOS ACUMULN)OS

IMOBILIzADO EM USO

VEICULOS

61.807,r7 D

6í.807,í7 0 LUCROS EXERCICIO A}{TERIOR

LUCRO E)(ERCIOO ANTERIOR

LUCRO OU PRE'UIZO NO EXERCICIO

TOIAL DO ATIIQ =:> 1.071.753,51 D

LUCRO NO E)GRCICIO

LUCRO NO PERIODO

TOTAL DO PASSÍVO:> 1.071.75:t,5í C

Sob as p€nas da L6i, dodarsmo€ qrre as infgmaÉss aqui conüdas eáo veÍdadsiras o no5 responesulzsÍnos por todas olas.

As iníomaÉes íoram êxlrâídss das Íoh8s n" I a 29 do UvÍo Oiádo no 9, raglslrado na JunlE Comsrcial do Estado do MBranhào,

sb no 126íãX8771, atrO7lO7l2t26.

A errpresa não possui Consdho Fiscal inslahdo.

A empresa náo possúl Âudltorta lndependente.

Reconhecemos a exâtidáo do plEsenle BAtÂr.lÇO PATRIMONIAL, ldatizsndo tsnlo no Alivo süno na sora do Pao8ivo com o Patdm&rio Líquido,

a impoÍlância dê:

RS1.071.75:r,6í(UmtllháoôgdlnlaaUmtllcSctacontoooClnqulolEoÍrâsRcalsoClnquonlaoU.ltContáyor)

TIMON/MA, 3í de DEZEMBRO de 2025

REGINALDO SILVA ULANOVA

CONTÀDOR

C.P.F. :970.208.26&34 RG : 2006281 SSP-PI

C.RC, :PH108620/O-5

LAURA coMES DOS SAIIITOS

ADMINISTRÂDOR

C.P.F. :087.195.32&08

R.G. :257065820030 sSP Pl

T

êiubrica

..l-
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nilON , MA 31 de OêzembÍo de 2025

Sob as pcnas da Loi, dcdarertos que as iníonnaçôas aqur oontidae eão verdadsirss e ne responsstilzamos por todas cbs.
Às inÍormaÉes íorem exFsÍds8 das folhet no í I 29 do LivÍo Diárlo nô 9. rsglstrado ná Junta Comârdd do E6i6do do MaranMo,

sob no 126í2048771, emO719712026.

Â empÍess náo possri Consdho Fiscal instalsdo.

A ompresa não possji Audito.ia lndopendont€.

DEMONSTRAçÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIo EM 31t12t2025

J L B PEREIRA COUERC]O E SERVICOS LTDA í 05'l

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep:65631-030
Timon / MA

CNPJ / CEI : 26.314.5401000í33 lnscriçjo Estadual: 125062443

Locaf de Registro: Jucema Data do Registro: O711O12O16

Período Moümento: JANEIRO/2Q!§ 6 pF7Ffil$RO/2025
No do RegistÍo: 2'1600182069

R*âlta Brutá d6 vsndã orou sefllco3
VENOA DE MERCADORIA 156.20,1.79

529.í 17.30

'r56,204,79

529.1í7,30PRESTAÇÁO DE SERVIÇO

G) O3duso6 da! rcc.ltâs brutâs

SIMPLES NACIONAL 39.977,28 39.977.28

6.Í5,t4a,El

86.62S.82

55&7í,1,98

(§) Recclta Líquida da Vondaa alou Sorylços

() Cuatoe de b€na a/ou r6rüe! vandldoa

CUSTO DAS MERCADORIAS VENOIDAS (CMV) 8ô.629,82

(E) Lu6o Bruro

G) DÉpoôa! Oporadonslt

ENERGIA ELETRICA

AGUA E ESGOTO

PR+{.AAORE

HONORARIOS CONTABEIS

ALUGUEL

SEGURANÇA TERCERIZADAS

SISTEMA COMPT.ITAOOR

I 1.610,65

1.595,t2

35.432,00

72.000,00

4í600,00

3.360,00

4.200,00 171.797,77

2. í7Í,93lcMs 2.t71.93

MATERIA OE LIMPEZA

MATERIAL OE ESCRIÍORIO

MATERIA- PARÂ USO E CONSUMO

SERVIÇOS GRÂFICOS

.{.807.02

1.553.50

89.09180

3r.948.24 í 27.402,56

(=) Lu60 Opdadonal ântlr do Rôílltádo Flnanc.lto
(É) Lucro anto8 da TrlbulaçtorP!Íddpsção
(.) LucÍo ânt6o ds ParddpoçáolContrlbulÉo

254.342.73

7*U\73
25{.34&73

LAURA GOMES DOS SÂI{TOS

N)MINISTRADOR

C.P.F. :067.1S5.32Hr8

RG. :25?0ô5820030 SSP Pl

ils-

liubrica

TIGERT

COI.ITADOR

C.P.F. :970.208.26&34 RG:20ffi281 SSP.PI

C.RC. :Pl-0086201Gs



DEMONSTRAçÃO DO RESULTADO DO EXERCíCIO Étâ 31t12//2025

J L B PEREIRA COTTIERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep : 65631-030

Timon / MA

CNPJ I CEI : 26.3ía.340/0001-33 lnscrlção Estadual: 125062443

Local de Registro: Jucema Data do Registroi 0711012016

Perlodo Movimento: JANEIRO/2025 a DEZEMBRO/202S

't 05Í

No do Registro: 2í600182069

Página 3 de 11

TIMoN , MÀ 31 de OezÊmbro de 2025

Sob as penas da l-oi, dacJaramos quo ss iúormâgõ66 Bqui contidas sâo verdadeiras e nos responseulzamos Por bdas elas.

A.c inÍormaÉ€s foram axtrsída§ dsô Íoh8s n. Í e 29 do Llvro Dlárlo no 9, rÊglôtredo m Junta Gomcrdd do Ettado do Msrsnháo,

sob no í 261 204877 1. em 07 lO7 ü1026.

A oÍnpÍesa n6o possui Consdho Fiscal inslahdo.

A ompresa não possui Auditoris lndspsndgnta.

REG INALDO SILVA VÍLAÀIOVA

CONTADOR

Ç.P.F. :970.208,263{4 RG:2006281 SSP-PI

C.RC. :Pl-00Eô20rG5

LAURA GOMES OOS SANTOS

ADMINISTRAOOR

C.P.F. :067.195.32HE

Rcl. :257085820030 SSP Pl

Fls _-.

Rubriea

z*.-s1ta

AGERT
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ANÁLNIE DE DEMONSTRAçÔES CONTÁBEIS

J L B PEREIRA COIIIERCIO E SERVIGOS LTDA
Av Piaui, 1 008 - Parque Piaui - Cep : 65631-030

TIMON / MA

CNPJ: 26.314.540/000í-33 l.É.:. 125O62443
Local de Registro: Jucema
Período Movimênto: JANEIRO/2025 a DE2EMBRO/2025

Dâta do Registro:. 0?11012016 No do Registro: 21600182069

't 05í

Sob as ponss da Lei, dedsÍamoc que as infcmegõos aqui conüdes sáo yêÍdadeims o no! rssponssbiEzarnos por bdas elas,
Às inÍomsçôes íoBm e)ôraída3 ds8 íoüas n' í a 29 do LivÍo Diário no g, rcgisúado m Junte ómêrcid do Ed;do do Merenháo,
sob n' Í2612048771, am O7t07,2O26.
A smpr6a nâo possui Consstho Fiscal inslâl8do,
A empresa nào possui Auditoria lndependento.

TIMONTMA 3l de OEZEMBRO do 2025

RTGINALOO SILVA VILANOVA

CONTADOR

C.P.F. :970.ã8.26$3{ Rc:2006281 SSP-pt

C.R.C. :P|-008620/O-S

LAURÂ GOMES OOS SA}ITOS

ADMINISTRÂDOR

C.P.F. :067.í95.323-08

R.G. :257065820ff]0 SSP Pl

Fls -

Rr"rbrica

G,
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ANÁLFE DE DEMONSTRAçÕES CoNTABEls

J L B PEREIRA COUERCIO E SERVICOS LTDA
Av Piâui, 1 008 - Parque Piaui - Cep : 6563í-030
TIMON / MA

CNPJ:26.314.540/0001-33 l.E.: 125062443

Local de Rsgistro: Jucema

Período Moümsnto: JAi.lElRO/202S a DEZEMBRO/2O2S

í05í

Data do RogistÍo: 07/10/2016 No do RÊgi61ro: 2í600182069

Sob a6 p€naô da Lei, dsdsrsmos qua as inícmaçôes aqui contidas sáo verdadBiras o nos rasponssbiE2ams poÍ bdas shs.
As inÍomagõe§ foram extaÍdas das íoha8 ,P I I 29 do Livm Diàrio n'9, rÉgistrsdo na JuntB Comorcial do Eslado do Maranhão,
sob n" í261 ãN877 1, am O7 l0l 12O26.
A emprosa nilo possui Con6oho Fiscal inttslado.
A emDrea nâo possui Audiloria lndependmts.

TIMONTMÂ 3í de DEZEMBRo de 2025

REGtNALDo SILVA VILA|,IOVA

CONTADOR

C.P.F. :970.208.26$34 RG: 2006281 SSP+I

C.R.C. :Pl-008ôã)/O-5

LAURA GOMES DOS SANTOS

ADMINISTRADOR

C.P.F. :0ô7.19{i.32}08

R.G. :2570ô5820Í80 SSP Pl

Rubrica
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ANÁLEE DE DEiroN§TR.AçôEs CoNTÁBE|§

J L B PEREIRA COiIERCIO E SERVICOS LTDA
Av Piaui, 1 008 - Parque Plaui - Cep : 65631-030

TIMON / MA

CNPJ: 26.314.540/000J-33 l.E.: '125062rÍ43

Local do Registro: Jucema
Período Movirnento: JÀtlElRO/2025 a BrzçMBRO/2025

No do Registro: 21600í82069Data do Regisúo: 07/10/2016

1 051

Sob as penas da Lei. dedarsmos que as inÍormaçóes aqui contidâÊ sáo vsídadairas e nos Íaaponsatitzame por todas alas.
Às iníomaÉes Ío6m e).traídsa dâ6 íoha6 no I a 28 do Uvro Oiário n'8, Í€gi8üado na Junla ComcÍcial do Esledo do Maranháo,
sob n" 126ÍãXEf 1 , an O71Oil2O26.
A empresa não possui Conselho Fiscal in6t8l8do.
A emprosa não possui AJditoÍia lndepondente.

TIMON'MÀ 31 dE DF'EMBRO dE 2025

REGINALDO STLVA ULANOVA

CONTADOR

C.P.F. :970.208.2633 RG: 20062€1 SSPfI
C.R.C. :Pl-008620/O-5

LAURA GOMES T)c'S SANTOS

ADMINISTRADOR

C.P.F. :067,1 95.323"O8

R.G. :257065820G)0 SSP Pl

íls------

Rubrica
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ANÁLFE DE DEMONSTRAçÕES CONTÂBE|S

J L B PEREIRA COUERCIO E SERVICOS LTDA
Av Piaui, 1 008 - PaÍque Piaui - Cep : 65631-030

TIMON / MA

CNPJ: 26.314.54010001-33 l.E.: 'í250ô22143

Local de Regisúo: Jucema

Período Movimeato: JAIIEIRO/202S a DFTtrMBRO/202S

I 05.t

Data do Registro: 07/10/2016 No do Registro: 2í600182069

Sob as penr da Lei, dodSÍBmos que as inícmaçóes aqui ontidas são verdadeiraa e nos rosponsatúEzamc por todâs €la§.
As inÍormaçôes fomm ertraídas das íohas íro í a 20 do Uvro Diário no g, registrado na Junl,B cometcial do Êstado do Mamhão,
sob n" I 261 2O4877 1, am Ol lO7 12028.
A 6mprôsa nào pos6ul Con6elho Fiscd in8lálado.
A slhprüsa nâo possui Auditoría lndsp.ndsnte.

ÍlMoN/MÀ 3í de DEZEMBRO de 2025

REGINALDO SIÚãVLAÀIOVA

CONTADOR

C.P.F. :S70.208.26&34 RG: ã)06281 SSP-PI

C.R.C. :Pl-008620/O-5

LAURA GOMES DOS SAT.ITOS

ADMINISTRÂDOR

C.P.F. :067.í95.323-08

R.G. :2570858ãlGi0 SSP Pl

Rubrica
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ANÁLISE DE DEMONSTRAçÕES COHTÁBELS

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICO§ LÍDA
Av Piaui, 100E - Pârque Piaui - Cep:65631-030
TIMON / MA

CNPJ: 26.314.il0/000í-33 l.E.: 125062443

Local de Rsglstro: Jucema

Período Movimento: JA[iEIRO/2O2S a DFTEilIBRO/202S

Data do Rêglstro: 07 11012O16 No do Regiíro: 21600í82069

í051

flMONIMÀ 31 dc DPEMBRO de 2025

REGINALOO SILVA VIIÂI{OVA

CONTAOOR

C.P.F. :970.208.2ô$3{ RG : ã106281 SSP-PI

C.R.C. :Pl-008620/O-5

LÂURÂ GOMES DOS SÂÍ{TOS

ADMINISTRADOR

C.P.F. :067.195.32908

R.G. :257065820Gi0 SSP Pl

Rubrica

Sob as penas da Ler, dedaramos que as inÍm8çóô3 aqui enüdas sáo verdadeiras e nog rosponsbiüzam por todes olas.
As inÍormaçôes íoram exbaídas da8 íolhas Íf I a 28 do Uvro Diário n'9, regisrado m Junta ComeÍci8l do EstBdo do Maranhão,
sob nô 1261ãN8771, em O7N7l,2026.
A amprssâ náo Í,ossui Conrdho FiEGal iníEl8do.
A emprosa nâo possui Auditorla lndopondento.
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ANÁL§E DE DEMONSTRAçÕES CONTABE|S

J L B PEREIRÂ COilIERCIO E SERVICOS LTOA
Av Piaui, 1008 - PaÍque Piaui - Cep : 65631-{r30

TIMON / MA

CNPJ: 26.314.5,40/0001-33 I.E.: 125062443
Local de Registro: Jucsma
Período Movirnento: JANETRO/2025 a DEZEMBRO/2o2s

Data do Registro: O111O12O16 N' do Ragistro: 2í600í82069

Íxorce DE solvÊNcn cERAL

í05í

1.07í.753,5í

Passlvo Clrcutante + Passlvo não Clrculante lSG:

Íxotce DE GRAU DE ruoBrLrzAçÃo

ISG
4.880,88 229,504/

ISG =

íxotce DE soLvÊNch cERAL

Allvo

ínorce DE GRAU DE tuoatuzAçÃo

Atlvo lmobllhado 8í.807,í7

Patrlmônlo LÍquldo í.087.0E3,8S tGl: 0,0579
lcl = lct =

ÂSERT

Sob as penâs dâ Lsi, dodsÍBmos que ae inÍormações equi @ntldas úo vcrdadairas a nos Íacponsâbiüzamos poÍ toda6 BlaG.
As inÍoÍmâçõ€s Íoram e)cràíds8 das Ío&6s Íf í a 20 do Uuo Ditldo n" 9, ÍegbfBdo na Juírta CorncÍcid do ÊBtado do Maranhão,
sob no 1 26í2UBn 1, om O7 lO7 12026.
A ôr?tpr€ss náo po3sui Consaho FiscáJ in6tdsdo.
A smprssâ nào possui Auditoria lndepsndento.

TIMONruÀ 31 de DEZEMBRo dc 2025

REGINALDO SILVA VII.ÂIIOVA

CONTADOR

C.P.F. :970-ã8.26334 RG : 20062Ei SSP-PI

C.R.C. :Pl-008020/O-5

LAURA GOMES DOS SANTOS

ADMINISTRÂDOR

C.P.F. :067-195.32308

R.G. :257065820030 SSP Pl

TABELAAVALIAçÃO

RENÍABIUDADE UQUIDEZ
CORRENTE UQUIDEZ GERAL cAPIÍAIJZAçÂO 1MoB!LZ/AçÃO OE

CAPTÍAL PRóPTUO POllTOS

Nogativa

0,00 a 1,99

2,00 a 3,99

4,00 a 5,99

6,00 a 7,99

8,00 a 9,99

10,00a 11,99

12,00 a 13,99

14,00 a 15,99

16,00 a 20,00

Mais de 20,00

0,00 a 0,39

0,40 â 0,59

0,60 a 0,79

0,80 a 0,99

1,00 I í,19
í,20 a Í ,39

í,40 a í ,59

í,60 a 1 ,79
í,80 a 1,99

2,OO e2,2O

Mais de 2.20

0,00 s 0,29

0,30 a 0,49

0,50 a 0,59

0,60 I0,69
0,70 a 0,89

0,90 s 1,09

í ,10 a 1,29

Í ,30 a í,49
í.í) a 1.79

í,80 a 2,00

Mals de 2,00

Negaüva

0.00 a 9,99
'10.00 a 16,s9

17,00 a 20,99

2i,00 a 24,99

25,00 a 34,99

35,00 a,[4,99
45,00 a 54,99

55,00 a 69.99

70,00 s 80,00

Mels de 80,00

Adma de 90,00

80,0í a 90,00

70.01 a 80,00

60,01 a 70,00

50,0'l a 60,00
,f0,01 a 50,00

35,01 a 40,00

30.0í a 35,00

25,01 a 30,00

20,0í a 25,00

0,00 a 20,00

0

1

2

3

4

5

6

7

I
I
í0

De acordo com edital Petrobrás - Critério para Classificação de Empresas

Rubrica
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MiI{Ê§?§RIO üü §,MPRE§T{§§NCIRISMÜ, ÜA MITÊCIEMPRE§Â E DÂ EMPRE§A Ü§ PE§U§hIS

P*üT§
Seçr*taria í\dacianalde Microempresãs e Empre*as de Fequeno Forte

üireirria Nacionalde ftegistro Empresarial e lntegraçâo

il]H#§.-qffiÁÇÃü §Ê "e&QulvÂl!â§sTü 8t §A[*er'{ço tüà{s üocu§EHTü §E l}'tT§R§ §§

ielt{?§§ me Apffi}vAÇÂü §A§ *üHTA§ §O TITUIáRIAIil,iIN§TnAI]SR]

F*lc pras*r:t* ir:slr*m*nto eletrônico, os abaixa qualificados:

i- l-ÂtJsÂ i;üMã§ üOS §ÀNTO§, BRA§ILEIRA, §OLTEIRü{À}, Administrador, inscritc{a) no CPF sob o nE 0ô7.195.323-ü8,

-.-rn','*-h'rB,^ t*aqt da sociedade J l- I F§§§|RA CtlMERClO § §ERVIC§§ LTDA, inscrita nc üNPJ snh r noi ?:lri ij:]I'1,# lirj l6gdr

L*.J1,:,.§"J,:i***1-33, ccm sede em ÀVENIDA plÂUl, n" 1008 - PARQU§ PIAUI - Tirnon/MA - CEP 65631'030, csnfcrnne

i:or'1er*r atribuidrs pek contrato ou estaluto social;

-ji - í?[ãii.rÀL*C §lLU.â VILÂ.NüVÂ, 8RA$lLÊl&Â, §üLTEiÊOiÂ], contador{a}, insrito{a) no CPF scb o nÕ 970.â08-?S3-34,
' '. ir-, sr:c u rr" ü"JE§?ü, respansável peia escrituraçâu e alabcração das damonslraçôas csntábais da csmpanhís;

Á.P;{f It*i\lT,*,h,I a registro, come dacurnento de interesse, do Balanço Patrimsnial ru Balanço de Resultado EçonÔrniço,

r*i*r*n:l,r *,: í;*rir:r*: iia 0'Í101 a 31/12, exercicio d* 2025; e

ã§ÇiÂRírl"{. sob as penas da lei, que:

1. À* irrí*rrnaÇoes cadastrai* sonstântes neste ato são verdadeiras e constarác do Balanço Palrimonial a ser

Í*rnralm*nle aprova<la, naç muldes da Íegislaçãc úgente;

7. *cs irrí*m:açôe* pqderâo ser sonsultadae perante a Junta §omercial do Maranhâo;

;i. Ir,:rrrrr *bssr.vadar as disposiçÕes contidas ns art. 10-B da lnstruçáo Nanna§va DREI no 8112§20 e na § 2ô dr art. ?ç

*a ln*tiucài: tiorrr'atrva DREI nn 8?/2ú21;

i:i:er,nnrer:*ín que s falsidade de qualquer das informaçôes declaradas poderá ensejar responsabiliaaçãc rivil,
niíilr{ini!t.,}írçi: r* rreeâi ,tr*s signatáris§. nos termos da legistação vigente, incluindo os artigos 2§§ e 304 do ÇódigCI, Penal
;:,-..::,-.. .-. .-.t_..",- *^-1]ri*:,râ*rtr.j, dlel!r rJd* sa*çÕes previstas nâs r,üi?fiâ§ sgcietárias, contábeis e tributárias.

íLstâ fier:l*raçâo será assínada eletronicamefite, com validedê Jurfdica Flân8, por meio de qualquer plataíorrna de

':,"slnrâÍuiir fi*tífrí,",§a legxlrnente rsssfihsdds n6 §Ét§l, §orrlo a Foftal GW.br {contas som 8&lo pfâtâ OU §urê, tsm

".;riiJü!:ii,3 
g;rra*trda p*ic governo íederal), ou pelos pofitis dg sssir$ura da$ünica dm âutaridade§ CãÍü§cador*o {AR}

*r*dsfided*s pê§â lüP{§rasil , utilizando certiÍicados digitais emitidas coníorme os requisitos legais, nos tennos da lt{edlda

Pruvis§íi* §â ã"ã&&âÍÊtX)I , do Docroh ítú 10,S{3rlt}3§ , da Ld nü {{.ffiffi§z0 e demaie dispositivos aplicáv*i*.

[, pw esl*r*rx ** pleno accxlo csrfi âs cláusulas acima, Íirmanr eletronicamen{s a presgnte Declaraçáo, pãra que produza

tüd,J§ $§ sr*u: *íerlcs legais.

Timon'MÀ, 07/07/Ê026

RI{âINALDO §}LVA UILÂÍ{üVÂ
pãür{§§tüNÂL 0À toN?A§lL'§ÀnE

cpF §7s.2sâ.2â3*34

cRC 0ü8§?0

LÀURÀ GOMES ÜO§ SANTO§

Âdministrador, §ócio

üFF ü67.195.32§08

Fls-------
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§ecr*iaria €*p**ia!de Desbur*aratiraçá*, §estâr e Gcvemo üigital
§ecretaria de Gaverno 0igital
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ESS § FX&T{,}reA §LHTRÔN §Â

il*rtifirar;rr:s {1u* s at* da effipresã J L B PER§|RA CÕMERCIü § §ERVltQ§ LÍüA consta assinado digitalmente

tr)*,-.

CPTICNFJ

1671 Sã3?3Ofi

*7t?ü82ô334

.SR?I§'ICü c §E€n§§{§ §!{ §&.10?/!§?6 §?:l? §c§ lí" .20?6§§?9?t?.
FBÍ]ffi§â: :§0É?*?n? D§ §?l§'l/io?§.
cén:ço nf. !&ã.rs'rc}çâi); 1.!§1t1:?rà5- {r(§J ü.} ssse: !§}tís{8n30133
§IXS; 2í61*lÍt206§, c§i ar§lÍ{§ D§ §É6X§Y§§ t!Í: §?10'7l?026"
t I B ?§r§Í§Ã c(t&§rcxo Ê §r&vÃcc§ troÀ

r,r.$í*r* §iill.rÀx a*aúro s§g6lxÂ
rsüs§:Áârs-tã.À§.

ffi. sssrr**rf àei.X . ro . 9w. br
.. ;a,.a,:2rtr. i§il:l ria,-_{ô.:tll, ,i: Lnlrô1;rrf I i j,.: .:tigr§., i ,r.}l:yrr::,,1iil:: j } .iar :rf,:*at.ititic* rr!

.:r':t,ii:.;r.^n i:r.f,'::".!1, Lnlri1.,*{{, ':?r)i i}eI.'r):" -:,:. !:ril,a::., ".:'. 1.p,rialil,.t,"

Norne

LÀURA GflME§ Oü§ §ÀNTO§

RTÊI§IALA* §ILVÂ VILANOVÀ

}iGERT

ri
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cncffie
roN§Ellro REfroàtÂLwc0ttnÀs,t-{rÁDE

DOàiÂ8Àl*{ÀO

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDAÜE DO E§TADO DO MARANHÂO
GERTTDÃO DE HASTL|TAçÀO pROFt§StOltAL

CI CÜ§§ELHÜ REGIONAL DE §ONTA,BILII}ADE DO E§TADO DO
MARANHÃO certiÍica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercícis da proÍissâo contábil.

ITETIITIFICAçÀO DO REGI§TRO
NOM8................. : REGINALDO SILVA VILANOVA
REGISTRO : Pl-008620/0-5 T-MA
CATEGORIA........ : CONTADOR
cPF-.-...... ".........^ . ***.209.263-*"

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissâo: MARANHÃO, 08tOT nA26 as 15:00:06.
Válido até: 06/1 0/2026.
Código de Controle: 3857499.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

-

AGERT

Fls
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PODf,Ti. JUDICTTI.RIO DO E§TÂT}O DO *IARA.NI{ÂO

TRIBUNÂI- rlE JUSl'lÇÀ O() §STIIDO DO MARANHÃO

CERTIDÃO §§TÂDU,TL - PRIIVIUIRO GRAI,

FÀLÊ:{C I A. CO§CORDÀT.À, E RE CUPf, K4,ÇÃO J UD IC IÂL

Data emissã o: A4fi8i2426

Data de validade: Aq1A|2A26

N0ME: JLB CCIMERCIO E SERVICOS

No da certidâo: 12603293990

Código de Validação: 3f55cb0508

CHPJ : 26.31 4.54A10001 -33

Os dacjos dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenlic6lade deverão ser conferidas pelo inleressado, conforme o documento original (ex: CPF,

l0entidade, etc.;

Cerrjfico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do eoder

Juciicraria clc ãstado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperaçáo Judicial distribuída(s) que esteja{m)em trâmitação em face da pessoa acima identiÍicada

Â Certrdâo cle Falência, Concordata e Recuperaçáo Judicial contempla açôes de Falência, Recuperação

Jr"rdiciailExtra.judicial e lnsolvência Civil.

0bservaçoes:

a) Os dados do(a)solicítante acima informado sâo de sua responsabilidade, devendo a titularidade §êr

conferida pelo ínteressado e/ou destinatário;

bi Â vatidade desta certidão é de 60 {sessenta) dias a partir da data de sua emissão. ApÓs êssa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidâo é válida âpêna§ para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

wwur.tjma.jus.br - menu - Cêrtidão Éstadual, utilizando o codigo de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);

Fls

AGERT
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GOVERNO DO E§TADO DO MARI\NHÃO
SECRETARIA DE E§TADO DA FAZENDA

cERTtr)Ão rueçATtvA or oívloA ATtvA

í\tt 08219ü/26 Data da 18108/2026 15:08:32

lnscriçâo

Razào

Endereço

Telefone: UF: MA

Certrfícanros que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

íorma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231 ,de?9t1211962, substanciado pelos artigos24A a
242 da lei nt 7.799, de 1911212002, bem como prescreye o artigo 205 da lei no 5.'Í72, de 25 de
r.:utr:hro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome dr: suleito passivo

Validade da tertidão: 90 {noventa} dias: 1611U2A26.

A ;:uten{icidacje desta certidão deyerá ser confirmada no endereço:
hitp:ilportal.seÍaz.ma.gov.br/, clicando no item "CertidÕes" e em seguida em 'Validação de Certidáo Negativa
de Dívida Ativa".

CERTINÃO EMITIDA GRATUITAMEIIITE.

125462443 CPF1CNPJ26314540000133

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

AVE PlAUl, 1008 CEP: 65631030 - PARQUE PIAUI

(98)88097208 Municiplo TIMON

Fls-
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GOVERHO DO E§TADO DO MARANHÃO
§ECRETARIA DE E§TADO DA FAZENDA

cERTrr)Ão NrcATtvA pe pÉgro
lia ?08971t26 Data da '19108/2026 10:37:09

lnscrição

Razáo

Endereço

Telefone: UF: MA

Üerliíicamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
su[:sianciado pelos artigos 24A a242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

nÊ 5.172. de 25 de outubrode 1966 (CódigoTributário Nacional), nãoconstam débitos relativosaos
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identifiçado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

'/enham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 {noventa} dias: 1711'112026.

A aiiteirtrcrdade desta certidâo deverá ser confirmada no endereço:
hitp.tr'portai.seÍaz.ma"gov,bri, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certídão Negativa
cie Débito".

G§RTIDÃO EMITIDA GRITTUITAMENTE.

125062443 CPF/CNPJ 26314540000133

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

AVE PIAUI, 1OO8 CEP: 65631030 - PARQUE PIAUI

(98)88097208 Município TIMON

Fls-
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ESTADO DA MARANHÃO
cÂae m M u N IcI PAL DE TI MoN
'6estato.' 0êterm indçõo, H e Trobotho'

Av, Paulo frdmos ilN - Satno Cendo - CtP: 65,63*74í! *Tlmon-Moranhõa

çtPJ,e77g466@r-r3
rona: (99) 3212-2255/ 3372-3939

ATE§TADO §S ÇôPACIDADAE TECryIC"Ár

Atestamos, para todos os fins que se hzerem necessiirio, aptidâo de desempenho e

atestado de execuçâo, çlue a empresâ JLB P§R§,IRÀ COMERCIO E §trRYIÇO§

LTDA, inscrito no CNPJ N' 26,314,540/0001-13' çorn sede na Av' Piauí, no 1008,

Bairro Parque Piaui, Timon - MÀ. forneceu Gêneros Alimenticios pâra atender as

dcrrandas da Câmara Municipal de l'imon -MA, inscrita no CNPJ n" 06-779.46610001-

13. oriundo de Contrato Administrativo n" 004012023 - DISP.

Declaramos, ainda, que a prestaçâo dos mencionados sewiços ocoÍTeu com bom

desempenho operuci*nal, tendo a emprssa cumprido lielmente com suas abrigações. nada

çorrstando que a desabone técnica ou çomercialmente atê a presente data.

Timon * MA, 12 de julho de 20?3

CEL§O
SILVA

LOPES:361

CEL§O §ILvÂ LOPES
PRESI§ENTE DA CÀMARÂ

Fls-
AGERT
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JLB PER§IRA COMERCIO E §ER1rIÇO
CPNJr 

"6.314.54ül«1001-8g 
IN§CRIÇÃO §§I'AIIUAL ;ra.5o6,e 44-3

AV.PIAUI NorooS, BÂIRRü, PÁ,RQUE PIÀUI TIMON-MA, C§P. 65.63r-o9o
F'ONE/FAXI(86) 9 88o9-7ao8 Emaik jlbeireli@gmail.com

nECIÁX,Â,ÇÃO
Presidente e demais membros
Agencia reguladora do-s *errtços públícos dc Timon- ltG§.RT'
Ref.r DISPE§Â ELETRôNIC(} oo6/aoz6
Número do Proesso Internot a44lz,az6

Dçclaro que inexistcm fatos impeditívos par:r sua habilitação ro csrtam§" ciente da obrigatoricdade de deciarar
omnüncias posteriores;

ôrimon, MA eo de agost* de aos6

L B t§P:leÀ toEi*ctltiY+
f, l!'

.vÜ' '-l 
":

bú
§g?1it§

Laura gomes dos santos
Cpf.: o67.r95.3m-CI8
Rg.: e57o658eoo3o ssp-pi
Empresária

CPNJ: 26,3:.4.54olooor-39 INSCRIÇÃO E§T?IIIUAL r1a,So6.z44
ÀV.PIÂUI NorooS, BAIRRO, PARQUB PIÀUI TIMON-MA, Csp_ 65.6g

f ONE/FÂXI{86} g885r6e7o Emailrjlbeireli@gmail.corr}

AGERT

Rubrica
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JLB PER§IRA CÜM§RCIÜ E SERIrIÇÜ
CPNJ: ?6.814,84o/o«ror-33 IN§CRIÇÃCI E§TÂDUAL : ra'5c6.444-3

ÁV.PIÂUI NOrooS, BÀIí{RO, PÂRQUE PIÁ,UI TIMON.MÁ., CEP' 65.ú3T.O3II
FON§,1§'AX;(86) I 88og-7ao8 §maih jlbeireli@Smail.com

DECI-ARÀÇÃO

Presidente e demais rnembros
Âgeneia reguladora dog ser:viçoe públicos de Timon- AGERT
Ref.: DI§PE§À ELETRÔNIC(} oo6/*ouÓ
Núm*ro do Processo lrrtern+l *44laoa6

Âeclaro qirÊ ÇuÍnpre os requisitc,s estabel'scidos n,r artigo 3p da Lci Complamentar n0 123, dc 2006- estando âFto â

usu*uir do tralamsnto favorecido estabelecido ilm sl:u§ xts- 42 á'49.

limon, MA eo de agosto de soa6

r,.l I f;1 ,i 'i
I :: rl lrl

9a;'rcosJ

Laura gomes dos santos
Cpf.: o67.195.B29-08
§.; t57o658aoo3o ssp-pi
Empresária

CPNJr z6 8t4.54o/ooor-33 IN§CRIÇÃO §§TÂIIUAL ;12"5«16.244
AV.PIÂUI NOrooS, BAIRRO, PÀRQUE PI.AUI TIMON-MÁ"' CEP. 65.637

FONE/FÁX:(86) 9S8Sr6eZo Emaihitbeireli@gmail.com

A6,ERT
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JLB PEREIRA COM§RCTO E §§RVIÇO
CPNJ: Êô.314.§4o/ooor-33 IN§CRIÇÃO nSfenUAL ; ra.5o6,a 4q-s

AV,PIAUI Noroo8, §AIRRO, PÂRQUE PLAUI TIII{ON-MÂ, CEP. 65,63r-o9«r
rONE/fÂX: (86) ç 88og-Zeo8 timailr jlbeireli@gmail.ctm

DECI-ÀRAÇÀO
Presitlente e demais membros
Âgencia reguladora dos serwiços públicoe de Timnn- AGERT
Bef.: DI§PF,§A ELETRüNICü aa{t / zazô
Número do Processo InterT rol o44leoe6

Declaro que está cients e concorda com âs condiçõer eontidas no Aviso de Consamçâo Direta c scus arcxo§

^

Timon, MA eo de agosto de aoz6

--,.{ r'(-
j'tru?';^':1i " i'1 ,;

Lt!*t '') J-l,ir'i
íl: i!

jo
3Í

§aaros

Ixura gomes dos santos
Cpl: o67.195.323-08
Rg.: a57o6582oo3o ssp-pi

,*rPmpresária

CPNJ: 26.g14.54o/<100 r-BS INSCBIÇÃO §§TADUA,L Ir"2.5tl6.2 4 4*3
AI/.PIAUI Noroo$, Bá.IRRO, PARQUE PIAUI TIMON-I!{.{, CEP. 6f,6gr

FONE/FÂ}(;{86} g885r6a7o Emai}jlbeireli@gmail.com S-

Rubrica
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JLB pER§IKACüMH,RCIü E §§,mr[Çü
CPNJ: a6,3r4,g4o/ooor-33 IN§CRIÇÂ.ü ESTADUAL : ta,5o6,a 44'3

ÂV.PIAUI NorooS, BAIRRO, PÀRQUE PIA.UI TIMON-M.A', CEP. 65.63r-o3o
F'ONE/F'ÂXI(86) 9 88og-Zao8 Emaih jlbeireli@gmail.com

DECLAnAÇÃO

Presidente e demais membros
Agencia reguladora dos serrriços públicos de Timon- AGERT
Ref.: DI§PESÂ ELETRÔNICO oc6leoz6
Nrirnero do Processo Internsz a44le*2,6

-{âura gomes dos santos
üpf.: o67.195"329-08
Rg.: z57o658zoo3o ssp-pi
Empresfuia

Deçlaro que assume a rcsponsabilidade pelas transações que forem e&ruadas no sistcm4 assumindo como firmes
s vsrdadsiras.

Timon, MA 20 de agosto de zoe6

CPNJ: z6.gt4.g4o/ooor"-83 IN§CRIÇÃO E§TAIIUAL :
A\r"PIÀUI NorooS, BAIRRO, PARQUB PIÂUI TIMON-MÂ, CEP. 65.63r

F.ON§/F.AX:(86) 9885r6azo Emait:jlbeireli@gmail,com

Í{ubrica

AüEfrT

I



JLB PEREIRA COMERCIO E SER\rTÇO
CPNJ: 26.3lr.4.54olooor-38l INSCRIçÃO E§TAIIUÂL : 1a.5o6.2 M-g

ÂV.PIAUI NorooS, BAIRRO, PARQLTE PIALJI TIIION-MÁ, CEP. 65.ó3r-o3o
FONE/FAX:(86) 9 88o99eo8 Emaik jlbeireli@Snail.com

DECIÁRAçÃO

Presidente e demais membros
Agencia negrrladora doq semiços públims de fimon- AGERT
Ref.: DISPESA ELEIRONICO oo6/zoz6
Nírmero do Processo Internot o44lzoz6

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reúiliado

^a Previdênsia Social, preüstas em lei e em outas normas espeoífioas, çonforme exigência do art. 63, fV
da Federal no 14. |$DATL.

fimon,lVÍA zo de agosto de zoz6

tiLi'i'

til') llr

Ianrra gomes dos santos
Clf.: o67.19S.gzg-o8
§.: z57o658zoo3o ssppi

,^Empresária

CPNJ: 26.g14.54olooor-88 INSCRIçÃO ESTADUAL rtz.6o6.z44-g
AV.PIAUI NorooS, BAIRRO, PARQT E PIAIII TIMON-MA, CEP. 65.

FONE/FAX:(8ó) 9885r6e7o r'.rnait{lbeireli@gpâitoom

ÂGERT

Rubrica



JLB p§,R§IA,À COMEKCIü E §ER\rIÇü
CPNJ: z6.314.54olooor-33 IN§CRIÇÃO nSfanUÁ.L : ra.5o6.*44-;i

AV.PIAUI NolooS, BÁIRRO, PÀRQU§ PIAUI TIMON-MA, CEP. 65.63r-o3o
FONE/FÂXr(86) I S$og-zzo8 Emaik jlbeireli@gmail.com

IIECI-ARAçÃO

Presidente e demais rnembros
Àgencia reguladora «los serviços pribli«rs de Timon- ÁGBRT
Ref.: DI§PE§A ELETRÔNICO oo6/aoa6
Nfrmero do Processo Interno: o44/eoa6

Declaro que não smprega menor dc l8 anos em trabalho ilotumo, perigoso ou insalubre c nâo emprcga menor de l6
anos. salvo menor. a partir de l.l anos, na condiçâo de aprendiz, nôs teÍyüüs do a*igo 7*. XXXIII. da Constiurição.

Timon, M.4, zo de agosto de zoz6

Jtt?l?::llIie':Íúqilf iiT'

Saitios
I .;1:rr

Iaura gCImes dos santos
Cpf.: o67.r95.9t3-o8
Rg.: t57o658zoo3o ssp-pi
Enrpresária

CFNJ: zó.gr4.54oloosr-B3 IN§CRIÇÃO §§TADUAL : ra.5o6.*44
ÁV.PIÂUI l{oroo8, BÀIRRO, PÀRQUE PIÁUI TIMON-M,{, CEP.

Rubrica

".t13',:'

r{L;,;ií( I

F.üNE/f'ÂXr(86) 9$85r6efo Emailrjlbeireli@gmail.eorn



JLB PEREIRA CüMERCIO E §ER\rTÇÜ
CPNJ : 

" 
6.314,54o/ooo r-3g INSCBIÇÃO §STÁ,DUÂ,L : 1â.5o 6,2 44'3

AV.PIAUI Noroo8, BAIRRO, PARQUE PIAUI T[MON-MÂ, CEP. 65.63r-o3o
f'ONE/fAXr (86) 9 88o9-7ao8 EmaiL ilbeireli@gmail.com

Presiclente e demais memhros
Agencia reguladora dop sert{ços públicos de Tiuron'AG§RT
nef.: DrSPÉ§A ELETRÔNrCCI ao6/zoa,6
Número do Processo Interrrol o44/eoe6

DECIá.RÀçÃO

Ileclaragão de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art. 14 da Federai no
Â4.çglaoer,

Ttmon, MÀ zo de agosto de aoa6

^
il.BtlHitÀir:t1tt$i

Soltios

I"aura gomes dos santos
Cpf.: o67.rgs.gm-oB
Rg.: a57o658zoo3o ssppi
Empresária

CPNJ : z6.gt4,S4oloo or-g3 INSCRIÇÃO §§I'AIIUÂL : t z. go6.e 4 4-3. AGERT

AV.PIAUI NsrooS, BAIRRO, PARQUE IIIÂUI TIMON-MÂ, CEP. 6S.63r
tsONE/F.AXI(S6) 9885r6a7o Bmail:jtbeireli@gmail.com

Rubrica



JLB PEREIRA CÜMERCIü § §§,RYIÇO
CPI{J: eó.3r4.g4o /oo o r -S:} INSCRIÇÃO E§TÂDUAL : re.5o 6. a44-3

AV.PIÁ.UI NorooS, BAIRRO, PARQUE PIAUÍ TIMON-MA, C§F. ú5.63r-oga
FONE/FAX:(86) I BSog-Zao8 §maiL jlbeireli@gmail.corn

Presidente e demais membros
Agencia reguladorn dos sendços públicos de 'firnon- ÂGIIRT
Ref.r §f§IlE§Á §L$TRÔNICO oo6/eoa6
Númerrr «lo Frocesso Internoz o44/zo'a6

IIECI*{RAÇÃO

Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integraiidade dos custos para
atendiurento dos direitos trabalhistas as§eguradcrç na ConstítrriçãCI Feçlera], nas leis trabalhistas,
nas normas infraiegais, nas convenções coletivas de trabalhü e nos terulos de ajustamento de

Âonduta vigentes, conforme exigência do art" 69, § ro da Federal no r4.93/zazt.

,a$nron, M.4 eo de agosto de zoe6

üs*r* $anioc

Laura gomes dos santos
Cpf.: o67.195.34-o8
Rg.: r57o658aoo3o ssp-pi
Empresária

CPNJ; s6.Br4.S4o/ooo r-33 IN§CRIÇÃO §§TAIIUÂL I re.go6,z44
AV.PÍAUI Noroo8, BAIRRO, PARQUE PIAUI TIMON-M,q., CEP. 65.

F'ONE/FAX:{86} 9885r6tZo Emailljlbeireli@gmail.com

Rubrica

AGERT



JLB PEREIRA CüMERCIO E §ER]TTÇü
CPNJr a6.gr4.54ol oo o r-:i:i IN§CRIÇÃO E§TAIIUAL ! 1â-5tr6'244-3

AV.PIÁ.UI Noroo8, BÂIRRO, PÂRQU§ I'IAUI TIMON-MÂ, C§P' 65'63r-o3o
FON§/FAX:(S6) I 88o9-Zeo8 Email: itbeireli@gmail.com

Presidente e demais mernbros
Âgencia reguladora dnç serrriços públicos rle Timon- AG§RT
Rãf.: Dr§r§sa ELETRÔNtco oo6/zan6
Númercr do Processo Internot *44lzaz6

DECLânÀÇÃO

qse fiEnpre as exigências de reserva decargos peÍa p€ssoa com defieiência e parâ reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art' 93 da Lei no 8.ar3/9r'

^

Timon, MA po de agosto de eos6

I
' :j:' "l IJ

í"gi.rg 0*»t*-'i
Íil,rl'

.io Íiantos

Laura gomes dos santos
zrCpf. : o67. tg5. gz3-o8

Rg. : z57o658zoo3o ssp-pi
§mpresfuia

CPNJ: e6.gr4.5;+o/ooor*gg IN§CRIÇÃO ESTADUAL : re.5o6 .i244-g
AV.PIÂUI NorooS, BAIRRü, PARQÜ§ PIÂUI TIMOI.I-MA, CEP. 65.63r

F'ONE/FAX:(S6) 988516zzo Emaikjlbeireli@gmail.com ls-

Rubrica

AGERT



Çô;êrr:* dâ Eslaoo oo Maranháo
SÉüíriar;a rJe Êstadü de kldúsllia e co$oreio 'SElflC
JrríltÍr lornerciâl dô É.stado do l/arânhão

^'"; la=ts\'':l'É
FÀCJL rilR§HAo-

CEHTIDÀO ESPECíTICN

Srsterna Nacional de llegislro de Empresas Mercantis - SINREM

aiiriiijcamÕs q{s â§ Inlsrfi3çóss abúrxo ô§{l§lâlrr do§ d§cLrrnüõlü§ àryui!êdÔ§
.,uria CôrÍ*:Íc,al * §rio ciô súa

CÊrÍrlicünx)§ que,l . § PLÊEIRA COMERCIC E SERVICOS LTDA

Êirüon?rã-§e ÍÊsistrôda nê§ta Junlâ CoÍÍêrclgl, §om€ §sglrê:

NrR€ ?16001820ô9

CNPJ 26.314.5.r0:ü00 l -33

ríJ+ÍêÇü Corrrpleto Av*nidâ PlAUl. H' 1008, xÍxxx, PÀEOUE PIAUI ' TimonrMÁ'CEP 65631'03{,

:14

i i:!-

l! 1

:ir+
::::

iial!

tlôi7
1:;ll

;: i:)

':2:i

Númêrô

e02§0879797
2025ô359038
?025i)3ô0969
2025036üS69

ãs24C569733
;t?3ü§§7ü§2
r21 6001 8206
?x22A39?57ç
ri)21 0585536
2021 0?50429

2 j 600 182069
2 i Ê00182069
2020ü4:17631

20200304755
2A?8Q2ú',247

201 902õ1 315
?018083534§
Íú1 71 !8§91e

201 70539555
30r70088502
20 r 70205223
201 6082 1 444

?{}1t 06.4706I
!1 1n?1?"i253

E$ã ssrtidãõ
3c rnrpressa, verÍicar

Arquivsrn€nios Poslorioíês

Oata tlsscÍiçào

§üt17i242&
ú8108/2025
?1i03r202:
21iü3'9025

3010.{13§24

3â,05Ê0â3
0§Í?2022

2§iÕ4i20?Í

Msício Jullían Áraúio Be:arta
§ü.íêtáíic{ã} Gêíal

{EXCETÇ NOr!4Ê

DE ÀIOME EMPÊÊSÀFIAL

NCME

AFLFNKÂH

DcssÍquivâdo

BALANCO
BALANCO
got'r§oll0ÂÇÃo oE CoNTHAÍOíE§TÁTUTO
ALTÉRACA0 DE DADO§ (EXCETO l,lOMÉ
EMPRÊSARIAL}
BÀLÂNôO
BALÂNCO

DE EMPRESA DE PEOUÊNO
iTICÊOE'.{PBESÂ

§ÂDO§ E DE NOM§ E&IPRESABIAL

OE MICHêEMPAÊ§A COMÔ
POHTE

NOLrã

NÁO
NÀO
NÀO
NÃC)

,{Âc
NÀO
NÃO
NÂO
§Âo
NÁE

NÂO
f{Ào

NÁO
NÀO
r.rÀo

|iÁü
NÃO
NÀO

NÂÔ
NÂO
NÂO
:{Ão

NÂO
NÃÕ

2?.!02,?ü7
05i0í€017
I 811 trÊI1 ô

ll ll, ü,i üâ â k,. l}r lÍ* [fl rlil iir ffi ffi ffi fr$
.,,' --6111<2t:?i)

Protocolo: M4t2600522?;0

Sttuâçào
ATIVA
§talus

§EM §TÁTU§

Fls-
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l',.11Í lff.mbE

FÁCILlruúo-
Govemo do Estado do Maranháo
Secretaria de Estado de lndústria e comércio - SEINC
Junta Comêfcial do Estado do Maranhão

tHPtESÂrffimE
FÁCIL|rÀRAr{tüo-

Certiíicmos ãL5

CERflDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Reglstro de Empresas Mercanlls - SINREM

abaixo conslâm dos documntos neslÂ Juntâ Comorcia.l e sào n6 data dâ sua

ESa enidâo íoi sfidtida aJbfiafEarmnlo om O4J(8:I@S, À9 t527:{f (tüáíb ílo Braslüa).
So ioÊ6a v€ri6ca, arâ aíitsíticirsdo í! hnp.rrmríFrarsfodfn&goü.tr, com o ctdgo OiAtOOtoO.

MaÍcio Jullhn Araúio Bezerra
Secralário-Geral

NIRE : 21600182069
i.latum:a Jurldlcô: Sociedade Empresãria Lidtadô

Nomo Emprusorlal: J l- S p€REIRA COUERCIO E SEFVTCOS LÍDA PmtÉob: M4C2600522670

NIRE (Sode)
2Í600r8ã)69

CNPJ
26-31454rym01-33

DrL do Alo CoBltlutvo
07/tümt6

lrdclo rto Allektrs
O7l'lOr2OÍ6

Endoroço Comdâlo
Avanida PlAul, Nr lm8, PAFOUÊ PIAUI - TiÍrmírtA - CÉP65qtl.BO

Oblsto Social

áuúio c vid@ 4763.ô,0l . CorÉÍcio vaeiiía de Eiíquados o arliJ6 lEmsgE 4769&0A . CoÍrúÍri, vsígiía de êírgos ospdt 6.17894lÍ!5 . Comáftio Ercii6ra do Fúúc santB
domrsÊláÍic 6209- I rO0 - SLpoÍto tá6j@, ffiu1úÊ o dlros mryiÇd om lsdogia da úíomagáo 7l I +O0 . L@Éo da ardaí!&ois som corúutoÍ 7739.{Nx) . Áfugúel de aut as máquins o

da lornluláíiG. @ÍEÇâo do sloE s desoactE d€ eÍBpoÍúárci8. iídBivo do mâteÍial ds Frbliidsdo. 08 3eryigog dô aÍEb à sãBtili& a í€d8ção do erlas a Éium. o seryiço ds tr€rÉsiçào do

matBíiais da @nsttuçlo ffi gsBl ,1754'7-01 - Cotrút o Erqlstô .,o mówis 475+5,t3 - CoÍfÍdo vE qji6ta da sÍtlc ds em& msâ â bsntro lZgtAOi - Cfeôo ÉmrstE do Éwos 479í .arf -

rÉêÍúo 452G0,01 . servDos dê marurnÉo e Íâpan{áo tEcâri.a dB Éiqrto3 aübí[toíes lSSGlrIB - Com&rio a varep ca pelas e acorsoíbs noroi para Éíqrto autoinorsei cslt.zoo -

ccmcqiüÉcs77292iÜ2 Aiugusldomô8i9,úffsíl$oap8rÍhosdeusdoiústi@opassogl;lElM€ntosmsiãisg6ft§rm-G€íâodolÍrstB6{Ü8€dosâpoÍtssg(ltgl/ot-pEduÉo6

Capltal Social
RS 800.000,00 {o't@nlc mil @ist

Cspltal lnt€grâlltaaro
R3 300.0m.00 0Ero.{6 mit rqis)

Poía
ME (ff.iso6mpr6a)

Pree do DUBçào
lrúotcmingdo

AdÍdnHradü
S

PsrddFf{orEepttlt ErÉdeôródo
Rt800.O00,@ Sócb

D8dor do Sóclo

CPF/CiIPJ
0ô7. I 95.32348

TómtEdoMdlto
IndoLmirú

Nom
LAURA GOMES Oq§ SANTOS

Dodos do ÁdmtnlatEdoí

CPF
0Í/.r95.3?3"{'8

Íffif,odoMdsro
lírabloírinâdo

Nomo
LAURÂ GOMES DOS SAIJTOS

Úlilmo AÍqqlvatnonto

Oata
0&07/2026

,tumrc
ú2@,97971t7

AToJ€Eilq
?,Bt?23-BALAtl@

Sltuaçôo
ÂfivÂ-.-rc_-

SEMSÍAruS

i:iq .-

Hutrrica

,iGERT



Transferência

Transação efetuada com su(esso. V

rlqyún*rx ç:riür:n'r

üonta *;'iç;*nr

Tipr: t{* *i:nta

*anr:* rj*strnç

Âgt n*ia rJ*rslin*

Cont* C*stin*

Fav*recidr;

* $'í:l il N F'J f*v*r**idç:

TFü/Âgerrdanr*nf*

'l i1*iar

J L B PEREIRA

COMERCIO E SERVICO

ME

224 - TrMON

1003-4

479 - BCO ITAUBANK

S.A.

7962

2452-0

Conta Corrente

Agência reguladora de

serviços públicos

22.143.298/0001 -06

17 /O8/2026

212,90

Pagarnento de

lmpostos, Tributos e

Taxas

Pagamento calção da

dispensa eletrônica

006/2a26

OFJAKQTBbCnSAdtTKK

8CeD82SjElS547DRd8k

QUrSTuXDx9Ol WxNXSt

BvocQSlzj

C

Fls--
AGERT

Rubrica



Página 1 de 29

Termo de Aberfuna

Nome do Livro: DÁR|O

No de Ordem: 9

o presente livro do tipo DtARlo contém registros numerados, do no 01 ao no 28, e servirá para a escrituraçáo dos

lançamentos próprios da empresa J L B PEREIRA CoMERclo E SERVICOS LTDA, município Timon, GNPJ no

26.31 4.ilOl000 1 -33, Número de RegisÚo (N !RE) 21 6001 82069'

Data do arquivamento dos atos consütutivos: 0711012016

Ato constitutivo: 21 1 O21 24253

Timon, O1lO1l2O25

LAURA GOMES DOS SANTOS

Sócio, Administrador

cPF 067.Í95.323-08

REGINALDO SILVA VILANOVA

PROFI SSIONAL DA CONTABILIDADE

cRc/MA 008620

Fls

Rubrica

AGERT



Página 1 de 2
Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Secretaria da Racion alizaçáo e Sirn pl ificação
Departamento de Registro Empresarial e lntegração
Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA

DECLARAçÃO DE REENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO
PORTE COMO MICROEMPRESA

llmo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA

A Empresa J L B PEREIRA COMERCIO E SERVIçOS ElRELl, CNPJ:
26.314.540/000í€3, estabelecido(a) na AVENIDA PlAUl, 1008 , PARQUE
PlAUl, Tlmon - MA, CEP: 65631-030, requer a Vossa Senhoria o arquivamento
do presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que Se reenquadra da
condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA MICROEMPRESA, nos
termos da Lei Complementar no 123, de 1411212006.

Código do ato: 309
Descrição do Ato: REENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO
PORTE COMO MICROEMPRESA

LAURA GOMES DOS SANTOS
TitularlAdministrador

' Esle docuffinlo loi gaâdo no Porlat Emqrgsa Fád7

Fls 
",

Rubrica

AGERT

Timon - MA, 1910212021



MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestáo e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

Página ? de 2

A§§INATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICO§ EIRELI consta assinado

digitalmente por:

CPF

023?6912314

0671 9532308

Nome

JOSE LUIS BANDEIRA PEREIRA

LAURA GOMES DOS SANTOS

CERa:rIco o REGIS?FO Ei\1 2X!A2|2A?\ 11:19 §oB §' 20210250{2'-
pi{oTocoI.oi 2102§q{29 

'.9, 
22 /021 2A21 -

cósrco DE',rsntr:cÀÇÃo, 121012079?0. c§§., DÀ s§§E: 2631{5t10000133

N:RE: 21600182069. cou ErEIlos Do REGI§rRo Z$: r9lÚ2/2Ü21'
J L B pr&ErRÀ COIdRCIO E SEBVIÇOS EIRELI

Fls_--

Rutrrica

AGERT
JUCE]-tA

Do(§) A§§rNANrE(§)

\



ATA DE PROPOSTAS READEQUADAS
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Dispensa Eletrônica - 00612426

JLB PERE|RA COMERCIO E SERVIÇO EIRELI - Tipo: EPP/SS - Documento 26.314.540/0001-33 -

EndereÇo: Piauí - CEP: 65631030 - UF: MA - Município: - T'elefone:

Lots ltêm Prodúo Moddo Mard/ Fabrl€túâ Qtde. Vl. R#doquado Totâl lnldal Total Rsadêq'

0001 Enviado êm: 2UOAEO26 - 15:11t0z
Contrataçáo de empÍesa PaÍil o
fornecimento de géneros alimentício
paE atender as demendas dâ Agência
Reguladora de Seryiçs Públicos do
Município de Ímn - AGERT.

ADOÇANTE SUCRALOSÊ EM §ACHÊ
400x600MG

AÇUCAR PACOTE 1KG

cAFÉ EM Pó sooc

PETAS PACOTE 1OOG

ÁcuA MINERAL coPo 2ooML

SALREFINADO 1KG

TOTAIS DO LOTÊ

0001

0002

0003

0004

0005

0006

uniao

olho d. aguâ

santa claÍâ

cas€lro

areia brânca

mais sol

uniao

olho d- agua

sanE clara

caseiro

arêia brânca

mais sol

600
UND

600
UND

120 PC

800
UND

120
UND

R$ 1.185,00

R$ 2.940,00

R$ 15.000,00

R$ 840,00

R$ 960,00

R§ 324,00

R§ 21.249,00

RS 7ô8,00

R$ 2.400,00

RS 12-600,00

R$ 780,00

R$ 952.00

R$ 300,00

R§ 17.800,00

15 CX 51,20

4,00

21,00

6,50

1,19

2.50

Valor lnicial: R$ 21.249,00

Valor Readequado Total: R$ 17.800,00

Fls-

Rubrica

AGERT

Paçina

ÃAã- ,,. r A âutenticidade do documento pde ser veriÍiÉda no site ht&s:rlalidaarquivo.poÍEldecompraspublicas.mm.br
l"Ut( I . ' L Doeumento g€rado eietronicâmentê no Portâl de compras Públicâs em 24108/á026 às 09:56:27.,i'':,lqii;.{t;..:. ..r: códigoverificador: 175AEg4

TOTAL GERAL R$ 17.800,00 R$ 17.800,00



VENCEDORES DO PROCESSO
Agência Reguladora de serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

R[encia Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Dispensa Eletrônica - 00612A26

JLB PEREIRA COMERCIO E SERVIÇO EIRELI - Tipo: EPP/SS - Documento 26.314.54010001 -33 -

-UF:MA- Município: - Telefone: (86) 98809-7208
EndereÇo: Avenida Piauí - CEP: 65631030

Marca/ Fabímnt€ Quanüdada Melhor Lane Vâlor Total
ModeloLotB ltêm Ptodúo

0001 Conrataçáo de emprêsa Para o
Íomecimentô de gêneros
alimentício paÊ atender as

de 'lirlon - AGERT.

ADOÇANTE SUCRALOSE EM

sAcHÊ 4oox6ooMG

AÇUCAR PACOTE 1KG

cAFÉ EM Pó sooc

PETAS PACOTE IOOG

ÁGUA MINERAL COPO 2OOML

SAL REFINADO 1KG

TOTAL DO LOTE

demandas da Agência Reguladora
de Serui@s Públicos do MunicÍPio

uniao

olho d. agua

santa claÍa

caseiro

areia bÉncâ

mais sol

uniao

olho d. agua

sanla clara

€seim

areia bEnca

mais sol

R$ 51,20

RS 4,00

RS 21,00

RS 6,50

R$ 1,19

R§ 2.50

R$ 768,00

R$ 2.400,00

RS 12.600,00

R$ 780,00

R$ 952,00

R$ 300,00

R$ 17.800,00

15 CX
0001

0002

0003

0004

0005

0006

600 UND

600 UND

120 PC

8OO UND

120 UND

TOTAL VENCEDOR 17.800,00

Valor Total: R$ 17.800,00

A autenticiiade do documento podê ser vêrificada no site httpsJtualidaarquivo.portrldecompraspublicas com.br

Dmmento gerado eletronicamnte no Portalde Gompras Públicas em 24108/2026 às 09:56:26.

Código vêÍifi cador: 1 754E8'l
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

A[Cncia Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Dispensa Eletrônica - 006/2026

Resultado da Homologação

0001 - Contrataçáo de empresa para o fomecimento de gêneros alimentício-para atendêr as demandas da Agência Reguladora

de Servicos púbiicos do Município de Ti1nq! rl\qEBT. - Valor Referência: 21 .294,05

Fomâedd Valor Final Valor Totel Situaçáo

JLB PEREIRA coMERclo E SERVIÇo EIRELI 17,800,00 17,800,00 Homologado em 24i08/2026 09:47:55 Por:
ITAMAR ANTÔNIO DE OLIVEIRA JUNIOR

DE OLIVEIRA JUNIOR

Autoridade Cômpetente

Fls-

Rubrica

ÊTSERT

Ê * Êr *. r A autenticidade do documento podê ser verificada no site https:/validaarquivo.poÍtrldecomprâspublicas @m.br

PUlt I .t..L Documento geÍado eteúoniarente no Poílalde Compns Públicas em 24108/2026 às 09:56:04.
L'i a;i)5ri:':..i L'..r:r,;s códigoverificâdor 175AE4D
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ATA FINAL
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Dispensa Eletrônica - 006/2026

Datas Relevantes
Publl@do

1310A12026 15:26

lnido do Propo8tâs

'13/0812026 15;30

Final d6 Prcpostas

18i08/2026 07:55

Lotes Licitados
Lotê lt3m Descrtçào V. ReÍêíência Otd6 Unldad€ SituaÉo Julgam6nto

Documentos Anexados ao Processo
Data

13/08/2026 - 15:20

Dumsto
EDITAL DE DISPENSA no 004-26 - Alimentos portall.odÍ

Mensagens Enviadas pelo Operador de Compra Direta

19108/2026 - 09:58:16

19/08/2026 -'15:13:06

19/08/2026 - 15:34:55

Date

1910812026 - 09:27:27

x,10812026 - 13:37:42

20/08/2026 - I 5:1 'l :03

Assrmto

Dodírentos solicitiados para o
pÍwsso 006/2026

Documêntos solicitjâdos Para o
pÍocesso 006/2026

Envio da PÍoFsias Readeqüadâs
00ô/2026

FEm

Foram solkitadas diligêflcias no lole 0001 do procê§so 006/2026

Ac6se o seu ambiente logâdo paE verificaÍ os detâlhes.

Você recebeu um novo deumento em resposta à diligência rc lote 0001 do procêss
006/2026.

AcÊsse o s€u âmbiênte logado para verifcaÍ os detalhes.

Foram solicitadâs dil(rências no lote 00oi do pl@sso 00612026.

Acesse o su ambiênte logado paÍa veÍificâr os dêtalhes.

Você recebeu um novo documênto êm Gsposta à diligência no lÔte 0001 do process
006/2026.

Ácesse o su ambientê logâdo pára verifi€r os detalhes.

Foi solicjtado a pÍoposta readequâdá para o item lote oo0í. O pao de envio é até às í5:40
do diá 20,08/2026.

Você Íeceb€u um nova prcposta readequada no lote 0001 do proceso 006/2026'

Acêss€ o seu ambistê logado para verifi€r o§ detalhes.

Vencedores
JLB PEREIRA COMERCIO E SERVIÇO EIRELI - Tipo: EPP/SS - Documento 26.314'540/0001-33 - ,.i-,ERT

í - CEP: 65631 MA-
Lots ltm Produto Msdalo Merca/Fsbricante Quentidada Melhor LaM

Rubrica

PSRTTiL
â; coMH,s ÊúÊLiaÁs

A autenücidade do d@mento pode sr verifi€d8 no sitê htlpsr/validaârquivo.portaldecompÉspublícâs.com.br

Dmmento geÍado etetronicrlmênte no Portal de compras Públicas em 2410812026 às 09:56:05.

Código veÍificadoÍ: 1 754E44

0001

oooí ADOçANTESUCRALOSEEM R$79,23 15 CX Homologâdo Menor.úõÀÊrooxsoouc 
Preço

0002 AÇUCARPACOTÊ1KG R§4,92 600 UND Homologado Menor
PE@

ooo3 cAFÉEMPÓ5ooG R$25,00 600 UND Homo'ogado Menor
Pre@

0Oo4 PETASPACOTÊÍOOG R$z,lg 1m PC Homologado Mênoí
Preço

ooos ÁGUAMINERALGoPo2ooML R$1,21 8oo UND Homologado MenoÍ
Prê@

0006 SALREFINADO 1KG R$2,75 120 UND Homologâdo Menor
PÍêço

vALoR TorAL ESnMADo 21'294'os



0001 Contrataçáo de êmpres Pâra o
fomecimênto de gêneÍos
alimentício para atendeÍ a§
demandas da Agência ReguladoÉ
de Seruiços Públicos do Municipio
de Tinpn - AGERT.

ADOÇANTE SUCRÂLOSE ÉM
sAcHÊ 400x600MG

AÇUCAR PACOTE 1KG

CAFÉ EM PÓ sOOG

PETAS PACOTE 1OOG

ÁGUA MINERAL COPO zOOML

SAL REFINADO lKG

TOTAL DO LOTE

000 1
untâo

olho d. agua

santa clara

casearc

areia branca

mais sol

uniao

olho d. agua

snta claÉ

€seiÍo

âreia branca

mais sol

R$ 51,20

R$ 4,00

R§ 21,00

R$ 6.50

R$ 1,19

R$ 2,50

R$ 768.00

R$ 2.400.00

R§ 12.600.00

R$ 780,00

R$ 952,00

R$ 300,00

R$ 17.800,00

15 CX

0002

0003

0004

000s

0006

600 UND

600 uNo

120 PC

8OO UND

120 UND

TOTAL DO VENCEDOR R$ í7 .800,00

Declarações Obrigatórias
TítrJlo

Declaraçáô de lnsYistência de Fato Superveniente

Declarâção de conhêcimento do Edital

DêdaEçâo de Vêracidade

DeclaÍação de Íeserua de cargos

OechBÉo de Náo-EmPrego de menorês

DodaraÉo

Dêc,âro sob as pêDas da lei, que até a pÍesênte data inêxislem Íatos jmpeditivo§ paÍa sua hâbilitâÉo no pre§ente procÊsso

licitatóíio, cienle da obÍigatoriedade d€ declaEÍ ocorênciâs po§teriores.

DeclaÍo que eslou cientê e conmrdo Coín ss condiçóes contidas no edital e §êus anexos, bem coÍno de que cumpro

plenâmente os requisttos de habilitação delinidos no edital.

D€clâro empriÍ os Íequistos de habilitaçâo e qÉ as declaEÉes infomadas são verídicas, conÍoíÍne aÍL 63, inciso l, dâ Lei

14 13312021.

Dec{aro cumpilr âs exigências de reserya dê cargos paGr pessoa com defciência ê paía eabililado da Previdência §ociâl,

previatas em lei e em outras nomag esp€cÍficas.

Oedam pâra fins do incís XXXlll do ânlro 7" dã Consítuição Fêderal, com redaçáo dada pela Émenda Constitucionâ|, no

ãúsá, qüe nâo emprega menores de <teioito anos êm trabàlho notumo, perigoso ou inslubre e dê que qualqueÍ trabalho a

renorss de 16 anos.

' As dêclarações supracitadas foram âceitâs por lodos os paÍtícipantes.

Propostas Enviadas

LOTE 0001 - ITEM 0001 - ADOÇANTE SUCRALOSE EM SACHÊ 4OOX6OOMG

FomêcodoÍ

63.983.080 NAYLSON
VIEIRA SANTOS

JLB PERE'RA COMERCIO E
SERVIÇO EIRELI

AL-PRODUTOSE
SERMCOS EM GERAL
EIRELI

CNPJ/C?F

63.983.080/0001 -62

28.3í4.540/0001 -33

25.1 57-854/0001-07

Modelo

sAcHÊ

uniao

3 coRAçôEs

Marca/ FabÍicanto

UNI,AO

uniao

3 coRAÇôEs

Oatâ

í408/2026 - 16:20:16

1708/2026 - 15:06:18

1710812026 - 17:30:38

Velor Tolal

R$ 1.188,45

RS 1.185,00

R$ 570,00

Lango

R$79,23

R$79,00

R$38,00

LOTE 0001 . ITEM OOO2 - AÇUCAR PACOTE íKG

Fom6c€dtr

63.983.080 NAYLSON
VIÉIRA SANÍOS

CNPJ/CPF

63.983.080/000í-ô2

2ô.314.540/0001 -33

25.157 .854|OOO1-O7

Dsta

1410g12026 - 16:20t48

'1710812026 - 15:00:58

1710812026 - 17:30:38

VãloÍ Tobl

R$ 2.940.00

R$ 2.940,00

R$ 2.100,00

i,{odelo

ITAJA

olho d. aguã

BLANCO

Marca/ FabíiBnto

ITAJA

olho d. agua

BLANCO

Lancâ

RS4,90

R$4,90

R$3,50

JLB PEREIRA COMERCIO E

SERVIÇO EIRELI

AL-PRODUTOSE
SERVICOS EM GERAL
EIRELI

OOO3. CAFÉ EM PÓ SOOGLOTE 000í -

Fomeedor

63 983.080 NAYLSON
VIEIRA SANTOS

JLB PEREIRA COMERCIO E

sERVIÇO ÊlRELl

A L. PRODUTOS E

SERVICOS EM GERAL
ÉIRELI

.ITEM

FomêÉdor

PSRT....L

PACOTE.t

CNPJ/CPF

63.983.080/0001 -62

26.31 4.54010001-33

25.',157 .A5410001-O7

Data

1410812026 - 16:2't:23

17108i2026 - 15:07:41

1710912026 - 17:30:39

Lânc€

R$24,00

R§25,00

R$26,00

Moddô

RANCHEDO

sanla clârâ

UNÁo

Modelo

MâE/ Feb[i€nts

RANCHEDO

snta daÉ

uNtÂo

Valor Total

R$ 14.400,00

R$ 15.000.00

R$ 15.600,00

Marcal FâbriÉntâCNPJ/CPF Datâ

A autônticidade do dodmenio podg sr vêrifiÉdâ no sitâ htSs:/,/valÚsrquivo.portâld@mPEsPublbâs.@m'br
Documento geÍâdo elelronicamntê no Portal de compras Públícas em 24108/2026 às 09:56:05.

Có{rigo venficador: 'l 75AE 14

AGERT

Lane



63.983.080 NAYLSON ô3.983.0801000162
VIEIRA SANTOS

JLB PERETRA COMERCIO É 26.314.540/000í-33
SERVIÇO EIRELI

A L- PRODUTOS E 25.157.8s4/0001-07
SERVICOS EM GERAL
EIRELI

1410g120?6 - 16:24:42

'17 10812026 -'l 5:1 1 :OA

1710g12026 - 17:30:39

VITAPAN

€seifo

MILA

VITA PAN

Gseiro

MILA

R$ 840,00

RS 840,00

R$ 720,00

R$7,00

R$7.00

R§6,00

Validade das ProPostas
GPF/CNPJ

26.314.540/0001-33

25.1 57.854/0001 -07

ô3.983.080/0001 -62

60 dias

60 dias

60 dias

Propostas Desfeitas pelo Fornecedor
0001 - Contratação d-e empresa para o fornecimento de gêneros alimentício para

atender as demándas da Ágência Reguladora de Serviços Públicos do Município de

Validedê (conÍoms edital)
Fomeêdof

JLB PEREIRA COMÊRCIO E SERVIÇO EIRELI

A L. PRODUÍOS E SERVICOS EM GERAI EIRETI

63.983.080 NAYLSON VIEIRA SANTOS

Lances Enviados

0001 - Contratação de emPresa Para o fornecimento de gêneros alimentício para atender as demandas

da Agência Requladora de Públicos do Município de Timon - AGERT

Datâ

I1I0BI2O28 - 16:25.2X

1710812026 - 15:12:03

17108/2026 - 17:30:39

1810812026 - 14:15:OO

18Y08/2028 - 14:29:48

18/08/2026 - 14:37:55

18/08/2026 - 14:38:06

18/08/2026 - '14:38:48

Valor CNPJ

20.652,45 (pÍopo§ta) ô3. 983.080/0001 -ô2 - 63. 983 080
NAYLSON VIEIRA SANTO§

21.249,00 (pÍoposra) 26.314.540/0001-33 - JLB PEREIRA
coMERCIO E SERVIÇO EIRELI

21.290,00 (pÍoposta) 25..157-854/0001-07 - A L - PRODUTOS Válido
E SERVICOS EM GERAL EIRELI

2o.5o0.oo 26.314.540tO001-33 - JLB PEREIRA VálidÔ

GoMERCIO E SERVIÇO EIRELI

20.499,00 25.1s7.8í/OOO',l-07 - A L - PRODUTOS Válido
E SERVICOS EM GERAL EIRELI

§tuaÉo

Válido

Válido

20.499,85 63.983.080/0001-62 - 63-983.080
NAYLSON VIEIRA SANTOS

20.499,83 63.983.080/0001-62 - 63.983.080
NAYLSON VIEIRA SANTOS

20.498,00 63.983.080/0001.62 - 63.983.080
NAYLSON VIEIRA SANTOS

Válido

válido

Válido

r a E- jn r A autenücidede do dmmento pode ser veÍiÍimda no site https:/validaarquivo.portaldecompEspublicas.com.bÍ

PUlt I :' , L Doemento geíado etetronicamente no Portalde Compras Públbas êm 24108/2026 às 0s:56:05.
i.::,irí:ri4i;:;:rrrii: Códigoverificador 1754E44

Fls

[tubrica

AGERT

LorE 0001 - lrEM 0005 - ÁGUA lrlxEB L§oEq ?00M1
Fomecsdor CNPJ/CPF Data Modêlo Marca/FaMcantà Lam ValorTotal

63.983.080 NAYLSON 63.983.080/0001-ô2 14iOADO26 - 161243A coPo RÉGINA R$1'20 R§ 960 00

VIEIRA SANTOS

JLBPEREIRACOMERCIOE 2§.314.540/0001-33 '17108/2026-15:11:3ô aÍeiabrãnca areiabrancâ RS1 20 R$960'00

sERVrÇO EIRELI

AL-PRoDUToSE25'157,854/0001-071710812026.17:30:39RÉGINAREGINARS2'59R$2,072,00
SERVICOS EM GERAL
EIRELI

LOTEoo!1-M
Fomo€êdoÍ CNPJ/CPF Dat'a Modclo Marcâ/ Fabri€nta Lane ValoÍ Total

63.983.080 NAYL§ON 63.983.080/000162 1410812026 -',16:25:23 REFINAOO MIRAMAR RS2',70 R$ 324'00

VIEIRA SANTOS

JLBPEREIRACOMERCIOE 26.3í4.54oiOOO1-33 1710812026'15:12:03 mãissl maissol RS2',70 R$324'00

sERVrÇO EIRELI

A L - PRODUTOS E 25.',157.854/Ooo',l-07 17tO812026 - 17:30.39 MlRArtitAR MIRAMAR R$l 90 RS 228 00

SERVICOS EM GERAL
EIRÉLI

Timon - AGERT.
FomoÉdoÍ CNPJ/CPF Data

A L - PROOUTOS E SERVICOS EM GERAL EIRELI 25'157 85410oO1-O7 17toa2o26 ' 17:30



'Í7.800,00 26.314-540/0001-33 - JLB PEREIRA
coMERCIO E SERVIÇO EIRELI

Válido18/08/2026 - 14:39:55

Arquivos Enviados pelos Fornecedores
Lota

Mode,

Model

Data/Hora

19/08/2026 - 09:58:16

Enüado ps

28.314.540/0001-33 - JL8 PEREIRA
COMERCIO E SERVIÇO EIRELI

26.314.540/0001-33 - JLB PEREIRA
coMERCTO E SERVIÇO EIRELI

Ârqui\.o

ôroposta Íeadtruada gênêros aliment,cios

e!!dÍ
doc. hâbilitacáo genereos âlêmenlicios.odf19/08/2026 - 15:34:55

lntenções de Recurso, Recursos e Contrarrazões

Classificação Parcial

LOTE 0OOí - Contratação de empresa para o Íomecimênto alimentício para atender as demandas da Agênciade gêneros
AGERT.Reguladora de ServiÇos Públicos do MunicÍpio de Timon -

ClatsiÍ.

1ô

r

CPF/CNPJ

26.314.540/0001-33

63.983.080/000162

25.157.854/0001 -07

Fom6codd

JLB PERETRA COMERCIO E SERVIÇO EIRELI

63 983,080 NAYLSON VIEIRA SANTOS

A L. PRODUTOS É SERVICOS EM GERAL
EIRELI

SitraÉo I

Arêmatante

Clâssificado

ClassiÍi€do

Valtr Global

17.800,00

20.498,00

20.499,00

I Atrematante; Desclassincado; lnabilitado, Classificâdo e Rejeitado

Chat
Dalá

18/08/2026 - 08:00:01

18/O8i20m - 08:08:,19

18/08/2026 - '14:40:00

18/08/202ô - 15:16:32

1810g12026 - 15:24:48

ADülldo

Sistema

Operâdor de Compra Direta

Sistema

Sistema

OpêradcÍ dê ComPrã Diretâ

OperadoÍ dê Compra Dirêta

Sistêma

Sistema

Sistemâ

Sistêma

F. JLB PEREIRA
GoMERCIO E SERVIÇO
EIRELI

Operador dê Compra Diretâ

§istemâ

Sistemâ

Sistema

Operador dê CompE DiÍetâ

Operador de Compra DireE

Operadoí de CompÍa Direta

Sistema

Sistema

Sistema

OperadoÍ de Compra DiÍeta

Operador de CompÍa Oireta

OpeÍador de Compra Direta

Sistema

Sislema

Sistema

Fras6

O procêsso ,oi ãberto.

Bom dia! lniciada ã dispenü.

O lote 00ol Íoi eocerÍado-

o totê 0001 teve @mo arematante JLB PEREIRA COMERCIO E SÉRVIÇO EIRELI - EPPiSS @m lance de

R$ 17.800,00.

Boa Tardê! Levando em consideEÉo o avancar do hoErio devido as demândas administrativas vamos

suspender a sessáo. retomaíTEs amanha a§ 8:30h

Bom dia! vamos dar continuidade ao eÍlame

Foi abeÍta negociaçáo para o lote OOoi . O píazo é até às 09:00 do dia 1 9/0812020.

Motivo: Cam ikitante e pasível desconto no seu pE@ âprêsentados?

Pruo dê negodâÉo âttêrado para o lote 0001. O prâzo é até àô 09:00 do dia 1910812026.

l,rolivo: Caro licitantê ê passÍvel desconto no seu preço aprêsentados?

Negociaçáo ltem 0OO1: sim nosso melhoÍ preço

Ceío! Vamos daÍ @ntinuídade

Foram soliciiadas dil(rênciâs pâra o lote oool. O prazo de envio é até às 1 1:30 do dia 1sn8f20

Motivo: Caro licitânte apresente sua proposta rêadequada.

A diligéncia do lote 0001 íoi anexada ao pÍocÊsso.

Vams analisaÍ as infuímÉes apÍesentiadas e Etomamos as 14:30h

8oa taÍde, vamos dar seguimento ao @Ítamê

Boa taÍde, vaÍDs dar seguimento ao ertâme

Foram solicitadas diligências para o lote 000 1. O prâzo de envio é âté às 17:1 0 do dia 1 9/08/2026.

Motivo: Licita apresente os documentos de habilitrÉo conforme edital

A diligência do bte 00Ol bi anexada ao pÍocesso.

Pedimos dMlpa pelo atraso. Mâs continuarÍ§ amanhá às th

bom dial vamos analisar âs inbmaçóês apresentiãdas

Analisda as infomaçóês apresef,tadas, veÍificou se que está de acordo com edital

Foi solicitado a pÍoposta teadequadâ para o item lote 0001. O prazo de ênvio é atÉ às I 5:40 do
20loat2a26

O lote 0001 recêbeú um nrya píoposta rÉdeguada.

A proposta readêquâda enviada pârã o lote 0001 Íoi aprovada pelo Op€radoÍ de Compra Direla.

t9/08/2028 - 08:39:32

1910A12026 - O8:4'l:21

19/08/2026 - 08:41:21

'19/08/2026 - 08:41:23

19/08/2026 - 08:4í:23

1910812028 - 08:44:33

1910812026 - 09:26:14

19108120?.6 - 09:27:27

1910812026 - 09:27:27

19/08/2026 - 09:58:16

'í9/08/2026 - 11:37:09

1910812026 - 15:09:32

19/0812026 - í5:09:45

19/08/2026 - 15:13:06

19/08/2026 - 15:13:06

19/08/2026 - 15:34:55

Í9/08/2026 - 18:16:14

20/08/2026 - 09:09:09

20t08120fr - 13:34:30

2010812026 - 13:37:42

2010g12026 - 15:11:03

2010A12026 - 16:02:29

R^ Ê+ & r A autenücidâde do documento pode seÍ veriícada no site https://validaarquivo.portalde6mpÍaspublicas.com.bÍ
l'UK I 

" 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Dispensa Eletrônica - 00612026

Resultado da Adjudicação

Lote: 0001 - Contratação de emprêsa para de gêneros alimentício Para
AGERT. - Valor ReÍerência:

at€nder as demandas da Agênciao fomecimento
Reguladora de Públicos do Município de Timon - R$ 21.294,05

Fomacgdor

JLB PERETRA COMERCIO E SERVIÇO EIRELI (26.314.540/0001-33)

Sthreçáo

Adjudi€do em: 24108/2026 - 09:/t7:43 - PoÍ: ITAMAR ANTÔN|O OE

OLIVETRA JUNIOR

Valtr Tolal

17.800.00

ITAMAR DE OLIVEIRA JUNIOR

Autoridade Competente

Itamar Antonio de 0liverra Junior

Dirclor Geral
Portaria N" 320/2025-GP

AGERT . Timon.MA

A autenticidâde do d@umenlo podê ser vêÍifi€da no site https:rlalidaaÍquivo.portatdecompraspublicas.com.br
Doamento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públi€s em 24108/2026 às 09:56:04.
Código vêrií€dor: 175AE4g
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DtspENSA DE LtctrAÇÃo tto 006/2026
CoNTRATO No 01012026

Processo Administrativo no A4412026.
Dispensa de Licitação no 006/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 010/2026 QUE
CELEBRAM ENTRE SI A AGÊNCIA
REGULADORA DE SERVIçOS PUBLIGOS DO

MUNICíPIO DE TIMON . AGERT E A EMPRESA J
L B PEREIRA COMERCIO E SERVIçOS LTDA,
NA FORMA ABAIXO:

por este instrumento particular, A AGÊNCA REGULADORA DE SERVIÇOS PUBLICOS DO

MUNlCtptO DE TIMON, inscrita no CNPJ sob o n' 22.103.298/0001-06, com sede na Rua

Firmino Gonçalves Pedreira, no 106, Centro, Timon - MA, neste ato representado pelo seu Diretor

Geral ITAIríAR ANTÔNIO DE OLIVEIRA JUNIOR, brasileiro, casado, inscrito no CPF no

912.244.541-20, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa J L B PEREIRA

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J sob o

n" 26.314.540/0001-33, com sede na Av. Piauí, no 1008, Parque Piauí, Timon - MA, neste ato

representada por seu representante legal LAURA GOMES DOS SANTOS, brasileira, solteira,

inscrito no CPF no 067.195.323-08, doravante denominada CONTRATADA, tem, entre si,

ajustado o presente CONTRATO n' 010t2026, decorrente da Dispensa de Licitação n" 00612026,

formalizado nos autos do Processo Administrativo no 04412026, submetendo-se as cláusulas e

condiçôes abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n'14.13312021, em seu art' 75,

inciso ll.

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para atender as

necessidades da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de Timon - AGERT,

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

DETALHAMENTO

ITEM ESPECTFTCAÇÃO UNID. QTD
V.ALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

ADOÇANTE SUCRALOSE EM
SACHÊ 4OOX6OO MG

cx 15
R$ 51,20 R$ 768,00

2 AÇUCAR PACOTE 1KG UND 600 R$ 4,00 R$ 2.400,00

3 CAFÉ EM PÓ 5OOG UND 600 R$ 21,00 R$ 12.600,00

4 PETAS PACOTE lOOG PCT 120 R$ 6,50 R$ 780,00

5 Ácun MINERAL COPO 20OML UND 800 R$ 1,19 R$ 952,00

6 SAL REFINADO 1KG UND 120 R$ 2,50 R$ 300,00

VALOR TOTAL: R$ í7.800,00

transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2. AAutorização de Contratação Direta;
Fts_-
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1.2.3. A Proposta do Contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXEGUçÃO E FORMA DE RECEBIMENTO DO

OBJETO
2.1 . O recebimento dos produtos será feito de acordo com as disposições previstas no Termo de

Referência, nos termos do Art. 140 da Lei n" 14.13312021.
2.2. Os gêneros alimentícios seráo fomecidos de forma parcelada, conforme a necessidade da

Administração, mediante emissão de Ordem de Fornecimento, observados os prazos

estabelecidos no Termo de Referência.

2.3. O não cumprimento do disposto no item 2.2 aarretará a aplicação de multa de mora e, a
critério da Administração, a extinção unilateraldo contrato, com fundamento no art.162 da Lei

n" 14.13312021-

2.4. A administração rejeitará fundamentadamente, todo ou em parte, os produtos fornecidos em

desacordo com o especificado no Termo de Referência e na proposta, com fundamento no art.

140, § 1", da Lei n" 14.13312021.

2.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, no prazo de 3 (três) dias úteis, o objeto do contrato em que se

veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela

empregados, com fundamento no art. 119 da Lei n' 14.13312021.

2.6. O objeto contratado será recebido:

2.6.1 . Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, com veriÍicaçáo posterior da conformidade do material ou serviço com as exigências
contratuais, com fundamento no art. 140, inciso ll, alínea "4", da Lei n" 14.13312021-

2.6.2. Definitivamente, em até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais, com fundamento no arl. 14O, inciso ll, alínea "b", e § 3' da Lei n" 14.13312021 .

2.7. O setor competente, designado para o acompanhamento do objeto, Íará o recebimento
limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na nota Íiscal, no Termo de
Referência e na proposta da empresa vencedora,fazendo constar no canhoto e no verso da nota
a data da entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas.

2.8. Assim, foi devidamente especificado os critérios recebimento e conferência do objeto,
conforme determina o ar1. 6", inciso XXlll, ALíNEA "G', DA Lei n' 14.13312021.

CLÁUSULA TERCEIRA . GARANTIA DOS PRODUTOS FORNECIDOS
3.Í. A CONTRATADA deverá fornecer produtos novos, dentro do prazo de validade, em perfeitas
condições de consumo, responsabilizando-se pela substituição imediata dos produtos que

apresentarem vícios, deterioração, avarias ou estejam em desacordo com as especificações do
Termo de Referência, sem qualquer ônus para a Administração.

CLAUSULA QUARTA-VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
4.1. Pela aquisiçáo do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE, pagará à
CONTRATADA, o valor globalde R$ í7.800,00 (dezessete mil, oitocentos reais).
4.2. O pagamento será realizado pelo setor competente da Agência Reguladora de Serviços
Públicos do Município Timon - AGERT no prazo de até 30 (trinta) dias após a solicitação pela
contratada, acompanhada da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato, desde
que respeitada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, com fundamento
no art. 141, caput, da Lei n" 14J3312021.

4.3. O órgão disponibilizará, mensalmente, em seção especíÍica de acesso à inÍormação em se
sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, com fundamento no art. 141, §
da Lei n" 14.13312021.
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4.4. A nota fiscal deverá especiÍicar de forma detalhada o objeto adquirido.

4.5. A nota Íiscal que apresentar erro será devolvida para correção e reapresentação,
oportunidade em que será reaberta a contagem do prazo previsto no item 4.2.

4.6. O pagamento apenas será efetuado após a liquidação da despesa, conforme prevísto no arl
63 da Lei n" 4.320/1964, que terá por base o contrato, a nota de empenho e os comprovantes
da entrega do objeto.

4.7. O pagamento apenas será efetuado após a empresa comprovar a manutenção de todas as
condições de habilitação exigidas no Termo de Referência, com fundamento no art. 92, inciso
XVl, da Lein' 14.13312021.

4.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apÍicável.
4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
conconido, de alguma forma, para tianto, fica convencionado gue a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor daparcela a ser paga.

| = [ndice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

1= (TX)
l=(6/í00)
! = 0,000í61lil8
TX = Percentual da taxa anual = 67o

4.í0. Assim, foi devidamente especificado os critérios de pagamento, conforme determina o art.
6', inciso XXlll, alínea "9", da Lei n" 14.13312021.

cLÁusuLA QUTNTA- RECURSOS ORçAMENTÁHOS
5.1. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos
consignados no Orçamento da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município Timon -
AGERT.
5.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
l. Órgão:AGERT
ll. Unidade Gestora:47
lll. Projeto/Atividade: 21 67
lV. Classificação Econômica: 3.3.90.30.00
V. Fonte de Recursos: 501
5.3. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos
orçamen?ários e/ou Ílnanceiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão por
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas
mediante apostilamento ou termo aditivo, conforme o cáso.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.í. A contratada terá direito ao reajustamento, desde que deconidos 12 (doze) meses da data
base vinculada à data do orçamento estimado, conforme previsto no art. 25, § 7', clc arl.92,
inciso V, da Lei n" 14.13312021.

6.2. O reajustamento será calculado através da seguinte formula:

6.2.1. O índice de reajuste será o índice de Preços ao consumidor Amplo - IPCA, instituído
IBGE (lnstituto Brasileiro de GeograÍia e Estatística).

6.2.2. Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula:
Fls -
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R=Vxl__!g=onde:

lo

R - Valor do reajustamento calculado;

V - Valor contratual do objeto a ser reajustados;

l- Índice (IPCA), correspondente à data base.

6.3. Somente oconerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado e
caso o adímplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da
Contratada.

6.4. No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagará à
contratada a importância calculada pelo índice anual vigente, liquidando a diferença
correspondente táo logo seja divulgada o índice definitivo.

6,5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do contrato, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

cLÁusuLA sÉTrMA - oA vrcÊNcrA E ALTERAçÕES

7.í. Este Contrato Administrativo terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de
sua assinatura, conforme estabelecido no Termo de Referência e em observância às disposições
aplicáveis da Lei 14.13312021.

7.2. Caso o objeto do contrato administrativo não seja exaurido até o final de sua vigência a
mesma poderá ser prorrogada mediante justífÍcativa da Administração e disponibilidade
orçamentária, observados os arts. 105 e 109 da Lei no 14.13312021.

7.3. O contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração, conforme dispõe o art.
124, inciso l, da Lei n" 14.13312021:

7.3.í. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação
técnica a seus objetivos;

7.3.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

7.4. O contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes, conforme díspõe o art. 124, inciso
ll, da Lei n" 14.13312021:

7.4.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;

7.4.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem
como modo de fornecimento em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos
contratuais originários;

7.4.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposiçáo de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em
relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fomecimento
de bens ou execução de obra ou serviço;

7.4.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de Íatos imprevisíveis ou
de consequência incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato,

Ê.ü[rtT
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7.5. Nas alteraçóes unilaterais a que se refere o item 7.3, subitem "7.3.1", o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscímos ou supressões de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nâo sendo possível a
transfiguração do objeto, conforme dispõe o art. 124 c/c art. 125 da Lei n" 14.13312A21 .

7.6. Nas alteraçÕes contratuais para supressâo, se o contratado já houver adquirido os materiais
e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos
de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber
indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente
comprovados, conforme dispõe o arl. 129 da Lei n" 14.13312021.

7.7. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do
contratado, a Administraçáo deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio
econômico-financeiro inicial, conforme dispõe o art. 130 da Lei n" 14.13312021.

7.8. Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, conforme dispõe o
art. 131, parágrafo único, da Leí n" í4.13312021.

CLAUSULA OTTAVA - DIRETTOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
8.í. Gaberá ao CONTRATANTE além das obrigaçôes previstas no AVISO e no Termo de
Referência:
8.í.í. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);
8.í.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, para execução dos serviços, que possa ser
inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;
8.í.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada
caso a mesma náo cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades
previstas na Lei no 14.'13312021;
8.í.4. lntervir ou interromper o fornecimento de produtos, nos casos e condiçôes previstos na Lei
no 14.13312021;
8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;
8.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
nos termos da Lei no 14.13312021;
8.í.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei no
14.13312021
8.í.8. Preencher e enviar a Ordem de fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no
Termode Referência;
8.í.9. Receber os produtos pela CONTRATADA, que estejam em confonnidade coma proposta
aceita, conforme inspeçÕes a serem realizadas, devendo assinar ao Íinal o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;
8.í .í 0. Solicitar que o fornecimento de produtos julgar insuÍicientes, inadequados ou prejudiciais;
8.1.íí. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço executado fora das especiÍicações
constantes na proposta da CONTRATADA;

8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do serviço executado
de forma inadequada;
8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;
8.Í.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento dos produtos.
8.í.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em regístro próprio as falhas detectadas e
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades,
lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos prod
8.2. Gaberá à GONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no áês-_._-.-
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Referência:
8.2.í. Fornecer os produtos , objeto do contrato, em conformidade com o Termo de Referência,
ede acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas
daLeino 14.13312021:
8.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,
trabalhista previdenciária, comercial, Íiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao
pessoal eventualmente contratado para a entrega dos serviços objeto do contrato;
8.2.3. Emitir a Nota Fiscal de fornecimento dos produtosfazendo discriminar no seu corpo a
dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.
8.2.4. Fornecer os produtos conÍorme especificações deÍinidas no Termo de Referência, não
podendo nunca ser inferior a esta;
8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;
8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as especificações dos serviços;
8.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de
Fornecimento,os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de
execução estabelecido;
8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;
8.2.9. lndicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fielexecução do Contrato;
8.2.1A. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
8,2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização
ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.
8.2.11.1 . Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor corespondente, mediante o pagamento
de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor
correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento
convocatório e do contrato.
8.2,12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à Íiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos produtos,
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária,e recusar
os materiais empregados que julgar inadequados;
8.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitação;
8.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;
8.2.15. Substituir os produtos rejeitados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;
8.2.16. Substituir os produtos que apresentarem falhas, sem ônus paru a CONTRATANTE, no
prazo de demaís condições previstas no Termo de Referência.
8.2.17. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provêlos com os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl, quando for o caso;
8.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas ao Fornecimento dos produtos, tais como
frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.
8.2.19. O fornecimento do objeto contratual deverá ser de excelente qualidade, sendo aplicadas
todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

8.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência
do contrato, ainda que o fomecimento dos produtos decorrente esteja previsto para ocorrer após
o térmíno de sua vigência.
8.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fÍel cumprimento das disposiçóes
contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto
compromisso de fornecimento dos produtos dos quantitativos contratados;
8.2.22. Entregar produtos com prazo de validade adequado, observado o mínimo previsto FI::

o

ÉrU i. a. I

G tgOt 3?.1.2-l?2? S nuu Firmino Gonçalves pedreira, 10ô, Centro, Trnron-MA L:aaaa
aaaata



I
.r1GERT

Termo de Referência.
8.2.23. Substituir, no prazo máximo previsto no Termo de Referência, qualquer produto vencido,
deteriorado, avariado, violado ou em desacordo com as especificações.

CLAUSULA NONA- F|SCALIZAçÃO E GESTÃO DO CONTRATO
9.í. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por I (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da Administração especialmente designados, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações
pertinentes a essa atribuição, conforme determina o art. 1 17 da Lei n" 14.13312021.

9.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados, conforme determina o art. 1 17, § 1", da Lei n" 14.13312021 .

9.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandardecisão ou providência que ultrapasse sua competência,
conforme determina o art. 1í 7, § 2", da Lei n" 14.13312021 .

9.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros emrazáo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a Íiscalização ou acompanhamento pelo contratante, conforme determina o art. 120 da Lei n'
14.133t2021.

cLÁusuLA DÉqMA - SUBCoNTRATAçÃo
10.í. E vedada a subcontratação total do objeto deste contrato.

10.2. A subcontratação parcial somente será admitida quando previamente autorizada, por

escrito, pela CONTRATANTE, desde que não comprometa a qualidade do fornecimento dos
produtos, não transfira a responsabilidade integral da execução contratual e seja compatível com
a natureza do objeto contratado.

í0.3. A autorização para subcontratação não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade
integral pela execução do contrato, permanecendo responsável perante a CONTRATANTE por
todas as obrigaçôes contratuais, legais e técnicas assumidas.

10.4. A empresa subcontratada deverá atender, no que couber, às condições de habilitação e
qualificação exígidas para a execução da parcela subcontratada, quando solicitado pela
CONTRATANTE,

í0.5. É vedada a subcontratação de empresa ou profissional que se enquadre em qualquer
hipótese de impedimento para contratar com a Administração Pública.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTME|RA - PROTEçÃO DE DADOS PESSOAIS - LGPD
í í.í. As partes comprometem-se a cumprir a Lei Federal no 13.70912018 (Lei Geral de Proteção
de Dados - LGPD), responsabilizando-se pelo tratamento adequado dos dados pessoais
eventualmente acessados em razáo da execuçáo contratual, utilizando-os exclusivamente para
as finalidades do contrato e adotando medidas de seguranp para impedir acessos não
autorizados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. CONFIDENCIALIDADE E SIGTLO
12.1. É vedado à CONTRATADA divulgar, reproduzir, copiar, compartílhar, utilizar ou permitir o
acesso de terceiros às informa@es da CONTRATANTE, sem prévia e expressa autorizaçâo,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei.

'12.2. A obrigação de confidencialidade e sigilo estende-se aos sócios, empregados, prepostos,
representantes e demais colaboradores da CONTRATADA que participem da execução
contratual, permanecendo válida mesmo após o encerramento do contrato.

à: l:; *--
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12.3. A CONTRATADA responderá pelos danos e prejuízos decorrentes da divulgação indevida,
alteração ou utilização não autorizada das informações da CONTRATANTE, sem prejuízo da
aplicação das sanções administrativas previstas na Lei no 14.13312021 e das demais
responsabilidades civis e penais cabíveis.

12.4. A obrigação de sigilo não se aplica às informações que:

l- Sejam de domínio público;

ll - Tenham sido obtidas de forma legítima por terceiros, sem violação de dever de
epnÍidencialidade; ou

lll - Devam ser divulgadas por força de determinação legal ou judicial, hipótese em que a
CONTRATADA deverá comunicar previamente a CONTRATANTE, sempre que possível.

clÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - TNTEGRTDADE E ANTICORRUPçÃO
13.í. A CONTRATADA declara que não praticará atos de corrupção, Íraude, lavagem de dinheiro
ou qualquer conduta prevista na Lei no 12.84612A13, responsabilizando-se por seus empregados
e prepostos.

GLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS TNFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATTVAS
14.Í. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o disposto nos arts. 155
a 163 da Lei n" 14.13312021, referentes ao capítulo "l - Das infrações e Sanções
Administrativas".

14.2. A contratado poderá ser penalizado pelas seguintes inÍrações administrativas, conforme
determina o art. 155 da Lei n" 14.13312021:

14.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.2.5. Não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente
justificado;

14.2.6. Náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paru a contrataçáo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

14.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.2.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.2.'11. Praticar atos ilícitos com vistias a frustrar os objetivos da licitaçáo;

14.2.12. Praticar ato lesívo previsto no art. 5" da Leí n"'Í2.846 de 1 de agosto de 2013.

í4.3. Poderão ser aplicadas ao contrato as seguintes sanções, conforme determina o art. 156 da
Lei n' 14.13312021:

14.3.1. Advertência;

14.3.2. Multa;

T
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14.3.3. lmpedimento de licitar e contratar;

14.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

14.4. Asanção de advertência será aplicada exclusivamente na hipótese da infração mencionada
no item 10.2, subitem "10.2.1", quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
conforme determina o art. 156, § 2", da Lei n' 14.1342421.

14.5. A sanção de multa será aplicada por qualquer das infrações mencionadas no item 10.2 e,
a critério da administração, não poderá ser inferior a 0,5o/o (cinco décimos por cento) nem
superior a3O% (trinta por cento) do valor do contrato, conforme determina o art. 156, § 3", da Lei
n" 14.13312021.

14.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses das infrações
mencionadas no item 9.2, subitens "9.2.2", "9.2.3", "9.2.4", "9.2.5", "9.2.6' e "9.2.7", da Lei n'
14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave , e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme determina
o art. 156, § 4', da Lein' 14.13312021.
14.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas
infrações mencionadas no item 9.6, se necessária aplicação de penalidade mais grave, e nas
infrações mencionadas no item 9.2, subitens "9.2.7", '9.2.8", "9.2.9", "9.2.10" e "9.2.11", e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta ou
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo rnÍnimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis
(anos), conforme determina o art. 156, § 5', da Lein' 14.13312021.

í4.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderáo ser aplicadas cumulativamente com a de multa, conforme
determína o art. 156, § 7", da Lei n' 14.13312021.

í4.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da persa desse valor, a diferença
será descontada a garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme determina o art.
í56, § 8', da Lei n' 14.13312A21.

14.10. A aplicaçáo das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integraldo dano causado à Administração Pública, conforme determina
o art. 156, § 9" da Lei n' 14.13312021.

14.11. Da possibilidade de defesa:

14.11.1. Na aplicação da pena de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme determina o art. 157 da Lei n"
14.133t2021.

14.11.2. Na aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar será instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
conforme determina o arL 158 da Lei n" 14.133t2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - ExuNçÃo Do coNTRATo
15.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos 137 , 138
e 139 da Lei Federal n" . 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ CASOS OMISSOS
í6.í. Os casos omissos serão resolvidos àluz da Lei no 14.13312021, e dos princípios gerais de
direito

I'ls,--
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cLÁusuLA DÉcrMA SETTMA- LEGTSLAçÃO APLICÁVEL
17.1.O presente lnstrumento é regido pelas disposições expressas na Lei no 14.133, de 1'de
abril de 202í, pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

cLÁusuLA DÉctMA orrAVA- DA PUBLTCAçÃO RESUMTDA
18.1. Em conformidade com a Lei no 14.13312021, a publicação resumida deste instrumento de
contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial.

CúUSULA DÉCIMA NoNA- FoRo
í9.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Timon - MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da
interpretação deste contrato com exclusáo de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja.

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o

presenteinstrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas
testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

Timon - MA, 25 de agosto
2026.

ITAMAR ANTONIO DE

OL]VEIRA

JUNIOR:91 224454120

ITAMAR ANTÔNIO DE OLIVÉIRA JUNIÔR _ CPF: 012.244.541-20
Díretor Geral - AGERT

Representante legal do CONTRATANTE

Assinado de forma digital por
ITAMAR ANTONIO DE OLIVEIRA

JUNIOR:912221454120

LAURA GOMES DOS

SANTOS:0671 9532308
ksinado de foma digitat por IAJRA
GOMES DOS SANTOS:0671 9532308

TESTEMUNHAS

cPF no qG S SO%ã:73 51

LAURA GOMES DOS SANTOS _ 067.í95.323-08
Representante legal do CONTRATADO

2-
Nome

CPF no 4t t87
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EXTRATO DO CONTRATO ADMIN ISTRATIVO

Processo Administrativo No 044/2026
Dispensa eletrônica No 006/2026

Contrato: Contrato n" 010/2026.

Contratante: Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de Timon - AGERT,

inscrita no CNPJ sob o n" 22.103.298/0001-06.

Objeto: Contratação de empresa para Íornecimento de gêneros atimentícios para
atender as necessidades da Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de
Timon -AGERT, nas condições estabetecidas no Termo de Referência.

Fundamento: artigo 75, ll Lei Federa[ no 14.133/2021

Contratada: J L B PEREIRA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no C.N.P.J sob o n" 26.314.540/0001-33.

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 17.800,00 (dezessete mi[, oitocentos reais).

Data da assinatura: 25 de agosto de 2026.

Signatários: ITAMARANTÔNlO DE OLIVEIRAJUNIOR, pela contratante e LAURAGoMES
DOS SANTOS, pela contratada.

Timon - MA, 25 de agosto de 2026

de
Diretor Geral
Portaria: A32O/2A25-GP

Itamar Antonio de 0liveira Junior

- urretor Geral

'.Íâlflfl 1';,.11;uro,

Oliveira

AGIRT
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Ano Xlll - Edição n" 3.ú95Diário Oficiat Etetrônico do Município de Timon Timon-MA, Ouarta-Feira, 2ó de Agosto de 202ó

RE§OLVE:

AÍt ío - Designar, em consonância com o êstâbelecido no artigo art. í04, inci§o lll e
art. 117 da Lei n" í4.133/2í, os servidores adiante identmcados, sem preiuízo das

atribuições anteriores, para exerceÍem as funçóes dê gestor e Íiscal, com finalidade de

acompanhar e fiscalizar a execuçáo, bem como receber o reíerido serviço e mateÍial e

atestar fomalmente nos autos do(s) pÍocesso(s), a(s) nota(s) fiscâl(ais) e demais

documentos relativos ao Contrato No 005/2026 da Empresa GONSERV

CONSTRUçÔES E SERV]çOS LTDA, que tem como obieto Contratação de Empresa

Locadora de Veículos, para atender ás necessidadês do Serviço Autônomo De Água

E De Timon-SAAE
Servidor Matícula

Eline Micaele da Silva Pereira- Gestor 918705-1

Gilson Santos Assunção. Fiscal 180205-1

Elenita lve da Silva- Fiscal Substituto 918710-'l

Art? - Estabelecer que, caberá ao Fiscal do Contrâto verificar a efetiva entrega dos

serviços,imateriais, At€star em Nota Fiscal/Fatura o sêu recêbimento ê elaborar os

respectivos relatórios de fiscalização, bem como mberá ao gestor do contrato Íealizar

e fiscalizagão administrâtiva do respectivo instrumento.

Art3'- Esta portaria entra em vigor a partir de 06 dê Agosto de 2026.

em contrário.

MUNICIPIO DE TIIION - ESTADO DO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' 01 1/2026
IilTERESSADO: SECRETARL{ MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED.
(I$ETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÂO DE EMPRESA
- \Ecl,qLzeoR eARA TMPLANTAÇÃo DE slsrEMAS DE GERAÇÃo DE

E,TERGIA SOLAR FOTOVOTAICA EM 51 (CINOUENTA E UMA) USINAS

FOTOVOTAICAS (UFVS) NAS UNIDADES ESCOLARES PÚBLICAS MUNICIPAIS DE

TIMON - MA, COMPREENDENDO: DETALHAMENTO DO PROJETO EXECUTIVO

COM BASE NO PROJETO BÁSICO PADRONIZADO FORNECIDO PELA

ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE ART/RRT; FORNECIMENTO DE

EQUIPAMENTOS FOTOVOTAICOS DE PRIMEIRA LINHA; EXECUÇÃO OE OSRNS

CVIS ACESSÓRIAS; INSTALAÇÃO COMPLETA; COMISSIONAMENTO

CONFORME ABNT NBR 16274; CONE)GO À REDE DA EOUATORIAL ENERGIA

DO MARANHÃO; DISPONIBILIZAçÃO DE PLATAFORMA DE MONITORAMENTO

REMOTO; E OPERAÇÁO E MANUTENçÃO (O&M) POR 12 TDOZE\ MESES APÔS O

COMISSIONAMENTO DE CADA UFV - EM DOIS LOTES, NO REGIME DE

EMPREITADA POR PREçO UNÍTÁRIO.
DATA DE ÍNlClO OAS PRoPOSTAS: 2atoat2l26.
DATA FINAL DAs PRoPOSTAS: 14l1sl2o26.
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS. SESSÃO PÚBLICA: 11hO1MiN dO diA

1410912026.

LOCAL: www. oortaldecomprasoublicas.com.br.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências do têmpo (horário e min) será

observado o horário de Brasília (DF). O Edital estaÉ disponível paÍa consulta e

retirada de cópia no sÍtio www.portaldecomorasDublicas.com.br. lnÍormaçóes:
Comissão Permanente de Licitações, e-mail: licitacao@ümon.ma.oov.br.

Timon/MA, 26 de agosto de 2026.
Lucas Fernando Campos Diâs

do de Timon/MA

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO
lx r ERESSADA: Superintendência de Limpeza Pública e urbanização de Timon - SLU

RETIFICA§E a publicação do Extrãto de Contrato, publicado no Diário OÍicial

Elekônico do Município de Timon, am 24 de agosto de 2026, EdiÇao n" 3.493, p.3, da

seguinte forma: Onde se lê CONTRATO: Ul2O26 - SLU leia<e: CONTRATO:

07/2026 - SLU.

MUNICIPIO DE TIÍ{ON - ESTADO DO IIIARANHÁO
INTERESSAOA: AGERT - AGÊNCA REGULADORA DE SERVIçOS PÚBLICOS DO

MUNICIPIO DE TIMON-MA.

Município de Timon-MA, Edição 3.455, Ano Xll, do dia 01 de iulho de2O26.

onde sê tê: VIGÊNCIA 01/0712026 A01lo712027
Leia A

MUNICIPIO DE TIf,ION - ESTADO DO
conteto n'01 16/2026 - SEMED
Liberação no O22112026
Processo Admlnistratlvo n' A392512026
lnteressado: Município de Timon-MA, por meio da Secretaria Municipal de Educação
- SEMED.
Fundamentação Legal: Lei n'. 14.133nO21.
Pregão Eletrônico n'01 1/2026- SEMAG.
Obieto: Contratação de empresa para aquisição de papel A4 para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educaçáo - SEMEO.

Contratãda: 3A COMERCIO E SERVIÇOS LTDA CNPJ N'46.070.479/0001-33
Valor total: R$ 68.400,00 (sessenta e oito mil e quatrocentos reais)

Dotação Orçamentária:
Fonte de Rêcursos: 500 - Rêcursos Próprios do Município
Funcional Progremática: 1 2.361.1 001 .21 05.00 - Manutenção da Sec. De Educação

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00- Material de consumo.
Data da assinatura: 26lO812O26.

Vigência do Contrato: 12 meses contãtos a da data de sua âssinatura.

ÍIIUNICIPÍO DE TIMON. ESTADO DO
Contato no 01 1712026 - FUNDEB
Llbellôção n" 022112026
Processo AdministÍaüvo n' 03925i2026
lnteressado: Município de Timon-MA, por meio do Fundo de ManutenÉo e

Desenvolvimento da Educação Básica e deYalorização de ProÍissionais da Educação
. FUNDEB.
Fundamentação Lêgal: Lei n". 1 4.1 3312021.

Pregão Eletrônico no 01112026- SEMAG.
Obieto: Contratagão de empresa para aquisição de papel A4 para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Educação - SEMED.

Contratante: Fundo de Manutençáo e Desenvolvimento da EducaÉo Básica ê ds
Valoízação de Profissionais da Educação - FUNDEB.

contratada: 3A CoMÉRCIO E SERVIÇOS LTOA CNPJ N" 46.070.479/0001-33

Valor totál: R$ 159.600,00 (cento e cinquenta e nove mil e seiscentos reais)

Dotação OÍçam6ntária:
Fonte de Recursos: FUNDEB
Funcional Programática: 12.361.10'14.2214.000- Manutenção do FUNDEB 3O%

fundemental
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00- Material de consumo.
Detâ da assinatuÍet 2610812026.

Vlgência do Contrato: 12 (doze) meses contatos a da data de sua assinatura.

MUNICIPIO DE T]MON - ESTADO OO

Processo Admínistraüvo No 053/2026
lnêxlgibilidade de Llciteçáo ítlo 00312026

GontÍato: Contrato no 009/2026.
Contratánte: Agência Reguladora dos Serviços Públicos do Município de Timon - MA
(AGERT), inscrita no CNPJ sob o n" 22.103.29810001-06.
obleto: Contratação de empresa para o íomecimento de 07 (sete) inscÍições

destinadas à participação de seruidores da Agência Reguladora de Serviços Públicos

do Município de Timon - AGERT no "summit Gestão PÚblica - lmercão com Ênfase

em Contratações e Compras Públicas", a ser realizado nos dias 20,21 e 22 de agosto

de 2026, no Fórum Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí - TRE/PI, em

TeresinalPl.
Fundamento: artigo 74, inciso lll, "Í "da Lei federal n' 14.133121.

CONITAIAdA: OLIVEIRA E BARRETO PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS LTDA. _ KNOW'
HOW EMPREENDIMENTOS, inscrita no CNPJ sob o no 10,437.060/0001-20.

VALOR: R$ 2.093,00 (dois ml e noventa ê três reais).
Data da assinatura: 'tg de agosto de 2026.
Signatários: ltamar Antônio de Oliveira Junior, pela contralante e Maria Do PeÍpétuo

Socorro De Oliveira Baneto, contratada.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO
Processo Admlnlstrativo No 040/2026
Dispensa eleüônlca No 003/2026
Contrato: N" 01 1/2026.
Contratant€: Agência Reguladora dos Serviçps Públicos do Município de Timon -
AGERT, inscrita no CNPJ sob o no 22.103.298/0001-06.
Objeto: O obieto do presente instrumento é a Contratação de empresa para

prestaçáo de serviços de manutenÉo preventiva e corretiva de equipamentos de

informática para atonder as damandas da Agência Reguladora de Serviços Públicos
do MunicÍpio de Timon - AGERT, nas condíçóes estabelecidas no Termo de
Rêfêrênciâ.
Fundamênto: Art'go 75, ll Lei 14.133/202í
Contratada: JCS INFORMÁTICA LTDA, pessoa iurídica de diÍêito privado, inscÍita no

C.N.P.J sob o n' 21.680.693/0001-80

reais e novenla e sete centavos)-
Data da assinaturu:. 25 de agosto de 2026.
slgnatárlos: ITAMAR ANTÔNIO DE OLIVEIRA JUNIOR, pela contratante e JOSE
CLEYTON DE SOUZA PIRES contratada

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO
Procêsso Administrativo N" O44,nO26

oi§pên§e êlêtrônlcã t{o 006/2026
Contrato: Contato no o1O12O26.

Contratante: Agência Reguladora de Serviços PúblÍcos do Município de Timon -
AGERT, inscrila no CNPJ sob o n" 22.103-238/0001-06.
Obieto: Con§atação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender as necessidades da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município
de Timon - AGERT, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
Fundamento: artigo 75, ll Lei Federal n" 14.13312021

AS

RetiÍica- se o extrato de termo de aditivo, publicada no Diário Oficial Eletrônico 6e VALOR TOTAL: R$ R$'t8.999,97 (quarenta e oito mil, novecentos e noventa ê nove

DE LICIT

EXTRATO

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

Contratante: Sêcretaria de . SEMED.

tcilc^8xÊoElExro§

rssN 2965-8489

dá garmtla da autenticidade deste documento, desde que visualiado atravós do site:

i t:,

.\ r -: ..,.
Iii!,Jr 1-ü

PracaSào.rosé,s/n,Centro/CEP: 65.636 l60CNP.r: 06.11i.307/OOOI-14 Tirnon-M.A.
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EXTRATO DE ADITÍVO DE

contÍatada: J L B PEREIRA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de Finalidade: Participar de oficina Técnicã destinâda à oÍientaÉo e capacitaÉo de

direitopÍivado,insqitanoC.N.p.Jsobon"26.314.540/0001-33. gestores públicos de qrlturâ guanto à execução dos recursos da Politica Nacional

VALOR GLOBAL ESTIiIADO: R$ 17.800,00 (dezessete mil, oitocentos reais). Aldir Blanc, nos dias 01, 02 e 03 de setembro do conente ano.

Oata da assinatura: 25 de agosto
Signatários: ITAMAR ANTÔNlO

de2026.
DE OLMEIRA JUNIOR, pela contratante e LAURA

GOMES DOS

MUNICIPIO DE TIitrON - ESTADO DO
PRIiIEIRO TERMO ADITIVO
CONTRATO N" 02112025. SEMAG.
FUNDAiIEi{TAçÀO LEGAL: Art. art. 6, inciso LVlll e1O7 daLein'14.13312021.
CONTRANTE: Secretaria Municipal de AdministraÉo e Gestão de Pessoal- SEMAG

GNPJ N' 06.1 15.307/000í-1 4

CONTRAÍADA: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS TLDA

CNPJ No: 07.797.967/000 1 -95.
OBJETO: O Presente Termo Aditivo destina-se à prorrogaçâo da vigência e reajuste

de valor do Contrato no A21D025, que têm como objeto a contratação de licençâ de

uso, por prazo determinado, da solução tecnológica "Banco de Preços", plataforma

especializada na pqsquisa de preços públims, análise comparativo dê prêços

praücados pela Administraçáo Pública e emissão de relatórios técnicos gerenciais,

com scesso remolo via ambiente web, em deconência da necessidade de

continuidade dos sêrvÍços objêto do r€feÍido Têrmo de Refer6ncia e na proposta

apresentada pela CONTRATADA.
DOTAçÃO ORçAÍÚ ENTARIA:
Projeto de Atividade: 2036
Elemento de Despesa: 3.3.9039.00
Fonte de Recurso: 1.500
VALOR TOTAL GLOBAL: R§ 9.399,87 (nove mil, trezêntos e novênte ê novo reais ê

ônta e sete centavos).
.(,ÊNclA: 12 (doze) meses

DATA DA ASSINAÍURA: 18 de agqsto de 2026.

iIUNICIPIO OE TII{ON - ESTADO DO MARANHÃO

TERitO AD|TIVO No 0212026

Contrato no 006r202SEINFRA
Procesco Adminlstretlvo n' 3í01/2026
Fundamentação Legal: arts. 124, inciso l, alÍnea'b', e í25 da Lei Federal no

14.13312021i
Conúatante: Município de Timon/MA, poÍ intermédio da Secretaria Municipal de

Obras e lnÍraestrutura - SEINFRA
CNPJ n' 06.1 í 5.307/0001-14.
Conbatada: MG EMPREENDIMENTOS LTDA.
CÍ{PJ no 1 8.224.7 a3l OOO1 -52
Objeto: Aditivo de valor - Acréscimo quantitaüvo ao CTR no 006/2025-SEINFRA,

destinado à execr:ção dos serviços de pavimentação asÍáltica nas vias urbanas do

Município de Timon/MA, permanecendo inalteradas as especiÍicações técnicas, os

preços unitáÍios e as demeis cláusulas contrâtueis.
Projeto/Atlvldade: í032 - pavimentação asfáltica nas vias urbenas
Elemerilo de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

FoÍÉe dê rêcurao: t.500 (recursos próprios)

VALOR ORIGINAL DO COiITRATO: R$ 6.9&1.434,78 (seis milhóes, novecentos e

sessenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e quatÍo reais e setenta e oito cêntavos).
VALOR DO ACRÉSCIHO: R$ 1.741 .108,24 (um milhâo, s€tecentos e quarenta e um

mil, cento e oito reais e vinte e quatro centavos).

I[OVO VALOR GLOBAL: R$ 8.705.543,02 (oito milhões, setecentos e cinco mil,
ô,n"nto" e quarenta e três reais e dols centavosr.

-ata da Assinatura: 29 de de 2026.

Portarla de Concessão h' 006-Fil|C-FMC
Favorecido: JADIARA PEDROSA GONçALVES
Cargo/Função: Coordenadora
Órgão: Fundação Municipal de cultura
OESIINO: JOÃO PESSOA. PB

Período: 01 de setembro a 3 dê sstembro de 2026.
Quantidads de Diárias: 3 diárias
Valor Unltárlo: 460,00 (quatrocentos e sêssenta rêais)
Valor Global: 1.340,00 (um mil trezentos e quarenta reais)
Finalidads: Parlicipar de Oficina Técnica destinada à orientação e capacitagão de
gestorôs públicos de qJltura quento à execução dos reGlrsos da Políüca Nacional
Aldir Blanc, nos dias 0í, 02 e 03 de setembro do corrente ano.

Portaria de Concêssão no 007-FMC-FMC
Favorecldo: PRISCILLA MORAES SANTOS TORRES
CaÍgo/Função: Coordenadora
Órgão: Fundação Municipal de Cultura
Destino: JOÃO PESSOA. PB
PerÍodo: 01 de setembro a 3 de setembro de 2026.
Quantidade de Diárias: 3 diárias
Valor Unikírlo:460,00 (quatrocentos ê sessenta rêais)
Valor GlobaÍ: 1.340,00 (um mil trezentos e quarenta reais)

O MunÍcipio de Timon/MA

Assinado de forma digítal por
MUNICIPIO DE

ÍIMON:061 153070001 14

DN: c=BR, o=lCP-Brasil, st=MA,
l=Timon, ou=AC SOLUTI Multipla
v5, ou=3254O441 0001 7 2,

ou=Presencial, ou=Certifi cado PJ

A1, cn=MUNICIPIO DE

TIMON:061 I53070001 14

Dados: 2026.08.26'l 7 :32:1 1 -03'00'

EXTRATO DE CONCESSÂO DE

Fls-.--

Ílu!:rica

tssN 2965-8489

garantia da que através

k".{.\5
.$tV}{

É
-

riíffi{ Praca Sào.)osé, s,/n, Centro / CtrP: 65.636-lCrO CNP.I: 06. I 15.307/00Ot-14 - Timon - MA.
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PORTARIA No 041/2026

DISPÕE SOBRE A
DESTGNAçÃo oE SERVIDoRES
PARA ExERcEREM A cesrÃoE rsceuzaÇÃo Dos
CONTRATOS.

o DTRETOR GERAL OA ACÊUCIA REGULADORA DE SERVrçOS pÚeLrCOS

DO MUNICíPIo DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas
atribuições legais da lei Municipal no 1.926, de 11 de setembro de 2014, e tendo
em vista aos artigos. 68 e 69, da Lei no 4.320164 clc art.74§ 10 do Decreto
Municipal no 108, de 30 de dezembro de 2010.

RESOLVE

Art. 1a DESIGNAR, em consonância com o estabelecido no art.104, inciso lll e
art.117 da Íeí 14.13312021, os servidores adiante identíficados, sem prejuízo das
atribuições anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal , com
finalidade de acompanhar a fiscalizar a execução, bem como receber o referido
material e atestar formalmente nos autos do (s) processo (s), a( s) nota (s) fiscal
(ais) e demais documentos relativos as despesas realizadas pela AGERT que
for relacionado ao(s) Contrato no 0í0/2026 e Contrato no 01112026

SERVIDOR CPF
Alvino Costa Matos Neto - Gestor 02í.995.173-06

Adríana Ferreira de Sousa - Fiscal 965.509.373-53

Afi.24 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Dê- se ciência e cumpra-se

Timon - MA, 25 de agosto de 2026

!tamar Antônio de 0liveira Junior
Diretor Geral

Portaria N" 320/2025-GP
AGERT -Timon-MA

T

Fls_--

[?ublic,a

fISEF.T

G pO: 3212-L22? Q nua tirmino Gonçatves Pedreira, 106. Centro, Trmon-MA al|atrr
otalaa
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obrigações úibutária6 pendêntes, sob pena dê adoção das medidas administrativas Art.2o - Estabelecer que, caberá ao Fiscãl do Contrato verificar a efeliva prestação dos

ejudiciaiscabíveis. serviços, atestar em Nota Fiscal/Fetura e elaborar os respeclivos relatórios de

Timon(MA),24deagaslode2926. frsc,alização, bem mmo aberá ao gestor do conlÍato Íealizar a frscaliz3,çáo

AMANDA MARIA ALVARES FIGUEIREDO administratjva do respectivo instrumento.

DIRETORA DA RECEITA E DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Gestiio Orçãmentária Art.3" - Esta portaria entra eÍn vigor a partir de 26 de agosto de 2026.

PoÍtaria No0323/202ÊGP

EDÍTAL DE TNTIMAçÃO/NOTIFICAçÃO DE DÉB|TOS No 3012026
Faz saber I M DO NASCIMENTO MOVEIS PLANEJADOS, inscríta no CNPJ n"

AS

41.277 .7991000145, com endereço na Av. Piauí, 1139, Bairro Centro, Timon/MA, que, PORTÀi|A N' 114012026
diante da tentativa fustrade de notmcaÉo diretâ, inc,lusive mediantê ênvio de
conespondência com Aúso de Rêcebimento (AR), Ílca NOTIFICADA poÍ melo
dêste êdital, conforme o disposto nos arta. 497, inciso lll, §4', 498, Ínciso lll, e 345,
inciso l, todos da Lei Complementar no 025, dê í7 de dezembro do 20í3.
Considerando a necessidade de regularlzação ÍiscaÍ iúrúo ao tunicipío, em
tramitação na Secretaria Municipal de Finanças, Planeiamento e Gestão
Orçamentária, Timon/MA, localizada nâ Rua Cel. Falcão, no 393, Centro, Timon '
MA, a notiÍicada/intimada deverá, no pÍazo de 05 (clnco) dias a contar no primêiro
dia útll posterior âo da data de sua publiceÉo, satisfezêr as obrigaçôês
tributárias psndêntes, sob pena de adoção das medidas administÍativas e iudiciais
câbívêis.

Timon (MA), 26 dê ãgosto de2026.
AMANDA MARIA ALVARES FIGUEIREDO

DIRETORA DA RECEITA E DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
Secretaria Municipal de Finanças, Plane,amento e Gestão Orçãmentária

Portaria N'0323/202ÊGP

EDITAL DE INTIMAçÃO/NOTIFIGAçÃO DE DÉBITOS N'3í/2026
Faz saber ADELINO ITALO SOUSA TAVARES, inscÍita no CNPJ/CPF n"

923.820.523-17 , com endereço na Rua Seis, S/N, Condomínio Village Jóia, Baino Jóia
lonnfa, qus, diante da tentátiva ÍrusFada de notificação direta, inclusive

-diante envio de conespondência com Aviso de Recebimento (AR), fica
NOTIFICADA por meio deíe edital, conforme o disposto nos arts' 4!17, inciso l1l,

§4o, 498, lnclso lll, e 345, inclso l, todos da Lei Complêmênter no 025, de í7 de

dêzembro de 2013. Considerando a necessidade de rêgularização flscel Junto ao
Município, em tramitaÉo na Secretaria Municipal de Finanças, Planêjamênto e

Gestão Orçâmentaria, Timon/lllA, localizada na Rua Cel. Falcão, no 393, Cenúo,
Timon - MA, a noüÍicada/intimadadeverâ, no prazo de 05 (cinco) dias a contar no
prim3iro dla útll posterior ao da data de sua publlcação, satlsÍazer as obrigações
tributárias pendentês, sob pena dê adoção das medidas administrativas ê.iudiciais

cabíveís.
Timon (MA), 26 de agosto de 2026.

AMANDA MARIA ALVARES FIGUEIREDO
DIRETORA DA RECEITA E DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO

Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Orçamentária

PORTARIA NO Oí463/2026 - GAB/SEMED TIMON-II'A, 26 DE AGOSTO DE2026.

Dispõe soôÍe a dslgnação de Servidores para
exetce?em a gesúão e a liscalizaçáo do Contreto
n" 0116/2026 e n" 0117/2026 da secrêtaria
,runicipat de Educação - SElrED.

Â SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO DO MUNICíPIO DE TIMON, ESTADO
Do MARANHAO, no uso de suas atribuiçÕes legaÍs conferidas pela Lei Municipal n"

{882, de 17 de dezembro de 20t3, com as atlerações da Lei Complementar n' 064,
- \deianeiro de2025,e

Consldêrando a Lei no 14.133/21, no seu art. 104, inciso lll e art. 117, que prevê a

necessidade de repÍesentante da administraçâo para fiscalizar e acompanhar o
cumprimento das contratações/contratos celebrados (as) pela Administração Pública;

Consíderando quê os órgãos públicos dêvem manter geslor e fiscal formalmente
designados durante toda a vigência dos contratos celebrados pela enüdade,

RESOLVE:

AÉ ío- Designar, em @nsonância com o estabelecido no artigo art. art. 104, inciso lll
e arl.117 da Lei no 14.133121, os servidores adiante idenüficados, sem prejuízo das
alribuiçõ€s anterior€s, para êxêÍcerem as funçõês de gêstor ê fi6cel, com Íinalidade de

acompanhar e fiscalizar a execução, bem como conÍerir os reíeridos serviços e atestar
formalmente nos autos do(s) processo(s), a(s) nota(s) Íiscal(ais) e demais documentos
relativos às despesas realizadas pela Secretaria Municipal de Educação no que for

Matícula Servidor
2200a04-1 RICARDO SILVA DE FREITAS - GESTOR.

2205342 VANDERLEY MARTINS MEIRA JÚNIOR- FISCAL.

AÍt.40 - em conlrário.

Íimon - MA, 19 de agosto dê 2026.

DÍSPÕE SOBRE A DESIGNAçÃO DE
SERVIDORES PARA EXERCEREU A GESTÁO E
FtscALtzAçÃo oois colrTRATos.

O DIREÍOR GERAL DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIçOS PÚBLICOS DO

MUNICÍPiO OE TIMON, ESTADO DO MARANHÀO, no uso de suas atribuições legais

da lei Municipal n'1.926, de 11 de setembro de2014, e tendo em vista aos artigos. 68
e 69, da Lei no 4.320/64 c/c art.74§ 10 do Decreto Municipal n0 108, de 30 de

dezembro de 2010,

RESOLYE

AÍt. 10. DESIGÍIAR, em consonância com o estâbelecido no aÍt.104, inciso lll e art.
'117 da lei 14.13A2021, os seruidores adiante identificados, sem prejuízo das
atribuições anteriores, para exer@rem as funções de gestor e fiscal , com finalidade
de acompanhar a fiscalizar e execuçáo, bêm como receber o referido material e
atestar formalmente nos autos do (s) processo (s), a( s) nota (s) fiscal (ais) e demais
documentcs rêlativos as despesas reâlizâdas pela AGERT que Íor relacionado ao (s)

Contrato no 00912026 Oliveira e Baneto PíestaÉo de Serviços Ltda. - Know-How

Art.2o. Esta Portaria êntra em vigor na data de sua publicaçáo.

PoRTARIA N'lt4í/2026 Timon - MA,25 de agosto de 2026.

DISPÓE SOBRE A DESIGI{AçÃO DE

SERVIDORES PARA EXERCEREITI A
GESTÃO E F|SCAL|ZAçÃO DOS
CONTRATOS.

O DIRETOR GERAL DA AGÊNC|A REGULADORA DE SERVIçOS PÚBLICOS DO
MUNIC|PIO DE TIMON, ESTADO DO MARANHÂO, no uso de suas atribui@es legais
dâ lei Municipal n' 1.926, de 1 'l de setêmbrc de 2014, ê tendo em vista aos artigos. 68
e 69, da Lei n'4.320/64 c/c art.74§ 1o do Decreto Municipal n" 108, de 30 de
dezembro de 2010,

RESOLVE

Art to. DESIGNAR, em consonáncia com o estabelecido no art.104, inciso lll e art.

117 da lei 14.13312021, os servidoÍes adiante identificados, sem prêluízo das
aúibuiçóes anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscâl , com finalidade
de acompanhar a fiscalizar a execuçáo, bem como receber o reÍerido material e
atestar Íormalmente nos autos do (s) processo (s), a( s) nota (s) fiscat (ais) e demais
documentos relaüvos as despêsas realizades pêla AGERT que for relacionado ao(s)
Contrato no 0í0111026 e ContÍato nô 01112026

SERV|OOR CPF
Alvino Costa Matos Neto - Gestor 021.995.173{6
Adriana Feneira de Sousa - Fiscal 965.509.373-53

Art.?. Esta Portaria entra em na dete de sua

PORTARIA N'Oí22026 _ SÂAE DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

Dispõe sobre a d*ignação de Servidores para
exetcerem a gestiÍo e a frscallzação do Conttato
lf 005/2026.

o PRESTDENTE DO SERVIçO AUTÔNOi|O DE ÁGUA E ESGOTOS DE TlltlON-
SAAE, Autarquia Municipal, no uso de suas atribuições legais conÍeridas pela Lei

Municípal no 1892, de 17 de dezembro de 2013, com as alteraçôes da Lei

Complementar no 464, de 17 de ianeiro de 2025, e

Considêrando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal formalmente
designados durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade,

AGERT

SERVIDOR CPF
021 .995.1 73-06Alüno Costa Matos Neto - Gestor
913.005.76+9íElias Alves de Oliveira Junior - Fiscal

SEMEO

SAAE

ConbatadaNo Contrato

011612026 e 011712026 3A COMÉRCIO E SERVICOS LTDA.

O Mmícipio de Timon/MA dá guantia da autenticidade deste docmento, desde que visualizado âtravés do site:

3
tssN 2965-8489

ConsideÍando a Lei no 14.133/21, no seu art. 104, inciso lll e art. 1í7, que prevê a
necessidade de representante da administraÉo para Íiscalizar e acompanhar o

anmprimento das contralações/contratos celebrados(as) pela Administração Pública;

Praca Sào.Iosê, s/n. Cenlro / CEP: 65.636-160 CNP.,: 06.l i5-1107lOOOI-14 -Timon - M.A.
I
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I f - Sistema de lnformaçôes para Controle W TPJBUNAL DE CoNTAS

mEÍAmrcMANHÂo

pgRÍooo: 27Ioat2o26 - 27Ioaizozl
ENTIDADE: AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS DO MUNICIPIO DE TIMON {AGERT)-Timon-22103298000'106-

022601

DATA DE cRnçÃo: zTtootzoz; c8:49:46

cóorco DE AUTENTTCTDADE: 0d94ü7í6-eb3f-40ac-ab23 -7 5V 2a97 31644

EXTRATO DE ENVIO

t PRocEDIMENTo coNTRATAÇÃo

CNPJ

PROCEDIMENTO

NUMERO

PROCED'MENTO

ANO

PROCEDIMENTO

TIPO

PROCED'MENTO

oÂÍA
ENVIO

CPF

EXCLUSAO

DATA

EXCLUSÁô
CPF ÉNVIO STATUS

ID

PROCED'MENTO

22103298000106 022601 DE006/2026AGERT 2026 DE 912244U120 27t08t2026 ENVIÀDO

Total Procedimento Contratação: 1

Fls 

---

AGERT
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§F{( - Sistema de lnformaçôes para Controle W TP.IBUNAL DE CONTAS
m[ffÂmmM^NH o

prRÍooo: 26to\t2o26 - 26nanoz6

ENTIDADE: AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS DO MUNICIPIO DE TIMON (AGERT)-Timon-22103298000106-

ü22601

DATA DE cRtAÇÃo: 26togtzoz6 2z.2ai4
CODIGO DE AUTENTICIDADE: Í8ccc8db-561 9485b-9ce7-6be44ae6acag

EXTRATO DE ENVIO

RESULTADO

221032980001 06 022601 0E003/2026AGERT 9122445412A 26/08/2026

IJr'

: ---

ENVIADO

Total Resultado: 1

^.'i6ERT

p

ilubriua

de1

3r
:3{

CNPJ PROCEDIMENTO COD-UO ID PROCÊDIMÉNTO TIPO RESULTADO CPF ENVIO DATA ÉNVIO CPF ÊXCLUSAO DATA ÊXCLUSÀO STATUS

.-.---



S${t - §istema de lnformações para Controle W TRIBUNAL DE CONTAS
rc[ÍmrcM^NHÀo

pgRíooo: 27 to9t2o26 - 27 tagi2oz6

ENTIDADE: AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS DO MUNICIPIO DE TlíilON (AGERT)-Timon-2210329800Ü106-

022601

DATA DE CRIAÇAO: 2710812026 08:51:3'l

cóoteo DE AUTENTICIDADE: 1 dd48be d-db47 -4íÍ3-b2íd-e21 22c485çcb

EXTRATO DE ENVIO

RESULTADO

CNPJ PROCEDIMENTO COD.UO ID PROCEDIMENTO ÍIPO RESULTADO CPF ENVIO DATA ENV'O CPF EXCLUSAO DATA EXCLU§AO SÍATUS

221 032980001 06 022601 DE006/202ôAGERT s122444120 21tOU2026 ENVIADO

Total Resultado: 1

Fls.-
AGERT

Rubrica
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ESTADo oo ITIRRRnHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE TI]VON

CONTROLADORIA GERAL OO II,IUI'IICÍPIO DE TIMON

PARECER DO CONTROLE INTERNO NO 14321022601

Conclusão: Parecer Pleno

l. lntrodução

Analisei o processo n" 04412026, de (os) aspectos técnicos do Contrato n'010/2026 -
AGERT, firmado entre Agência Reguladora de Serviços Públicos do Municipio de Timon - AGERT e
a empresa J L B PEREIRA COMERCIO E SERV!ÇOS LTDA, que tem por Objeto a "Gontratação de
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para atender as demandas da Agência
Reguladora de Serviços Públicos do Municipio de Timon", de acordo com o Processo
Administrativo no 04412026 e Dispensa de Licitação no 006/2026 - AGERT , conforme roteiro de
Contratação Direta por Dispensa de Licitação - NLLC 14.133121 , previamente definido pela CGM,
conforme demonstrado a seguir.

ll. Análise Lêgenda: S=Sim N=Não

PROCESSO N' 044/2026

ORGAO/ENTIDADE

CONTRATO NO 0/0/2026

Valor da análise (Rg) R$ /7.800,00

Pergunta S N

1. Consta a solicitação do setor requisitante da contratação direta, com informações detalhadas e justificativa
sobre a necessidade da contratação ?

Qual a página do processo com o documento? R.: Pagna S/N Págna S/N. DocumenÍo de
Formalrzação de Demanda - DFD, de /9/05/2026, emitido por ENEAS ÁNGELO DA
S/LVA JUN/OR - DiretorAdmirustraÍivo e Financeiro.

Observação:

Consta Estudo Tecnico Prelinrinar - ETP e Justificativa da tr/odalidade de Contratação emitidas dia 19 de
maio de 2026 por ENEAS ÂNCelO DA SILVA JUNIOR - Diretor Administrativo e Financeiro.

Consta Parecer de Conformidade no 14112026 - CPL assinada por ANDREZA JULIETA DE SENA
COl[\4BRA - ASSESSORA JURIDICA PORTARIA N" 088/2025 - GP E inscrição na OAB /Pl n" 6528 na data
de 0410812O26.

Consta Portaria n" 04112026 de GESTÃO E FISCALIZAÇÃO do contrato administrativo e publicação no
DOlrl no 3.495 de 26 de agosto de 2026.

Consta SINC - CONTRATA COÍ\ul lD: DE006/2026AGERT enviado em 2710812026.

Consta Parecer Juridico n" 01912026 - CooJuTAGERT

X

X2. Consta autorização da autoridade competente para a contratação direta?

Qual a página do processo com o documento? R.: Página S/N, emiÍida em 26/05/2026, por
/TAAtAR ANTÓN/O DE OL|VE\RA JUN/OR - DlRETOR GERAL DA AGERT.

Fls

/rG[fiT
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AGERT



Pergunta S N

3. Consta o Projeto Básico ou o Termo de Referência, aprovado pela autoridade competente do órgão
interessado?

Qual a página do processo com o documento? R.: Página S/N. Termo de Referéncla, de /9/05
/2026, emiÍido por ENEAS ÁNGELO DA SlLVA JUN\OR - DiretorAdministrativo e
Financeiro.

X

4. Consta demonstração da disponibilidade orçamentária para o compromisso assumido em função da

dispensa de licitação?

Qual a página do processo com o documento? R.: Página S/N. Folha de /nformação
Orçamentária no 282/2026, de 25/05/2026, emitido por ERON4LDES CAVALCANTE
ALEXANDRE - Diretora de Orçamento - PorÍaria no 0/03/2025-GP

Observação:

coNSTA OFICIO N', 52912026 - SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTARIA EMITIDA POR ITAMAR ANTÔNIO DE OLIVEIRA JLTNIOR -

DIRE,TOR GERAL DA AGERT.

X

5. Dentre as hipóteses de dispensa de licitação positivadas na Lei no 14.133121, o processo em análise
enquadra-se em qual hipótese?

@ «on. 75, I e tl da Lei 14.133/21) Dispensa em razão do valor: 1) inferior a R$ 114.416,65 para obras e
serviços de engenharia ou serviços de manutenção de veículos automotores; 2) inferior a R$ 57.208,30
outros serviços e compras.

(Art.75, lll da Lei 14.133121) Para contratação que mantenha todas as condiçóes definidas em edital de

licitação realizada há menos de 1 (um) ano, mas que não surgiram licitantes interessados ou não foram
apresentadas proposta válidas ou as propostas apresentadas consignaram preÇos manifestadamente
incompatíveis com o mercado. Casos de licitação deserta ou fracassada.

(Art.75, lV da Lei 14.133121) Para contratação que tenha por objeto os itens elencados no inciso lV,
detalhadas nas letras de (a) a (m).

(Art.75, V, Vl e Vll da Lei 14.133/2í)Nos casos elencados nos incisos: V (ltens da Lei 10.973/04 que
dispõe sobre incentivos à inovação e a pesquisa científica e tecnológica; Vl (comprometlmento da
seguranÇa nacional) e Vll (nos casos de guerra, estado de defesa ou estado de sítio) daLei 14.133121.

(Art. 75, Vll da Lei 14.133121) Nos casos de emergência ou calamidade pública.

(Art. 75, 75, lX, Xl, Xll, Xlll, XlV, XV e XVI da Lei 14.133121) Nos demais casos elencados dos incisos lX
ao XVI da lei 14.133121.

Observação:

VALE SALIENTAR QUE CONSTA O AVISO DE DISPENSA
ELETRONICA NO DOM N'3.483 DE 10 DE AGOSTO DE 2026 CONFORME § 3'
DO ART. 75 DA LEI 14.133121 .

X

I 1. Consta pesquisa de preços relativa aos bens ou serviços objeto da dispensa de licitação ?

Qual a página do processo com o documento? R.: Páginas S/N. ConsÍam 03 Orçamentos das
seguintes Empresas: JLB PERE/RA COAIERC/O E SERVIÇOS, CRIAT/VA PAPELAR|A
E VAR/EDADES LTDA E Vlp NEGOC/OS COAIERC/O & SERV\ÇOS

X

Fis -
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S NPergunta

X12. Consta no processo a proposta comercial do fornecedor dos bens ou serviços objeto da dispensa de

licitação ?

eual a página do processo com o documento? R.: Página S/N. Orçamento emiÍido em 20/08
/2025, por LAURA GOAlES DOS SANTOS (propnéÍária da empresa JLB PERE|RA
coAnERClO E SERV/ÇO).

Observação:

PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA E ATA DE, PREÇOS

RE,ADEQUADAS.

X13. Foi elaborada minuta do contrato objeto da dispensa de licitação, conforme modelo padronizado pela

procuradoria jurídica?

Qual a página do processo com o documento? R.: Página S/N

Observação:

CONSTA MINUTA DE EDITAL E MINUTA DO CONTRATO.

X15. O particulara sercontratado pela Administração Pública é pessoa física ?

Observação:

PESSOA JURIDICA.

X17. Foi comprovada a habilitação.jurídica da empresa contratada ?

X

X

x
r

Consta no processo o CNPJ da empresa

Consta no processo o ato constitutivo da empresa (contrato social/ estatuto social ou requerimento de

empresário) e todas as suas alterações ou consolidações

Consta no processo os documentos dos sócios

Consta no processo os documentos dos representantes legais, e quando for o caso, a procuração que

dar poderes a esses procuradores

X18. Há comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da empresa contratada?

X

X

X

X

X

Observação:

CE,RTIDÕES VALIDAS NA DATA DE ENTRADA DA DISPE,NSA
DE LICITAÇÃO NESTA CONTROLADORIA.

Certidão negativa de débitos de tributos e contribuições federais, enritida pela Receita Federal

Certidão negativa de débitos estaduais, emitida pela Secretaria Estadual da Fazenda

Certidão negativa de débitos municipais, emitida pela Secretaria de Estado Municipal do domicílio ou
sede do licitante

Certidão negativa de débitos Trabalhistas

Certidão negativa de débitos do FGTS

X

Fís-
/,.üEllT

í?ui:rica

19. Há comprovação da idoneidade da empresa contratada, assim como, comprovação de que não há

restrição que a impeça de contratar com a Administração Pública.

X Certidão negativa de licitante inidôneo, emitida pelo Tribunal de Contas da União (TCU)

Certidão negativa de licitante inidôneo, emitida pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí(TCE-Pl)

Certidão negativa do cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas (CEIS)

Certidão negativa do Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep)

x
Y

X

:.i.i\ii r;i'; l:.:aa1.,,i::.i 1:'it,t.:t:!i:1.:a: t:ai) !;ij:::ttji_a, lltlta_.ri1..|



Pergunta S N

20. O valor destinado ao objeto da despesa analisado considerou o limite despendido no exercício Íinanceiro ?

Observação:

De acordo com o Art. 75 da Lei no 14.13312021, o somatório de valores
para frns de Dispensa deve considerar toda a despesa rcalizada com o mesmo objeto ou

dentro do mesmo exercício Íinanceiro, ou seja, a lei estabelece que a aferição do

fracionamento deve considerar o somatório de todas as despesas de mesma natureza
(mesmo rarno de atividade) no exercício financeiro.

X

21. O valor destinado ao objeto de despesa analisado considerou o limite despendido com objetos de mesma

natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade ?
X

Conforme estabelecido no roteiro, as seguintes questões não se aplicaram à análise: 6,7,8,9, 10, 14, 16

lll. Conclusão

/A\

Êm razáo de não haver indícios de irregularidades ou impropriedades nos autos, de acordo com
os requisitos analisados, concluo que a contratação deverá ser encaminhada para os procedimentos
cabíveis.

Timon-tvlA, 10 de setembro de 2026.

R

lnterno
3BB/2025-GP

i:ls.---
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á$ ) contratos

Contrato no OLO /2026 ffiI'Jlli mo ah nl izocõo 29 /Og /?026

= PortalNacionatdeContrataçõesRlbticas q "i'p::.' ':

órgão,/Entidader 22.103.298/0001-06 - AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS DO MUNICIPIO DE

TIMON

Unidade executora: 9240 - Agência Regutadora de Serviços Púbücos Detegados deTimon - GGERT)

Locatidade da Unidade: Timon,/MA

Orgão./Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogadar não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Tipo: Contrato (termo iniciaD Receita ou Despesa; Despesa Processo: 503745 Categoria do processo: Compras

Data de divulgação no PNCP 29/O9/2O2õ Data de assinatura: 25/08/2426 Vigência: de 25/08/2026 a 25/08/2027

ld contrato PNCP: 22103298000106-2 -00A004/2026 Fonte: ECustomize Consultoria em Software S.A

ld contratação PNCP: 22103298000106-1-000005./2026

Fruto deadesão? Não Tem Remanejamento: Não

Objeto:

Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentÍcios para atender as necessidades da Agência Regutadora

de Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT

VALORCONTRATADO

R$ 17800,OO

FORNECEDOR:

Tipo:PessoajurídicaCNPJ./cPF:26,3l4,54o/ooo1-33Consu[tarsanÇõc§-q@

Nome^/Razão sociaL JLB PEREIRA COMERCIO

Empenhos lnstrumentos de Cobrança Termos Arquivos Historico

Nome Data/Hora de lnclusão

contrato-atimentos-assinado-JLB-X-AGERLpdf 2S/09/2A26 - 15:23:01

1-1 de 1 itens {.>
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